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A era digital vem alterando o contexto no qual se dão as relações 
entre Estado e sociedade. A forma com a qual os Estados organizam 
sua burocracia, interagem com seus cidadãos, provêm bem-estar e 
segurança, constroem alternativas institucionais para a resolução de 
seus conflitos e habilitam inúmeras formas de organização em rede 
da sociedade é objeto de pesquisa e ação dos Grupos de Trabalho do 
Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV), da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
O CEGOV realiza estudos e pesquisas sobre a ação governamental no 
Brasil e no mundo e preza pela excelência acadêmica no 
desenvolvimento de seus projetos e pelo progresso da UFRGS como 
instituição, procurando contribuir para a interação institucionalizada 
entre a Universidade e as instituições da Administração Pública. Os 
Grupos de Trabalho do Centro são responsáveis pela formulação, 
implementação e avaliação de projetos interdisciplinares em áreas 
como política internacional, governança, processos decisórios, 
controle democrático, políticas públicas, entre outras. 
Nesta coleção, intitulada “Capacidade Estatal e Democracia”, 
trabalhos dos pesquisadores participantes dos GTs e de colaboradores 
externos são apresentados como contribuição para reflexão pública 
sobre os desafios políticos e governamentais contemporâneos.
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[ CAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA ]O livro Política Industrial e Internacionalização chega em boa hora. É um marco na rara e 
escassa literatura sobre avaliação de políticas 
públicas e os processos de gestão no campo 
do desenvolvimento econômico, em particular 
sobre a política industrial e de comércio 
exterior.
No primeiro plano, há um duplo mérito: o 
primeiro deles é sistematizar teoricamente 
fenômenos e processos na gestão pública 
federal que são muito recentes historicamente 
falando. As estratégias de suporte ativo à 
indústria nacional e as políticas estatais mais 
ativas nessa área têm pouco mais de uma 
década. Um segundo motivo, não menos 
importante, é a dificuldade teórico-
metodológica em si. Sabemos que políticas de 
natureza social, cujo objeto analítico é o 
próprio comportamento humano socialmente 
identificado, não revelam facilmente as 
relações de causalidade interna, nem se 
submetem à prova de não falsificabilidade, 
obrigatória nas ciências ditas duras ou exatas. 
Além disso, a separação entre a dimensão 
analítico-descritiva e a dimensão normativo-
prescritiva é tênue e difícil, exigindo do 
pesquisador um cuidado redobrado com 
evidências, fatos, hipóteses e a construção dos 
próprios argumentos.
[...]
Não são poucos os setores da nossa elite que já 
retiraram da indústria um papel protagonista 
em um projeto de desenvolvimento nacional. 
É preciso se contrapor ao anacronismo desse 
argumento, e construir o novo ativismo 
estatal, com ênfase na regulação e 
coordenação, sem voltar aos modelos 
intervencionistas do passado. Isso se faz com 
boas políticas públicas e a ajuda indispensável 
da boa reflexão teórica.Como se pode ver, o 
livro Política Industrial e Internacionalização 
ajuda a iluminar esse debate. Chega em boa 
hora. 
Jackson Silvano De Toni
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POLÍTICA INDUSTRIAL E 
INTERNACIONALIZAÇÃO
O livro Política Industrial e 
Internacionalização, que compõe a coleção 
Capacidade Estatal e Democracia do Centro 
de Estudos Internacionais sobre Governo 
(CEGOV), apresenta artigos de 
pesquisadores que participam do Grupo de 
Trabalho de Política Industrial e 
Internacionalização e de colaboradores 
externos, sobre as experiências e 
percepções acerca dos desafios da 
implementação, da eficiência e da eficácia 
da ação do Estado nas esferas da política 
de desenvolvimento industrial e do apoio à 
exportação, bem como nas iniciativas que 
envolvem a alocação dos recursos dos 
orçamentos governamentais.
O livro está organizado em um eixo inicial, 
contendo uma discussão geral sobre o 
papel do Estado no desenvolvimento 
industrial e a implementação de políticas 
públicas voltadas à indústria, bem como 
sobre os desafios recentes de tais 
iniciativas no âmbito da economia 
brasileira contemporânea; e um segundo 
eixo que trata de experiências e percepções 
acumuladas a partir de trabalhos que o 
CEGOV desenvolveu, apoiando o MDIC e 
APEX-Brasil em atividades relacionadas ao 
planejamento e monitoramento de ações. 
Os capítulos que compõe esse volume 
buscam, portanto, integrar estas temáticas 
em um marco teórico e instrumental, bem 
como numa perspectiva da história recente 
dos desafios brasileiros nos campos da 
indústria e do comércio exterior, com 
vistas a contribuir para o desenvolvimento 
de perspectivas multidisciplinares, 
contemplando os campos da economia, da 
política e da gestão pública, como forma de 
incrementar e consolidar as necessárias 
conexões entre as dimensões da análise, da 
formulação e da implementação de 
políticas eficazes para o desenvolvimento 
industrial e o fomento à atividade 
exportadora no Brasil. 
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PREFÁCIO
JACKSON SILVANO DE TONI
Gerente de Planejamento da Agência Brasileira
de Desenvolvimento Industrial.
O livro Política Industrial e Internacionalização chega em boa hora. É um mar-
co na rara e escassa literatura sobre avaliação de políticas públicas e os processos 
de gestão no campo do desenvolvimento econômico, em particular sobre a política 
industrial e de comércio exterior.
No primeiro plano, há um duplo mérito: o primeiro deles é sistematizar 
teoricamente fenômenos e processos na gestão pública federal que são muito re-
centes historicamente falando. As estratégias de suporte ativo à indústria nacional 
e as políticas estatais mais ativas nessa área têm pouco mais de uma década. Um 
segundo motivo, não menos importante, é a dificuldade teórico-metodológica em 
si. Sabemos que políticas de natureza social, cujo objeto analítico é o próprio com-
portamento humano socialmente identificado, não revelam facilmente as relações 
de causalidade interna, nem se submetem à prova de não falsificabilidade, obriga-
tória nas ciências ditas duras ou exatas. Além disso, a separação entre a dimensão 
analítico-descritiva e a dimensão normativo-prescritiva é tênue e difícil, exigindo 
do pesquisador um cuidado redobrado com evidências, fatos, hipóteses e a cons-
trução dos próprios argumentos.
A obra coletiva trata de políticas de desenvolvimento e de como o arran-
jo estatal, em especial o aparelho governamental, seus processos e estratégias, os 
instrumentos e os atores desse espaço, transformando-os em um amálgama que 
materializa políticas públicas objetivas e concretas. Nem sempre o Estado assumiu 
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um papel protagonista e central na elaboração de políticas públicas nesse campo. 
No velho desenvolvimentismo do pós-guerra, o modelo de crescimento associa-
do ao capital internacional e a escassa burocracia pública produziram um modelo 
verticalizado e excludente de planejamento, monitoramento e avaliação, tanto em 
sua etapa democrática, quanto no período dos governos militares. A convergência 
entre a democracia e um novo protagonismo burocrático-estatal, que se viu no 
Brasil pós-estabilização monetária dos anos 1990, ganhou força no ativismo esta-
tal do período Lula. Esse novo tempo recolocou na agenda daqueles que pensam 
o país questões não triviais: qual a possibilidade real de um modelo de desenvol-
vimento progredir a partir da combinação dos ditames de uma macroeconomia 
fiscalista e da inclusão social de milhares no mercado de consumo e de trabalho? 
Como recuperar a capacidade de planejamento estatal, de coordenação dos atores 
e de gestão efetiva das políticas em um ambiente de baixa responsabilização dos 
gestores, coalizões políticas de governabilidade duvidosa e precária eficiência dos 
processos administrativos?
Essas perguntas permearam os debates sobre as políticas industriais recen-
tes do governo federal. Nessa discussão há que se considerar uma natureza du-
pla: há uma agenda técnico-administrativa e uma agenda político-institucional. 
A primeira delas surge do conceito weberiano de burocracia, diz respeito à dispo-
nibilidade dos meios e à orientação para atingir resultados esperados. A segun-
da dimensão deriva da capacidade de gestores e burocratas negociarem conflitos, 
construírem consensos, fazerem a ponte com o setor privado, sem serem captura-
dos. É o que Peter Evans chamou de embedded autonomy, uma qualidade essencial 
para Estados desenvolvimentistas, isto é, uma burocracia engajada no mundo real, 
sem mistificações ou prisioneira de seu próprio autointeresse, mas nem por isso 
menos independente, crítica e distante dos interesses paroquiais não universais e 
muitas vezes socialmente perversos de rentistas e outras formas de clientelismo e 
patrimonialismo.
A primeira política industrial desse novo período de ativismo estatal que 
muitos autores chamam de “desenvolvimentismo societal” ou “novo desenvolvi-
mentismo”, foi a Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, a “PI-
TCE”, lançada em 2004 no início do primeiro governo Lula. A PITCE tinha um 
conteúdo avançadíssimo, focava em politicas transversais, setores portadores de 
futuro como nanotecnologia, semicondutores ou biotecnologia, não era limitada 
pela fragmentação das escolhas setoriais. Seu maior mérito foi quebrar um jejum 
de longos anos em que a expressão “política industrial” havia sido banida do gover-
no federal, como se fosse uma nova expressão de um intervencionismo estatal per-
nicioso à lógica dos mercados. Junto com a PITCE foi criada a Agência Brasileira 
de Desenvolvimento Industrial, uma instituição em si mesma inovadora, híbrida, 
de direito privado, mas com natureza paraestatal e metas contratadas anualmente 
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com o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o MDIC. A 
indústria sempre foi importante, em qualquer país. É ela que concentra dois terços 
dos investimentos em Pesquisa & Desenvolvimento que transbordam para as ou-
tras cadeias produtivas, inclusive o agronegócio, a mineração ou o pujante setor de 
serviços. É na indústria que a produtividade econômica se expande, gerando uma 
espiral de salários crescentes e demanda por força de trabalho mais qualificada. 
Desde Nicholas Kaldor e Gunnar Myrdal sabemos que é a indústria a responsá-
vel por retornos crescentes de escala e pela disseminação de níveis crescentes de 
bem estar social e qualidade de vida. A PITCE reconhecia essa condição, e reivin-
dicava que essa pauta fosse retirada da lógica clientelista tradicional, e assumisse 
sua condição de política pública plena, necessária e indispensável. O lugar ao sol 
da política industrial tinha nome e endereço, se chamava Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Industrial, o “CNDI”. Entre 2004 e 2007 o conselho fez quase 
duas dezenas de reuniões, formais e informais, reunindo 13 Ministros de Estado, 
mais o BNDES e número equivalente dos principais CEOs industriais do país, e 
representação das grandes centrais sindicais. É nessa arena que se definem marcos 
jurídicos importantes como a “Lei de Inovação” (2004) e a “Lei do Bem” (2005), 
políticas estratégicas como a “Política Nacional de Biotecnologia” (2007), e come-
çam a amadurecer pelo debate projetos de futuro como a expansão da banda larga 
e a consolidação da TV digital. O capital político coletivo, gerado por interações 
positivas e cumulativas entre os atores participantes, produziu um quadro repu-
tacional suficiente para gerar acordos e consensos possíveis. O CNDI inaugurou 
um processo decisório em política industrial com um padrão totalmente distinto 
da lógica de comando e controle e do verticalismo hierárquico de épocas passadas.
Em 2008, o mundo foi sacudido pela maior crise financeira desde a grande 
depressão dos anos 1930. A Política de Desenvolvimento Industrial, a PDP, lançada 
por Lula em seu segundo mandato, no início daquele ano, não foi suficiente para 
evitar a queda da produção industrial em 2009. É verdade, porém, que em 2010 a 
indústria se recupera parcialmente, sobretudo pelo crédito turbinado a partir dos 
bancos oficiais, em especial do BNDES. Na PDP surge com mais força a preocupa-
ção sobre o território, via políticas para os Arranjos Produtivos Locais, os APLs, 
também tema de capítulo deste livro.
Ainda sob os efeitos da crise de 2008, o governo federal deu sequência à po-
lítica industrial no mandato de Dilma Roussef e anunciou, em 2011, o Plano Brasil 
Maior. Partindo das mesmas premissas anteriores o plano acrescentou elementos 
importantes: incrementou a defesa comercial (nas políticas anti-dumping e contra 
práticas desleais de comércio), valorizou muito as políticas de conteúdo local e re-
forçou a governança baseada em conselhos setoriais.
O cenário internacional e o contexto interno sugerem que a política indus-
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trial brasileira deverá enfrentar dois grandes desafios para se consolidar como uma 
política permanente de Estado. O primeiro deles é saber construir modelos de go-
vernança público-privada, através de uma sofisticada gestão de processos e com-
petências, em um ambiente democrático, com dezenas de veto players. Por isso, 
ela deve ser um dos componentes de uma política mais ampla de desenvolvimen-
to a longo prazo, pactuada pelo processo democrático e mais previsível para seus 
participantes. Um componente fundamental, mas não único, dado que a política 
macroeconômica, em especial a política cambial e a política monetária são impres-
cindíveis, para que não se anulem os ganhos de competitividade e produtividade 
no primeiro caso, e se evite a crescente financeirização do mundo produtivo, no 
segundo caso.
O segundo desafio implica o crescente enforcement público e estatal para 
coordenar ações e definir metas e incentivos ao setor privado, em um contexto 
onde as bases do animal spirit industrial são grandemente definidas foraneamente, 
dado que a maior parte do núcleo dos setores dinâmicos de nossa indústria são em-
presas multi- e transnacionais. Esse segundo desafio torna muito mais difícil uma 
inserção ganhadora nas cadeias globais de valor, capaz de fugir das vicissitudes 
da armadilha do baixo crescimento econômico. Escapando, portanto, do destino 
que nos aprisiona nas vantagens comparativas minerais e agrícolas de baixo valor 
agregado, que têm garantido por méritos próprios a geração de superávits comer-
ciais, mas que, por si só, não sustentam a inserção do país na terceira revolução 
industrial.
As estratégias asiáticas ou europeias de inovação, o coração pulsante das 
modernas políticas industriais, não podem ser replicadas no Brasil, ainda que ins-
trumentos e usos tópicos sejam altamente recomendáveis. Nós precisamos apren-
der a reconstruir e a reinventar o Estado que temos, seus processos, seu funcio-
namento, sua burocracia e o modo como acontece o processo decisório no nível 
estratégico. Só uma institucionalidade com alta maturidade política será capaz de 
sustentar, sem fraturas nem contradições, uma política do tipo trial and error, que 
implique riscos calculados e apostas bem fundamentas sobre as inovações da in-
dústria do futuro.
Não são poucos os setores da nossa elite que já retiraram da indústria um 
papel protagonista em um projeto de desenvolvimento nacional. É preciso se con-
trapor ao anacronismo desse argumento, e construir o novo ativismo estatal, com 
ênfase na regulação e coordenação, sem voltar aos modelos intervencionistas do 
passado. Isso se faz com boas políticas públicas e a ajuda indispensável da boa 
reflexão teórica.
Como se pode ver, o livro Política Industrial e Internacionalização ajuda a ilu-
minar esse debate. Chega em boa hora.
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APRESENTAÇÃO
HÉLIO HENKIN
 Professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e
Diretor da Faculdade de Ciências Econômicas da UFRGS.
O esforço de avaliação de políticas públicas tem se intensificado ao longo 
dos últimos anos em escala internacional. Isto é resultado de uma maior discussão 
acerca da ação do Estado, em suas várias instâncias, quer na dimensão de promo-
tor de desenvolvimento (mais típica, mas não exclusiva, dos países em desenvolvi-
mento), quer na provisão de serviços básicos, tais como saúde e educação.
Em termos da abrangência temática e metodológica, essa discussão é mui-
to ampla. Em um extremo, há discussões sobre os limites da ação do Estado em 
uma perspectiva da autonomia individual e da organização comunitária, a qual vai 
muito além da discussão econômica, entrando nas áreas da filosofia, sociologia e 
ciência política. Em outro extremo, há os estudos estatísticos e econométricos, os 
quais buscam identificar e isolar efeitos de determinadas ações sobre os objetivos 
das políticas, programas ou instrumentos (em termos quantitativos, trata-se de 
avaliar o efeito de determinadas variáveis gerenciadas pelo agente público sobre as 
variáveis que representam os objetivos finalísticos das políticas).
Entre esses dois extremos, há um vasto conjunto de temas que integram 
a agenda desse movimento contemporâneo referente à avaliação da atuação do 
Estado. É nesse espaço que se localiza o presente livro: Política Industrial e Inter-
nacionalização. Embora a ação do Estado nas sociedades capitalistas não constitua 
nenhuma novidade como objeto de investigação, pode-se afirmar que o movimen-
to recente revela uma preocupação maior com a questão da implementação, da 
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eficiência e da eficácia das iniciativas que envolvem a alocação dos recursos dos 
orçamentos governamentais.
Tendo como base a experiência do CEGOV, no âmbito do Grupo de Traba-
lho sobre Política Industrial e Internacionalização, e, de modo especial, as ações 
de pesquisa e extensão relacionadas a convênios mantidos entre o CEGOV1, o 
NETIT2, o MDIC3 e a APEXBrasil4, o presente livro é um esforço de integrar ex-
periências e percepções acerca dos desafios da implementação e da eficiência da 
ação do Estado nos campos da política de desenvolvimento industrial e do apoio 
à exportação, no caso da economia brasileira contemporânea. Tais experiências e 
percepções referem-se aos trabalhos que o CEGOV desenvolveu, apoiando o MDIC 
e APEX-Brasil em atividades relacionadas ao planejamento e monitoramento de 
ações. No caso do MDIC, a parceria estabelecida abrangeu a consultoria técnica 
para o desdobramento do planejamento estratégico do MDIC em um sistema in-
tegrado de formulação, implementação e monitoramento de estratégia, acoplado 
a um conjunto de aprimoramentos de processos e ao desenvolvimento da base de 
recursos humanos do órgão. No caso da APEX-Brasil, a parceria teve como objetivo 
desenvolver e implementar metodologia de avaliação dos programas setoriais in-
tegrados de promoção das exportações.
O livro busca integrar essas experiências e percepções em um marco teórico 
e instrumental, bem como em uma perspectiva da história recente dos desafios 
brasileiros no campo do desenvolvimento industrial e de comércio exterior. O pri-
meiro capítulo, Desenvolvimento, industrialização e inserção externa: desafios para o 
(1) Centro de Estudo Internacionais sobre Governo, órgão auxiliar da UFRGS, de caráter 
multidisclinar vinculado à Reitoria, tem como objetivo estudar a ação governamental no 
Brasil e no mundo. Nesse sentido, a missão do CEGOV é articular seus pesquisadores em 
áreas interdisciplinares prioritárias e realizar projetos de pesquisa aplicada. O CEGOV tam-
bém desenvolve atividades de extensão e de ensino, e serve como espaço para coordenação 
e interlocução entre pesquisadores, grupos de pesquisa, cursos de graduação e programas de 
pós-graduação da UFRGS voltados para as políticas públicas. Além disso, desde sua criação 
o CEGOV tem procurado contribuir para a interação institucionalizada entre a comunidade 
acadêmica da UFRGS e instituições da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal.
(2) Núcleo de Estudos sobre Tecnologia, Indústria e Economia Internacional, da Faculdade 
de Ciências Econômicas da UFRGS.
(3) O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, órgão da administra-
ção pública federal cuja competência refere-se a: política de desenvolvimento da indústria, 
do comércio e dos serviços; propriedade intelectual e transferência de tecnologia; metrolo-
gia, normalização e qualidade industrial; políticas de comércio exterior; regulamentação e 
execução dos programas e atividades relativas ao comércio exterior; aplicação dos mecanis-
mos de defesa comercial; participação em negociações internacionais relativas ao comércio 
exterior.
(4) A Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex-Brasil), órgão 
da administração pública federal voltada para a promoção de produtos e serviços brasileiros 
no exterior e atração de investimentos estrangeiros para setores estratégicos da economia 
brasileira.
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Brasil, busca mostrar como os fenômenos da globalização produtiva, tecnológica e 
financeira, de um lado, e o avanço das economias asiáticas, de outro lado, concor-
reram nas últimas décadas do século XX para colocar a indústria brasileira em uma 
espécie de encruzilhada. A abertura comercial e o desafio da integração competi-
tiva no cenário externo, ao mesmo tempo em que rompiam com o protecionismo 
de décadas de investimentos industriais centrados no atendimento ao mercado 
interno em expansão, passaram a exigir outras formas de política industrial e de 
comércio exterior, bem como outras práticas empresariais. O capítulo 2, Estado e 
política de desenvolvimento industrial no Brasil (2003-2014), tendo como referência 
o contexto das transformações no cenário competitivo da indústria brasileira, tra-
ta da ampliação do ativismo estatal na esfera econômica, contemplando quer os 
fundamentos teóricos, quer a experiência brasileira no contexto contemporâneo, 
de políticas de estímulo ao desenvolvimento produtivo, tecnológico e de inserção 
internacional. Na sequência, avalia-se a experiência brasileira recente. O capítu-
lo 3, Desempenho exportador das firmas e políticas de promoção: teorias e evidências, 
procura utilizar fundamentos das teorias evolucionárias da firma no esforço de 
compreender e caracterizar analiticamente os desafios da inserção exportadora 
brasileira, relacionando-os a uma das dimensões da política de apoio a essa in-
serção, qual seja, a política de promoção de exportações. Nesse capítulo, é feita, 
também, uma resenha dos estudos empíricos acerca da atuação das agências de 
promoção de exportações no plano internacional e no caso brasileiro. O capítulo 
4, O Estado na promoção da interação universidade-empresa: o caso brasileiro, parte 
da ideia de que a importância da inovação para o desenvolvimento tem colocado 
em destaque a crescente e necessária interdependência entre ciência e tecnologia, 
abrindo espaço para a intervenção do Estado em questões-chave para a promoção 
da inovação. O capítulo, portanto, além de resgatar contribuições as teóricas sobre 
a interação universidade-empresa-Estado, centra-se na análise de como essa arti-
culação acontece no âmbito nacional, salientando os avanços recentes e os desafios 
a serem superados no que tange a construção de um sistema de inovação articula-
do. O capítulo 5, Apoio aos arranjos produtivos locais no Brasil: as múltiplas escalas de 
intervenção pública, pretende avaliar a capacidade das políticas de apoio aos APLs 
em articular os vários níveis de governo (particularmente o federal e o estadual) 
e em abranger múltiplas escalas espaciais. Para tanto, o capítulo recupera a traje-
tória da política federal voltada aos APLs, bem como sumariza o caso do estado 
do Rio Grande do Sul, pioneiro em ações dessa natureza. No capítulo 6, Avaliação 
de Políticas Públicas e Monitoramento de Planejamento Estratégico, é relatada a ex-
periência do desenvolvimento de uma sistemática de monitoramento e avaliação 
no Ministério do Desenvolvimento da Indústria e Comércio (MDIC). Para tanto, 
são apresentadas as informações levantadas para o desenho da Central M&A do 
ministério, bem como o processo de identificação dos objetos de monitoramento, 
os procedimentos para a validação dos indicadores a serem monitorados, e a forma 
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de especificação da metodologia de gerenciamento das iniciativas prioritárias a ser 
utilizada. O capítulo 7, Gestão por processos nas organizações governamentais: me-
lhorando a eficácia, tem por objetivo discutir a necessidade da gestão por processos 
bem como apresentar sua estruturação no caso de organizações públicas. Para tan-
to, apresenta uma visão histórica da Gestão por Processos evoluindo até o Business 
Process Management (BPM), discutindo os conceitos associados, e apresentando 
uma discussão sobre a aplicação do BPM em organizações públicas. O capítulo fi-
naliza com a exposição de um caso de aplicação do BPM no âmbito do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). O capítulo 8, Ges-
tão por competências e objetivos estratégicos no setor público: um elo vital, parte da 
necessidade do estabelecimento de metodologias que assegurem a consecução de 
políticas públicas no âmbito federal, por meio do auxílio de uma gestão de pessoas 
articulada às normativas federais e aos objetivos estratégicos ministeriais. Nesse 
sentido, o capítulo, além de apresentar uma revisão teórica sobre a gestão por com-
petências – apontando seus principais conceitos e sua relação com a gestão públi-
ca –, descreve a aplicação de uma metodologia para a implantação da gestão por 
competências no Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC). Por fim, o capítulo 9, Contabilidade no setor público: gestão, controle e apoio 
às políticas de desenvolvimento, analisa a contribuição da Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público como instrumento de gestão, controle e apoio ao desenvolvimento 
industrial e econômico, bem como o seu papel frente à crescente demanda por 
transparência pública. No capítulo é apresentada uma abordagem teórica da ação 
governamental, demonstrando a interação entre os entes públicos e as agências de 
serviço social autônomo – em especial a Agência de Promoção de Exportações do 
Brasil (APEX-Brasil) e a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) 
– via destinação orçamentária.
Esperamos que este livro contribua para o desenvolvimento de perspectivas 
multidisciplinares, contemplando os campos da economia, da política e da gestão 
pública, como forma de incrementar e consolidar as necessárias conexões entre as 
dimensões da análise, da formulação e da implementação de políticas eficazes para 
o desenvolvimento industrial e o fomento à atividade exportadora no Brasil.
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INTRODUÇÃO
 Com a adoção de políticas econômicas anticíclicas, em especial incentivos 
fiscais após a recente crise financeira norte-americana, e o aprofundamento das 
políticas sociais ao longo da última década, inaugurou-se, no Brasil, um debate so-
bre o surgimento ou não de um chamado “Novo Desenvolvimentismo”1 . Enquanto 
alguns autores defendem a ideia de que o desenvolvimentismo brasileiro estaria 
de volta, com novos contornos, outros argumentam que as políticas atuais são 
majoritariamente de continuidade em relação ao executado a partir da década de 
1990. Uma terceira interpretação sobre o assunto, com uma visão intermediária, 
defende que existem características de aproximação e divergência entre o modelo 
econômico adotado e o desenvolvimentismo. Apesar de este ainda ser um debate 
em aberto, um dos eixos dessa discussão gira em torno da questão da indústria 
manufatureira nacional, seu estado atual e perspectivas futuras e qual o papel das 
políticas econômicas nesse contexto.
 Ao longo dos anos 2000, diversos fatores contribuíram para o aumento da 
incerteza sobre o futuro da indústria de transformação nacional. Fenômenos como o 
aumento nos preços das commodities, a crescente invasão do “Made in Asia”, a valori-
zação do real frente ao dólar e as dificuldades na conciliação de juros baixos com con-
trole inflacionário têm fomentado o debate entre economistas de diversas tradições, 
governantes, empresários e trabalhadores, seus órgãos de representação e a mídia.
 No âmbito desse debate, coube um destaque especial para o tema do pa-
drão de inserção externa brasileiro e da desindustrialização2, caracterizada pela 
literatura econômica como a redução da participação da manufatura no emprego 
e/ou produto total de uma economia. 
 A importância da análise desses fenômenos não é motivo de consenso 
entre economistas. De um lado, a teoria econômica convencional trata todos os 
setores de forma igual e postula, em seus modelos de crescimento, que o aumento 
do produto independe dos segmentos nos quais as atividades econômicas são de-
senvolvidas. Logo, análises que partem desse ponto de vista veem o estudo sobre 
desindustrialização e especialização regressiva como algo sem sentido, centrando 
a argumentação ora na ideia de que a tendência de desindustrialização é mundial, 
ora na noção de que as economias devem obedecer ao princípio ricardiano das van-
tagens comparativas, especializando-se naquilo que têm de “melhor”3. 
(1)  Para um resumo sobre esse debate ver Fonseca, Cunha e Bichara (2013).
(2)  A discussão original sobre o tema remonta aos estudos de Rowthorn e Wells (1987) e 
Rowthorn e Ramaswany (1999).
(3) A afirmação pode ser facilmente identificada em Bhagwati (2011), Owen (2011) e 
Schwartsman (2009, 2012).  Por considerar o tema sem importância, muitos autores da 
corrente ignoram o tema, o que condiz com a lógica argumentativa das teorias em questão.
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 Diversas escolas de tradição heterodoxa, por sua vez, tendem a acreditar 
que há estreita associação entre o tipo de atividade desenvolvida e o progresso 
econômico das nações e destacam o papel da indústria no desenvolvimento eco-
nômico. As três leis de Kaldor, generalizações empíricas que tentavam explicar as 
taxas de crescimento diferenciadas entre os países capitalistas, corroboram essa 
visão e são frequentemente lembradas em estudos que defendem a indústria como 
um setor que combina características especiais para o desenvolvimento. 
 A primeira lei de Kaldor afirma que existe forte relação causal entre o cres-
cimento da produção manufatureira e o crescimento do PIB. A segunda, conhecida 
como Lei de Verdoorn, afirma que existe forte relação causal entre o crescimento 
da produção manufatureira e o aumento da produtividade nesse setor, como resul-
tado de rendimentos dinâmicos de escala. Já a terceira lei postula a existência de 
uma forte relação causal entre a velocidade de expansão do setor manufatureiro e 
o aumento da produtividade fora desse setor (THIRLWALL, 2005).
 De fato, Kaldor (1966) defende a existência de uma relação dinâmica 
entre as taxas de mudança de produtividade e a escala de produção, que está no 
centro da relação empírica observada entre desenvolvimento industrial e desen-
volvimento econômico. Isso ocorre porque o progresso tecnológico é inserido e 
não aparece somente como um reflexo das economias de grande escala.
 Nesse sentido, defende-se que o tratamento indiscriminado dos setores 
da economia não faz sentido, e que as proposições de especialização do tipo ricar-
diana não são capazes de levar economias não industrializadas a estágios supe-
riores de desenvolvimento. Desses argumentos, depreende-se a importância dos 
estudos que tratam da indústria, sua evolução e desafios para o futuro.
 De tal modo, para abordar os desafios e dilemas da indústria brasileira 
no século XXI, o presente trabalho está estruturado em três partes, além dessa 
pequena introdução. A primeira apresenta, brevemente, uma perspectiva politi-
co-institucional do Brasil e o contexto internacional nas últimas duas décadas. A 
segunda seção se dedica aos desafios a serem enfrentados pelo setor manufaturei-
ro brasileiro, dado o contexto apresentado. A terceira e última seção apresenta os 
comentários finais.
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CONTEXTUALIZAÇÃO POLÍTICO-INSTITUCIONAL DA 
ECONOMIA BRASILEIRA NO RECENTE PROCESSO DA 
ABERTURA COMERCIAL E SUA INSERÇÃO INTERNACIONAL 
Após um período de estagnação econômica e forte aceleração da inflação, a 
virada para a década de 1990 marcou uma clara mudança no modelo de crescimen-
to da economia brasileira. Abandonou-se o modelo de Substituição de Importa-
ções – ancorado em forte participação estatal e protecionismo – focando, a partir 
de então, na redução do papel do Estado na economia, realizada por intermédio, 
sobretudo, de políticas de privatização, liberalização de importações, abertura co-
mercial e financeira, e outras reformas institucionais internas que posteriormente 
acompanharam o Plano Real. Tal mudança ocorreu em um contexto internacional 
de globalização e aumento ao incentivo de políticas econômicas liberalizantes, es-
pecialmente por parte dos países desenvolvidos e de organismos internacionais, 
tais como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial. O “Consenso 
de Washington” e o “Plano Brandy”, de reestruturação das dívidas externas, foram 
alguns dos principais fatos que moldaram as políticas adotadas nas regiões em 
desenvolvimento (BARROS DE CASTRO, 2004)
Em consequência desse movimento, houve uma tendência à perda de poder 
estatal, que prejudicou a capacidade de governos periféricos agirem de forma autô-
noma, especialmente via intervenções econômicas. Até a recente crise financeira, 
a crescente entrada de capital estrangeiro, sobretudo nos países emergentes, e a 
pressão para desregulamentação e globalização dos mercados internacionais, em 
especial no setor financeiro, resultaram em uma maior influência do capital privado 
sobre as decisões relacionadas à política econômica (MATIJASCIC et al., 2009). 
Frente ao novo cenário de exposição internacional, após longo período de 
isolamento e proteção, uma política industrial de modernização seria, ainda assim, 
prioritária. Contudo, em um contexto de busca pela estabilidade de preços, mesmo 
tendo sido apontada como condição necessária pra um controle inflacionário dura-
douro, acabou sendo deixada em segundo plano. Com essas mudanças institucio-
nais, tanto internas quanto externas, houve uma redefinição das prioridades em ter-
mos de política econômica e uma consequente reorientação das políticas industriais 
e comerciais domésticas. Embora alguns delineamentos tenham ocorrido na segun-
da metade dos anos 1980, a efetiva adoção de tais mudanças teve espaço somente 
nos anos 1990 (BARROS DE CASTRO, 2004; MELO; RUIZ; CASTILHO, 2012). 
Matijascic et al. (2009) apontam que essas transformações teriam causado 
um esvaziamento da indústria brasileira, caracterizado de duas formas: primeiro, 
provocando a entrada de crédito fácil para consumo de produtos importados em 
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detrimento da produção nacional; segundo, apresentando alternativas rentáveis 
para a alocação dos recursos das famílias e de empresas brasileiras, reduzindo o flu-
xo de investimentos produtivos e direcionando recursos para o sistema financeiro.
A reforma comercial foi uma das principais características desse modelo 
menos intervencionista, podendo ser inicialmente caracterizada pelo estabeleci-
mento de um cronograma de redução das tarifas aduaneiras dividido temporal-
mente em três etapas. Entre 1988 e 1989, foi realizada uma reforma tributária 
que eliminou a redundância de tarifas; contudo, ficaram inalteradas as restrições 
não tarifárias da Carteira de Comercio Exterior (CACEX), órgão governamental 
responsável pelos controles administrativos das importações. Já no período de 
1990 a 1993, foram eliminados quotas, regimes especiais de importação e a lista 
dos 1300 itens de importação proibida. Também foi extinta a CACEX e aprovada 
uma nova Lei de Tarifas de Importação que reduziu gradualmente os impostos 
sobre importação durante quatro anos. O terceiro período se deu em 1994, após o 
Plano Real, quando ocorreu nova redução dos impostos de importação, antecipan-
do os níveis tarifários definidos no Protocolo de Ouro Preto, que institucionalizou 
a tarifa externa comum do Mercosul (SILBER, 2011). As mudanças decorrentes 
da reforma foram significativas, foi observada uma queda substancial no nível de 
proteção tarifária da indústria doméstica. Em 1987, a tarifa média que em 1987 
estava em torno de 55-57%, chegando a 13,4% em 1998 e 11% em 2006, acom-
panhada também pela redução de restrições não tarifárias (SILBER, 2011; KUME; 
PIANI; 2011).
Em 1994, quando foi adotado o regime de câmbio fixo como uma necessi-
dade para o controle dos preços, os efeitos consequentes foram a sobrevalorização 
da moeda brasileira e a intensificação do comércio exterior no país ao longo dos 
anos posteriores, com o aumento tanto das exportações quanto das importações4. 
E, como era de se esperar, a sobrevalorização da moeda aprofundou os efeitos da 
abertura comercial, pois, com o barateamento das importações, estas tiveram um 
crescimento mais acelerado do que o crescimento do comércio externo brasileiro, 
gerando um saldo comercial negativo entre 1994 e 2000.
Conforme observam Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1996), ao final dos anos 
1980, a indústria brasileira apresentava grande defasagem tecnológica em compa-
ração à indústria mundial, sendo esta a consequência principal do baixo nível de 
investimento durante a década. Diante da instabilidade macroeconômica daquele 
tempo, as empresas estariam buscando o aumento da produtividade através uni-
camente da redução do uso de mão de obra. Nos anos seguintes, a abertura comer-
cial, aliada às tentativas de melhoria nos processos e na qualidade da produção 
(4)  Melo, Ruiz e Castilho (2012) comparam coeficientes de exportação e importação dos 
anos de 1989 e 1998.
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brasileira, como no “Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade”, lançado 
no início dos anos 1990, acabou por guiar o foco do processo produtivo para a 
redução de custos. A sobrevalorização do real barateou os insumos e maquinário 
importados, reforçando essa estratégia. 
Como resultado, a parcela sobrevivente da indústria nacional se moderni-
zou. No final dos anos 1990, foi possível observar um aumento significativo da 
produtividade da manufatura nacional. Tal aumento ocorreu devido à redução das 
linhas de produtos, desverticalização da produção, terceirização das atividades e o 
abandono de linhas de produtos de maior nível tecnológico em favor de produtos 
mais padronizados. Esse enxugamento da cadeia de produção teve como um dos 
efeitos econômicos a redução do emprego (FERRAZ; KUPFER; HAGUENAUER, 
1996). Já Silber (2011) destaca que o choque de oferta oriundo da abertura pra im-
portações teria forçado empresas a investir em aumento de eficiência e produtivi-
dade; contudo, não teria havido significativa perda do poder de mercado, apesar de 
certa redução na concentração industrial e nos lucros das empresas. Já o aumento 
de produtividade seria atribuído, segundo o autor, principalmente ao acesso a in-
sumos e tecnologias importados, não a pressões de concorrência externa.
Ao final da década, o país alcançou taxas de desemprego recordes, chegando 
a 12% ao ano em 1999 e se mantendo nesse patamar até 2002, em comparação a 
taxa 5% no ano de 1990. Esse argumento em relação à produtividade converge 
com a observação feita por Sicsú, De Paula e Michel (2007) de que uma das ca-
racterísticas do processo de industrialização brasileira e latino-americana como 
um todo é a assimetria entre um elevado componente de imitação (fase prévia de 
aprendizagem) e um componente marginal de inovação econômico-social. 
A sucessão de crises internacionais na década de 1990 é outra característi-
ca do período que influenciou as estratégias e políticas econômicas dos governos, 
dando forma a um crescimento stop-and-go (SICSÚ; DE PAULA; MICHEL, 2007). 
Ao final de 1994, além de enfrentar um boom demanda comum aos movimentos de 
estabilização da moeda e, por isso, ter que aumentar os esforços para o controle de 
preços, o Brasil sofreu as consequências da crise do México. A redução da entrada 
de capital combinada com problemas no balanço de pagamento levou à redução 
das reservas internacionais.
Apesar dessas dificuldades iniciais, houve uma rápida retomada da liquidez 
internacional e a busca de retornos atrativos nos mercados emergentes garantiu 
o sucesso do real. Há indícios de que, caso não houvesse tal abundância de capi-
tais, a política de aliar juros altos à âncora cambial não teria dado sustentação ao 
plano. Em paralelo ao êxito no controle de preços, verificaram-se um desequilíbrio 
externo crescente – com o aumento das importações superando, em muito, o das 
exportações – e crise fiscal, resultante de pagamentos de juros e dividendos. Como 
POLÍTICA INDUSTRIAL E INTERNACIONALIZAÇÃO
21
alternativa, as privatizações eram vistas como uma forma de garantia de financia-
mento externo e visavam aliviar a pressão sobre a dívida pública. Contudo, seus 
resultados ficaram abaixo do esperado, tanto em termos de arrecadação, como em 
termos de investimento realizado5 (BARROS DE CASTRO, 2004).
Nos anos seguintes, novas crises internacionais, da Ásia (1997) e da Rússia 
(1998), levaram a uma forte dosagem de ortodoxia monetária e a uma pequena 
desvalorização do real, possibilitada pelo regime de minibandas. As bandas esta-
belecidas se mantiveram praticamente constantes ao longo do tempo, num con-
texto de inflação declinante. Como resultado da combinação entre crise nos paí-
ses emergentes e apreciação cambial, o saldo das exportações piorou e o principal 
instrumento da política monetária (juros elevados), após sequências de ataques 
especulativos, já não se mostrava tão eficiente. Dessa forma, dado o ceticismo do 
mercado externo e a falta de apoio interno a medidas de reformulação fiscal6, o 
governo encontrou dificuldade em continuar financiando o déficit em conta cor-
rente, levando a uma negociação com o FMI. 
A desvalorização cambial foi inevitável e o governo deixou o câmbio flutuar. 
Esse foi um momento crucial para a condução das políticas macroeconômicas do 
país, iniciando então um novo modelo baseado no tripé macroeconômico: câmbio 
flutuante, metas de inflação e austeridade fiscal (GIAMBIAGI, 2004a). Ainda vale 
destacar que, conforme afirmado por Melo, Ruiz e Castilho (2012), os saldos co-
merciais constantemente negativos, desde 1994, estariam na origem da crise de 
balanço de pagamentos que levou à desvalorização do real em 1999. Nos anos se-
guintes, uma série de acontecimentos, especialmente entre 2001 e 20027, fez com 
que nova desvalorização cambial ocorresse. 
Com a instabilidade externa e as incertezas quanto aos rumos políticos in-
ternos, a mudança de governo, ocorrida em 2003, não implicou mudança do re-
gime macroeconômico. O novo governo ainda realizou uma renovação do acordo 
com o FMI, que foi rigorosamente cumprido, restaurando a confiança dos investi-
dores. Essa postura implicou também uma mudança no discurso da suposta mora-
tória da dívida. Esse comportamento, nas palavras de Giambiagi (2004b), acabou 
“rompendo com a ruptura”. O governo não voltou a recorrer ao FMI, tornando-se 
mais tarde credor do fundo. Mantiveram-se a busca por superávits fiscais constan-
tes, o câmbio flutuante, o uso da taxa de juros como principal variável de condução 
da política monetária e o objetivo central de controle da inflação. A consequente valo-
(5)  Em especial no caso do setor elétrico.
(6)  O Congresso rejeitou medidas propostas, tais como cobrança de contribuição previden-
ciária dos servidores inativos.
(7)  São exemplos: crise energética, “contágio argentino”, ataques de 11 de setembro, des-
valorização do euro, contração de crédito internacional, eleições presidenciais e temor da 
moratória.
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rização cambial acabou por ajudar o controle de preços interno (GIAMBIAGI, 2004b).
Essa foi uma forma, de acordo com Fonseca, Cunha e Bichara (2013), de buscar 
reverter as expectativas pessimistas em um momento de “crise de credibilidade”, 
particularmente dos operadores dos mercados financeiros, via aperto na política 
monetária e fiscal. Essa postura acabou tendo impactos positivos sobre a variação 
do nível de preços e o gerenciamento da dívida pública. Assim, seguiu-se a trajetó-
ria de crescimento econômico inferior à média mundial. 
A partir de 2003, a conjuntura externa se tornou favorável: o crescimento 
da economia mundial e a taxa de câmbio competitiva contribuíram decisivamen-
te para a correção dos desequilíbrios externos e fiscais. Os resultados em conta 
corrente passaram a ser superavitários, comandados por recordes sucessivos na 
balança comercial – de um déficit médio de US$ 1,1 bilhão entre 1995 e 2002, 
passou-se a um superávit acima de US$ 30 bilhões por ano no período seguin-
te. Nesse novo contexto internacional, algumas mudanças em relação à estrutura 
produtiva e comercial, iniciadas na década anterior, se aprofundaram. Em especial 
no caso das exportações, que apresentaram crescente importância das indústrias 
intensivas em recursos naturais e, mais recentemente, perda de importância das 
exportações na indústria intensiva em trabalho. Esse fenômeno se dá, principal-
mente, pela característica dos países com maior crescimento, em especial China8, 
que tem base escassa de produtos naturais, de tal forma que seu crescimento é 
transmitido para o mundo por meio da demanda, via importação por commodities 
agrícolas, metais e petróleo (FONSECA; CUNHA; BICHARA, 2013; MELO; RUIZ; 
CASTILHO, 2012; SILBER, 2011).  
Esse aumento de demanda foi o principal fator propulsor da forte elevação 
dos preços reais das commodities agrícolas desde o início dos anos 2000. Somam-
-se à demanda asiática a ocorrência de dois choques de oferta, consequentes de 
problemas climáticos, que reduziram a produtividade mundial de grãos e oleagino-
sas: um entre 2007 e 2008; e outro entre meados de 2010 e início de 2011. Tal mo-
vimento pode ser observado no Gráfico 1. Como mostrou o Relatório de Inflação 
do Banco Central do Brasil (setembro/2012), o aumento de preços desses produtos 
(sobretudo soja, milho e trigo), combinou-se com o aumento nas importações de 
países asiáticos, dentre os quais se destaca a China, resultando em medidas de 
restrição de exportações por parte de alguns produtores para evitar o desabasteci-
mento doméstico. O comportamento dos preços puxados pela demanda interna-
cional reacendeu as discussões acerca do padrão de comércio internacional brasi-
leiro, supostamente ameaçado a seguir um caminho de “especialização regressiva”. 
Tópico esse melhor abordado na próxima seção.
(8)  Dessa forma, o autor faz um paralelo com o século XIX, que tinha a Inglaterra como 
grande potência e motor da economia mundial.
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Gráfico 1 – Índice de preços reais das commodities, exceto combustíveis, 1865-2009 
(1970-1979= 100).
Fonte: Ocampo e Parra-Lancourt  (2010, p. 19), calculado a partir de dados da UN-Comtra-
de data.
A partir de 2004, a expansão do gasto doméstico superou a demanda ex-
terna e passou a liderar o crescimento. O crescimento do mercado doméstico foi 
impulsionado pela ampliação das políticas sociais iniciadas nos anos 1990 - em 
especial, de transferência direta de renda – e por políticas de ganhos reais para o 
salário mínimo combinadas com o aumento do consumo de bens-salário (FONSE-
CA; CUNHA; BICHARA, 2013; MELO; RUIZ; CASTILHO, 2012).
 Verificou-se, então, um círculo virtuoso na economia, que, além da re-
tomada do crescimento, apresentou também sensível recuperação do emprego, 
da massa real de rendimentos do trabalho e do crédito. Dessa forma, o consumo 
das famílias passou a se expandir em um patamar superior ao verificado nos anos 
anteriores. Depois de muitos anos, o déficit da previdência se estabilizou devido 
à geração líquida positiva de postos de trabalho formal que contribuem com o fi-
nanciamento previdenciário. A dívida pública líquida em proporção ao PIB recuou, 
saindo de 53,5% em 2003, para 38,8% em 2008, tendo o perfil de financiamento 
melhorado pela menor exposição à variação cambial e aos títulos pós-fixados, além 
do alongamento de prazos. O déficit nominal, que inclui o pagamento de juros, 
passou de 6,9% do PIB, em 1997, para 1 % do PIB, em 2008. A formação bruta de 
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capital, segundo indicador trimestral, apresentou o melhor desempenho em mais 
de duas décadas (FONSECA; CUNHA; BICHARA, 2013).
 Ao final de 2008, mesmo com a perda de dinamismo no último trimestre 
devido o agravamento da crise, a economia brasileira apresentou crescimento de 
5,2%. No ano seguinte, apesar de o PIB brasileiro ter permanecido praticamente 
estável, o dinamismo do mercado interno mostrou-se como uma válvula de escape 
ao fraco desempenho do setor exportador e juntou-se aos efeitos positivos das 
políticas anticíclicas9, garantindo uma reversão do quadro de deterioração. O mer-
cado de trabalho teve um papel importante nessa recuperação: no ano de 2009, foi 
criado cerca de um milhão de empregos formais. Em comparação ao desempenho 
ruim do ano anterior, houve forte recuperação em 2010 da taxa de crescimento, 
mas, a partir de 2011, observaram-se taxas mais modestas. A inflação, por sua vez, 
mesmo com um pequeno viés de alta, tem se situado dentro das bandas fixadas 
pelo sistema de metas, que tem 4,5% como centro da meta e com dois pontos per-
centuais de tolerância, para mais ou para menos.
 É importante destacar que, em meio a uma grave crise econômica, o Brasil 
alcançou o nível de grau de investimento, quando o título de dívida soberana do país 
passou a ser considerado de baixo risco por agências internacionais de rating. Tal mu-
dança foi atribuída, principalmente, a resiliência da economia diante dos impactos 
da crise financeira global. Os bancos brasileiros, por exemplo, passaram relativamen-
te incólumes pela atual crise, assim como grandes empresas, como a Petrobras, Vale 
do Rio do Doce, Gerdau, Embraer e outras (FONSECA; CUNHA; BICHARA, 2013). 
No entanto, tal ciclo positivo liderado pelo consumo e por um contexto internacional 
favorável tem demonstrando sinais de esgotamento, com resultados modestos no 
crescimento do PIB recentemente. Outra característica do período foi a estabilização 
do patamar de investimento (formação bruta de capital fixo) em proporção ao PIB, 
chegando no nível máximo em 2010 (19,46%) com leve recuo nos últimos anos, com 
18,38% no ano de 2013, como pode ser visto no Gráfico 2.
(9)  Expansão do crédito, em um contexto de taxas de juros em trajetória de queda, e diver-
sos estímulos fiscais.
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Gráfico 2 – Formação Bruta de Capital Fixo em Proporção do PIB – 1995-2013 (%)
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponibilizados pelo Sistema de Contas Na-
cionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Disponível em: <http://
www.ibge.gov.br/home/estatistica/pesquisas/pesquisa_resultados.php?id_pesquisa=48>. 
Acesso em: 21 set. 2014.
No que tange às políticas industriais propriamente ditas, De Toni (2013) 
aponta que, após um período no qual a agenda esteve focada em reformas micro-
econômicas, ajuste fiscal e estabilidade da moeda, a partir de 2002 houve uma 
retomada do discurso oficial pró-indústria. Com isso, o Estado voltou a ter um 
papel um pouco mais ativo no fomento ao investimento privado, contudo, sem 
ser um provedor direto de bens e serviços10. Esse direcionamento se reflete em 
alguns planos lançados ao longo dos últimos anos: Política industrial, Tecnológica 
e de Comércio Exterior (PITCE), de 2004; Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) lançado em 2007; Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), de 2008; 
e o Plano Brasil Maior (PBM), de 2011 (DE TONI, 2013). Além disso, algumas 
ações voltaram a elevar o nível de proteção nominal à indústria doméstica, como, 
por exemplo, mudanças introduzidas, no ano de 2004, no regime de tributação do 
Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento de 
Seguridade Social (Cofins) – que passaram a incidir também sobre as importações 
com alíquotas aumentadas, respectivamente para 2,65% e 7,65% (KUME; PIANI, 
2011).
Outro esforço de política econômica presente na última década, visando à 
intensificação do comércio internacional para além dos produtos intensivos em 
(10)  Parte central desta estratégia, segundo o autor, teria sido a construção de uma arena 
nacional tripartite para o debate de temas estratégicos da política industrial.
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recursos naturais, mas de resultado ainda limitado, foi a adoção acordos Sul-Sul. 
Segundo comenta Silber (2011), o acesso limitado a mercados de renda alta expli-
ca, em parte, o declínio na participação das exportações dos manufaturados para 
esses mercados. Acordos dos EUA com países latino-americanos, o Nafta e a am-
pliação da EU, por exemplo, contribuíram para reduzir a participação brasileira nos 
mercados dos países desenvolvidos (SILBER, 2011).
 Contudo, apesar da abertura comercial, sua consequente intensificação 
do comércio internacional, e dos esforços para integração comercial, Kume e Piani 
(2011) destacam que, em 2006, ainda antes do início da crise financeira interna-
cional, o Brasil foi 24° país no ranking de exportadores mundiais, responsável por 
uma fatia de 1,1%, similar à Índia (1%), mas abaixo dos demais países em desen-
volvimento China (8%), Coréia do Sul (2,7%), México (2,1%) e Rússia (2,5%). Já se 
considerarmos o grau de abertura comercial, medido pela parcela das exportações 
e importações no PIB, o Brasil apresentou uma proporção de 21,5%, novamente 
abaixo dos demais países em desenvolvimento, como podemos observar: China 
(66,2%), Coréia do Sul (66,7%), Índia (32,1%), México (54.6%) e Rússia (47,4%).
DESAFIOS À INDÚSTRIA NACIONAL
Apresentadas algumas questões gerais que permeiam o ambiente político-
-institucional da economia nacional nos últimos anos, são trazidos à tona elemen-
tos que constituem desafios para o futuro, especialmente no que tange ao desen-
volvimento do setor industrial do país. Esta seção disponibiliza uma visão geral 
sobre os seguintes temas que permeiam a evolução da indústria brasileira: especia-
lização regressiva, doença holandesa11, taxa de juros, câmbio e desindustrialização. 
 Bresser-Pereira e Marconi (2008) acreditam na existência inequívoca de 
doença holandesa ou “maldição dos recursos naturais”, como também é conheci-
da, ameaçando destruir a indústria no Brasil. Como evidências, apontam para um 
superávit crescente em commodities e para a passagem de um superávit na manu-
fatura de US$ 4 bilhões, em 1992, para um déficit de US$20,2 bilhões em 2007. 
Por outro lado, Nassif (2008), a partir da evolução da produtividade do trabalho 
na indústria e das mudanças na estrutura e no padrão de especialização intrain-
dustrial brasileira, defendeu a ausência de um padrão ricardiano de especialização 
(11) A “doença” recebeu este nome porque foi inicialmente identificada na Holanda nos 
anos 1960, quando economistas holandeses concluíram que as descobertas recentes de gás 
natural estavam apreciando o câmbio e ameaçando destruir a indústria do país (BRESSER-
-PEREIRA, 2011).
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em recursos naturais, apontando para a situação com menos preocupação do que 
Bresser-Pereira e Marconi o fizeram. O Gráfico 3, apresentado abaixo, dispõe a evo-
lução das exportações brasileiras entre os anos 2000 e 2013, por tipo de produto, 
de acordo com o valor agregado.
 Esse gráfico deixa evidente a crescente importância dos produtos básicos 
nas exportações brasileiras, fazendo com que sua participação supere a dos ma-
nufaturados. Em 2000, tais produtos representavam 22,8% do total exportado, 
enquanto os dados mais recentes os colocam como responsáveis por aproximada-
mente 46,7% das vendas nacionais para o exterior. Em contrapartida, verifica-se 
que os produtos manufaturados tiveram sua participação reduzida, passando de 
cerca de 59,1% em 2000 para 38,4% em 2013. 
Gráfico 3 – Composição anual das exportações brasileiras por tipo de produto 2000-
2013 (%).
Fonte: Elaboração própria com dados da Secretaria de Comércio Exterior do Ministério de 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Disponível em: <http://www.mdic.gov.
br/sitio/interna/index.php?area=5>. Acesso em: 21 set. 2014. 
As taxas de juros elevadas e a sobrevalorização do real frente ao dólar são 
constantemente apontadas como alguns dos principais fatores de ameaça à indús-
tria nacional. Esses dois elementos encontram-se no centro da argumentação de 
economistas que lidam com temas como a “doença holandesa" e o fenômeno que 
vem sendo chamado de desindustrialização brasileira. 
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Manter em patamares elevados as taxas de juros reais, muitas vezes é visto 
como um esforço necessário para controle de preços em um regime de metas de 
inflação. Por outro lado, além de desestimular o investimento produtivo, aumen-
tando o custo de oportunidade do capital, tal instrumento econômico também 
é apontado como uma das causas da sobrevalorização do real, uma vez que esti-
mulam o influxo de capital financeiro. A moeda brasileira, além da influência dos 
juros, também sofre pressões de valorização devido às crescentes exportações de 
commodities e à crise internacional, com a consequente “inundação” de dólares na 
economia mundial.
Gráfico 4 – Taxa real de câmbio (IPC-A) (jun/1994=100).
Fonte: Elaboração própria com dados do Banco Central do Brasil – Sistema Gerenciador 
de Séries Temporais. Disponível: http://www.bcb.gov.br/?SERIETEMP. Acesso em 20 mar. 
2014.
Em julho de 2011, a taxa real de câmbio atingiu seu patamar mais baixo 
desde a implantação do Plano Real, correspondendo a aproximadamente 60% da 
taxa real estabelecida em junho de 1994. Mais recentemente, de abril de 2013 até 
janeiro de 2014, houve uma desvalorização do real frente ao dólar de aproximada-
mente 15% em termos reais. Apesar de esse movimento ter sido considerado favo-
rável para o desenvolvimento industrial brasileiro, seus verdadeiros efeitos sobre 
a atividade produtiva são ainda incertos, assim como é incerta sua manutenção 
nesses patamares menos valorizados.
 A taxa de juros real, obtida a partir da taxa SELIC descontada pela infla-
ção, após ter permanecido em patamares menos elevados até meados de 2013, vol-
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tou a subir devido à pressão inflacionária, que fez com que os analistas do Comitê 
de Política Monetária (COPOM) aumentassem a meta da taxa básica de juros bra-
sileira. Em abril de 2014, a meta da taxa básica de juros brasileira foi aumentada 
pela nona vez consecutiva no período de aproximadamente um ano, consolidando 
o país como detentor da maior taxa de juro real do mundo.
 No que tange à participação da indústria de transformação no PIB brasi-
leiro, seu nível passou de níveis em torno de 24% no início da década de 1980, perí-
odo de auge, para cerca de 16% em 2010 (BONELLI; PESSOA; MATOS, 2013)12. Já 
os dados do emprego formal no Brasil apontam que a participação da indústria de 
transformação no total do emprego apresentou uma forte trajetória declinante des-
de 1986, quando era de 27,06%, até 1998, quando atingiu 18,28%. A partir daí, tal 
participação oscilou levemente até 2008, voltando a cair até atingir 17,17% em 2012.
Para muitos, tais dados se apresentam como evidências inquestionáveis 
de desindustrialização. Oreiro e Feijó (2010) seguem essa linha de argumentação. 
Para eles, a desindustrialização seria causada pela doença holandesa, assim como 
(12)  Boneli, Pessoa e Matos (2013) utilizam uma série histórica de PIB industrial corrigida 
pela mudança metodológica implementada pelo IBGE em 2007. Essa correção estatística 
reduz a magnitude da queda da produção industrial relativa frente aos dados apresentados 
em outros estudos.
Gráfico 5 – Participação da indústria de transformação no emprego total (1986-2012).
Fonte: Elaboração própria com dados do Ministério do Trabalho e do Emprego. Disponível: 
http://bi.mte.gov.br/bgcaged/login.php. Acesso em: 20 mar 2014.
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na análise de Bresser-Pereira e Marconi (2008). A partir dessa visão, a abundância 
de recursos naturais permite que a moeda nacional se mantenha em patamares 
sobrevalorizados sem que ocorram crises no balanço de pagamentos, ameaçando 
a indústria nacional. Os autores que seguem essa linha de argumentação têm tra-
balhado na construção da chamada “Macroeconomia estruturalista do desenvol-
vimento”.
 No entanto, para que um diagnóstico de desindustrialização, enquanto 
processo que ocorre em um sentido contrário àquele de industrialização, possa ser 
mais representativo da realidade, pode-se argumentar em favor da necessidade de 
análises mais complexas, que compreendam as transformações institucionais (em 
seu sentido amplo) ocorridas ao longo do período em análise. Como exemplo des-
sas transformações, pode-se incluir a análise dos diversos segmentos da atividade 
econômica e a maior integração econômica internacional.
 De fato, estudos que pretendam analisar a existência de um processo de 
deterioração industrial do país não devem ficar limitados ao comportamento do 
emprego e/ou do produto relativo do setor. Embora o conceito de desindustriali-
zação esteja se consolidando na teoria econômica em torno das duas variáveis, é 
importante explorar o fenômeno em termos de suas causas e consequências a fim 
de criar diagnósticos capazes de nortear políticas econômicas.
 Com esse objetivo, Cano (2012) busca explorar com mais detalhes as cau-
sas e consequências da redução da participação da indústria na economia brasi-
leira. O autor atribui o acontecimento a cinco causas principais: (i) política cam-
bial que resulta em uma moeda sobrevalorizada; (ii) abertura comercial excessiva 
e desregulamentação dos mercados; (iii) taxa de juros elevada; (iv) qualidade do 
investimento direto estrangeiro, que teve seu padrão mudado de produtivo para 
financeiro; e (v) desaceleração da economia mundial pós crise financeira de 2007. 
Para ele, não há dúvidas de que há uma desindustrialização em marcha no país.
 Por outro lado, alguns autores alegam que tais fatores vêm aumentando os 
riscos de desindustrialização no Brasil, mas afirmam que, a partir de dados e indi-
cadores tradicionais, não é possível chegar a uma conclusão definitiva sobre a sua 
existência. Quando se analisa a evolução industrial brasileira, é importante lembrar 
que a segmentação por intensidade tecnológica permite verificar que, em um perí-
odo mais recente, o crescimento da produção física mostra um importante cresci-
mento nos setores mais intensivos em tecnologia, associados mais diretamente ao 
setor de bens de consumo duráveis e bens de capital (CARNEIRO et al., 2012).
 Bonelli, Pessoa e Matos (2013), por exemplo, ao analisarem as transfor-
mações internas da indústria brasileira, estudam dados dos diferentes segmentos 
industriais para dois períodos distintos: de 1995 a 2002 e de 2003 a 2011. Os 
segmentos a seguir se destacam na análise, por terem apresentado ganhos de par-
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ticipação no total da produção industrial nos dois períodos: (i) produtos farmacêu-
ticos; (ii) máquinas e equipamentos; (iii) máquinas, aparelhos e materiais elétricos; 
e (iv) outros equipamentos de transporte (incluindo aeronaves). Já os segmentos 
que apresentaram perdas nos dois períodos são: (i) vestuário e acessórios; (ii) cou-
ros e artefatos, inclusive calçados; (iii) produtos de madeira; (iv) produtos quími-
cos; (v) borracha e material plástico; e (vi) produtos de metal exclusive máquinas e 
equipamentos.
 A verificação revela um ponto positivo na transformação intraindustrial 
brasileira: o fato de que os segmentos que aumentaram sua participação no total 
da produção nos dois períodos em análise são mais intensivos em tecnologia do 
que aqueles que tiveram a sua participação reduzida. Há de se considerar, ainda, 
que outro importante segmento teve todo seu ganho concentrado entre 2003 e 
2011: a indústria automotiva, cuja participação no total da indústria nacional pas-
sou de 9,1% para 14% nesse período (BONELLI; PESSOA; MATOS, 2013). 
 Partindo do conceito de desindustrialização que vem se consolidando nos 
estudos econômicos, seria difícil distanciar o caso brasileiro de um diagnóstico 
desindustrializante. Contudo, há de se prestar atenção na forma que vem sendo 
dada à evolução industrial do país para que se avalie a gravidade dos fatos. Se for 
verdade que o país vem se desindustrializando e que esse processo é negativo para 
a busca do emparelhamento com economias desenvolvidas, como alegam muitos 
economistas, é preciso buscar alternativas para reversão desse quadro. Conforme 
coloca Cano (2012), para que política industrial seja bem sucedida, ela deve estar 
alinhada com uma política macroeconômica capaz de sustentá-la em termos polí-
ticos e econômicos. Infelizmente, na visão do autor, parece não haver atualmente 
nenhuma estratégia macroeconômica e industrial sustentável e exequível que seja 
capaz de melhorar a situação do setor no Brasil.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente artigo objetivou apresentar alguns elementos da formação do 
cenário político-institucional que deu forma aos desafios que rondam a indústria 
de transformação brasileira. Após mais de cinco décadas de proteção, a liberaliza-
ção dos mercados ocorrida a partir dos anos 1990, combinada com políticas eco-
nômicas que buscavam um ajuste à nova realidade, trouxeram incertezas quanto 
às possíveis trajetórias de especialização regressiva e desindustrialização no Brasil. 
As análises atualmente existentes questionam o papel exercido pelo governo nesse 
processo, ao basear suas políticas de estabilização em estratégias que combinam 
CEGOV CAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]
32
juros elevados ao real sobrevalorizado frente ao dólar.
 De fato, com a demanda internacional de commodities em alta e com os 
preços elevados para esses bens, o país adotou a postura de aproveitar o contexto 
favorável a esses produtos e fez com que eles assumissem lugar de destaque na 
pauta de exportações brasileira, superando os produtos manufaturados. Adicio-
nalmente, verificou-se que a participação da manufatura no emprego e na produ-
ção total também se reduziu nos últimos anos. 
 Apesar de o cenário apontar, em uma primeira análise, para uma degrada-
ção da indústria nacional em benefício do setor primário, conclusões firmes acer-
ca do assunto demandam uma análise mais profunda, que foge do escopo desse 
trabalho introdutório. Para colocar luz sobre o assunto, análises que qualifiquem 
o panorama aqui apresentado, explorando o tratamento dado para o setor manufa-
tureiro nacional em termos de políticas, o comportamento dos diferentes segmen-
tos da manufatura e sua posição relativa frente ao resto do mundo, por exemplo, 
são de grande valia e devem permitir diagnósticos mais precisos e úteis à formação 
de políticas públicas.
 Quanto aos padrões de inserção externa, apesar da trajetória recente da 
pauta exportadora brasileira, parece precipitado concluir pela especialização re-
gressiva a partir dos dados apresentados. Tal conclusão deveria levar em conside-
ração as causas e consequências do aumento das exportações de commodities e a 
queda relativa da participação dos manufaturados. Ao analisar-se o período a que 
correspondem os dados do Gráfico 3, por exemplo, especial atenção deve ser dedi-
cada ao cenário econômico internacional. Como a inversão de posições entre pro-
dutos manufaturados e básicos na pauta de exportações ocorre justamente em um 
contexto de crise internacional, em que os países asiáticos foram menos afetados 
e importam do Brasil produtos predominantemente básicos, é provável que parte 
do comportamento das variáveis tenha sido influenciada pelos efeitos da crise.
 Há de se considerar inclusive que, dentre as possibilidades, o aumento 
de preços internacionais de commodities a partir do início dos anos 2000 pode 
representar uma oportunidade para a criação de um ambiente propício até mesmo 
para o desenvolvimento industrial, elevando o nível de reservas internacionais e 
mantendo a economia brasileira afastada das conhecidas restrições de balanço de 
pagamentos. Há indícios de que as vendas de produtos básicos foram importantes 
para que o Brasil fosse um dos países menos afetados pela crise internacional, o 
que é positivo para a economia brasileira como um todo.
 Em linhas gerais, na década passada, o Brasil acenou para um novo regime 
produtivo, baseado na geração de superávits comerciais, crescimento do mercado 
de consumo interno e aprofundamento de políticas sociais. Esse modelo tem sido 
posto em cheque, com dúvidas sobre as perspectivas de crescimento da economia 
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e, em particular, da indústria brasileira, especialmente em relação à sustentação 
da demanda gerada pelo mercado interno e da possibilidade de desaceleração da 
demanda internacional das commodities. Por outro lado, além de uma mudança no 
padrão do crescimento nos moldes recentes, se faz necessário não só o fomento à 
indústria, mas também adoção de medidas que possibilitem as exportações brasi-
leiras obterem acesso a mercados segmentados por acordos regionais, enfrentando 
também a concorrência de novos competidores no mercado mundial e negociações 
multilaterais lentas, para que a forma de inserção produtiva brasileira seja também 
modificada.
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INTRODUÇÃO
 A política industrial está de volta ao centro dos debates acadêmicos e ofi-
ciais1(LIN; CHANG, 2009; CIMOLI; DOSI; STIGLITZ, 2009; SZIMIRAI; NAUDÉ; 
ALCORTA, 2013). Tal fato pode ser atribuído à conjunção de alguns fatores princi-
pais, dentre os quais cabem destacar: (i) a perda de vigor e credibilidade do modelo 
neoliberal, com seu repúdio a toda a forma de ativismo estatal; (ii) a crise financei-
ra global, iniciada em 2007 e 2008, que reforçou o ceticismo com respeito ao neo-
liberalismo e produziu um quadro de instabilidade financeira, baixo crescimento e 
elevado desemprego, tanto nas economias centrais, quanto nas economias emer-
gentes e em desenvolvimento; e (iii) a mudança na estrutura global de produção 
e comércio de bens e serviços, com a crescente participação do mundo periférico, 
configurando o quadro de multipolaridade.
Dentre as transformações do mundo da produção e do comércio cabe obser-
var, também, a fragmentação dos processos produtivos, hoje organizados em ca-
deias globais de valor, que são hierarquizadas e controladas pelas empresas trans-
nacionais (UNCTAD, 2013; WORLD BANK, 2013). Desde meados dos anos 1980, 
os custos de transação associados ao transporte e às comunicações foram reduzi-
dos de forma dramática, assim como foram sendo eliminadas diversas barreiras à 
livre circulação de bens, serviços e fatores de produção, particularmente o capital. 
Novas tecnologias têm alterado as estruturas de custo e as escalas ótimas de pro-
dução, potencializando a flexibilidade produtiva típica das últimas três décadas.
Em regiões menos desenvolvidas, a industrialização nunca deixou de ser 
vista como um vetor de crescimento rápido e de modernização. Em sucessivas 
ondas, tem-se buscado emular exemplos considerados bem-sucedidos, particular-
mente os do Japão, da Coreia do Sul, de Taiwan e, mais recentemente, da China. 
Para aqueles países que lograram algum sucesso na conformação de estruturas 
produtivas relativamente diversificadas e competitivas, a perda recente de vita-
lidade da indústria, ensejando processos denominados de “desindustrialização”, 
deu margem à busca pela “reindustrialização”. Já em países que nunca superaram 
o predomínio das atividades primárias, sonha-se com novas dinâmicas de expan-
são sob a liderança da produção industrial.  
Para além desses aspectos, o futuro da indústria e das políticas voltadas 
à sua promoção e/ou transformação, está ligado aos desafios mais gerais que a 
comunidade global terá de enfrentar nas próximas décadas. No século XXI, ao 
contrário dos anteriores, a indústria deverá ser muito mais eficiente do ponto de 
vista de seus impactos sobre o meio ambiente. A busca por fontes de energia não 
(1)  Lin e Chang (2009), Cimoli, Dosi e Stiglitz (2009), Szimirai, Naudé e Alcorta (2013).
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poluentes e de materiais recicláveis será vital, na medida em que os modernos 
padrões de consumo estão muito mais disseminados (UNIDO, 2013; SZIMIRAI; 
NAUDÉ; ALCORTA, 2013).  
É nesse contexto mais geral que o presente capítulo procura avaliar as ini-
ciativas recentes do governo central brasileiro em estimular a produção industrial, 
a inovação e a inserção comercial externa. A política industrial brasileira nos anos 
2000 está, em grande medida, alinhada às tendências globais, mas, também, refle-
te a crescente preocupação com a desindustrialização, cujo caráter “precoce” vem 
acompanhado da tendência de especialização regressiva da estrutura produtiva e 
da pauta comercial. 
INDÚSTRIA E POLÍTICA INDUSTRIAL: ASPECTOS 
CONCEITUAIS E TEÓRICOS
Em um sentido amplo, a política industrial2 se refere ao conjunto de in-
tervenções estatais que alocam recursos para o setor industrial, especialmente 
a indústria de transformação, em detrimento de outros setores. Todavia, a sua 
existência e conceituação são controversos. Há autores que limitam sua definição 
pelo próprio escopo, vale dizer, é considerada política industrial aquela que busca 
alterar as condições de operação da indústria manufatureira e, mais ainda, a que 
“escolhe” setores e atores específicos (“picking up the winners”) em função de sua ca-
pacidade de gerar empregos, exportações ou inovações tecnológicas. Tais políticas 
são chamadas de seletivas ou verticais. Há quem prefira um conceito mais abran-
gente que envolveria todas as políticas capazes de afetar a indústria, tais como 
incentivos monetários, fiscais e cambiais, políticas governamentais de compras, de 
inovação tecnológica, de criação de infraestrutura física e institucional, de regula-
ção da competição etc. Aqui as políticas verticais poderiam conviver com políticas 
horizontais, que não discriminam setores ou atores específicos. 
Do ponto de vista teórico3, predominam no mainstream da área da Econo-
mia a perspectiva neoclássica, segundo a qual a distorção dos preços de mercado 
gera ineficiências alocativas que reduzem o potencial de crescimento de longo pra-
zo das economias. Burocratas não deveriam tentar escolher “vencedores” utilizan-
(2)  Detalhes e diferenças conceituais estão em Chang (1994), Suzigan e Villela (1997), Suzi-
gan e Furtado (2006), Cimoli, Dosi e Stiglitz (2009), Peres e Primi (2009) e Szimirai, Naudé 
e Alcorta (2013), que, por sua vez, fornecem amplas referências adicionais.
(3) Ver, principalmente, World Bank (1993); Pack e Saggi (2006); Lin e Chang (2009) e Peres 
e Primi (2009).
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do artifícios criados politicamente. Por outro lado, tradições críticas a essa percep-
ção reconhecem que: (i) historicamente os Estados nacionais têm sido promotores 
das condições que permitiram o processo de industrialização, tanto das nações 
pioneiras, a começar pela Inglaterra, quanto dos retardatários, particularmente os 
países periféricos; e (ii) a indústria de transformação apresenta características es-
peciais, indutoras de maior crescimento e de ganhos de eficiência para o conjunto 
da economia. 
 Seguindo a sugestão de Peres e Primi (2009) é possível identificar as in-
tervenções por meio das quais o Estado pode afetar o desenvolvimento da indús-
tria. Em primeiro lugar, como regulador das atividades econômicas o Estado pode 
alterar preços (impondo tarifas de importação, impostos diferenciados, criando 
subsídios e incentivos fiscais diversos etc.), quantidades (definindo metas setoriais 
de produção no âmbito de Planos de Desenvolvimento) e regras de funcionamento 
dos mercados (políticas de competição, regramento do mercado de trabalho, coor-
denação de investimentos etc.). Em segundo lugar, por meio de empresas estatais, 
ele pode produzir bens e serviços. Em terceiro lugar, por meio das compras go-
vernamentais, ele pode garantir mercados para setores considerados estratégicos. 
Em quarto lugar, como agente financeiro e investidor, o Estado tem condições de 
canalizar recursos financeiros, fiscais e/ou creditícios para a indústria. 
Por sua vez, nos trabalhos organizados por Cimoli, Dosi e Stiglitz (2009), 
particularmente nos capítulos de autoria dos próprios organizadores, é possível 
vislumbrar cinco “domínios”’ da política industrial, quais sejam: (i) a geração de 
conhecimento científico; e (ii) de novas tecnologias; (iii) a estruturação da base 
produtiva e organização dos incentivos e dos fluxos de informações que condicio-
nam o comportamento dos agentes econômicos; (iv) a definição das estruturas 
política e legal onde os agentes econômicos operam; e (v) o que se refere ao plano 
da cultura, ou seja, valores, normas e costumes de uma sociedade.
Usualmente, a política industrial faz parte das estratégias nacionais de de-
senvolvimento e se expressa por meio de documentos formais, onde são expli-
citados seus objetivos, instrumentos e instituições responsáveis (Ministérios de 
Desenvolvimento e Comércio Exterior, de Finanças, bancos de fomento, agências 
especializadas em ciências e tecnologia e promoção de exportações, e assim por 
diante). Tal padrão pode ser encontrado, historicamente, na Europa, particular-
mente no período de reconstrução de suas economias no pós-guerra e em países 
que estavam procurando emular tais processos de industrialização, particularmen-
te no auge do “desenvolvimentismo” entre os anos 1950 e 1980. 
Atualmente, podemos encontrar documentos oficiais explicitando a políti-
ca industrial na União Europeia e em economias emergentes como o Brasil. Fora 
desse padrão e representando a tradição de países mais avessos à explicitação de 
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políticas estatais proativas, é possível se identificar a política industrial em várias 
ações de governo, sem a necessidade de formalização. Assim, por exemplo, vários 
governos dos EUA vêm apoiando setores produtivos por meio de sua política co-
mercial, como no caso das pressões para que concorrentes estabeleçam restrições 
voluntárias às exportações de certos bens (como automóveis), na defesa da produ-
ção intelectual, nos gastos militares e incentivos à pesquisa tecnológica4. 
 As políticas industriais envolvem fases como concepção geral (o que fa-
zer), desenho de instrumentos e instituições (como e quem fazer), implementação 
e avaliação5. Isto pode se dar em nível nacional ou local, com distintas interfaces 
entre os setores público e privado. Levando em conta essas dimensões e os recor-
tes entre políticas horizontais, verticais e de fronteira, a literatura se divide entre o 
grau de complexidade das competências associadas a cada um daqueles “espaços”. 
Assim, por exemplo, Peres e Primi (2009), fazendo eco ao que parece ser a corrente 
dominante, sugerem que as políticas horizontais são menos intensivas em compe-
tências institucionais específicas e, portanto, mais fáceis de serem adotadas6. 
Os argumentos de Peres e Primi (2009) podem ser condensados na Figura 1. 
Para esses autores, há uma associação direta entre quantidade e escopo dos instru-
mentos da política industrial, qualificação das instituições responsáveis pelo seu 
desenho e realização e os recortes antes mencionados. A compreensão do espaço 
de atuação da política industrial nos conduz à percepção de que, do ponto de vista 
teórico, há pelo menos duas perguntas que precisam ser respondidas. As políticas 
industriais são necessárias? E, em caso afirmativo, qual seu escopo? A tradição 
liberal sustenta que as políticas industriais não são necessárias e, mais ainda, são 
indesejáveis, o que torna a segunda questão irrelevante. Por outro lado, mesmo no 
âmbito das teorias neoclássicas, a visão de que há falhas de mercado abre espaço 
para a possibilidade de justificativa racional para a existência da política industrial, 
ainda que seu escopo fique limitado às políticas horizontais, aos moldes do estudo 
do Banco Mundial sobre o “milagre asiático” (WORLD BANK, 1993). 
A Figura 1 explora o escopo de atuação da política industrial, a partir da 
compreensão de que há uma relação entre os graus de intervenção do Estado e 
os níveis de complexidade dos instrumentos a serem utilizados para a concretiza-
(4)  Suzigan e Furtado (2006), Peres e Primi (2009), Di Maio (2009), Szimirai, Naudé e 
Alcorta (2013).
(5)  Tal descrição não pode ser considerada uma regra geral. Há especificidades na constru-
ção e implementação das políticas industriais. Nas experiências dos países latino-ameri-
canos, é possível identificar, como traço comum, a ausência de mecanismos sistemáticos e 
efetivos de avaliação dos resultados da política industrial (PERES, 2013).
(6)  Há críticas a tal recorte, considerado simplista, como em Chang (2006): “A questão 
crucial, em conclusão, não é se a política industrial deveria ser seletiva ou não, mas sim 
como ser seletiva nas áreas corretas da maneira correta, dados os objetivos gerais da política 
industrial” (CHANG, 2006, p.37, grifo do autor, tradução nossa).
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ção das políticas. Assim, por exemplo, políticas de recorte horizontal tendem a ser 
menos complexas e são aceitas pela teoria neoclássica desde que se assuma a exis-
tência de falhas de mercado passíveis de correção pela atuação do Estado. Por sua 
vez, tais políticas não são, a priori, menos importantes para aqueles que advogam 
a necessidade de maior contundência da ação estatal.
Tomando por referência a experiências das economias asiáticas mais bem-
-sucedidas, como Japão, Coreia do Sul e Taiwan, Wade (2010) sugere que as políti-
cas industriais poderiam ser recortadas entre aquelas que “lideram os mercados” 
e as que “seguem os mercados”. No primeiro caso, predominam as intervenções 
seletivas que “escolhem os vencedores”. O caso da POSCO seria um exemplo clás-
sico nesse sentido. Nos anos 1960, o Banco Mundial criticava o esforço do governo 
sul-coreano em criar essa estatal7 siderúrgica que, com o passar do tempo alcançou 
um status de líder em nível global, sendo um dos sustentáculos da industrialização 
do país. O argumento então utilizado era de que a Coreia não tinha vantagens 
comparativas no setor8. 
Por outro lado, de acordo com Wade (1990, 2010), parcela predominante 
das políticas públicas utilizadas nas economias asiáticas caracterizava-se por “se-
(7)  Com o tempo o Estado sul-coreano foi reduzindo sua participação acionária, até a pri-
vatização completa no ano 2000.
(8)  Não deixa de ser curioso o slogan utilizado pela POSCO: “recursos têm limites, a cria-
tividade não”. Disponível em: <http://en.wikipedia.org/wiki/POSCO>. Acesso em: 09 set. 
2014.
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Figura 1 - Escopo da Política Industrial
Fonte: Elaboração própria com base em Peres e Primi (2009).
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guir os mercados”, no sentido de criar incentivos que retirassem obstáculos e re-
forçassem a trajetória prévia das empresas privadas. É nesse contexto que ganha 
destaque a orientação governamental (“administrative guidance”), típica da experi-
ência japonesa, e emulada pelas outras economias da região. As pressões governa-
mentais por meio do poder discricionário da concessão de licenças diversas (para 
importar, ter acesso ao crédito externo etc.) eram utilizadas para garantir certos 
objetivos da política industrial9. Esses instrumentos, assim como a regulação da 
concorrência, não envolvem a transferência de recursos públicos para o setor pri-
vado, o que torna difícil mensurar sua importância (CHANG, 2006).
 Essa síntese de aspectos conceituais e teóricos é ilustrada na próxima se-
ção, que procura dar um contorno histórico ao debate em torno da necessidade da 
adoção de políticas industriais.
POLÍTICA INDUSTRIAL: PERSPECTIVA HISTÓRICA 
E OS DESAFIOS DO SÉCULO XXI
O debate em torno do papel do Estado na indução do desenvolvimento é 
por demais extenso para ser analisado nesse trabalho. Todavia, cabe ressaltar que 
ele tem se estruturado em torno da discussão dos casos considerados bem-suce-
didos e dos supostos fracassos. No primeiro grupo, a experiência asiática ganha 
destaque, particularmente no que se refere ao Japão, Coreia do Sul, Taiwan e, mais 
recentemente, China. No segundo grupo, poderia ser enquadrado o caso dos países 
latino-americanos.
Assim, a literatura especializada tem se debruçado no estudo detalhado das 
experiências nacionais de desenvolvimento10. Comparações entre países e regiões 
que apresentaram, ao longo do tempo, desempenhos cada vez mais divergentes, 
como no caso de Ásia e América Latina, conduzem ao questionamento sobre as 
razões que levaram a resultados tão distintos diante da utilização de incentivos 
semelhantes. Vale dizer, nas principais economias dessas duas regiões, as políticas 
desenvolvimentistas envolveram a criação de quase-rendas que foram apropriadas 
por empresas privadas e/ou estatais com o intuito de promover novos setores pro-
(9)  Dos diversos exemplos compilados na literatura, Wade (2010) destaca o caso de Taiwan, 
cujo Industrial Development Bureau (http://www.moeaidb.gov.tw) teria pressionado a Phi-
lips a fazer contratos de longo prazo com empresas locais, de modo a garantir o seu desen-
volvimento. Para tanto, atrasava as concessões de licenças para importação dos componen-
tes que as empresas de Taiwan já estavam em condições de fornecer.
(10)  Cimoli, Dosi e Stiglitz (2009), Szimirai, Naudé e Alcorta (2013).
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dutivos ou modernizar a estrutura produtiva pré-existente. Tais quase-rendas nas-
ceram da proteção ao mercado interno, de incentivos fiscais, creditícios, cambiais 
etc. Enquanto nas economias mais bem-sucedidas da Ásia os incentivos vieram 
acompanhados de mecanismos que impunham o disciplinamento no uso das qua-
se-rendas, de modo a garantir o aprimoramento das capacidades produtivas em 
nível microeconômico, na América Latina “[...] as empresas receberam incentivos 
consideráveis, mas se defrontaram com pouca disciplina” (DI MAIO, 2009, p. 21, 
tradução nossa)11. 
O período de ampliação na divergência de desempenho entre as economias 
periféricas coincidiu com mudanças estruturais profundas na economia e políti-
ca. Houve, por um lado, aprofundamento da interpenetração dos mercados na-
cionais no âmbito da globalização nos marcos da introdução de novas tecnologias 
que revolucionaram os padrões de produção e consumo. Por outro, o retorno do 
liberalismo, a crise do Estado de Bem-Estar e dos regimes de planejamento central 
e a disseminação de acordos de comércio e investimento de caráter multilateral, 
no âmbito do GATT-OMC, regional e bilateral implicaram na redução no escopo 
da capacidade dos Estados nacionais adotarem políticas desenvolvimentistas nos 
moldes previamente mencionados (RODRIK, 2004; DI MAIO, 2009; PERES; PRI-
MI, 2009).
Assim, por exemplo, mecanismos de estímulo à produção doméstica, mes-
mo que voltada para a exportação, foram banidos ou têm o uso muito restrito pelas 
regras da OMC. Com exceção de países de baixa renda, os subsídios à exportação 
foram proibidos, bem como as exigências de conteúdo local ou restrições quan-
titativas às importações. No passado, tais medidas eram utilizadas para atrair 
empresas transnacionais e/ou criar espaços para a proteção da indústria infante. 
A possibilidade de fazer engenharia reversa foi severamente limitada por efeito 
Acordo TRIPS. Todavia, há espaço para incentivos nos casos de políticas voltadas 
para o desenvolvimento de novas tecnologias (P&D, incentivos para empresas se 
instalarem em parques tecnológicos etc.), para o desenvolvimento regional e para 
(11)  “Ainda assim, por que (aparentemente) as políticas industriais produziram resultados 
tão diferentes nos Tigres Asiáticos e na América Latina? Há uma suposição compartilha-
da de que a receita nos Tigres Asiáticos combinou de modo efetivo incentives e disciplina 
[...] Aquele foi fornecido através de subsidies e proteção, enquanto o ultimo foi obtido por 
meio do controle governamental direto e do uso da performance nas exportações  como 
um dispositivo de monitoramento tanto para os empresários, quanto para os burocratas. O 
fracasso da experiência latino-americana reside precisamente na falta da presença conjunta 
destes dois elementos. Com efeito, durante o período da Industrialização por Substituição 
de Importações, as empresas latino-americanas receberam incentivos consideráveis, mas 
enfrentaram pouca disciplina. O erro tem sido o de ignorar as considerações de eficiência 
e afastar os problemas de capacidade. A ideia era, na verdade, a de que as capacidades e re-
cursos necessários já estavam disponíveis no país, ou, em caso de necessidade, eles seriam 
criados automaticamente e sem custo adicional” (DI MAIO, 2009, p. 21, tradução nossa).
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atividades que promovam sustentabilidade ambiental. A segurança nacional tam-
bém pode ser invocada para a criação de excepcionalidades que legitimem políticas 
seletivas. Medidas de salvaguarda podem ser utilizadas em casos especiais, onde a 
elevação das importações implique a desestabilização do balanço de pagamentos 
ou na possibilidade de desestruturação grave de um setor produtivo.
 O neoliberalismo e a globalização conformaram um ambiente interna-
cional onde caíram barreiras comerciais tarifárias e custos de transação associa-
dos ao transporte e comunicações. Todavia, isto não se traduziu em um quadro 
de livre comércio aos moldes de um livro-texto. Não são os mercados atomizados 
que comandam os fluxos de comércio e investimentos, mas sim as empresas mul-
tinacionais, com suas cadeias hierarquizadas de valor (HAQUE, 2007; CHANG, 
2006; WTO, 2013)12. Estas se localizam, predominantemente, nas economias in-
dustrializadas e dominam os processos de conformação e disseminação das novas 
tecnologias, incorporadas em produtos, processos de produção e comercialização 
e ativos intangíveis, como as marcas e patentes. Os governos nacionais das econo-
mias industrializadas não se furtam a apoiar os interesses globais de suas empre-
sas, ao passo que os países periféricos buscam capturar parcelas dessas cadeias de 
produção. Isto implica que é a “estratégia” (de grandes empresas e governos), e não 
os mercados concorrenciais, que molda as forças econômicas internacionais. Os 
governos não abrem mão de suas estratégias desenvolvimentistas, que devem ser 
adaptadas com o passar do tempo (PERES; PRIMI, 2009). 
 Essa constatação vem ganhando presença nas análises recentes de auto-
res mais alinhados à tradição teórica neoclássica, usualmente avessa ao ativismo 
estatal, e de instituições multilaterais13. Canuto, Dutz e Reis (2010) e World Bank 
(2010) sugerem que as políticas de inovação tecnológica devem estar no centro das 
estratégias de desenvolvimento das economias periféricas. Eles partem da consta-
tação de que há tendências recentes de transformação da economia mundial que 
estão criando espaços para que os países em desenvolvimento possam reduzir sua 
defasagem relativa em termos de inovação e produtividade. Assim, a decomposi-
ção da produção nas cadeias hierarquizadas de valor e a disseminação das tecnolo-
gias de informação, aliadas ao dinamismo de crescimento dos países emergentes 
e maior comércio Sul-Sul14 criam mais oportunidades para que as empresas locali-
zadas no mundo em desenvolvimento possam inovar, adaptando e criando novas 
tecnologias a partir de suas especificidades e, com isso, ampliando suas possibili-
dades de inserção em mercados cada vez mais competitivos e globalizados. Para 
(12)  Estes trabalho estimam que tais empresas controlam cerca de 2/3 das exportações 
mundiais.
(13)  Canuto e Giugale (2010), Lin (2010), Lin e Monga (2010), World Bank (2010).
(14)  Canuto, Dutz e Reis (2010) informam que 39% do total comercializado por países de 
renda baixa e média se direcionam para seus pares.
POLÍTICA INDUSTRIAL E INTERNACIONALIZAÇÃO
45
além do esforço de “estar na fronteira”, os países periféricos devem apostar na 
redução das diferenças e, portanto, na exploração dos ganhos potenciais de produ-
tividade15. 
 A importância da política industrial se reafirma a partir das evidências 
apontadas por Rodrik (2006). Seus fatos estilizados, baseados em evidências pro-
duzidas pela recente literatura empírica sobre os determinantes do crescimento, 
sugerem que: (i) o crescimento econômico está fortemente correlacionado com a 
diversificação das atividades produtivas e não com a especialização, conforme su-
gerido pelos modelos clássico e neoclássico de comércio internacional; (ii) países 
que crescem mais rápido possuem setores industriais maiores como proporção da 
renda; (iii) a aceleração no ritmo de crescimento se dá, com maior intensidade, em 
países que estão mudando suas estruturas produtivas em direção a setores mais 
complexos, particularmente a indústria de transformação e, também, ampliando 
o grau de sofisticação de suas exportações. Portanto, políticas desenvolvimentistas 
focadas na modernização e diversificação do setor produtivo industrial ganham 
maior relevância.
 A relevância da criação de novas tecnologias e sua difusão como forma 
de gerar ganhos de produtividade e, com isso crescimento da renda, se soma aos 
desafios das transformações do meio ambiente e da ascensão das economias emer-
gentes. Rodrik (2010) e Wade (2010) vislumbram, nesse cenário, a possibilidade 
de se recolocar a discussão sobre a política industrial em torno da sua qualida-
de e efetividade. Para Wade (2010) é mais fácil sugerir que o Estado deve ter um 
papel mais ativo do que aquele admitido pela visão convencional aos moldes do 
Consenso de Washington, do que definir como estruturar e operacionalizar polí-
ticas desenvolvimentistas efetivas. A “política industrial em economias abertas” 
deveria ser capaz de combinar as “informações, perspectivas e objetivos do setor 
público com as do setor privado” de modo a se constituir “as bases de um novo 
projeto de desenvolvimento nacional”16. O desafio de combinar desenvolvimento 
com preservação do meio ambiente, os esforços de aumentar a produtividade em 
vários setores tradicionais das economias menos desenvolvidas, a concorrência da 
produção manufatureira chinesa e os efeitos disruptivos dos padrões de produção 
e consumo globais com a emergência das novas tecnologias de informação, robóti-
ca, nanotecnologia etc., são lembradas por Wade (2010) como fundamentais para 
justificar o “retorno” das políticas industriais.
(15)  “A mensagem principal é a de que os países em desenvolvimento deveriam piorizar a 
difusão, o aprendizado tecnológico e a adaptação de tecnologias mais eficientes já existen-
tes para o aprimoramento da produtividade e para uma geração sustentável que contenha 
mais e melhores empregos.” (CANUTO; DUTZ; REIS, 2010, p. 53, tradução nossa).
(16)  Tradução livre das expressões utilizadas por Wade (2010, p. 156).
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A EXPERIÊNCIA RECENTE DO BRASIL
A experiência histórica vista na perspectiva de autores como Suzigan e 
Villela (1997), Suzigan e Furtado (2006), Sarti e Hiratuka (2011) e Kupfer et al. 
(2013), dentre outros, sugere que o Estado brasileiro foi relativamente bem-su-
cedido na conformação de uma estrutura industrial complexa e diversificada, que 
chegou a ser a maior dentre os países periféricos e a oitava maior do mundo, no 
final dos anos 1970, início dos anos 1980. Todavia, como sugerem Di Maio (2009), 
Peres e Primi (2009) e Peres (2013), o Estado brasileiro não foi capaz de criar meca-
nismos eficientes na indução de ganhos de eficiência no setor privado, revelando-
-se, assim, frágil diante das pressões particularistas. Seguindo Di Maio (2009) em 
sua comparação entre as experiências asiática e latino-americana, pode-se dizer 
que o caso brasileiro, particularmente entre os anos 1950 e 1980, revela que houve 
um desequilíbrio no binômio incentivo-disciplina, com viés excessivo na primeira 
dimensão.
A instabilidade macroeconômica dos anos 1980 e 1990 e o avanço do ide-
ário neoliberal no Brasil reduziram o espaço do ativismo estatal associado às po-
líticas industriais. Nos anos 2000, o retorno da política industrial coincide com a 
perda crescente de vigor da indústria. Conforme será detalhado na sequência, tal 
retorno se consubstanciou em três políticas: duas associadas ao governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva (2003-2010) – a Política industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior de 2004 e a Política de Desenvolvimento Produtivo de 2008; e uma con-
cebida no governo de Dilma Rousseff (2011-atual) – o Plano Brasil Maior de 2011. 
 A Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE – 
2003/2008) foi a primeira política pública para a indústria criada após a redemo-
cratização do Estado brasileiro em meados dos anos 1980. Tal política, lançada no 
início do primeiro governo de Luiz Inácio Lula da Silva, foi elaborada em um con-
texto de liquidez internacional, favorável às exportações brasileiras, e representou 
a superação do viés de contrariedade à política industrial propalado pela perspecti-
va neoliberal, a qual se baseava na estabilização macroeconômica e na promoção da 
competitividade por meio de mecanismos de mercado (LAPLANE; SARTI, 2006). 
Nesse sentido, a PITCE configura o primeiro esforço para a reincorporação da te-
mática da indústria no centro da agenda governamental. 
Como elemento central que orientou a elaboração da PITCE destaca-se 
o aumento da eficiência econômica e do desenvolvimento e difusão 
de tecnologias com maior potencial de indução do nível de atividade 
e de competição no comércio internacional (BRASIL, 2003, p. 3). 
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Desse objetivo, extrai-se que os eixos prioritários dessa política concen-
travam-se no binômio eficiência e inovação como vetores do desenvolvimento in-
dustrial e, através da absorção de novas tecnologias e do aumento no volume de 
comércio exterior, poder-se-ia tanto reduzir as vulnerabilidades externas, como 
garantir uma inserção mais qualificada e eficiente do país na economia interna-
cional. 
Para tanto, dentre as medidas prevista pela PITCE, está a criação de marcos 
regulatórios para infraestrutura de transportes, energia e telecomunicações, vi-
sando à integração territorial, a redução de custos e o aproveitamento tecnológico 
intra e inter-regionais. Dentro desse escopo, enquadra-se, também, o reforço em 
P&D voltado para as empresas de maior porte tecnológico, contribuindo para o 
aumento da eficiência produtiva e para a redução dos custos de produção. 
Além dos investimentos em infraestrutura, a PITCE previa a implemen-
tação de medidas horizontais de promoção da eficiência, como, por exemplo, a 
redução do custo do crédito através da criação de linhas que garantissem o acesso 
aos recursos e às fontes de financiamento por parte dos demandantes. Além do 
barateamento do crédito, a política determinou a isenção do PIS/Pasep e Cofins 
para a compra de máquinas e equipamentos, estabeleceu a redução da alíquota do 
IPI, e estipulou a isonomia tributária entre produtos importados e produzidos no 
país. Como contrapartida, porém, exigia-se o cumprimento de metas previamente 
estabelecidas que servissem como estímulo para as empresas beneficiadas e que 
extraíssem da política estatal o caráter benevolente. 
 Articuladas a essas medidas horizontais estabeleceram-se ações seletivas 
que objetivavam o desenvolvimento de cadeias produtivas verticais, redes de em-
presas, arranjos produtivos locais e setores e segmentos que pudessem aprofun-
dar o conteúdo tecnológico da produção industrial do Brasil, qualificando a pauta 
exportadora e reduzindo os déficits em transações correntes. Dentre os setores e 
segmentos priorizados pela política estavam: i) os semicondutores, que segundo 
o documento de diretrizes configura a “mola propulsora do complexo eletrônico” 
(BRASIL, 2003, p. 18); ii) o setor de software, cuja principal dificuldade tratava do 
financiamento do setor; iii) o setor de fármacos e medicamentos, que baseava-se 
no apoio em P&D para criação de produtos domésticos e para a manutenção e 
expansão do Programa de Apoio à Produção e Registro de Medicamentos Gené-
ricos; e iv) o setor de bens de capital, cujo objetivo primordial concentrava-se na 
modernização do parque industrial e em um padrão de  desenvolvimento susten-
tável e que contava com diversas iniciativas – como a importação ex-tarifária de 
equipamentos necessários aos processos produtivos e o Programa Modermaq, cujo 
financiamento se dava por meio de taxas de juros fixas em substituição às taxas de 
juros variáveis. 
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 Como primeiro resultado da PITCE destaca-se o desenvolvimento do ar-
ranjo institucional voltado especialmente para a ampliação do diálogo entre se-
tor público e setor privado, e que contou com a criação do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Industrial (CNDI) e da Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI). Além disso, salienta-se a criação do Grupo Executivo da PITCE 
que contou com representantes dos ministérios do Desenvolvimento, Casa Civil, 
C&T, Fazenda, Planejamento, entre outros (SALERNO; DAHER, 2006). Comple-
mentarmente a isso, buscou-se a reforma de institutos de pesquisa – como o Ins-
tituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) –, e a atualização e criação de 
legislação objetivando a promoção e regulamentação da inovação no país – como a 
Lei de Inovação, Lei do Bem, Lei de Biossegurança e Política de Desenvolvimento 
da Biotecnologia (BRASIL, 2008).   
Deve-se salientar, no entanto, que, por ser a primeira política orientada 
para a indústria em uma série de anos, a PITCE apresentou sérias dificuldades de 
coordenação entre os agentes e de articulação entre os instrumentos, o que com-
prometeu em parte a execução do plano. Outra dificuldade enfrentada durante a 
implementação da PITCE tratou do descompasso entre a política industrial e a 
política macroeconômica do governo (Laplane e Sarti, 2006). A manutenção da 
política macroeconômica desenvolvida durante o governo de Fernando Henrique 
Cardoso – baseada utilização da taxa de juros como instrumento de controle in-
flacionário e na volatilidade cambial – obstaculizaram a consecução dos objetivos 
da PITCE, devido, primeiro, à elevação dos custos do capital e dos investimentos, 
e, segundo, ao desestímulo às exportações decorrente de um câmbio valorizado 
(SUZIGAN; FURTADO, 2006). 
 A despeito disso, devem-se reconhecer os resultados positivos obtidos 
com a PITCE, sobretudo, no que tange à retomada da centralidade da indústria 
no cenário econômico nacional, após décadas de desatenção por parte do governo 
federal. A leitura de que o desenvolvimento de uma indústria nacional sustentável, 
eficiente e inovadora passa necessariamente pela criação de arranjos institucionais 
comprometidos com a coordenação de políticas estatais para a indústria represen-
tou um avanço em relação à década das privatizações e demonstrou a responsa-
bilidade assumida pelo Estado brasileiro para com o fortalecimento da indústria 
nacional. Para Suzigan e Furtado (2006), a escolha pelo binômio eficiência-inova-
ção como centro da política industrial, bem como a combinação de medidas ho-
rizontais e verticais mirando a promoção das exportações e o desenvolvimento 
tecnológico, foram estratégias acertadas por serem capazes de “espraiar soluções 
pelo tecido econômico (não apenas o industrial em sentido estreito)” (SUZIGAN; 
FURTADO, 2006, p. 177).
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A Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), lançada em maio de 2008, 
foi o segundo programa do governo federal voltado para a indústria. O programa 
apresentava como subtítulo o slogan “Inovar e investir para sustentar o crescimen-
to”, demonstrando de imediato a manutenção do pilar da inovação – presente na 
PITCE – como base de sustentação da estratégia de desenvolvimento. Em termos 
gerais, a PDP demonstra ser uma política pública mais estruturada do que a PITCE, 
no que tange ao escopo, à definição dos objetivos estratégicos, à definição de me-
tas e macrometas e à estrutura de governança (CANO; SILVA, 2010). No entanto, 
devido à conjuntura internacional marcada pela crise financeira, a PDP enfrentou 
dificuldades no cumprimento das metas e dos objetivos instituídos. 
 A elaboração da PDP se deu em um contexto interno favorável, caracteri-
zado pelo lançamento de uma série de políticas governamentais voltadas às mais 
distintas áreas, como o Plano de Aceleração do Crescimento, o Plano de Desen-
volvimento da Educação, o Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação e o 
Mais Saúde (BRASIL, 2008). Ademais, a leitura que o governo apresentava sobre 
o contexto econômico era de que, estando as condições macroeconômicas estabili-
zadas, poder-se-ia pensar em uma estratégia para o desenvolvimento sustentado. 
Para tanto, a formulação de uma política pública capaz de garantir a confiança no 
crescimento econômico do Brasil se fazia necessária (BRASIL, 2008, p. 8). 
 Três eixos prioritários compunham o centro da Política de Desenvolvi-
mento Produtivo: primeiro, a preocupação com a ampliação da oferta doméstica 
frente a uma demanda aquecida, o que, segundo diagnóstico do governo, seria al-
cançada por meio da formação bruta de capital fixo; segundo, o cuidado para a 
estabilidade do balanço de pagamentos a fim de que este não gerasse restrições ao 
crescimento; e, terceiro, o foco na elevação da capacidade de inovação da economia, 
com vistas a promover a competitividade das empresas nacionais e, consequente-
mente, a inserção externa do país. Nesse terceiro eixo, introduziu-se a temática da 
internacionalização das grandes empresas brasileiras – central na elaboração do 
Plano Brasil Maior – sem que, no entanto, o fortalecimento e a garantia de acesso 
aos mercados por parte das micro e pequenas empresas (MPEs) fossem negligen-
ciados. Além disso, deve-se reconhecer que a articulação entre o setor público e o 
setor privado ganha nova dimensão e importância nessa política. 
Esses três eixos seriam atingidos através da consecução de metas quantita-
tivas separadas em dois níveis: as macrometas, ou metas-país cuja função era apre-
sentar um panorama geral do programa, atentando para sua abrangência e seus 
impactos sobre a economia brasileira, bem como para o monitoramento periódico 
da política; e a metas específicas, voltadas para cada um dos eixos que integravam a 
PDP. Dentro das metas-país, destacam-se: i) a ampliação do nível de investimento 
para 21% do PIB, ii) a elevação do gasto privado em P&D para 0,65% do PIB, iii) a 
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ampliação da participação brasileira nas exportações mundiais para 1,25%, e, iv) 
o aumento em 10% do número de MPEs exportadoras. O estabelecimento de ob-
jetivos claros, materializados nessas metas, é identificado como um dos principais 
avanços da PDP em relação à PITCE.
Além dessa distinção de caráter metodológico, a política previa maior 
abrangência das iniciativas, uma vez que trabalhava com ações no nível sistêmico 
(estrutura produtiva, sistema jurídico, sistema fiscal), definia destaques estratégicos 
(como o fortalecimento das Micro e Pequenas Empresas, a integração produtiva 
com a América Latina e Caribe, a integração com África, a produção ambiental-
mente sustentável, entre outros) e estabelecia os Programas Estruturantes para Sis-
temas Produtivos dedicados à inclusão se setores e cadeias dentro da estrutura pro-
dutiva nacional. Nesse sentido, pode-se dizer que, com a PDP, o Estado brasileiro 
assumiu um compromisso com a diversificação e a interoperabilidade de setores na 
estrutura produtiva nacional. Além disso, a preocupação com a ampliação do esco-
po e abrangência – determinante para a adequação da política às diversas realida-
des produtivas presentes no Brasil – reforça a ótica do fortalecimento da economia 
doméstica como pressuposto para o desenvolvimento e inserção internacional.
Por fim, cabe destacar que, segundo as diretrizes da Política de Desenvolvi-
mento Produtivo, as ferramentas utilizadas pelo Estado para consecução dos ob-
jetivos estratégicos e das metas estabelecidas seriam i) os incentivos de crédito, 
fiscais e de capital de risco, ii) as compras governamentais (em especial da empresa 
estatal Petrobrás), iii) os instrumentos de regulação técnica, sanitária, econômica 
e concorrencial e iv) o apoio técnico, especialmente no que tange aos programas 
de certificação, realizado através do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia (INMETRO). 
Apesar dos ganhos potenciais em termos de coordenação política na esfera 
da indústria e da ampliação e aprofundamento do comprometimento do Estado 
com o desenvolvimento do país, o PDP não logrou o cumprimento das quatro ma-
crometas que estruturavam o programa. As consequências geradas pelo contexto 
internacional desfavorável, marcado pela crise financeira, desestimularam os in-
vestimentos na economia. A apreciação do real frente ao dólar provocou efeitos 
negativos nas exportações e a diminuição da intensidade tecnológica da pauta 
exportadora deu início a um processo de desindustrialização relativa. A fim de 
amenizar esses efeitos, o governo brasileiro lançaria um novo programa focado, 
especialmente, na recuperação da atividade industrial: o Plano Brasil Maior. 
 O Plano Brasil Maior (PBM, 2011-2014) foi proposto em um contexto de 
preocupação do governo com a desindustrialização relativa, com a reprimarização 
da pauta exportadora e com a absorção externa da demanda doméstica crescente 
(VEIGA; RIOS; NAIDIN, 2013; SCHAPIRO, 2013). Em termos de política econômi-
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ca, observa-se uma tentativa de redução da taxa básica de juros e de desvalorização 
cambial, ainda que ambas sejam constrangidas pelas expectativas do mercado finan-
ceiro e por pressões inflacionárias sazonais ou derivadas de preços administrados.
 No que tange aos objetivos, segundo Brasil (2010), destacam-se a expan-
são das competências críticas da economia, a ampliação de mercados interno e ex-
terno, o adensamento produtivo e tecnológico das cadeias, o crescimento inclusivo 
e ambientalmente sustentável e o aumento da produtividade e competitividade 
industrial. Tais finalidades gerais são traduzidas em metas como a ampliação do in-
vestimento fixo e do dispêndio empresarial em P&D em relação ao PIB, a melhora 
na qualificação dos recursos humanos, a elevação das micro e pequenas empresas 
inovadoras, a diminuição do consumo de energia por unidade do PIB; uma maior 
participação no comércio internacional, a expansão do acesso à internet banda lar-
ga, o aumento da participação da indústria de transformação e dos setores ligados 
à energia na produção bruta, bem como da indústria de média e alta tecnologia na 
indústria de transformação.
 Ao se analisar os instrumentos de política industrial, verifica-se uma pre-
dominância de medidas horizontais tais como desoneração tributária, das expor-
tações e da folha de pagamentos, novo marco da inovação e defesa e promoção 
comercial. Não obstante, há maior espaço para medidas verticais na política de 
financiamento do BNDES, nas compras governamentais e nos novos regimes seto-
riais. 
A governança do PBM se dá em três níveis: articulação e formulação (de-
zenove conselhos de competitividade setorial e nove coordenações sistêmicas); 
gerenciamento e deliberação (Comitê Gestor – formado por ministérios afins – e 
Grupo Executivo – dirigido pelo MDIC); e aconselhamento superior (Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Industrial – no qual ocorre o diálogo entre o governo e 
os segmentos sociais representados). Em termos práticos, as medidas são direcio-
nadas a cinco blocos de sistemas produtivos, divididos em: i) mecânica, eletroele-
trônica e saúde; ii) intensivos em escala; iii) intensivos em trabalho; iv) agronegó-
cio; e v) comércio, logística e serviços.
Segundo o MDIC (2013), os resultados obtidos pelo PBM entre 2011 e 2013 
podem ser divididos em redução dos custos de produção e indução do desenvolvi-
mento tecnológico, defesa do mercado interno e apoio ao desenvolvimento das 
cadeias produtivas, e promoção das exportações e defesa comercial. No primeiro 
grupo, destacam-se a eliminação da contribuição patronal de 20% sobre a folha 
de pagamentos para 42 setores econômicos (com compensação parcial de nova 
alíquota sobre o faturamento bruto da empresa, excluídas a receita bruta de ex-
portações), a completa desoneração dos tributos federais (IPI e PIS/Cofins) sobre 
os bens de investimento, a redução do custo de financiamento (por intermédio de 
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programas do BNDES como o Programa de Sustentação dos Investimentos, o Revi-
taliza e o Progeren) e o Plano Inova Empresa (com foco nos setores e empresas ace-
leradoras e em tecnologias críticas). No segundo conjunto de ações, combinou-se 
a regulamentação da margem de preferência nacional nas compras governamentais 
com a gestação de novos regimes setoriais como o Programa de Incentivo à Inova-
ção Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores (Ino-
var-Auto). Já no terceiro grupo, destacam-se medidas como o Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (REINTEGRA) 
e o ex-tarifário (consiste na redução temporária do imposto de importação para 
máquinas e equipamentos sem produção similar no Brasil)17.
CONSIDERAÇÕES FINAIS: O RETORNO DA POLÍTICA 
INDUSTRIAL E AS PERSPECTIVAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA ECONOMIA BRASILEIRA
 O presente trabalho buscou avaliar o retorno da política industrial no 
caso brasileiro. Procurou-se evidenciar que a experiência brasileira reflete a ten-
dência mais geral de retomada do ativismo estatal, dados os desafios gerados pelas 
mudanças na estrutura produtiva, comercial e tecnológica da economia mundial, 
na qual a ascensão dos países emergentes, com destaque para o caso da China, 
ganha destaque. Ademais, a crise subprime e seus desdobramentos enfraqueceram 
o consenso neoliberal e abriram espaço para que as políticas industriais voltassem 
ao centro das discussões acadêmicas e, mais importante, das estratégias governa-
mentais.  
 Para o caso específico do Brasil, os anos 2000 foram caracterizados pela 
adição de três políticas industriais: a Política industrial, Tecnológica e de Comér-
cio Exterior (2004-2008), a Política de Desenvolvimento Produtivo (2008-2010) e 
o Plano Brasil Maior (2011-2014). Conforme destacado na seção 4, e seguindo a 
interpretação de Kupfer et al. (2013), tais políticas foram, de forma progressiva, 
reintroduzindo a dimensão estratégica da política industrial. Da mesma forma, 
especialmente nos marcos do Programa Brasil Maior procurou-se reduzir a assin-
cronia entre a política macroeconômica e, com isso, os preços-chave da economia 
(17)  Ainda em curso, o PBM é alvo de diversas críticas. Por exemplo, Veiga, Rios e Naidin 
(2013) criticam o viés discriminatório em favor da produção nacional no apoio às exporta-
ções e aos investimentos e nas compras governamentais. Seria a volta ao estatismo exacer-
bado e introvertido. No polo oposto, Schapiro (2013) observa que a baixa capacidade ins-
titucional do Estado brasileiro gera políticas industriais predominantemente horizontais, 
detendo, portanto, um menor potencial transformador.
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(taxa de juros, taxa de câmbio, nível de tributação etc.), e a política industrial. No-
vas instituições foram criadas, como o Conselho Nacional de Desenvolvimento In-
dustrial (CNDI) e a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), bem 
como se buscou resgatar a coordenação setorial das ações pela aproximação entre 
Estado e setor privado. A despeito de tais esforços, o quadro geral de desindustria-
lização, de especialização regressiva com reprimarização da pauta de exportações, 
de deficiências na infraestrutura física e institucional, dentre outros problemas, 
seguem presentes. E, pior, a trajetória de deterioração não foi interrompida18.  
O debate brasileiro acerca do setor industrial, e das possibilidades de ação 
estatal sobre este, guarda certa convergência no que tange à preocupação com 
o baixo dinamismo da indústria em termos de seu crescimento e capacidade de 
competir globalmente. Colocar a indústria no centro das preocupações sobre as 
perspectivas de crescimento da economia brasileira aproxima, em alguma medida, 
tanto autores menos propensos à intervenção estatal como Bacha (2013), Bacha et 
al. (2013), Bonelli e Pinheiro (2012) e Veiga, Rios e Naidin (2013), quanto a ala dos 
economistas de formação mais desenvolvimentista como Feijó e Lamônica (2012) 
Carneiro (2008), Cano e Silva (2010) e Sarti e Hiratuka (2011).
 Partindo de perspectivas teóricas distintas e, com isso, de diagnósticos 
também diferenciados, os economistas apresentam divisões importantes sobre o 
status da política industrial. Almeida (2009), Bacha (2013), Bacha et al. (2013) e 
Veiga, Rios e Naidin (2013), por exemplo, assumem que o intervencionismo estatal 
entre os anos 1950 e 1980 produziu um quadro de ineficiência e de desequilíbrios 
macroeconômicos profundos. Sugerem não ser oportuno um retorno ao ativismo 
estatal aos moldes associados às políticas verticais. Por isso, formulam propostas 
voltadas à superação dos limites herdados da Industrialização por Substituição de 
Importações (ISI) por meio da especialização e da integração às cadeias produtivas 
internacionais. Tais objetivos seriam realizados por meio de instrumentos horizon-
tais ou no máximo setoriais transitórios e na fronteira tecnológica (ver seção 2), bem 
como pela pressão competitiva derivada de uma maior abertura comercial e pela ex-
pansão do mercado potencial da indústria brasileira (via acordos de livre-comércio).
(18)  Para se colocar em perspectiva, basta lembrar que em 1980 o Brasil respondia por 
2,6% da produção industrial mundial, tendo o oitavo maior parque industrial do Mundo. 
Neste mesmo ano, a Coreia respondia por 0,6% do valor adicionado pela indústria (VAI). 
Em 2010, o Brasil detinha 1,7% do VAI mundial, e a Coreia gerava 3,1%. O coeficiente VAI/
PIB oscilava entre 25% e 30% no final dos anos 1970, recuando para algo ao redor de 16% 
no período recente. No começo dos anos 1980, o Brasil atingiu seu pico na participação nas 
exportações mundiais de manufaturas, com 1%. Em 2011, tal participação era de 0,7%. 
Em termos do produto, medido em paridade poder de compra, o peso do Brasil no mundo 
vem recuando sistematicamente, de 3,9%, em 1980, para 2,9%, em 2012. Ademais, o Brasil 
ocupa posições desconfortáveis em virtualmente todos os rankings que procuram comparar 
competividade, capacidade de inova, infraestrutura, qualidade dos recursos humanos etc. 
Detalhes em: Cunha et al. (2013).
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Para efeitos de simplificação, podemos dizer que os autores com formação 
neoclássica concentram suas atenções na defesa da estratégia de “especialização 
e integração às cadeias produtivas internacionais”. Trabalhos como os de Bonelli e 
Pinheiro (2012), Bacha (2013) e Bacha et al. (2013) criticam a baixa exposição da 
indústria à concorrência internacional, a ênfase considerada excessiva a um pa-
drão de crescimento alicerçado em mercados internos protegidos e o retorno do 
intervencionismo. Tais características seriam, para aqueles autores, centrais nas 
políticas adotadas nos anos 2000 (conforme analisado na seção 4).
 Com vistas a ampliar o grau de abertura da economia e sua competiti-
vidade Bacha (2013) defende o uso de instrumentos horizontais, tais como des-
valorização cambial, reforma fiscal, substituição da proteção tarifária pela cam-
bial e acordos bilaterais e multilaterais de livre-comércio (com foco em processos 
como a Aliança do Pacífico, a Parceria Transatlântica e a Parceria Trans-Pacífica). 
O objetivo dessas políticas seria viabilizar uma liberalização comercial gradual que 
ampliasse exportações e importações concomitantemente, permitindo uma eleva-
ção da demanda por trabalho e do salário real. A pressão competitiva da indústria 
mundial garantiria a modernização da estrutura produtiva brasileira nos marcos 
de uma abordagem dinâmica da teoria ricardiana das vantagens comparativas, ou 
seja, ao invés de se especializar em setores inteiros, caberia ao Brasil direcionar 
sua produção aos segmentos das diversas cadeias internacionais de produção nos 
quais fosse mais eficiente. Nesse sentido, como propõe Almeida (2009), a política 
industrial ficaria restrita a medidas horizontais e setoriais transitórias de incenti-
vos à inovação e a setores novos e/ou intensivos em tecnologia (descobrimento de 
vantagens comparativas).
 No que tange aos princípios dos três programas de políticas industrial 
da última década (seção 4), aqueles autores criticam, principalmente: o ativismo 
governamental, o excesso de prioridades, a política discriminatória em favor do 
conteúdo nacional, a política de financiamento do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES), a baixa atenção a acordos de livre-comércio e 
os objetivos contraditórios (ALMEIDA, 2009; BACHA, 2013; BACHA et al., 2013). 
A partir de outra perspectiva teórica e política, há autores que sugerem que 
a prioridade deve estar na diversificação e no adensamento das cadeias produtivas 
nacionais, com a defesa do padrão recente de crescimento com redistribuição de 
renda. Assim, Feijó e Lamônica (2012), Carneiro (2008), Sarti e Hiratuka (2011), 
Cano e Silva (2011), Furtado (2008), Kupfer et al. (2013), dentre outros, defen-
dem uma intervenção estatal mais ampla. Acreditam que a solução dos problemas 
industriais do Brasil passa pela diversificação e pelo adensamento das cadeias pro-
dutivas nacionais, através do estímulo à indústria de transformação, bem como 
por uma estratégia de integração soberana no comércio internacional a partir de 
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grandes empresas brasileiras. Tal política industrial combinaria instrumentos ho-
rizontais e verticais, tanto nos setores da fronteira tecnológica quanto naqueles 
em que o país já é competitivo, sem prescindir de mecanismos que discriminem 
em favor da indústria brasileira, tais como exigências de conteúdo nacional nas 
compras de governo.
 O contraponto à concepção de especialização produtiva e de atrelamento 
das cadeias produtivas nacionais à economia internacional é feito através da defe-
sa de uma estrutura industrial diversificada capaz de gerar encadeamentos entre 
distintos setores da economia. Dentre os difusores dessa ótica, identificam-se al-
guns elementos comuns que balizam o argumento da diversificação: i) a importân-
cia do Processo de Substituição de Importações (PSI) para o processo de desenvol-
vimento econômico brasileiro; ii) a crítica ao processo de especialização regressiva, 
iniciado a partir dos anos 1990; e iii) a importância da atuação do Estado para a 
retomada do desenvolvimento produtivo. 
 Dessa leitura, surge o primeiro ponto de convergência entre as interpreta-
ções da ótica da diversificação, qual seja: a importância do PSI para a diferenciação 
produtiva e para seus encadeamentos. De acordo com Carneiro (2008), o modelo 
adotado no Brasil e em outros países latino-americanos não foi apenas determi-
nante para o desenvolvimento dessas economias, mas também se constituiu como 
o principal meio para se incorporarem avanços no âmbito da inovação e da dife-
renciação. A partir dos anos 1990, a escolha pela via financeira contribuiu para a 
incapacidade de absorção de novos setores na estrutura econômica nacional, dando 
início ao processo de especialização regressiva. A crítica à especialização regressiva 
é o segundo elemento que conecta os argumentos em prol da diversificação. 
 De acordo com Carneiro (2008), a especialização regressiva é caracteriza-
da por três fenômenos que, em seu conjunto, são prejudiciais para o desenvolvi-
mento econômico e industrial do país: i) a redução da participação da indústria no 
PIB; ii) a diminuição do adensamento das cadeias produtivas; e iii) a ampliação da 
participação dos setores  menos intensivos em tecnologia na estrutura industrial. 
Durante os anos 1990, esses três movimentos se fizeram presentes na economia 
brasileira, deslocando a estratégia de industrialização para uma perspectiva neoli-
beral, e implicando uma diminuição da produção de bens de capitais e o aumento 
na importação de novas tecnologias19. 
Na crítica à especialização regressiva, algumas interpretações salientam o 
papel exercido pela política macroeconômica no aprofundamento ou minimização 
dos efeitos desse processo. Para Cano e Silva (2010), durante os anos da liberaliza-
ção econômica, a política macroeconômica contribuiu com a especialização, atra-
vés da adoção do binômio juro alto-câmbio valorizado, os quais dificultaram tanto 
(19)  Ver, também, Feijó e Lamônica (2012).
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as exportações brasileiras quanto a atração de investimentos diretos focados na 
esfera produtiva. Já Feijó e Lamônica (2012) concentram sua análise nos perigos 
para a indústria nacional da manutenção de uma taxa de câmbio apreciada em um 
contexto de alta liquidez internacional – muito embora essa política cambial se 
justificasse naquele momento pela necessidade de estabilização de preços. 
As discussões recentes sobre o futuro da indústria no Brasil – que tocam 
desde os temas da desindustrialização e da especialização produtiva, até a questão 
da inovação e necessidade de investimentos na indústria de transformação – re-
colocam a problemática acerca do papel do Estado no desenvolvimento econômico 
no centro do debate. Segundo os autores trabalhados nessa seção, a retomada do 
desenvolvimento produtivo passa, necessariamente, por um Estado atuante e com 
capacidade de intervenção, formulação e execução de políticas públicas (SARTI; 
HIRATUKA, 2011). Para tanto, o fortalecimento das capacidades estatais, bem 
como o aprimoramento das ferramentas de intervenção se fazem necessários. 
De modo resumido, portanto, os defensores da diversificação produtiva e 
do adensamento das cadeias produtivas propalam que o núcleo dinâmico do de-
senvolvimento industrial e produtivo deve ser a nação, muito embora o encadea-
mento com as indústrias de outros países não deva ser negligenciado. O Estado, 
segundo essa ótica deve: (i) primar pelo estímulo à diversificação e à incorporação 
de novos setores na estrutura produtiva, especialmente aqueles setores de maior 
dinamismo tecnológico e de infraestrutura; e (ii) atentar para a qualificação do in-
vestimento direto estrangeiro (IDE), buscando investimentos capazes de ampliar 
a planta industrial e de incorporar novas tecnologias, contribuindo para o aden-
samento das cadeias produtivas nacionais. Dessa forma, a internacionalização co-
mercial e produtiva surgirá como resultado de um desenvolvimento econômico 
mais independente e diversificado e não como pressuposto para esse desenvolvi-
mento.
O resgate desse debate revela pelo menos duas coisas importantes: (i) há 
importante convergência no diagnóstico de que o fortalecimento da indústria e a 
ampliação de sua competitividade é condição necessária para a retomada de maior 
dinamismo na economia brasileira; e (ii) segue havendo divergências sobre o status 
a ser desempenhado pela política industrial, dado o pano de fundo das distintas 
perspectivas teóricas e políticas. À luz da revisão da literatura teórica (seção 2), his-
tórica (seção 3) e da experiência brasileira recente (seção 4), pode-se sugerir aqui 
que o retorno da política industrial amplia o horizonte de possibilidades para que o 
país possa reverter o quadro atual de perda de dinamismo da indústria, entendida 
essa como motor do crescimento da economia. Todavia, não está claro que as políti-
cas adotadas a partir de 2004 foram capazes de superar os entraves historicamente 
observados quando das tentativas de introdução de políticas industriais.
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Nesse sentido, e seguindo autores como Chang (2006), Di Maio (2009), 
Wade (2010), para citar alguns, conclui-se que o desafio brasileiro é o de evitar 
os erros do passado, quando os incentivos associados às políticas industriais não 
vinham acompanhados de mecanismos capazes de induzir o seu uso eficiente e, 
ao mesmo tempo, promover maior coordenação entre políticas, instrumentos e 
instituições, em um contexto histórico desafiador. Mais especificamente, as po-
líticas promotoras do desenvolvimento precisam ser (i) coerentes, na medida em 
que não é suficiente haver políticas seletivas (a promoção de setores específicos) 
sem as horizontais (qualificação da infraestrutura, formação de recursos huma-
nos, promoção comercial etc.) e ambas podem não ser suficientes se os preços ma-
croeconômicos retirarem incentivos para o incremento da produção, inovação e 
internacionalização; (ii) efetivas, com mecanismos que induzam o setor privado 
na direção da eficiência produtiva e que evitem o rent-seeking; e (iii) coordenadas 
entre as diversas instituições governamentais e não-governamentais. Para tanto, 
para além de elaborar e executar as políticas industriais, é importante monitorar 
seus resultados, avaliar o que funciona e o que não funciona, de modo a corrigir 
seus rumos (PERES, 2013).
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INTRODUÇÃO
O objetivo do presente capítulo é analisar e relacionar as abordagens teóri-
cas e evidências empíricas acerca dos determinantes da capacidade e desempenho 
exportador das empresas, de um lado, e dos estudos sobre as políticas de promoção 
das exportações, de outro lado. A análise parte de uma abordagem teórica centrada 
na empresa, para a qual os fatores setoriais e sistêmicos são requisitos e condicio-
nantes competitivos aos quais as empresas devem se adaptar. Busca-se estender as 
análises e relações à problemática da inserção exportadora brasileira, avaliando-se 
também a possibilidade de derivar das evidências internacionais oportunidades 
de aprimoramento no que tange às iniciativas das políticas de apoio ao esforço das 
empresas brasileiras para ampliar a sua presença no comércio internacional. O ca-
pítulo procura orientar-se tanto por enfoques econômicos, quanto de esforços do 
campo dos estudos de negócios internacionais.  Todavia, a ênfase maior é em uma 
visão econômica sobre o tema da inserção exportadora e sobre as implicações para 
as políticas de comércio exterior e promoção das exportações.
FUNDAMENTOS TEÓRICO-CONCEITUAIS E EVOLUÇÃO DA 
INVESTIGAÇÃO SOBRE A CAPACIDADE EXPORTADORA 
DAS EMPRESAS
De acordo a teoria econômica mais tradicional do comércio internacional, 
os fluxos de exportação (e importação) que caracterizam cada país são determina-
dos por condições relativas à eficiência relativa ou vantagem comparativa que o país 
tem ao produzir certo produto (relativamente a outros produtos). Trata-se de uma 
teoria da interdependência entre os países, em que a dotação de fatores produtivos 
determina aquilo que o país irá exportar e implica, ao mesmo tempo, uma espe-
cialização internacional. Desde a formulação pioneira de Ricardo (1817), até as 
formalizações neoclássicas dos teoremas de Heckscher-Ohlin e Stoper-Samuelson, 
as teorias econômicas do comércio internacional podem ser consideradas como 
abordagens agregadas ou macroeconômicas, porque não consideram as condições 
e decisões dos agentes econômicos no plano individual (indivíduos ou empresas). 
Trata-se ora de variáveis agregadas (a dotação relativa de cada fator no país), ora 
de um sistema de equilíbrio, em que os preços relativos dos produtos e fatores 
tendem a níveis que implicam a maximização do bem-estar social (de acordo com 
a definição de bem-estar da teoria neoclássica).
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Embora a teoria das vantagens comparativas tenha um poder explicativo 
para uma parte do fenômeno da especialização inter-países (especialmente a par-
cela das exportações e importações que corresponde a produtos básicos (agropecu-
ários e extrativos)1, ela foi alvo de críticas importantes ao longo do século XX. Tais 
críticas abrangem vários aspectos, quer empíricos, quer metodológicos. No pri-
meiro grupo, estão, por exemplo, o paradoxo de Leontief2 e a verificação da ampla 
presença de pautas similares de exportação em países com distintas dotações de 
fatores3. No segundo grupo, estão as críticas ao caráter estático da teoria das van-
tagens comparativas, bem como ao nível de agregação, que subestima as mudanças 
tecnológicas e organizacionais que são promovidas ou concretizadas no plano das 
estratégias competitivas das empresas.
As formulações críticas enriqueceram a literatura econômica com enfoques 
alternativos, que buscaram dar conta de fenômenos não explicados pela teoria das 
vantagens comparativas. Uma linha importante, inaugurada por Vernon (1966), é 
a que relaciona os fluxos de comércio ao investimento e à mobilidade do capital. No 
modelo de Vernon, os fluxos de comércio modificam-se à medida que a tecnologia 
se torna mais madura e que os investimentos na produção migram para países su-
cessivamente menos avançados, com capacidade produtiva menos desenvolvida e 
com menor grau de sofisticação da demanda. A incorporação da empresa transna-
cional (ETN) na literatura econômica, embora tardia, tem permitido compreender 
o denominado comércio intra-industrial. As estatísticas de comércio internacional 
mostram que parcela significativa dos fluxos de exportação e importação pode ser 
interpretada como resultado de decisões de alocação internacional da produção 
por parte das ETN e de contratos de longo prazo para o suprimento de insumos, 
(1)  Na primeira década do século XXI, o aumento da parcela das exportações de produtos 
básicos pelo Brasil parece ser satisfatoriamente explicada pela abordagem tradicional do 
comércio internacional. O aumento da quantidade demandada e dos preços destes produtos 
nos mercados internacionais teve uma resposta muito significativa da produção brasileira, 
o que pode ser atribuído à vantagem comparativa na produção destes produtos (e, evidente-
mente, à disponibilidade de recursos produtivos capazes de atender tal demanda).
(2)  Os estudos empíricos de Wassily Leontief, inicialmente divulgados em 1954, ensejaram 
uma série de investigações acerca das contradições entre o poder preditivo da abordagem de 
Heckscher-Ohlin, de uma lado, e a realidade dos fluxos de comércio internacional. De modo 
especial, a forte presença de bens intensivos em trabalho na pauta exportadora dos EUA 
foi tida como inconsistente com o teorema da intensidade de fatores como determinante 
do comércio internacional. Para uma visão geral sobre as questões e debate, ver Krugman e 
Obstfeld (2010).
(3)  Por exemplo, os fluxos de comércio entre Suíça e Alemanha, ou, de outro lado, Brasil e 
Argentina, são caracterizados pela presença de produtos similares nas pautas de exportação 
do comércio bilateral. No caso da Suíça e Alemanha, há exportação recíproca de produtos 
farmacêuticos e químicos. No caso do Brasil e Argentina, há exportação recíproca de mate-
rial de transporte, bem como de alimentos da indústria frigorífica. Tais evidências foram 
principalmente explicada pelo enfoque do comércio intra-industrial e o papel das empresas 
transnacionais. Ver Krugman e Obstfeld (2010).
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peças e componentes em escala global (global outsourcing).
Houve um avanço importante nas formulações de teorias da firma ao lon-
go da segunda metade do século XX; a partir dos anos de 1980, intensificou-se a 
preocupação com o tema da competitividade internacional. A combinação desses 
movimentos na análise econômica resultou na proposição de que - mais do que as 
vantagens comparativas adquiridas (pela dotação de fatores) - são as vantagens 
competitivas construídas (pelas empresas) os determinantes maiores dos fluxos 
de comércio internacional nas economias contemporâneas4. De acordo com esse 
enfoque, as empresas formulam suas estratégias concorrenciais, buscando obter 
posições de mercado mais favoráveis através da inovação contínua em produtos 
e processos. A capacidade de introduzir inovações e implementar estratégias con-
correnciais bem sucedidas depende da trajetória dos recursos e ativos tangíveis e 
intangíveis acumulados pela empresa, de sua capacidade de atender aos requisitos 
competitivos específicos do setor em que atua e dos fatores sistêmicos de competi-
tividade do espaço nacional/territorial em que operam5.
 Embora, nessa abordagem, a competitividade internacional seja determi-
nada em três dimensões analíticas (sistêmica, setorial e empresarial), é inegável 
que o enfoque da vantagem competitiva construída coloca a empresa (e sua es-
tratégia competitiva) no centro da análise. Essa proposição – da centralidade da 
empresa na análise sobre a dinâmica concorrencial e sobre a presença e capacidade 
competitiva no cenário internacional – pode ser analisada em múltiplos aspectos e 
apresenta implicações importantes no que tange ao tema da inserção externa.
O ASPECTO DA DIFERENÇA DISCRICIONÁRIA ENTRE AS EMPRESAS
Empresas de diferentes setores e localizadas em diferentes países e regiões 
certamente apresentam características diferentes entre si. Essa proposição esten-
de-se ao tema da competitividade internacional. Cada país (ou região) pode ser 
analisado como um ambiente específico que cria condições igualmente específicas 
de competitividade às empresas nele localizadas. As teorias econômicas em geral 
aceitam essa proposição.
 No entanto, como discutido em Nelson (1991), na teoria econômica tradi-
cional (ou mainstream), tais diferenças são não discricionárias. Na visão tradicional, 
as empresas são reduzidas a agentes que tomam decisões enxergando os mesmos 
conjuntos de variáveis ou distribuições de probabilidades quanto ao ambiente que 
as cerca. Nessa abordagem, não há muito espaço para a existência e sobrevivência 
de empresas que diferem entre si. O que Nelson (1991) destaca é que a compre-
(4)  Ver Dosi (1988), Krugman (1979) Krugman (1980), Krugman (2008).
(5)  Ferraz, Haguenauer e Kupfer (1996).
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ensão mais completa e satisfatória da empresa nas economias contemporâneas 
requer o reconhecimento de que as empresas diferem entre si de forma discricio-
nária (e que isto importa para a teoria econômica).  O caráter discricionário das 
diferenças possíveis entre as empresas resulta da possibilidade de formulação e 
implementação de diferentes estratégias que exploram uma certa maleabilidade 
das restrições de curto e longo prazo do ambiente econômico. Nesse sentido, ainda 
que as empresas estejam localizadas em um mesmo ambiente, elas poderiam ter 
trajetórias viáveis mesmo tendo atributos estratégicos e estruturais diferentes.
Nesse sentido, o que determina “o que uma empresa está fazendo” e o que 
faz uma empresa “forte ou fraca” não são apenas ou predominantemente os fatores 
ou variáveis agregadas do ambiente econômico maior que as cerca (embora exista 
relação entre a performance de uma empresa e a performance da economia como 
um todo).  A proposição de Nelson é uma visão evolucionária do problema econô-
mico, em que as alternativas de escolha (os conjuntos de escolha) não são iguais 
para todas as empresas em determinado momento, nem são conhecidas por todos 
os agentes a cada momento. Há uma qualidade autônoma das empresas que não 
é determinada pelo ambiente. As diferenças entre as empresas não são determi-
nadas por um acaso ou por uma condição inicial superficial. A visão evolucionária 
considera que as empresas possuem avaliações distintas acerca das inovações que 
podem ser introduzidas, acerca de sua viabilidade e exequibilidade. No processo 
de “destruição criativa (que para Schumpeter é a essência da concorrência capita-
lista, mais do que a alocação estática de recursos dos modelos de equilíbrio geral) 
os ganhadores e perdedores são determinados não por cálculos ex ante e sim pela 
concorrência real ex post (e seus desdobramentos). Tal processo de concorrência 
tende a consolidar as diferenças entre as empresas, as quais vão se enraizando na 
estratégia, na estrutura e nas competências de cada empresa.
OS ASPECTOS DA ESTRATÉGIA, ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS DA EMPRESA
A atuação de cada empresa no processo de interação concorrencial e na 
busca por uma posição consistente e duradoura no mercado pode ser analisada 
em termos de características fundamentais que constituem o “caráter estável” da 
empresa: a estratégia, a estrutura e as suas competências (ou capacitações) distin-
tivas. A estratégia não é apenas uma escolha quanto a alternativas que geram um 
determinado pay-off (como na teoria dos jogos). Trata-se, na visão evolucionária, 
de um conceito muito próximo ao que é utilizado na literatura de gestão empre-
sarial, isto é, um conjunto de objetivos amplos que orientam a forma como a em-
presa busca inovar, mudar e se adaptar a novos mercados. A estratégia irá orientar 
a constituição da estrutura, isto é, o modo de organização e governança que per-
mite a criação e consolidação de competências distintivas e essenciais (à efetiva 
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implementação da estratégia). Trata-se de um processo evolucionário aquele que 
consolida uma empresa, com sua estratégia, estrutura e competências distintivas. 
Nesse processo, não há escolhas maximizadoras a fazer, porque não há conjuntos 
de alternativas conhecidas perfeitamente pelos tomadores de decisão (e muito 
menos compartilhadas por competidores). O resultado é que as empresas terão 
diferentes estratégias, resultando também diferentes estruturas e competências. 
Algumas serão mais bem sucedidas, outras menos. Todavia, embora as estratégias 
sejam mais flexíveis e possam ser mudadas com relativa facilidade, a estrutura e 
as competências distintivas somente podem ser alteradas em longo prazo e/ou 
a um custo muito elevado. Nesse sentido, as diferenças entre as empresas são o 
que é mais provável de se esperar, ainda que dentro de um mesmo setor e em um 
mesmo país. Mais do que isto, as diferenças entre as empresas importam e são um 
elemento fundamental para a compreensão do progresso econômico.
A RELAÇÃO COM OS FATORES SISTÊMICOS DA COMPETITIVIDADE
A abordagem dinâmica da competitividade, que privilegia a interação da 
empresa e o ambiente no qual ele se localiza, apresenta uma implicação funda-
mental, que se estende ao tema da inserção externa e, de modo especial, à política 
de promoção das exportações. Trata-se da constatação de que a capacidade com-
petitiva da empresa não é apenas o resultado das condições sistêmicas que cercam 
a empresa no âmbito nacional (ou regional): grau de estabilidade monetária, qua-
lidade da gestão macroeconômica e da infraestrutura produtiva, nível de educação 
e de saneamento, grau de efetividade do sistema jurídico-legal. Em outros termos, 
não há uma relação determinística nem unívoca entre as condições sistêmicas e a 
capacidade competitiva da empresa. 
Conforme o estudo sobre a capacidade competitiva de setores e empresas 
em diferentes países, coordenado por Porter (1990), nenhum país é “competiti-
vo” em todos os setores; ou então, sendo mais preciso em relação ao “sujeito” do 
atributo competitivo, pode-se dizer: não há empresas competitivas em todos os 
setores de um determinado país, mesmo que esse país esteja no topo do ranking de 
competitividade sistêmica. 
A construção da vantagem competitiva é um processo ao longo do qual a 
empresa acumula ativos tangíveis e intangíveis, os quais fazem parte de sua es-
trutura, e desenvolve competências organizacionais para tentar implementar sua 
estratégia. Nessa trajetória, a empresa pode contornar limitações do seu entor-
no econômico, conseguindo obter posições de mercado, quer no plano doméstico, 
quer no plano externo (de acordo com suas intenções estratégicas).  Tais posições 
de mercado podem corresponder a uma vantagem competitiva significativa (na 
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taxonomia proposta por Porter (1980), uma liderança em diferenciação ou custo), 
ou podem se constituir em conquistas de nichos de mercado, para as quais as com-
petências e os ativos da empresa tenham sido adequados. 
As diferenças discricionárias entre as empresas podem desdobrar-se para a 
forma através da qual buscam a inserção externa. Nesse caso, os ativos acumulados 
e as competências organizacionais existentes, de acordo com a estratégia da em-
presa, podem ser recombinadas e/ou adaptadas para que a empresa possa ser bem 
sucedida ao tentar comercializar um determinado produto em um novo mercado 
externo. Novamente, os fatores sistêmicos, associados ao país de origem e sede 
da empresas, podem ser mais ou menos facilitadores. Mas há um espaço de ma-
nobra em que algumas empresas poderão ser bem sucedidas na articulação entre 
sua estratégia, estrutura e competências distintivas. A proposição que se faz nesse 
capítulo é de que as políticas de promoção da inserção externa devem ter como 
base essa constatação, para tornar mais eficaz as iniciativas de apoio empresarial. 
Em alguns casos, a política de promoção da exportação será realizada para com-
pensar algum fator sistêmico limitante; em outros casos, a política de promoção 
da exportação poderá ser mais diretamente voltada a estimular a articulação mais 
adequada entre a estratégia, a estrutura e as competências distintivas da empresa.
O ASPECTO DAS COMPETÊNCIAS E APTIDÕES DA EMPRESA
Teece (2005) propõe que o desenvolvimento da empresa apresenta-se em 
duas dimensões principais: 1) a alavancagem de ativos existentes para realizar no-
vos negócios e/ou afins; 2) o aprendizado que envolve a combinação e recombina-
ção de ativos para estabelecer novos negócios e buscar novos mercados. Em qual-
quer um dos casos, trata-se de encontrar modos diferentes de realizar as tarefas, o 
que envolve novos modelos de negócios e novas formas de interação com clientes, 
fornecedores e concorrentes. Além disso, quanto mais intensas e rápidas forem as 
mudanças no ambiente de negócios, maior é o desafio de modificar as atividades 
da empresa.
Ao analisar o papel das competências e aptidões da empresa nas teorias 
contemporâneas da empresa (e sua importância para o desenvolvimento econômi-
co), Teece (2005) sugere que as competências e aptidões da empresa (que eventual-
mente constituem a vantagem competitiva construída) são baseadas nos processos 
organizacionais, nas posições da empresa e na sua trajetória. Se as rotinas, habilidades 
e os ativos complementares forem de difícil imitação, a empresa poderá usufruir 
de vantagem competitiva.
Quanto aos processos, são identificadas quatro funções básicas: 1) de coorde-
nação e integração das atividades da empresa; 2) de estabelecer rotinas, conforme 
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as quais são executadas as tarefas da organização da empresa, desde a coleta de 
informações sobre o mercado, até a rotina de desenvolvimento de novos modelos 
de produtos; 3) de aprendizado, que pode ser definido como o modo através do 
qual a repetição e a experimentação permitem o aprimoramento na execução de 
tarefas e a identificação de novas oportunidades de produção; 4) de reconfiguração 
e transformação, que envolve alterar a estrutura de ativos da empresa e operar as 
transformações internas e externas correspondentes.
As posições das empresas são definidas como o conjunto de ativos (tecnoló-
gicos, complementares, financeiros), bem como ativos intangíveis e de reputação, 
além das características do ambiente regulatório e político no qual a empresa se 
insere.
Finalmente, a trajetória da empresa complementa a determinação de suas 
competências e aptidões, porque os investimentos anteriores e as rotinas desen-
volvidas no passado condicionam o comportamento futuro da empresa. Dois as-
pectos cabem ser destacados aqui: em primeiro lugar, o aprendizado tende a ser 
local, no sentido de que as oportunidades de aprendizado que surgem na trajetória 
da empresa são específicas às transações e à produção que a empresa já vem de-
senvolvendo historicamente; em segundo lugar, pode haver rendimentos crescen-
tes à adoção de um determinado produto; tais rendimentos crescentes podem ter 
diferentes fontes, tais como as externalidades de rede, o aprendizado com o uso, 
as economias de escala à produção e distribuição, bem como a presença de ativos 
complementares e infraestrutura de apoio. A existência de rendimentos crescentes 
traz, em tese, vantagem aos que primeiro se estabelecem (com determinada tec-
nologia, de produto ou de organização, e/ou em determinado mercado), embora 
existam evidências de que tais vantagens não são intransponíveis (especialmente 
quando novas tecnologias surgem e se consolidam de maneira rápida, sendo lan-
çadas e implementadas por novos entrantes).
AS IMPLICAÇÕES PARA AS ECONOMIAS DE INDUSTRIALIZAÇÃO RECENTE E  
PARA O SEU ESFORÇO DE INSERÇÃO INTERNACIONAL
Embora a constituição e a modificação das competências e aptidões das em-
presas sejam mais complexos nos casos de setores mais intensivos em tecnologia 
ou setores localizados mais proximamente às fronteiras da pesquisa tecnológica, 
a abordagem que combina processos, posições e trajetória pode ser aplicada a uma 
gama ampla de setores, bem como a economias em desenvolvimento e de indus-
trialização mais recente, as quais não tenham sistemas nacionais de inovação tão 
desenvolvidos como os de economias mais avançadas. Além disso, na medida em 
que as estratégias das empresas das economias em desenvolvimento ultrapassem 
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o mercado doméstico, a tríade processos, posições e trajetória pode ser considerada 
vital para a avaliação das perspectivas de inserção externa (e de apoio ao esforço 
exportador).
Conforme sugerido por Teece (2000), no caso das economias emergentes, 
as posições das empresas podem implicar uma situação de desvantagem no proces-
so concorrrencial. Todavia, elas podem contrabalançar tal desvantagem de posições 
com processos superiores e com estratégias que determinem trajetórias mais con-
venientes e capazes de propiciar condições de concorrência satisfatórias.
Hobday (2000) analisa o processo de industrialização e inovação no Leste 
e no Sudeste Asiático, com foco no setor eletrônico. Trata-se de exemplos em que 
o acesso a ativos complementares nos mercados dos países avançados – através 
de contratos de fabricação de produtos intermediários – permite às empresas dos 
países emergentes conquistar participação de mercado e exportação para países 
avançados. Hobday investiga, em particular, o sistema de suprimento de equipa-
mento originais (OEM).
Teece (2000) estende a análise para a comercialização de know-how, em 
contratos entre as empresas dos países mais avançados e as empresas dos países 
emergentes. Nesse caso, se essas empresas desenvolverem habilidades em proces-
sos gerenciais que permitam absorver e integrar os conhecimentos técnicos e in-
dustriais dentro das empresas, então haverá o acesso a tecnologias avançadas, via 
imitação (e com o apoio eventual da engenharia reversa). Se isto ocorrer, o que pas-
sará a ser decisivo na concorrência serão os processos e as trajetórias. Nesse caso, a 
mesma vantagem que eventualmente novos entrantes possam ter nas economias 
mais avançadas, em relação aos já estabelecidos, poderá beneficiar as empresas 
retardatárias dos países emergentes (se trajetórias evolucionárias mais atraentes 
forem descobertas), mesmo que seus mercados domésticos sejam fracos do ponto 
de vista econômico.
COMPETÊNCIAS E APTIDÕES APLICADAS AO OBJETIVO DA EXPORTAÇÃO A PARTIR 
DE PAÍSES EMERGENTES
A análise centrada nos determinantes das competências e aptidões das em-
presas permite que se tenha uma percepção mais abrangente do grau de dificulda-
de enfrentado pelas empresas de países em desenvolvimento ou emergentes, no 
que se refere a sua inserção exportadora, especialmente quando se trata de produ-
tos não vinculados diretamente à disponibilidade de matérias-primas que sejam 
relativamente abundantes no país (isto é, produtos para os quais as empresas de-
vem enfrentar e construir vantagens competitivas, ao invés de usufruir de posição 
dominante em vantagens comparativas adquiridas; trata-se aqui, é fácil constatar, 
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de uma grande variedade de setores e produtos da indústria de transformação ou 
indústria manufatureira, bem como de serviços exportáveis).
Propõe-se aqui utilizar a tríade trajetória, posições e processos organizacio-
nais, apresentada acima, com base na contribuição de Teece (2005), para analisar 
o problema da inserção exportadora de empresas industriais manufatureiras dos 
países em desenvolvimento (ou de industrialização retardatária). Parece mais ade-
quado iniciar a análise pelo ângulo da trajetória. Os investimentos realizados no 
passado e as rotinas já desenvolvidas pela empresa condicionam a sua capacidade 
competitiva corrente e futura. No caso de empresas que tenham uma trajetória de 
produção voltada para o mercado interno de um país em desenvolvimento (apro-
veitando, por exemplo, oportunidades criadas por processos de substituição de 
importações ou pela difusão de produtos associados a novas tecnologias), suas 
condições competitivas (suas competências e aptidões) estão supostamente ade-
quadas predominantemente a esses mercados mais periféricos. O esforço de ini-
ciar ou ampliar a inserção exportadora, nessa situação, implica estabelecer uma 
nova trajetória, a qual exigirá novos investimentos, quer na produção, quer na 
distribuição de produtos. 
A magnitude e a complexidade dos investimentos correspondentes ao es-
forço exportador, nessa nova trajetória almejada pela empresa, dependem eviden-
temente do setor/produto em questão, bem como do mercado-alvo da exporta-
ção. No caso de uma empresa brasileira, por exemplo, os investimentos tendem a 
ser menos volumosos quando o mercado-alvo for um país latino-americano. Isto 
é uma decorrência de fatores que estão na órbita da produção e da distribuição. 
Em contraste, se o mercado-alvo for um país de economia avançada, estabelecer 
uma nova trajetória com exportação para esse país implicará investimentos mais 
significativos, bem como desafios maiores no campo dos processos organizacionais 
e das posições6.  
O esforço de ampliar a base de empresas exportadoras em países de indus-
trialização retardatária, como é o caso do Brasil, ou de intensificar/aumentar as 
exportações das empresas que já atuam no mercado internacional, requer, portan-
to, que as empresas tomem decisões estratégicas para estabelecer uma nova traje-
tória. Nessa nova trajetória, o desenvolvimento de novas competências e aptidões 
dependerá crucialmente do avanço em dois tipos de processos organizacionais, de 
acordo com a classificação feita anteriormente: os processos referentes ao estabe-
(6)  Um exemplo bastante trivial é o que se refere aos custos de prospecção de mercado em 
países mais avançados, os quais se tornam obstáculos quando se trata de empresas brasilei-
ras de pequeno ou médio porte (tais custos envolvem desde as viagens, estadias, aquisição 
de espaços em feiras de negócios, entre outros). Apesar da valorização da moeda brasileira 
nos anos recentes, o custo em moeda nacional destas atividades de prospecção em países 
mais avançados é bastante elevado.
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lecimento de rotinas, conforme as quais são executadas as tarefas da organização 
da empresa, desde a coleta de informações sobre o mercado, até a rotina de de-
senvolvimento de novos modelos de produtos; e os processos organizacionais de 
aprendizado, que pode ser definido como o modo através do qual a repetição e a ex-
perimentação permitem o aprimoramento na execução de tarefas e a identificação 
de novas oportunidades de produção. 
Quando se trata do esforço exportador, quer o de ampliar o número de mer-
cados-alvo, quer o de aumentar o volume de exportação e a presença em um deter-
minado mercado-alvo, os processos de estabelecimento de novas rotinas incluem a 
obtenção de informações sobre o mercado e a correspondente capacidade de con-
tinuamente adequar ou desenvolver produtos (incluindo os serviços pré-venda e 
pós-venda) às exigências dos clientes (e da concorrência). A persistência no esforço 
exportador, por outro lado, é o que permitirá aumentar o potencial de aprendi-
zado, processo organizacional através do qual os aprimoramentos de produção e 
distribuição poderão ser alcançados e novas oportunidades de mercado poderão 
ser identificadas.
Ao se utilizar esse esquema analítico para a avaliação das políticas de pro-
moção de exportação, torna-se evidente que as iniciativas, instrumentos e ações 
nelas contidas devem estar orientados para o aprimoramento desses processos 
organizacionais, de modo mais específico (o de estabelecimento de rotinas e o de 
aprendizado). Isto não significa que os processos voltados à função de coordenação 
e integração das atividades da empresa e de reconfiguração e transformação não se-
jam cruciais para desenvolver as competências e aptidões das empresas no esforço 
concorrencial. Todavia, são processos muito abrangentes no corpo da empresa (e 
muitas vezes referentes aos níveis de decisão estratégica), sendo de difícil alcance 
por parte de instrumentos da política de promoção das exportações (como será 
visto na seção 2, as evidências de estudos empíricos internacionais sustentam esta 
proposição).
A INVESTIGAÇÃO SOBRE OS DETERMINANTES DO DESEMPENHO EXPORTADOR DAS 
EMPRESAS
Nas seções anteriores, desenvolveu-se uma abordagem sobre aptidões e 
competências para a exportação, a qual teve como ponto de partida a seguinte pro-
posição básica: o conjunto da atividade exportadora de um país e o desempenho 
exportador das empresas nele localizadas não são explicados apenas por aspectos 
sistêmicos e setoriais. Na terminologia da teoria tradicional do comércio inter-
nacional, não basta analisar os fatores definidos de forma agregada, tais como a 
disponibilidade relativa da força de trabalho, capital e recursos naturais. Por ou-
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tro lado, embora seja fundamental considerar aspectos relativos a localização dos 
mercados e a custos de transporte,  bem como a barreiras tarifárias e não tarifá-
rias, entre outros fatores econômicos e institucionais, ainda assim subsiste uma 
questão fundamental: o que determina a capacidade competitiva de determinadas 
empresas, que as levam a conquistar e manter vantagem competitiva na competi-
ção internacional? Por que algumas empresas, no mesmo país e no mesmo setor 
produtivo, decidem exportar e eventualmente são bem sucedidas, enquanto, em 
contraste, determinadas empresas fracassam no seu esforço exportador ou sequer 
o colocam em prática, mesmo quando há políticas públicas que buscam promover 
a exportação?
Essas questões remetem ao tema das diferenças discricionárias entre as em-
presas, tal como analisado por Nelson (1991) ou, nos termos utilizados na literatu-
ra empírica sobre o comércio internacional e política de promoção de exportação, 
a heterogeneidade das empresas, quer na sua dinâmica própria, quer na forma como 
aproveitam os incentivos e apoios governamentais.
O esforço realizado nas seções anteriores, no sentido de utilizar um refe-
rencial teórico sobre as aptidões e competências das empresas como base para 
a compreensão das diferenças entre as empresas na sua trajetória de inserção 
exportadora, deriva da constatação de que, na evolução dos estudos empíricos 
acerca dos determinantes da exportação ao nível microeconômico (isto é, ao nível 
da empresa), a carência de fundamentação teórica conduziu a uma gama muita 
variada e pouco conclusiva de correlações entre características da empresa, de 
um lado, e medidas de desempenho exportador, de outro lado. Em revisões sobre 
o estado-das-artes na literatura empírica sobre comportamento e desempenho 
exportador, registram-se essas limitações. Christensen, Rocha, e Gertner (1987) 
destacam a falta de fundamentação teórica como uma das razões para as limita-
ções e deficiências de vários estudos acerca dos determinantes do desempenho 
exportador. Gemunden (1991) observa que cerca de 700 variáveis explicativas 
podem ser encontradas nos vários estudos sobre os determinantes do desempe-
nho exportador. 
Dhanaraj e Beamish (2003) avaliam a evolução dos estudos nas três últi-
mas décadas do século XX. Nos anos 1970, as questões predominantes eram “por 
que as empresas exportam?”, “que fatores explicam a atividade exportadora?” e 
“predominam trajetórias graduais e crescimento incremental?”. Nos anos 1980, os 
estudos abrangeram aspectos da atitude gerencial, dos recursos organizacionais, 
das características dos produtos, bem como dos canais de exportação. Na década 
de 1990, foram desenvolvidos estudos comparativos, com amostras maiores e vol-
tados a identificar habilidades cognitivas e não-cognitivas da gestão empresarial. 
Dhanaraj e Beamish (2003) alinham-se ao diagnóstico de que falta um arcabouço 
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teórico que permita avançar na compreensão dos determinantes do desempenho 
exportador, procurando testar um modelo que se fundamenta nas contribuições 
de Edith Penrose e na abordagem da resource-based view of the firm (RBV). Esse 
arcabouço estabelece relações de causalidade, que partem de três tipos de recursos 
(recursos organizacionais, perfil empreendedor da liderança da empresa, recursos 
tecnológicos) e determinam o grau de internacionalização, medido quer pela in-
tensidade de exportação (valor exportado), quer pela diversidade de mercados, o 
qual por sua vez definirá a performance da atividade exportadora, em termos de 
lucratividade e crescimento. Trata-se, portanto, de um enfoque  – do ponto de 
vista do objetivo no nível teórico – que é similar ao que esse capítulo propôs nas 
seções anteriores. Isto é, quais são os elementos teóricos fundamentais que podem 
permitir uma melhor construção de modelos e orientar mais adequadamente as 
abordagens empíricas que buscam compreender os determinantes do desempe-
nho exportador das empresas, no contexto de suas diferenças discricionárias e, de 
modo geral, de sua heterogeneidade na dinâmica concorrencial.
As políticas de comércio exterior e, mais especificamente, as políticas e 
instrumentos de promoção das exportações buscam ampliar o grau de interna-
cionalização das empresas, quer na dimensão da intensidade exportadora (valor 
exportado de um determinado produto para um determinado mercado-alvo), quer 
na diversidade exportadora (elevação do número de mercados-alvo e número de 
produtos exportados). A discussão anterior apresenta um desdobramento natural: 
a formulação e a avaliação das políticas de fomento à exportação (e o seu aprimo-
ramento) devem ser fundamentadas em marcos teórico-conceituais relativos aos 
determinantes do desempenho exportador. Sem isto, o risco que se corre é o de 
estabelecer iniciativas e critérios de acesso às empresas baseados em correlações 
entre variáveis, as quais não definem relações de causalidade, nem permitem ava-
liar a relevância ou peso relativo das mais diversas variáveis investigadas em um 
amplo conjunto de estudos empíricos.
Tendo como referência a abordagem realizada na primeira parte deste ca-
pítulo, na segunda parte serão analisadas evidências internacionais e nacionais 
acerca de um dos principais tipos de políticas de fomento à exportação: a deno-
minada política de promoção das exportações, desenvolvida e implementada por 
diversas agências em  vários países, quer os mais desenvolvidos ou aqueles em 
processo de desenvolvimento. Na seção final, serão feitas considerações acerca 
desses estudos, com base na análise de competências e aptidões apresentada nes-
ta primeira parte.
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EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS E AVALIAÇÃO DE 
POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DAS EXPORTAÇÕES
A análise de evidências empíricas acerca da efetividade das ações realizadas 
por agências de promoção de exportação ao nível da empresa vem ganhando des-
taque nos últimos anos. A ampliação da abertura comercial dos países emergentes, 
bem como o surgimento de um elevado número de instituições de apoio às expor-
tações nos últimos vinte anos, criou espaço para novas discussões sobre essa abor-
dagem. De acordo com Lederman, Olarreaga e Payton (2010), grande parte dessas 
novas agências de promoção de exportação vem buscando proporcionar serviços 
e informações às empresas com maior perfil exportador, auxiliando-as no direcio-
namento de seus produtos a novos mercados internacionais. De fato, uma série de 
estudos evidencia o impacto positivo das ações promovidas por essas agências em 
diversos países.
ESTUDOS SOBRE A EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL
Em uma pesquisa realizada por Lederman, Olarreaga e Payton (2010) com 
aproximadamente noventa agências de promoção de exportação ao redor do mun-
do, os resultados indicam uma correlação positiva do orçamento dessas institui-
ções e o resultado exportador, principalmente de países pertencentes à Ásia, Leste 
Europeu, América Latina e países ao sul da África.
A abertura de escritórios das agências de promoção de exportação em mer-
cados internacionais estratégicos pode gerar resultados bastante positivos para 
o desempenho exportador de um país. Martincus (2010) e Jordana, Martincus 
e Gallo (2010) observam a existência de efeitos assimétricos das instituições de 
promoção das exportações em todas as denominadas margens de exportação, uti-
lizando dados para a América Latina e países pertencentes ao Caribe. As margens 
de exportação referem-se à dimensão intensiva (aumento das exportações de um 
determinado produto para um determinado mercado) e à dimensão extensiva (au-
mento do número de produtos exportados ou aumento do número de mercados 
alcançados pela exportação da empresa). 
Segundo os autores, a missão diplomática estrangeira e organizações de 
promoção de comércio tendem a ser associadas a maiores níveis de exportação ao 
longo das margens intensiva e extensiva. Entretanto, os efeitos não são homogê-
neos. A inserção de escritórios dessas instituições no exterior parece contribuir 
mais para o aumento de produtos vendidos no mercado externo, do que a expan-
são das exportações médias. Ademais, essa contribuição é maior do que os efeitos 
causados por representações diplomáticas adicionais.
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Direcionando o tema ao nível das empresas, será que todos os exportadores 
são beneficiados da mesma forma a partir das ações dos programas de exportação? 
A literatura indica que não. Vários países implementaram programas para apoiar 
os esforços de internacionalização das empresas, cujos impactos são suscetíveis de 
ser heterogêneo sobre categorias de tamanhos das firmas. De acordo com Martin-
cus, Carballo e Garcia (2010), as diferenças de impacto ocorrem pelo fato de esses 
programas serem destinados a beneficiar principalmente empresas menores. Os 
autores defendem esse argumento, ao fornecer evidências sobre os efeitos dos pro-
gramas de promoção comercial sobre o desempenho das exportações de empresas 
em segmentos de tamanhos diferentes situadas na Argentina. Constata-se que, de 
fato, os efeitos são maiores para empresas menores.
Diversos estudos ressaltam o impacto positivo das políticas de promoção 
das exportações no desempenho de diferentes regiões, especialmente em econo-
mias emergentes e em desenvolvimento. Considerando a heterogeneidade das 
empresas e das próprias agências, as evidências apontam efeitos dos programas 
também heterogêneos: enquanto o impacto das ações de promoção das expor-
tações tende a ser mais positivo em países emergentes (como o caso da América 
Latina), em determinadas economias mais desenvolvidas as ações denotam me-
nor eficácia.
A literatura aponta evidências que denotam variações de efeito das ações 
promovidas por instituições de apoio às exportações em países de renda mais ele-
vada. Chen, Van Biesebroeck e Yu (2011) observam um efeito positivo na margem 
intensiva das empresas beneficiárias dos Serviços de Promoção do Comércio do 
Canadá. Resultado semelhante é evidenciado por Hiller (2012) acerca do caso da 
Dinamarca, cujo efeito das atividades da associação de exportação impacta posi-
tivamente no volume de produtos exportados na margem intensiva. Entretanto, 
nos casos da Alemanha, Estados Unidos e Irlanda, o impacto dessas agências de 
fomento às exportações parece ser baixo ou mesmo inexistente.
As evidências de Girma, Göorg, e Wagner (2009) conduzem à constatação 
de uma correlação positiva entre empresas exportadoras e empresas subsidiadas 
na Alemanha, mas os subsídios parecem não impactar sobre a possibilidade de no-
vos entrantes, e os efeitos dos subsídios são baixos sobre a participação das expor-
tações no total das vendas. Nos Estados Unidos, o impacto das ações de promoção 
de exportação parece ser inexistente sobre as empresas, conforme a pesquisa de 
Bernard e Jensen (2004). No caso da Irlanda, Göorg, Henry e Strobl (2008) consta-
tam pouca evidência de que subsídios à produção incentivam novos exportadores, 
mas podem tornar mais competitivas as empresas já exportadoras.
Martincus e Cabarllo (2010a), em uma análise sobre o Chile, concluem que 
as atividades do ProChile tem de fato efeitos heterogêneos sobre a distribuição 
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de desempenho das exportações, tanto das margens extensivas, como intensivas. 
Segundo os autores, são as pequenas empresas que parecem se beneficiar mais das 
ações de promoção das exportações. Espinoza e Crespi (2000) também defendem 
a existência de um impacto positivo do ProChile no desempenho exportador das 
empresas, principalmente na margem extensiva por meio das ações dos “comitês 
de exportação”.
Nos seus diversos estudos realizados sobre a influência das agências de pro-
moção de exportação ao nível da empresa em vários países latino-americanos e 
caribenhos, Martincus (2010) reforça a eficácia das ações realizadas pelas agências 
de promoção de exportação em empresas desses países, abordando, por exemplo, 
os casos das agências ProChile (Chile), Procomer (Costa Rica), Promperu (Peru), 
Uruguay XXI (Uruguai), Proexport (Colômbia) e Fundacion ExportAR (Argentina). 
Nos casos do Chile e Argentina, esses estudos apontam um maior impacto das 
ações dessas agências para as empresas menores.
Em análise do caso da Costa Rica, Martincus e Carballo (2010b) consideram 
que as ações do Procomer favorecem um aumento das exportações ao longo da 
margem extensiva, principalmente em termos de países de destino, no caso de em-
presas que já vendem produtos diferenciados. Entretanto, os autores mencionam 
que essas ações aparentemente não incentivam novos entrantes para a exportação 
desses bens, tampouco causam impactos significativos em empresas exportadoras 
de bens homogêneos e nas que competem através do fator preço.
Para o caso do Peru, Martincus e Carballo (2008) fornecem evidências que, 
ao nível das empresas, as ações de promoção das exportações estão associadas ao 
aumento das exportações, principalmente ao longo da margem extensiva, tanto 
em termos de mercados quanto em termos de produtos.
Na abordagem acerca dos efeitos das políticas públicas do Uruguai sobre 
as decisões das empresas de entrar em novos mercados de exportação, Martincus 
e Carballo (2010c) afirmam que as ações de apoio ao comércio exportador vêm 
ajudando as empresas uruguaias a atingirem novos mercados internacionais, bem 
como colaboram na introdução externa de novos produtos diferenciados.
A literatura evidencia o impacto positivo – mesmo que em diferentes níveis 
- das agências de promoção de exportação sobre o desempenho exportador das 
empresas latino-americanas afiliadas, e esses efeitos são perceptíveis principal-
mente sobre novos mercados e produtos, e sobre o valor das exportações. Porém, 
aparentemente as atividades dessas instituições pouco incentivam empresas não 
exportadoras a entrarem no mercado internacional.
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IMPACTO DAS AÇÕES DA APEX-BRASIL NA PROMOÇÃO DE NOVOS EXPORTADORES 
A abordagem acerca da promoção de novos exportadores brasileiros torna-
-se relevante, visto que o Brasil - frente a outros países com renda per capita seme-
lhante – apresentou na última década um dos menores índices de novos entrantes 
ao mercado externo (ver CRUZ, 2012).
Porém, mesmo com uma taxa relativamente baixa de novos exportadores, 
Cruz (2012) observa um alto índice de sobrevivência de novos entrantes brasilei-
ros no mercado exportador. O autor elenca duas hipóteses sobre o motivo do baixo 
índice de empresas exportadoras brasileiras. A primeira hipótese estaria vinculada 
à baixa competitividade para o acesso ao mercado externo. A segunda considera 
que, mesmo que as empresas apresentem um nível de produtividade que propicie 
as exportações, isso não acontece devido a alguma falha de mercado, como a insu-
ficiência de informações disponíveis acerca do mercado potencial a ser explorado, 
além de custos fixos elevados que dificultam a busca por potenciais importadores 
estrangeiros.
A predominância das exportações é detida por grandes empresas já con-
solidadas no mercado (FREUND; PIEROLA, 2012). Contudo, durante os últimos 
dez anos, vem se observando um significativo percentual do valor das exportações 
proveniente de empresas que não exportavam no início do período (CRUZ, 2012).
O trabalho empírico de Cruz (2012) buscou avaliar o impacto das ações 
de promoção de exportação da APEX-Brasil através de um modelo econométri-
co, utilizando dados da própria instituição que abrangem o período entre 2007 e 
2010, cuja análise é concentrada na indústria de manufatura. O autor observa uma 
maior concentração nas regiões Sul e Sudeste das empresas exportadoras e benefi-
ciadas pela APEX-Brasil, sendo que o setor de vestuário contém o maior número de 
empresas que se beneficiam das ações da instituição, seguido dos setores coureiro 
e calçadista, de alimentos, de máquinas e equipamentos, e móveis. A maior pro-
porção de empresas exportadoras (relativamente ao total de empresas por setor) 
pertence aos setores de produtos farmacêuticos, fumo e informática.
Os resultados da análise realizada por Cruz (2012), quanto ao impacto das 
ações da APEX-Brasil sobre a probabilidade das empresas apoiadas se tornarem 
exportadoras, evidenciam que empresas que não exportavam dois anos antes de 
receberem o apoio aumentaram em torno de 4% a probabilidade de exportar um 
ano após sua participação nos programas promovidos pela instituição. Ademais, 
identificou-se um aumento aproximado de 3% na probabilidade das empresas ex-
portarem no ano em que receberam o apoio.
Com base na análise do efeito heterogêneo dos programas promovidos pela 
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APEX-Brasil, Cruz (2012) observou que o impacto positivo na probabilidade de 
exportar é liderado por empresas que recebem o suporte de apoio em programas 
setoriais. O autor também constatou que os efeitos das ações da APEX-Brasil na 
promoção de novos exportadores são mais efetivos em empresas de pequeno e 
médio porte que contam com até 150 funcionários. Finalmente, os setores de be-
bidas, papel e celulose, preparação de couro e calçados, indústria têxtil, produtos 
de metal e confecção de artigos e vestuário, destacam-se na promoção de novos 
exportadores.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
As evidências empíricas sobre o impacto da atuação das agências de pro-
moção de exportações em diversos países revelam que os resultados são hetero-
gêneos, no sentido de que incidem mais sobre alguns setores, sobre empresas de 
determinado porte e sobre dimensões específicas do esforço exportador. De modo 
especial, as evidências de que os resultados são mais significativos sobre a dimen-
são extensiva – ampliação do número de mercados e/ou aumento do número de 
produtos exportados pela empresa – remetem ao tema das aptidões e competên-
cias das empresas como fundamentos teórico-conceituais da competitividade na 
dimensão empresarial. De fato, a atuação das agências de promoção da exportação 
exerce efeitos mais diretos sobre dois dos quatro processos organizacionais destaca-
dos em conjunto como um dos elementos da tríade determinante da conquista e 
sustentação da vantagem competitiva, de acordo com a abordagem evolucionária e 
dinâmica discutida na seção 1 do presente capítulo: o apoio à ao estabelecimento de 
rotinas e de processos de aprendizado. Conforme discutido naquela seção, na traje-
tória do esforço exportador na dimensão extensiva – especialmente a conquista de 
novos mercados, incluindo o início da atividade exportadora –, o desenvolvimento 
de novas competências e aptidões depende de avanços no estabelecimento de roti-
nas referentes às tarefas da organização da empresa, desde a coleta de informações 
sobre o mercado, até a rotina de desenvolvimento de novos modelos de produtos, 
bem como de processos organizacionais de aprendizado, que propiciem o aprimora-
mento nas atividades exportadoras.
Todavia, quando se trata de aumentar o volume de exportação e a presença 
em um determinado mercado-alvo, parece que as iniciativas da política de apoio à 
exportação dependeriam de ir além das ações típicas das agências de exportação, 
ainda que se estivesse considerando apenas iniciativas na dimensão empresarial 
da competitividade (e não aquelas referentes às condições sistêmicas, que não es-
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tão sujeitas à intervenção direta da empresa). De fato, tudo indica que uma maior 
inserção exportadora da empresa e do país requer que, de algum modo, sejam alte-
rados e aprimorados os processos voltados à função de coordenação e integração das 
atividades da empresa e de reconfiguração e transformação, com as mudanças neces-
sárias na estrutura de ativos da empresa e as transformações internas e externas 
correspondentes. Em uma combinação das terminologias schumpeteriana e penro-
siana, trata-se de desenvolver e mobilizar adequadamente os recursos tecnológi-
cos, financeiros, de liderança e inovação, para consolidar e ampliar a inserção das 
exportações da empresa nos mercados-alvo, como parte integrante do processo de 
crescimento da empresa e de consolidação dinâmica de sua capacidade competitiva.  Em 
países de industrialização retardatária, como o Brasil, estes são desafios a serem 
enfrentados tanto pelas empresas, quanto pelos agentes da política de desenvolvi-
mento industrial e do comércio exterior.
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INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA E INOVAÇÃO
Uma característica marcante das sociedades contemporâneas industriali-
zadas é apresentar um sistema produtivo em que os bens e serviços produzidos 
carregam um elevado conteúdo de conhecimento de natureza complexa. Tem se 
difundido na literatura a expressão "sociedade do conhecimento" para se referir 
a esse estágio do desenvolvimento social. Em contraste com períodos anteriores 
da humanidade, não tão distantes historicamente, como a I Revolução Industrial 
no século XVIII, em que os bens eram produzidos com base predominante no co-
nhecimento empírico, na época moderna, a exigência de conhecimento científico 
está cada vez mais presente nos bens e serviços que diariamente são lançados no 
mercado1. O fato de os conhecimentos se originarem em várias fontes, aliado à 
sua complexidade, torna o seu domínio uma tarefa difícil e custosa quando tenta-
da por agentes agindo individualmente. A cooperação institucional nessa direção 
constitui-se em um imperativo para que países e empresas tenham sucesso em seu 
desempenho econômico. Nesse âmbito, ganha proeminência a interação do mun-
do da ciência, aqui considerado como a estrutura universitária, e a esfera do setor 
produtivo em que a empresa capitalista é o ente privilegiado para a introdução de 
inovações no sistema econômico.
O vínculo entre universidade e setor produtivo não data de tempos recen-
tes, muito embora o seu estabelecimento possa variar entre países. Nelson e Ro-
senberg, em trabalho de 19942, mostram que, até os anos 1920, a atividade uni-
versitária nos Estados Unidos estava fortemente vinculada às necessidades de seu 
entorno local, particularmente no âmbito de atividades agrícolas, bem como na 
criação de cursos de engenharias, ao contrário das universidades europeias em que 
essa relação era mais distante3. Segundo os autores, a aproximação bem-sucedi-
da das universidades americanas junto às atividades militares durante a II Guerra 
Mundial levou a um crescente volume de recursos públicos para o financiamento 
das pesquisas universitárias. Essas instituições seriam o local da pesquisa básica, 
como o que propunha o famoso relatório de Vannevar Bush de 1945, Science: The 
Endless Frontier. Daí em diante, até por volta dos anos 1980, houve um afasta-
mento – embora não de todo – da pesquisa acadêmica em relação aos problemas 
práticos da indústria e agricultura locais, com o forte da pesquisa universitária 
direcionada para as áreas da defesa e da saúde. De certa forma, estabeleceu-se uma 
(1)  Apenas para ilustrar: os bens que carregam conteúdo de base microeletrônica, os base-
ados na biotecnologia, entre outros.
(2)  Publicado em Nelson [1996] (2006).
(3)  Mowery e Sampat (2006) reforçam a ideia, atribuindo essa diferença à menor autono-
mia das universidades europeias em relação ao governo, enquanto na estrutura americana 
as decisões das universidades eram mais autônomas e descentralizadas.
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divisão de trabalho entre a pesquisa básica, a cargo das universidades, e a pesquisa 
industrial, sendo essa última de responsabilidade das empresas do setor produtivo 
(NELSON, [1996] 2006, p. 338-341).
A partir dos anos 1980, a visão de que o desenvolvimento tecnológico do se-
tor produtivo viria dos avanços adquiridos e criados no âmbito da ciência, o chama-
do "modelo linear" do conhecimento, perde importância em favor de uma relação 
mais dialética entre esses dois campos, onde os avanços científicos também teriam 
sua motivação em questões oriundas do setor produtivo. Os fatores que levaram a 
essa mudança de percepção são variados. Além da já mencionada exigência de co-
nhecimento científico oriundo da pesquisa básica na produção de bens e serviços, 
o término da II Guerra Mundial e, após, a desaceleração do crescimento econômico 
em vários países industrializados a partir do início dos anos 1970 levaram a uma 
mudança de percepção do papel da academia na sociedade. Passou-se a exigir uma 
maior contrapartida do mundo científico na solução de problemas concretos com 
que a sociedade se defrontava como, por exemplo, os problemas energético e am-
biental. Além disso, segundo Mowery e Sampat (2006) argumentava-se, particu-
larmente nos Estados Unidos, que a forte competitividade dos produtos japoneses 
no mercado internacional não se devia a um elevado desenvolvimento da ciência 
daquele país, mas do desempenho inovativo de seu parque fabril. Outro fator que 
contribuiu para uma maior aproximação da academia com o setor produtivo, ainda 
segundo Mowery e Sampat, foi a necessidade de ajuste fiscal dos países ricos em cri-
se em direção a uma redução do déficit público, com a consequente queda do finan-
ciamento estatal à pesquisa acadêmica, forçando as universidades a se aproximarem 
do setor produtivo em busca de recursos para as suas pesquisas. A crescente interde-
pendência institucional requerida pelo processo inovativo, por sua vez, levou as em-
presas a estreitarem laços com as universidades não só em busca de pessoal qualifi-
cado, mas também pela necessidade de manter seu quadro funcional treinado e com 
capacitação para a troca de informações e conhecimentos com o mundo acadêmico.
O entendimento de que a inovação resulta de um processo cooperativo 
institucional se difunde na literatura e entre policy makers a partir dos anos 1990. 
Aos já referidos estudos sobre os Sistemas Nacionais de Inovação vieram se somar 
as estruturas conceituais do modelo "Mode 2" e do "Triple Helix" (ETZKOWITZ; 
LEYDESDORFF, 2000). O que distingue esses modelos é a unidade de análise: o 
sistema de inovação privilegia a empresa; o "Mode 2" o relacionamento institucional 
em rede; enquanto o da "Triple Helix" introduz uma terceira missão à universidade 
além do ensino e da pesquisa, qual seja, a do desenvolvimento econômico4. 
(4)  Foge ao escopo desse trabalho discutir os alcances e limites desses modelos. Além do ar-
tigo de Etzkowitz e Leydesdorff (2000) que, como o seu título informa, faz uma comparação 
entre essas abordagens, ver também o artigo de Mowery e Sampat (2006) que tece críticas 
ao modelo da Triple Helix.
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O que importa salientar é que houve um crescente entendimento, na litera-
tura e nos governos, sobre a importância da cooperação institucional para se com-
preender o processo de inovação e sua influência no desempenho econômico de 
empresas e países. A pressão competitiva sobre as empresas faz com que elas en-
volvam-se em um processo contínuo de busca e seleção de novos produtos, novos 
processos de produção e de novas formas organizacionais capazes de mantê-las no 
mercado. Nem sempre as empresas têm competências e recursos suficientes para 
tal. A universidade tem se constituído numa fonte importante de conhecimento 
para a indústria e também, muitas vezes, de uma infraestrutura tecnológica, seja 
através de seus laboratórios de pesquisa para uso pelas empresas, seja o seu campus 
como local para o estabelecimento de incubadoras e parques tecnológicos.
Um ponto importante na interação refere-se aos modos com que os fluxos 
de conhecimento fluem entre a universidade e o setor produtivo e as caracterís-
ticas dos atores envolvidos. Importa conhecer os canais e os mecanismos através 
dos quais ocorre a transferência de conhecimentos que as empresas utilizam em 
seu processo inovativo, bem como aquelas áreas do conhecimento da ciência que 
elas mais valorizam para esse fim. D’Este e Patel (2007), em seu estudo sobre a in-
teração universidade-empresa (U-E) no Reino Unido, investigaram a incidência de 
algumas formas de interação, como encontros e conferências, pesquisa conjunta, 
treinamento, entre outras. Os autores chamam a atenção para os formuladores 
de políticas públicas no sentido de levarem em consideração a intensidade desses 
diferentes tipos de interação, em vez de focarem apenas o patenteamento e os 
spin-offs de empresas como os modos de transferência de conhecimentos da uni-
versidade para o setor produtivo.
No âmbito da fundamentação teórica para a atuação do Estado na economia, 
um dos enfoques dominantes é o da teoria neoclássica, que aborda o assunto sob 
as chamadas falhas de mercado, um conjunto de situações como a existência de bens 
públicos, externalidades, mercados imperfeitos e outras, cujas presenças geram ine-
ficiências econômicas. A ação do Estado, logo, teria como objetivo corrigir essas 
falhas, buscando aproximar aquelas situações que as originaram a um ideal de mer-
cado perfeitamente competitivo no qual, então, cessariam as suas manifestações. 
A criação de inovação, no enfoque neoclássico, enquadra-se nessa categoria 
de falhas. A teoria considera que o mercado não é capaz de sozinho alocar sufi-
cientemente os recursos e prover os incentivos para a criação de novos conheci-
mentos: ele falha nessa tarefa. Caso os mercados fossem perfeitamente compe-
titivos, não haveria incentivos para que alguém com espírito inovador investisse 
recursos na criação de algo novo, pois ele não teria como se proteger de imitadores 
que poderiam ter acesso a esses conhecimentos a custo zero. Esta é uma visão do 
conhecimento como tendo características de bem público. Daí a teoria admitir a 
intervenção do Estado através do estabelecimento de uma legislação de direitos 
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de propriedade, como o sistema de patentes, que dê garantias ao investidor de 
apropriabilidade dos benefícios provenientes de seu esforço inovativo. Assim, o 
objetivo da política pública é corrigir essas falhas, de modo a evitar as ineficiências 
alocativas e produtivas daí decorrentes.
Contudo, a questão de fundo é a origem dessas falhas, se endógenas ou 
exógenas à própria dinâmica da economia ou dos mercados. Para a teoria neoclás-
sica, elas não se devem ao funcionamento impessoal dos mercados, mas a distor-
ções neles introduzidas, como as práticas anticompetitivas, a ação dos sindicatos 
ou de governos, entre outras. Mas se, ao contrário, as imperfeições e assimetrias 
de informações observadas na atividade econômica resultam do próprio funcio-
namento dos mercados, então não há, de acordo com Metcalfe (2003, p. 128), o 
que ser corrigido e o “ [...] arcabouço das falhas de mercado, apesar de sua elegân-
cia formal, é uma caixa vazia”. É da natureza do processo de competição que as 
empresas introduzam inovações que as diferenciem de seus concorrentes diante 
dos consumidores, ganhando a atenção e a preferência de compra desses últimos. 
Entretanto, segundo ainda Metcalfe (2003), isto não significa que empresas não 
busquem tirar proveito indevidamente de sua posição dominante de mercado. Prá-
ticas anticompetitivas devem ser coibidas, mas o foco da política pública não deve 
centrar-se na concentração de mercado, ou no tamanho da margem de lucro, mas 
na criação de um ambiente em que as vantagens competitivas sejam criadas atra-
vés de inovações e que possam ser capaz de contestar posições estabelecidas no 
mercado. Dado o processo coletivo e sistêmico na criação e difusão de inovações, 
que resulta da divisão do trabalho entre diferentes instituições, um objetivo da po-
lítica pública sob essa ótica seria o incentivo à cooperação entre os distintos atores 
envolvidos na produção de conhecimentos. 
A forma como o Estado tem atuado no âmbito da interação entre a universi-
dade e o setor produtivo tem variado entre países não só em função das diferenças 
em suas estruturas produtivas, objetivos e mecanismos de apoio, mas também no 
escopo teórico, no mais das vezes implícito, que informa o desenho das políticas 
públicas estabelecidas.
O PAPEL DO ESTADO NA INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-EM-
PRESA EM ÂMBITO INTERNACIONAL
Considerando a importância que novos conhecimentos têm para o desen-
volvimento econômico e que o processo de inovação assume características coleti-
vas envolvendo diferentes atores, a interação entre universidades e empresas tor-
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nou-se um elemento central nos sistemas nacionais de inovação (SNI). Embora a 
evolução das relações entre os atores apresentem padrões diferentes entre países e 
regiões, em função de seus níveis de desenvolvimento, do arcabouço institucional 
e de condições históricas5, três atores têm se destacado nesses sistemas: o governo, 
as universidades e as empresas.
As relações entre universidades e empresas já têm sido objeto de um signi-
ficativo esforço de pesquisa. Contudo, faz-se necessário investigar mais especifi-
camente o papel do Estado e suas formas de atuação no estímulo a essas relações. 
Nesse esforço de pesquisa, o objetivo deste texto é primeiramente descrever como 
essas interações vêm ocorrendo em diferentes países, destacando-se aí o papel do 
Estado. Em seguida, busca-se entender como esse fenômeno vem se manifestando 
no Brasil.
Inicialmente, vale destacar a experiência americana, em função da sua lon-
ga trajetória histórica de aproximação das universidades com o setor produtivo. 
Ainda no século XIX, foram criadas, naquele país, as chamadas “land-grant universi-
ties”, que eram universidades com missão focada no ensino da agricultura, ciência 
e engenharia. Posteriormente, foram estabelecidas várias estações experimentais 
sob a direção dessas universidades. Segundo Mowery (1998), já nas décadas de 
1920 e 1930 as relações universidade-indústria estavam bem estabelecidas na eco-
nomia americana. 
Antes de 1945, as ligações entre a pesquisa industrial e a acadêmica nos 
Estados Unidos foram influenciadas por dois fatores: a estrutura descentralizada 
nas tomadas de decisões e o financiamento do sistema de ensino superior pelo 
setor público em âmbito local. Como resultado, o currículo e a pesquisa nas univer-
sidades públicas estiveram mais voltados para oportunidades comerciais do que a 
maioria dos sistemas de ensino equivalentes da Europa (MOWERY; ROSENBERG, 
1993).
No pós-II Guerra, duas importantes mudanças foram identificadas. Em 
primeiro lugar, a pesquisa acadêmica passou a ser financiada maciçamente com 
recursos federais. Em segundo, ocorreu uma mudança de ênfase da pesquisa uni-
versitária para problemas associados com saúde e defesa, e o fortalecimento da 
pesquisa básica, de forma que esta passou a ser missão central da universidade 
(NELSON, [1996] 2006). A partir da década de 1980, a colaboração universida-
de-indústria passou a obter maior atenção política. Desde então, de acordo com 
Lee (2000), esse conceito tornou-se um “experimento social” no sistema de inova-
ção americano, resultado tanto da pressão que a crise de competitividade exerceu 
sobre a política nacional como da pressão da indústria e da sociedade para que 
as universidades se envolvessem com os problemas econômicos e sociais do país. 
(5)  Ver, por exemplo, Inzelt (2004) e Rotwhell e Dodgson (1992).  
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Ademais, como mostra Mowery (1999), as relações de colaboração entre universi-
dades e indústria mudaram significativamente ao longo do tempo. Inicialmente, 
elas se manifestaram através de colaborações no “velho estilo”, ou seja, mediante 
a pesquisa e o ensino, o intercâmbio de estudantes, a criação de escolas de enge-
nharia e o crescimento de pesquisa desenvolvida em paralelo nas universidades e 
na indústria6. Em seguida, essas relações passaram a envolver o licenciamento e o 
patenteamento da tecnologia acadêmica através da Research Corporation, uma ins-
tituição sem fins lucrativos, criada para gerenciar as patentes e os licenciamentos 
das universidades7. Por fim, a aprovação da lei Bayh-Dole em 1980 provocou uma 
nova onda de mudanças na colaboração universidade-indústria. De acordo com 
Sampat (2006), esse instrumento legal uniformizou a política federal e impulsio-
nou uma tendência em direção à comercialização da pesquisa, fazendo com que a 
aproximação com o setor produtivo fosse impulsionada através dos canais de li-
cenciamento e de patenteamento e se tornasse sinônimo de “empreendedorismo” 
e “dinamismo econômico”. 
Nesse contexto, iniciativas do governo voltam-se para adoção de medidas 
e incentivos de modo a fortalecer a interação entre universidades e empresas. Se-
gundo Hagedoorn, Link e Vonortas (2000), a partir dos anos 1980, os Estados 
Unidos passaram a perseguir uma estratégia dupla. Por um lado, relaxaram a rígida 
legislação antitruste, com base na racionalidade de que os efeitos anticompetitivos 
estáticos deveriam ser ponderados pelos efeitos benéficos resultantes das parce-
rias; e, por outro, buscaram fortalecer suas leis de propriedade intelectual.
Na Europa, segundo Strokes (2005), foi a disposição dos cientistas em apli-
car as técnicas obtidas junto aos ofícios e em emprestar seus talentos para me-
lhorar a tecnologia que levou aos avanços científicos do século XVII. Embora com 
vínculos frágeis entre ciência e indústria, em função das relações se estabelecerem 
de forma ocasional e do reduzido retorno econômico trazido pela ciência, a in-
venção da máquina a vapor dá continuidade a esse estímulo da indústria para a 
ciência, ao induzir os físicos a “redefinir os conceitos básicos de calor e energia”. A 
partir da segunda Revolução Industrial, na segunda metade do século XIX, diver-
sas invenções na química e na metalurgia estreitaram essas relações. A empresa 
alemã Bayer, por exemplo, passou a contratar químicos das universidades para o 
desenvolvimento de pesquisa científica comercial, o que culminou com o desen-
volvimento de novos produtos, como corantes sintéticos, medicamentos e outros 
(6)  Muitas dessas formas de colaboração ainda estão presentes nas relações atualmente 
existentes entre as universidades e as empresas nos Estados Unidos (MOWERY, 1999). 
(7)  Segundo Sampat (2006), algumas universidades preferiram criar fundações de pesqui-
sa, legalmente separadas das universidades, para gerenciar suas patentes, enquanto outras 
impediam o registro de patentes em nome da instituição, mas liberavam o registro pelo 
docente.
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produtos químicos (ESTA, 1997, p.10-11).
A percepção da necessidade crescente da ciência para o desenvolvimento 
tecnológico levou ao surgimento de escolas técnicas na Europa e a um novo arranjo 
institucional na Alemanha: as universidades e institutos de pesquisa passaram a 
desenvolver pesquisa básica, enquanto as escolas técnicas dedicaram-se à pesquisa 
aplicada. Essa divisão, de acordo com Strokes, não restringiu a influência mútua 
entre ciência e indústria que se observava nas diversas descobertas científicas. Na 
primeira década do século XX, foram criados os Kaiser Wilhelm Instituten, precur-
sores dos Institutos Max Planck, que atualmente são centros de pesquisa com foco 
em pesquisa básica e que complementam os projetos de pesquisa das universida-
des. A partir de 1947, com a criação do transistor nos Estados Unidos, a aproxima-
ção ciência-indústria se intensificou também na Europa, em função da crescente 
importância que o conhecimento científico e tecnológico passa a ter para o aumen-
to da produtividade e de novas oportunidades técnicas (ESTA, 1997; RESEARCH 
IN GERMANY, 2013).
No período compreendido nas décadas de 1950 e 1960, podiam-se obser-
var, na Europa, dois tipos de políticas de pesquisa e desenvolvimento: a política 
científica e a política industrial. Enquanto a primeira incluía o apoio à educação 
científica, à pesquisa universitária e à pesquisa básica em laboratórios do gover-
no, a segunda incluía os subsídios para P&D, o apoio à reestruturação industrial, 
e à educação técnica e ao treinamento. Em geral, observava-se pouca coordena-
ção ou colaboração ativa entre os formuladores das duas políticas. No entanto, 
no início da década de 1970 foi estabelecido um novo tipo de política, qual seja, a 
política de inovação baseada na pesquisa e desenvolvimento e em fatores do lado 
da demanda. Diante disso, a política incluía subsídios para a inovação, atuação 
coletiva de institutos de pesquisa no desenvolvimento de produtos, e compras pú-
blicas com vistas a estimular capacidade inovativa na economia. Enquanto isso, 
a política científica se mantinha baseada no ensino universitário e na pesquisa 
básica realizada em laboratórios governamentais, mas começava a se manifestar 
a preocupação com a falta de interação entre universidade e indústria. Outra dire-
triz de política importante foi a mudança de ênfase das grandes para as pequenas 
empresas (ROTWHELL; DODGSON, 1992).
Assim como ocorreu com os Estados Unidos, a Comunidade Europeia, no 
início dos anos 1980, também introduziu importantes mudanças na legislação com 
o objetivo de enfrentar não somente os efeitos da globalização sobre a competitivi-
dade, mas também as disparidades existentes nas capacidades industriais e tecno-
lógicas dos diferentes países membros. Em 1984, foi, então, lançado o programa 
ESPRIT (European Strategic Programme for Research and Development in Information 
Technology), que tinha entre seus objetivos a promoção da cooperação industrial 
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europeia no desenvolvimento de P&D pré-competitiva em Tecnologia de Informa-
ção (TI). Este foi o primeiro de uma série de programas voltados para a P&D coo-
perativa. A partir de então, os chamados Framework Programmes on Research and 
Technological Development (FWPs) passam a apoiar a P&D realizada de forma cola-
borativa entre empresas, universidades e outras instituições de pesquisa em toda a 
Europa. Tal política de cooperação não se limitou à Comunidade Europeia e tem se 
espalhado pelos Estados membros, uma vez que a política de ciência e tecnologia é 
determinada principalmente em nível nacional, já que existem diferenças nas polí-
ticas entre os grupos de países. Por exemplo, entre aqueles mais industrializados, 
a Alemanha possui um sistema mais descentralizado e orientado para a difusão; 
enquanto o sistema francês é mais centralizado e com políticas orientadas a uma 
missão (HAGEDOORN; LINK; VONORTAS,  2000).
Segundo estudo da OECD (1999), a diversidade existente entre os países 
europeus no que se refere aos papéis dos principais atores no processo de inovação 
e as formas, qualidade e intensidade das interações, decorre de uma variedade de 
fatores específicos a cada país, tais como o sistema financeiro, legal e regulatório; o 
nível educacional e de qualificação, o grau de mobilidade de pessoal, dentre outros. 
Nesse quadro, o papel do governo no financiamento à P&D, por exemplo, igual-
mente não tem sido uniforme. Nos países em catch up, como Grécia, Hungria, Mé-
xico, Polônia, Portugal e Turquia, o gasto do governo com P&D é bem mais elevado 
relativamente ao que praticam nesse quesito as economias mais avançadas, como 
Bélgica, Irlanda, Japão, Suécia e Estados Unidos, em que o setor privado financia 
a maior parte da P&D. 
Nesse contexto, segundo a OECD (1999), a política tecnológica e de inova-
ção deveria envolver, cada vez mais, as interações e a formação de redes. Em pri-
meiro lugar, as leis de concorrência deveriam assegurar a competição, mas sem im-
pedir o desenvolvimento cooperativo de novas tecnologias. Em segundo, deve-se 
procurar facilitar o acesso das empresas a serviços intensivos em conhecimento, já 
que são importantes para sua transformação técnica e organizacional. E, por fim, 
faz-se necessário uma infraestrutura pública de pesquisa focada na colaboração 
com empresas.
O Japão, segundo Lundvall e Borrás (2005), mais que qualquer outra eco-
nomia de mercado, fez uso de política nacional explícita para promover setores e 
indústrias. A estratégia de desenvolvimento industrial iniciada na segunda meta-
de do século XIX naquele país esteve fundamentada na criação de instituições de 
ensino e na formação de pessoal através de qualificação no exterior. No início do 
século XX, o apoio público para o desenvolvimento da indústria japonesa cresceu 
com a criação da lei de patentes e do aumento das compras industriais e militares do 
governo. Através de financiamento público, direto ou via empresas públicas, foram 
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criados laboratórios de pesquisa e de realização de testes. O que se observa é que 
o apoio do governo tomou formas diferentes, de acordo com cada indústria – em 
algumas delas, como a de ferro e aço, foi criada uma empresa pública que se tornou 
um centro de aprendizagem tecnológica para toda a indústria. Em outras, como 
a automobilística e a eletrônica, foi utilizada uma combinação de instrumentos, 
como os subsídios à P&D e os de proteção à ‘indústria nascente’. O Ministério da In-
dústria e Comércio Internacional (MITI) também teve um papel importante ao reu-
nir empresas concorrentes em consórcios com o objetivo de solucionar problemas 
comuns e mapear novas tendências tecnológicas (MAZZOLENI; NELSON, 2007). 
A partir de 1960, a política voltou-se para a recuperação do atraso tecnoló-
gico, dando início a um processo de reestruturação industrial a partir de setores in-
tensivos em capital e mão de obra qualificada. A estratégia usada baseou-se tanto 
na importação em grande escala de tecnologia, como no aumento do esforço para 
realização interna de pesquisa e desenvolvimento. Portanto, a seleção de tecnolo-
gias fazia parte de um processo de planejamento estratégico8 (ver MAZZOLENI; 
NELSON, 2007; ROTWHELL; DODGSON, 1992).
De acordo com Hagedoorn, Link e Vonortas (2000), o Japão foi pioneiro no 
apoio à P&D colaborativa no pós-guerra. Mais especificamente na década de 1960, 
foram criadas inúmeras Associações de Pesquisa promovidas pelo governo. Além 
disso, também foram verificados outros tipos de relações: colaborações em redes 
de empresas (keiretsu), acordos formais e informais com o setor privado, e a for-
mação de parcerias internacionais na realização de pesquisa. Na década de 1980, 
além da concessão de subsídios para pesquisas colaborativas, foram criados cen-
tros de pesquisa cooperativa nas universidades nacionais (WALSH et al., 2008).
Embora as universidades japonesas tenham ligações antigas com a indús-
tria, Walsh et al., (2008) mostram que inicialmente os professores das universi-
dades nacionais (onde a maior parte da pesquisa estava concentrada) eram fun-
cionários públicos e, portanto, estavam impedidos de se envolver em atividades 
comerciais, seja prestando consultoria ou trabalhando em empresas. Para contor-
nar essas restrições, foram estabelecidos  canais informais como publicações con-
juntas com pesquisadores de empresas, organização de grupos de estudo, presença 
de pesquisadores da empresa nos laboratórios universitários, dentre outros. Com 
a crise econômica japonesa da década de 1990, foram instituídas reformas desti-
nadas a aumentar a contribuição das universidades no crescimento econômico, 
através do fortalecimento das suas ligações com a indústria. Entre 1990 e 2004, 
foram postas em prática diferentes ações. Inicialmente, o governo atuou elevan-
do o financiamento público para pesquisa. Em continuidade às reformas, foram 
também criados os Technology Licensing Offices (TLOS) nas universidades, que pas-
(8)  Ver Mazzoleni e Nelson (2007) e Rotwhell e Dogson (1992).
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saram a ter permissão para licenciar suas invenções; as restrições que impediam 
os professores das universidades nacionais de trabalhar em empresas privadas ou 
iniciar negócios foram relaxadas e os professores e pesquisadores universitários 
também foram liberados para assumir posições de gestão em empresas startups.
Os países latino-americanos, segundo Dutrénit e Arza (2010), tiveram seus 
sistemas nacionais de inovação construídos com iniciativas tomadas através de 
políticas de C&T e com base em tecnologias derivadas do avanço da ciência (supply-
-push). Apesar das diferenças entre os diferentes países dessa região (em termos, 
por exemplo, do tamanho e nível de desenvolvimento da economia, especialização 
setorial e origem das universidades), características comuns podem ser observa-
das. Por um lado, as universidades foram inicialmente orientadas para o ensino 
e, à medida que as atividades de pesquisa se fortaleceram e surgiram os cursos de 
pós-graduação a partir de metade do século XX, elas voltaram-se para a realiza-
ção de pesquisa. Tal fato implicou em conexões muito recentes e ainda bastante 
tímidas entre as atividades de ensino e de pesquisa, desencadeando relações com 
o mundo exterior muitas vezes apoiadas basicamente em vínculos informais. As 
interações entre as instituições públicas de pesquisa e as empresas, embora rela-
tivamente escassas, têm, contudo, sido fundamentais nas histórias de sucesso de 
algumas indústrias (como exemplo, no caso brasileiro, podem ser mencionadas a 
produção de aeronaves e de aço).
Ainda em relação à América Latina, as iniciativas no estabelecimento de re-
lações mais próximas com a indústria têm partido tanto das universidades, como 
do governo. Com essa finalidade, governos latino-americanos têm recorrido a em-
préstimos internacionais, principalmente aqueles para ciência e tecnologia do BID 
– Banco Interamericano de Desenvolvimento. Os programas desenvolvidos com 
a assistência financeira do BID, além das formas clássicas de apoio à pesquisa, in-
cluem, também, alguns planos especiais dedicados a encorajar projetos de pesqui-
sa conjuntos entre universidades e empresas (AROCENA; SUTZ, 2001).
Conforme Casas e Sutz (2013), na América Latina, desde o final dos anos 
oitenta, estão presentes diferentes iniciativas institucionais e experiências organi-
zacionais em relação à colaboração universidade-indústria-governo. Essas práticas 
vão desde relações individuais através de redes, a formas de colaboração envolven-
do interações bilaterais ou tripartites (com o governo federal, ou local). A colabora-
ção é promovida por distintos arranjos institucionais seja, por exemplo, através de 
incubadoras de empresas ou da criação de startups. No entanto, um traço comum 
na maior parte das experiências de colaboração é a transferência de conhecimen-
to por meio de recursos humanos formados em universidades, bem como através 
do conhecimento tácito envolvendo mobilidade de pesquisadores e estudantes da 
universidade para a indústria, ou vice-versa. Assim, um dos principais elementos 
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na análise atual dos sistemas nacionais de inovação latino-americanos é a avalia-
ção do fluxo de conhecimentos que ocorre a partir de arranjos colaborativos entre 
governo, universidade e indústria.  
A observação dessas diferentes trajetórias de inovação, retratadas em pa-
rágrafos acima, possibilita a identificação de alguns pontos relevantes. Tanto nos 
países que apresentam um viés mais intervencionista como o Japão, ou nos mais 
liberais como os Estados Unidos, o governo tem variado o escopo de suas políti-
cas. Ambos os casos fazem uso de uma combinação de distintos instrumentos ou 
mecanismos para promover a inovação, sendo um deles a interação entre univer-
sidades e empresas. Essas trajetórias mostram, portanto, a importância do apoio 
público direto e indireto à inovação, contemplando tanto as universidades quanto 
as empresas. Isso cria um processo de estímulos cumulativos.
A INTERAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA NO BRASIL E O 
PAPEL DO ESTADO
De acordo com Suzigan e Albuquerque (2011), a constituição do sistema de 
inovação brasileiro apresenta, ao longo do tempo, trajetória marcada por “ondas” 
de criação de instituições de ensino e pesquisa, que dão suporte à interação uni-
versidade-empresa no país.
Dado que já existe uma extensa literatura sobre políticas de ciência e tec-
nologia (C&T) executadas no Brasil e a forma como a inovação foi sendo tratada 
nessas políticas, o objetivo dessa seção é salientar qual tem sido o papel do Estado 
na interação entre universidades e empresas no país.
Do ponto de vista histórico alguns autores9 identificam fases distintas na 
evolução das políticas de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) no Brasil. Indepen-
dentemente da forma como os períodos são estruturados e analisados, o que se 
observa é que o estabelecimento de relações entre instituições de ensino e pesqui-
sa e o setor produtivo não é, em si, um fenômeno apenas recente. Essas relações 
estão presentes ao longo do tempo, embora sob outros termos, intensidade, e em 
diferentes condições, antes de sua institucionalização mais sistemática através do 
aparato legal recentemente estabelecido. Assim, é possível observar a importância 
do Estado no estímulo a essa aproximação, seja através da criação de um siste-
ma público de ensino e pesquisa e/ou da elaboração de políticas de estímulo que 
(9)  Por exemplo, Suzigan e Albuquerque (2011), Viotti (2008), Dagnino, Thomas e Davyt 
(1996), Dagnino e Thomas (2001) e Lemos e Cário (2013).
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incorpore essa dimensão. Contudo, essa não é uma tarefa fácil. O Estado brasi-
leiro é constituído sob a forma de uma federação de estados regionais, os quais 
possuem autonomia para criarem suas próprias instituições de ensino e pesquisa, 
estabelecer políticas de estímulo à inovação, entre outras formas de influir direta 
ou indiretamente na interação entre empresas e universidades sob o seu território. 
Desse modo, torna-se difícil contemplar todos esses arranjos em um trabalho da 
amplitude do que está aqui sendo desenvolvido. O que se procurará fazer é mapear 
em grandes traços aquelas medidas estabelecidas em âmbito do Governo Federal 
que, de alguma forma, influem na  interação entre universidades e empresas no 
país, sem contudo avaliá-las mais detidamente em sua efetividade.
Mesmo diante dessa restrição, a compreensão desse quadro exige, contudo, 
investigação que pince, mais especificamente, aquelas iniciativas do Estado que 
estejam relacionadas às articulações entre os sistemas científico e produtivo, con-
tidas na política de CT&I do país. 
As primeiras instituições de pesquisa criadas no Brasil ao longo do século 
XIX não foram fruto de uma política pública deliberada, mas resultaram da neces-
sidade de enfrentamento de problemas concretos provocados pelo surgimento de 
doenças e epidemias, assim como de pragas na agricultura. Os setores de saúde 
e agrícola foram aqueles que se destacaram na geração de conhecimento local a 
partir dessas demandas sociais (COSTA, 1998; VELHO; VELHO; SAENZ, 2004).
Apesar do esforço para industrializar e criar infraestrutura no país, a cami-
nhada foi lenta. Entre 1947 e 1964, houve apenas um “foco preliminar” em C&T 
com a criação de importantes instituições, como o Conselho Nacional de Pesquisa 
(CNPq) em 1951 e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Supe-
rior (CAPES) também em 1951 (DAHLMAN; FRISCHTAK, 1993). Contudo, essa 
foi uma iniciativa importante, pois ao apoiar projetos de pesquisadores universi-
tários envolvendo o setor produtivo, bem como a formação de pessoal qualificado 
para o ensino e a pesquisa, essas instituições passaram a desempenhar um papel 
relevante na interação universidade-empresa. Costa (1998) considera que este foi 
um marco histórico na medida em que o Estado passa a assumir o papel de promo-
tor do desenvolvimento científico e tecnológico. 
A atenção maior nesses passos iniciais foi, portanto, direcionada para o for-
talecimento da atividade científica. Como mostra Viotti (2008), as empresas eram 
meras usuárias do conhecimento produzido nas universidades e institutos de pes-
quisa, mesmo sendo esses conhecimentos desenvolvidos a partir das necessidades 
do setor produtivo. A exceção a essa regra foram empresas estatais que atuavam 
em setores intensivos em tecnologia. A política consistia em financiar a pesquisa 
nas universidades, que se responsabilizavam  pela transferência de tecnologia às 
empresas estatais, o que ocorria à medida que essas empresas iam adquirindo as 
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capacitações necessárias para o estabelecimento de seus próprios departamentos 
de pesquisa e desenvolvimento (P&D). O objetivo não era estimular a P&D pró-
pria nas empresas privadas, mas fazer chegar a elas a P&D financiada pelo Estado 
– sendo a pesquisa realizada nas universidades e o desenvolvimento a cargo das 
estatais (VELHO; VELHO; SAENZ, 2004). 
Os estudos de Dagnino, Thomas e Davyt (1996) e Dagnino e Thomas 
(2001)10  sobre a política de C&T latino-americana, consideram fases diferentes, e, 
em termos espaciais, fazem uma generalização a partir dos processos verificados 
especialmente em dois países – Brasil e Argentina. Dessa forma, identificaram que 
entre 1960 e 1970 a política de C&T esteve baseada na oferta, ou seja, os conheci-
mentos eram gerados a partir das instituições de P&D, mas sem a participação do 
setor produtivo, acreditando-se que estes seriam automaticamente transferidos 
para a produção. No entanto, diante da “falta de demanda” do setor produtivo ao 
sistema de C&T é estabelecida uma nova política que vem complementar a oferta, 
e que os referidos autores chamaram de vinculacionista. Essa política, que caracte-
rizou o período militar, estava voltada para o fomento de ligações entre as institui-
ções de pesquisa e o sistema produtivo, dando início à incorporação da interação 
universidade-empresa (U-E) na política explícita de C&T no Brasil. Nessa política, 
o Estado, através de suas instituições de pesquisa, era o responsável pela transfe-
rência de conhecimento e de tecnologia para as empresas. 
Nesse contexto, inicialmente, para alguns autores (COSTA, 1998; GUIMA-
RÃES; FORD, 1975) o desenvolvimento tecnológico ganha destaque com o Progra-
ma Estratégico de Desenvolvimento (PED), estabelecido em 1967. Para Dahlman 
e Frischtak (1993), o PED além de definir uma política explícita de C&T, em nível 
federal, propôs também a criação do Sistema Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico – SNDCT.
As linhas de ação do PED foram incorporadas às políticas de ciência e tec-
nologia nos planos governamentais estabelecidos a partir daí. Isso revela o pio-
neirismo de suas proposições, visto que as ações anteriores do governo na área 
científica e tecnológica estiveram orientadas para a pesquisa científica junto às 
universidades, “sem que se pensasse em articular tais atividades com as necessida-
des do sistema produtivo nacional” (GUIMARÃES; FORD, 1975, p. 411).
Em 1967, como mostram Lemos e Cário (2013, p. 5), uma importante ação 
do governo foi a criação da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), “[...] cuja 
função era fomentar o desenvolvimento de tecnologias e inovações através de par-
cerias com empresas, institutos e centros de pesquisas por meio de apoio governa-
(10)  Com base nesses autores, ver também as análises feitas por Bagattolli (2008) e Silva 
(2012).
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mental, organismos nacionais e multilaterais”11.  A preocupação com a interação 
U-E apareceria também em 1969, quando do lançamento do plano quinquenal do 
CNPq. Entre suas medidas estava a constituição dos Núcleos de Cooperação com 
a Indústria – NCIs, cuja função era fortalecer a interação entre universidades e 
empresas. É de se notar que eles foram os precursores dos Núcleos de Inovação 
Tecnológica – NITs, estabelecidos na Lei de Inovação de 2004 (SILVA, 2012).
Nesse processo, também deve ser ressaltado, a partir da década de 1960, 
o início de uma nova fase da educação brasileira, com a criação da pós-graduação 
e sua expansão no final da década com a reforma de 1968, quando foi instituído 
o sistema de créditos e estabelecidos cursos de mestrado e doutorado No final da 
década de 1970, por outro lado, houve um aumento considerável nos recursos para 
projetos científicos e tecnológicos, com a pesquisa concentrando-se nas universi-
dades (MOREIRA; VELHO, 2008).
Salles Filho (2002) aponta o I Plano Nacional de Desenvolvimento (1972-
74) e o Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (1973-74) como 
ações de referência quando se trata não apenas do fomento ao investimento pri-
vado em tecnologia, mas também da intenção em promover a aproximação entre 
pesquisa, universidade e empresa. Em relação ao PED, o I Plano Nacional de De-
senvolvimento vai além das intenções contidas naquele Plano, buscava orientar e 
acelerar a transferência de tecnologia. Para tanto, instituiu um sistema orientado 
pelo Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT), formado 
por instituições de pesquisas científicas e tecnológicas. O sistema foi formalizado 
em 1975 com a denominação de Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico – SNDCT. 
Embora as disposições do I PBDCT apenas aprofundem e concretizem as 
diretrizes formuladas no I PND, Guimarães e Ford (1975) ressaltam que esse plano 
dava ênfase a duas áreas que obtiveram pouco destaque no I PND – o desenvolvi-
mento de tecnologia aplicada ao desenvolvimento social e a atividade de pesquisa 
básica ligada à pós-graduação nas universidades. Segundo Salles Filho (2003a) no 
II PBDCT, estabelecido em 1976, houve uma perda de importância da pesquisa 
científica, com o sistema operando voltado para as políticas industrial e agrícola. 
Assim, mesmo com a maior ênfase no desenvolvimento tecnológico, essa segun-
da versão do plano não ignorou a ligação entre ciência, tecnologia e inovação, ex-
plicitando essa preocupação no capítulo sobre a organização institucional para o 
desenvolvimento científico e tecnológico.  Em 1980, foi lançado o III PBDCT, que 
diferia dos seus antecessores por focar em ciência e tecnologia, seguindo a lógi-
ca de que era necessário transferir conhecimento técnico dos centros de pesquisa 
(11)  Sobre o papel da FINEP no estímulo à interação universidade-empresa ver também 
Lima (2011).
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para as empresas. Assim, embora ainda sob o fundamento do modelo linear de 
inovação havia interesse em aproximar a pesquisa das empresas, ainda que através 
do fornecimento de serviços técnicos especializados (SALLES FILHO, 2003b).
A estratégia dos governos militares (1964-1985) buscava a autonomia tec-
nológica. Mas, no âmbito da interação U-E, embora a reforma universitária do 
final dos anos 1960 tenha instituído os cursos de pós-graduação, a expectativa, 
segundo Velho, Velho e Saenz (2004), de que as universidades gerariam oportuni-
dades para inovação, sem nenhuma política para estimular a P&D no setor privado 
era irrealista, pois não encontrava respaldo em nenhuma das experiências interna-
cionais que tiveram sucesso com a interação entre universidade e empresa.
Em 1984, uma negociação entre o Banco Mundial e o Governo Brasileiro 
resulta no lançamento do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (PADCT). Esse programa foi criado com o objetivo de ampliar, melhorar 
e consolidar a competência científica e tecnológica de universidades, centros de 
pesquisas e empresas. Dessa forma, o esforço de desenvolvimento da ciência e tec-
nologia poderia fortalecer as ligações com o setor produtivo.
Uma iniciativa importante do Estado para que as empresas buscassem co-
nhecimentos oriundos da universidade foi o estímulo para contratação de pesso-
al qualificado em condições de viabilizar a absorção daqueles conhecimentos. Em 
1987, foi criado, então, o Programa de Capacitação de Recursos Humanos para 
Atividades Estratégicas (RHAE). O objetivo do programa era melhorar as condi-
ções de competitividade do país através da concessão de bolsas individuais para 
a contratação de pessoal qualificado por empresas no desenvolvimento de novos 
projetos. Segundo Costa (1998), esse programa surgiu no momento em que havia 
a percepção pelo Estado da existência de lacunas na transferência do conhecimen-
to gerado nas universidades para o setor produtivo. Nesse sentido, a concessão de 
incentivos priorizaria aqueles projetos cooperativos que envolvessem empresas e 
universidades.
Ao final dos anos 1980, Dagnino e Thomas (2001) identificaram uma mu-
dança nas políticas de vinculação entre instituições de pesquisa e o setor produtivo 
na América Latina, e que denominaram de neovinculacionistas. De acordo com essa 
proposta normativa, as universidades, e não mais o Estado e suas instituições, 
passavam a ser os atores-chave nas relações com as empresas (agora, considera-
dos os atores dinâmicos do processo de inovação). Essa mudança é observada no 
Brasil no período que compreende a chamada Nova República e o fim do primeiro 
governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998), em que foram criadas no-
vas formas de apoio à interação universidade-empresa12 . Com um novo padrão de 
intervenção do Estado, segundo Dagnino, Thomas e Davyt (1996), a transferência 
(12)  Ver também Bagattolli (2008).
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de conhecimento e tecnologia foi deslocada das instituições públicas para novas 
instituições, como os escritórios de transferência de tecnologia, as incubadoras e 
os parques tecnológicos.
No início dos anos 1990, na busca de superar os reduzidos gastos em C&T, 
o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) estruturou um conjunto de medidas 
com o objetivo de estimular o setor privado a investir em P&D e a interagir com 
instituições públicas de pesquisa, lançando o PACTI – Programa de Apoio à Capa-
citação Tecnológica Industrial. A ideia era estruturar os programas já existentes e 
dispersos através da criação de novos programas. Entre os instrumentos utiliza-
dos estavam o incentivo fiscal para o desenvolvimento científico e tecnológico da 
indústria e da agricultura, respectivamente o PDTI (Programa de Desenvolvimen-
to Tecnológico Industrial) e o PDTA (Programa de Desenvolvimento Tecnológico 
Agropecuário), o apoio a projetos cooperativos entre universidades e indústrias, o 
Programa Nacional de Apoio às Incubadoras de Empresas (PNI) e o Programa de 
Gerenciamento e Competitividade Tecnológica (VELHO; VELHO; SAENZ, 2004).
Em 1993, como parte da política de incentivos à P&D nas empresas foi pro-
mulgada a Lei nº 8.661, que concedia incentivos fiscais e condicionava o seu rece-
bimento à execução de programas de desenvolvimento tecnológico e industrial. 
Essa política acabou definindo a política de incentivos atualmente em vigor, com 
algumas alterações que ocorreram no âmbito da reformulação da legislação tribu-
tária, mas sem modificar a estrutura geral13 (GUIMARÃES, 2006).
Ao final da década de 1990, são criados os chamados Fundos Setoriais, que 
não só ampliaram o volume de recursos para a inovação, como também buscavam 
assegurar a sua estabilidade. Em número de 16, sendo 14 direcionados a setores 
específicos e dois transversais. Em relação a esses últimos, um está voltado espe-
cificamente ao apoio à interação universidade-empresa (Fundo Verde-Amarelo-F-
VA), financiando projetos que levam à aproximação de instituições, e à inovação14, 
e o CT-INFRA, fundo destinado a melhorar a infraestrutura dos institutos de ciên-
cia e tecnologias - ICTs (O QUE..., 2012)15. 
Um passo importante na construção de um ambiente de cooperação que fa-
voreça a inovação foi a promulgação da Lei de Inovação, regulamentada em 2005, 
a qual foi organizada em torno de três eixos: (i) a constituição de um ambiente 
(13)  Os incentivos definidos foram objeto de poucas alterações em 1997 (Lei n 9.532) e de 
pequena ampliação em 2002 (Lei n 10.637 e Lei n 10.332). Em 2005, a chamada Lei do Bem 
(11.196), veio consolidar os textos legais referentes à política de incentivos fiscais.  
(14)  Vide http://www.finep.gov.br/pagina.asp?pag=fundos_verdeamarelo. Acesso em 03 
mar. 2014. 
(15)  Uma avaliação das ações transversais no uso dos recursos dos fundos setoriais e ao 
estímulo ao maior comprometimento das empresas privadas em projetos de inovação é feita 
por Nascimento e Oliveira (2013).      
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propício à construção de parcerias entre as universidades, institutos tecnológicos 
e empresas; (ii) o estímulo à participação de institutos de ciência e tecnologia no 
processo de inovação; e (iii) o estímulo direto à inovação na empresa. Em relação 
ao segundo eixo, a Lei de Inovação flexibilizou as regras para que as Instituições 
Científica e Tecnológicas (ICTs)16 pudessem participar da execução de projetos de 
desenvolvimento científico e tecnológico conjuntamente com o setor privado (AR-
RUDA; VERLMUN; HOLLANDA, 2006).
A Lei do Bem (Lei nº 11.196), de 2005, consolidou os incentivos fiscais des-
tinados à inovação e também tornou automática a concessão desses incentivos. 
Um ponto importante da Lei foi a autorização para que agências de fomento de 
ciência e tecnologia subvencionassem a remuneração de pesquisadores mestres e 
doutores que atuam em atividades de inovação na empresa.  Essas duas leis não fo-
ram importantes apenas como estímulo à inovação, mas também porque criaram 
um ambiente mais adequado para a realização de interação entre universidades, 
institutos de pesquisa e empresas.
O Sistema Brasileiro de Tecnologia (SIBRATEC), criado em 2007 para atender 
aos objetivos do Plano PACTI (2007-2010) e as prioridades da Política de Desen-
volvimento Produtivo (PDP), é um instrumento importante para a aproximação e 
a articulação entre universidades e empresas. O Sistema está organizado em três 
tipos de redes ou componentes: os Centros de Inovação, os Serviços Tecnológicos e a 
Extensão Tecnológica. As Redes Temáticas de Centros de Inovação são constituídas 
por, no mínimo, três Centros de Inovação com experiência na interação com empre-
sas e com política de propriedade intelectual e, no caso de instituições públicas, com 
os Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) estruturados. Os Serviços Tecnológicos 
envolvem, por sua vez, pelo menos quatro laboratórios que ofertam às empresas ser-
viços de avaliação de conformidade. Já as Redes Estaduais de Extensão Tecnológica 
são formadas, como o nome indica, por entidades especializadas em extensão tec-
nológica para solucionar pequenos entraves de gestão tecnológica, de projeto, de de-
senvolvimento e de produção de micro, pequenas e médias empresas (MCTI, 2010).
Com o objetivo de incrementar as atividades de P&D do país, foi criado, em 
2008, o FINEP Inova Brasil, que oferece financiamento reembolsável com taxas 
diferenciadas. No caso de contratação de projetos de P&D em parceria com Insti-
tuições Científicas e Tecnológicas, o programa passa a disponibilizar recursos não 
reembolsáveis, além de possibilitar a concessão simultânea de subvenção à contra-
tação de mestres e doutores pelas empresas (PROGRAMA..., 2010).
(16)  Instituição Científica e Tecnológica: órgão ou entidade da administração pública que 
tenha por missão institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou 
aplicada de caráter científico ou tecnológico (Decreto nº 5.563, de 11 de outubro de 2005, 
que regulamenta a Lei da Inovação nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004). 
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Em 2013, foi criada a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Tecnológi-
ca (Embrapii), com o objetivo de estimular projetos de cooperação entre empresas 
nacionais e instituições de pesquisa e desenvolvimento para a geração de produtos 
e processos inovadores (IPT, 2013). De acordo com Vargas e Brito (2013, p. 5), 
“o modelo institucional da Embrapii se aproxima do modelo de uma Embrapa da 
indústria”. A ideia é que a Embrapii financie projetos com custos partilhados entre 
três atores, exigindo que 1/3 dos custos seja a contrapartida privada da empresa 
parceira; 1/3 financiamento público, via Embrapii; e outros 1/3 de responsabilida-
de do Instituto que solicita o apoio.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A inovação resulta, essencialmente, de um processo dinâmico e cooperati-
vo, que possui natureza sistêmica. O avanço tecnológico vem crescentemente se 
tornando dependente do estabelecimento de relações entre instituições de ensino 
e pesquisa com o setor produtivo. Embora o locus básico da introdução de inova-
ção na vida em sociedade seja a empresa, a incerteza inerente a essa atividade e 
a necessidade crescente de conhecimento de natureza científica a ser empregado 
na atividade produtiva têm intensificado a aproximação entre as áreas da ciência 
e da indústria e, nesse processo, modificado a atuação do Estado nessa relação. 
Para enfrentar os desafios na busca de desenvolvimento econômico e de bem-estar 
social, governos, em distintos países, passaram a dar uma maior atenção à ciência 
e à tecnologia em suas políticas industriais e tecnológicas, criando mecanismos de 
estímulo à inovação e mediante o reforço de seus sistemas nacionais de inovação. 
A trajetória que os países têm trilhado nessa direção é variada, dependendo 
da capacitação de seus recursos humanos, de suas disponibilidades financeiras, da 
complexidade de suas estruturas produtivas, entre outras. Independentemente de 
seus níveis de desenvolvimento, a preocupação com a inovação e com o estabeleci-
mento de relações de cooperação entre instituições têm se difundido nas agendas 
nacionais.  Os países mais ricos são aqueles com maior orçamento para financiar 
a pesquisa e a inovação. Igualmente, a preocupação com as relações colaborativas 
entre os diferentes elos institucionais que envolvem a inovação é mais antiga nes-
ses países mais avançados. 
A visão da interação entre universidade e setor produtivo tem se alterado ao 
longo do tempo. Até o final dos anos 1970 a concepção era que os novos conheci-
mentos fluiriam em etapas da área científica em direção ao setor produtivo, o cha-
mado modelo linear. Essa concepção, a partir de então, sofre uma transformação, 
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admitindo que a produção de conhecimentos a serem incorporados na atividade 
produtiva é resultado de um processo interativo, de natureza coletiva e sistêmi-
ca, em que empresas e outras instituições, como as universidades, desempenham 
papel ativo nesse processo. Os países têm incorporado essa concepção em suas 
formulações de políticas públicas. 
O Brasil não possui ainda um sistema de inovação bem articulado e de-
senvolvido, à semelhança dos países industrializados. A sua preocupação mais 
sistemática com a inovação como um fator de promoção do desenvolvimento e 
do bem-estar é relativamente recente. Assim também o é em relação à interação 
universidade-empresa. Mas passos importantes têm sido dados nessa direção. 
Ações de política pública estabelecidas nos últimos anos têm procurado criar me-
canismos e estímulos na aproximação de universidades e empresas. Contudo, essa 
relação cooperativa entre as instituições carece de maiores avanços, pois ainda não 
se difundiu, entre as empresas, um maior comprometimento com gastos próprios 
com a inovação e na utilização da universidade como uma fonte importante de 
novos conhecimentos. A ação do Estado tem de perseverar nessa diretriz e manter 
os recursos financeiros necessários ao alcance desse objetivo. A academia, por sua 
vez, tem de continuar em sua agenda de pesquisa aprofundando a compreensão 
acerca da natureza dessa relação e na identificação de como se processa os fluxos 
de conhecimentos entre universidade e empresa.
REFERÊNCIAS
AROCENA, R.; SUTZ, J. Changing knowledge production and Latin American univer-
sities. Research Policy, n. 30, p.1221-1234, 2001.
ARRUDA, M.; VERLMUM, R.; HOLLANDA, S.  Inovação Tecnológica no Brasil: a 
indústria em busca da competitividade global. São Paulo: Anpei, 2006.
BAGATTOLLI, C.  Política científica e tecnológica e dinâmica inovativa no Bra-
sil. Dissertação (Mestrado em Política Científica e Tecnológica) – Instituto de Geociên-
cias da Universidade Estadual de Campinas, 2008.
BRASIL. Lei nº 10.973 de 02 de dezembro de 2004. Dispõe sobre incentivos à inovação 
e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências. 
Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 03 dez. 2004. Dis-
ponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.973.
htm>. Acesso em: 07 set. 2014. 
______. Decreto nº 5.563, de 11 de outubro de 2005. Regulamenta a Lei no 10.973, de 
POLÍTICA INDUSTRIAL E INTERNACIONALIZAÇÃO
103
2 de dezembro de 2004, que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica 
e tecnológica no ambiente produtivo, e dá outras providências.  Diário Oficial [da] 
República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 13 out. 2005a. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5563.htm>. Acesso 
em: 07 set. 2014.
______. Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. Institui o Regime Especial de Tri-
butação para a Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia da Informação - 
REPES, o Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para Empresas Exportado-
ras - RECAP e o Programa de Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos fiscais para a 
inovação tecnológica; altera o Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro de 1967, o Decre-
to no 70.235, de 6 de março de 1972, o Decreto-Lei no 2.287, de 23 de julho de 1986, 
as Leis nos 4.502, de 30 de novembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, 
de 18 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 8.989, de 24 
de fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, 9.311, de 24 de outubro de 1996, 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.336, de 19 de dezembro 
de 2001, 10.438, de 26 de abril de 2002, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, de 2 
de agosto de 2004, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 
2004, 11.053, de 29 de dezembro de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 11.128, 
de 28 de junho de 2005, e a Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; 
revoga a Lei no 8.661, de 2 de junho de 1993, e dispositivos das Leis nos 8.668, de 
25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.931, de 2 
de agosto de 2004, e da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 
DF, 22 nov. 2005b. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2005/lei/l11196.htm>. Acesso em: 07 set. 2014. 
CASAS, R.; SUTZ, J.  The place of research in the changing pattern of university, 
industry, government relations: The Latin American experience, 2013. Disponível 
em: <http://www.leydesdorff.net/th2/bookabs.htm>. Acesso: 17 fev. 2013.
COSTA, E. F. A Interação Universidade/Empresa e o Papel do Estado: Um Caso de Su-
cesso. In: Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia; Instituto Euval-
do Lodi. Interação universidade-empresa. Brasília: IBICT, p. 262-281, 1998.
DAGNINO, R.; THOMAS, H.; DAVYT, A.  El Pensamiento en Ciencia, Tecnología y So-
ciedad en Latinoamérica: una interpretación política de su trayectoria. REDES, v. 3, n. 
7, p. 13-51, 1996.
DAGNINO, R; THOMAS, H. Planejamento e políticas públicas de inovação: em direção 
a um marco de referência latino-americano. Planejamento e Políticas Públicas, n. 
CEGOV CAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]
104
23, p. 205-230, 2001.
DAHLMAN, C. J.; FRISCHTAK, C. R. National Systems Supporting Technical Advance 
in Industry: The Brazilian Experience. In: NELSON, R. R. (Ed.) National Innovation 
Systems: A Comparative Analysis. Oxford: Oxford University Press, 1993.
D’ESTE, P.; PATEL, P. University-industry linkages in the UK: what are the factors un-
derlying the variety of interactions with industry? Research Policy, n. 36, p. 1295-
1313, 2007.
DUTRÉNIT, G.; ARZA, V. Channels and benefits of interactions between public re-
search organisations and industry: comparing four Latin American countries. Science 
and Public Policy, v. 37, n. 7, , p.541-553, Aug. 2010. 
ESTA. European Science and Technology Assembly. Academic and Industrial Re-
search Cooperation in Europe: Report. Brussels: ESTA, 1997. 
ETZKOWITZ, H.; LEYDESDORFF, L. The dynamics of innovation: from National Sys-
tems and ‘Mode 2’ to a Triple Helix of university-industry-government relations. Re-
search Policy, n. 29, p. 109-123, 2000.
GUIMARÃES, E. A. A.; FORD, M. E.  Ciência e tecnologia nos planos de desenvolvi-
mento: 1956/73. Pesquisa e Planejamento Econômico. n. 5, v. 2, p. 385-432, 1975.
GUIMARÃES, E. A. Políticas de Inovação: Financiamento e Incentivos. Brasília, DF: 
IPEA, 2006. (Texto para Discussão n. 1212)
HAGEDOORN, J.; LINK, A. N.; VONORTAS, N. S. Research partnerships. Research 
Policy, n. 29, p. 567-586, 2000.
INZELT, A. The evolution of university–industry–government relationships during 
transition. Research Policy, n. 33, p. 975–995, 2004. 
IPT. Instituto de Pesquisas Tecnológicas. Embrapii – Associação Brasileira de Pesquisa 
e Inovação Industrial. Disponível em: <http://www.ipt.br/embrapii>. Acesso em: 01 
abr. 2013.
LEE, Y. S. The Sustainability of University-Industry Research Collaboration: An Empir-
ical Assessment. Journal of Technology Transfer, n. 25, p. 111-113, 2000.
LEMOS, D. C.; CÁRIO, S. A. F.  A Evolução das Políticas de Ciência e Tecnologia no 
Brasil e a Incorporação da Inovação. In: CONFERÊNCIA INTERNACIONAL LALI-
CS, Rio de Janeiro, 11 e 12 de novembro de 2013. Rio de Janeiro, UFRJ, 2013, p. 1-21 
Disponível em:< http://www.redesist.ie.ufrj.br/lalics/papers/20_A_Evolucao_das_Po-
liticas_de_Ciencia_e_Tecnologia_no_Brasil_e_a_Incorporacao_da_Inovacao.pdf >. 
Acesso em: 2 jan. 2014.
LIMA, P. G.  Política científica & tecnológica no Brasil no Governo Fernando 
Henrique Cardoso (1995-1998). Dourados, MS: Editora da UFGD, 2011.
POLÍTICA INDUSTRIAL E INTERNACIONALIZAÇÃO
105
LUNDVALL, B. A.; BORRÁS, S. Science, Technology, and Innovation Policy. In: 
FAGERBERG, J.; MOWERY, D.; NELSON, R. (Eds.) The Oxford Handbook of Inno-
vation. Oxford: Oxford University Press, 2006.
MAZZOLENI, R.; NELSON, R. R. Public research institutions and economic catch-up. 
Research Policy, n. 36, p. 1512-1528, 2007.
MCTI.  Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.  Apresentação SIBRATEC. 
Brasília, DF, 2010. Disponível em: <http://www.mct.gov.br/index.php/content/
view/313014.html>. Acesso em: 17 fev. 2014.
METCALFE, S. J. Equilibrium and Evolutionary Foundations of Competition and Tech-
nology Policy: New Perspectives on the Division of Labour and the Innovation Process. 
Revista Brasileira de Inovação, v. 2, n. 1, , p. 111-146, jan./jun. 2003. Disponível 
em: <http://www.ige.unicamp.br/ojs/index.php/rbi/article/view/254>. Acesso em: 07 
set. 2014.
MOREIRA, M. L.; VELHO, L.. Pós-Graduação no Brasil: Da Concepção Ofertista Linear 
para Novos Modos de Produção do Conhecimento Implicações para Avaliação. Avalia-
ção, Campinas, v. 13, n.3, , p. 625-645, nov. 2008.
MOWERY, D. C.; SAMPAT, B. N. Universities in National Innovation Systems. In: 
FAGERBERG, J.; MOWERY, D.; NELSON, R. (Eds.) The Oxford Handbook of Inno-
vation. Oxford: Oxford University Press, 2006.
MOWERY, D. C.; ROSENBERG, N. The U.S. National Innovation System. In: 
NELSON, R. R. (Ed.) National Innovation Systems: A Comparative Analysis. Oxford: 
Oxford University Press, 1993.
MOWERY, D. C. Collaborative R&D: How Effective Is It? Issues in Science and Tech-
nology, Fall 1998. Sem paginação. Disponível em: <http://www.issues.org/15.1/mow-
ery.htm>. Acesso em: 07 set. 2014.
________. The Evolving Structure of University-Industry Collaboration in the 
United States: Three Cases. Berkeley: University of California, 1999. Disponível em: 
<http://www.ncbi.nlm.nih.gov/books/NBK45046/>. Acesso em: 21 jan. 2014.
NASCIMENTO, P. A. M.; OLIVEIRA, J. M. Papel das ações transversais no FNDCT: re-
direcionamento, redistribuição, indução ou nenhuma das alternativas? Revista Bra-
sileira de Inovação, Campinas: SP, v. 12, n. 1, p. 73-104, jan./jun. 2013.
NELSON, R. R. As fontes do crescimento econômico. Campinas, SP: Editora da 
Unicamp, ([1996] 2006).
OECD. Organisation for Economic Co-Operation and Development. Managing Na-
tional Innovation Systems. OECD Publishing, 1999. Disponível em: <http://echo.
iat.sfu.ca/library/oecd99_managing_National_IS.pdf>. Acesso em: 24 fev 2014.
CEGOV CAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]
106
O QUE são os fundos. FINEP -  Financiadora de Estudos e Projetos (Site Oficial). 
27 dez. 2012. Disponível em: <http://www.finep.gov.br/pagina.asp?pag=fundos_o_
que_sao>. Acesso em: 19 mar 2013. 
PROGRAMA FINEP Inova Brasil apresenta novidades. FINEP – Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Site Oficial), 9 abr. 2010. Disponível em: <http:www.finep.gov.br/
imprensa/noticia.asp?cod_noticia=2174>. Acesso em: 3 mar. 2014. 
RESEARCH IN GERMANY. Research Performing Organisations. Perfil das insti-
tuições de pesquisa alemãs (em inglês), out. 2013. Disponível em: <http://www.re-
search-in-germany.de/dachportal/en/Research-Landscape/Research-Organisations.
html>. Acesso em: 10 mar. 2014.
ROTWHELL, R.; DODGSON, M.. European technology policy evolution: convergence 
towards SMEs and regional technology transfer. Technovation, v. 12, n. 4, 1992.
SALLES FILHO, S. Política de ciência e tecnologia no I PND (1972-74) e no I PBDCT 
(1973/74). Revista Brasileira de Inovação, v. 1, n. 2, , p. 398-419, jul/dez. 2002.
______. Política de ciência e tecnologia no II PBDCT (1976). Revista Brasileira de 
Inovação, v. 2, n. 1, , p. 179-211, jan/jun. 2003a.
______. Política de Ciência e Tecnologia no III PBDCT (1980/1985). Revista Brasilei-
ra de Inovação, v. 2, n. 2, , p. 407-432, jul/dez. 2003b.
SAMPAT, B. N.  Patenting and US academic research in the 20th century: The world 
before and after Bayh-Dole. Research Policy, n. 35, p.772-789, 2006.
SILVA, J. P.  Reduzindo os Elos da Cadeia: O Constructo da Política Brasileira de 
Inovação na Era do Consenso Tecnológico. (Tese em Ciências Econômicas) – Instituto 
de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2012.
STROKES, D. E. O Quadrante de Pasteur: A ciência básica e a inovação tecnológica. 
Campinas: Ed. Unicamp, (2005).
SUZIGAN, W.; ALBUQUERQUE, E. M.  A interação entre universidades e empresas 
em perspectiva histórica no Brasil. In: SUZIGAN, W.; ALBUQUERQUE, E. M.; CARIO, 
S. F. (Orgs.). Em Busca da Inovação: interação universidade-empresa no Brasil. Belo 
Horizonte: Autêntica Editora, 2011.
VARGAS, M.; BRITO, J. A Contribuição da Academia na Construção da Política 
de CT&I no Brasil: conceitos e ações nos planos setorial e regional. In: CONFERÊN-
CIA INTERNACIONAL LALICS, Rio de Janeiro, 11 e 12 de novembro de 2013. Rio 
de Janeiro, UFRJ, 2013 p. 1-27. Disponível em:< http://www.redesist.ie.ufrj.br/lalics/
papers/116_A_Contribuicao_da_Academia_na_Construcao_da_Politica_de_CTI_no_
Brasil_conceitos_e_acoes_nos_planos_setorial_e_regional.pdf >. Acesso em: 16 fev. 
2014.
POLÍTICA INDUSTRIAL E INTERNACIONALIZAÇÃO
107
VELHO, L.; VELHO, P.; SAENZ, T. P&D nos setores público e privado no Brasil: comple-
mentares ou substitutos? Parcerias Estratégicas. Centro de Gestão e Estudos Estra-
tégicos, n. 19, p. 87-128, 2004.
VIOTTI, E. B. Brasil: de política de C&T para política de inovação? Evolução e desafios 
das políticas brasileiras de ciência, tecnologia e inovação. In: CGEE. Centro de Gestão 
e Estudos Estratégicos. Avaliação de políticas de ciência, tecnologia e inovação: 
Diálogo entre experiências internacionais e brasileiras. Brasília, DF: CGEE,  2008, 
p.137-173. Disponível em: <http://www.cgee.org.br/publicacoes/seminario_interna-
cional.php>. Acesso em: 31 mai. 2012.
WALSH, J. P.; BABA, Y.; GOTO, A.; YASAKI, Y. Promoting University-Industry Linka-
ges in Japan: Faculty Responses to a Changing Policy Enviroment. Prometheus, v. 26, 
n.1, p.39-54, March 2008.
5ANA LÚCIA TATSCH
Professora adjunta do Departamento de Economia e Relações Internacionais da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e pesquisadora associada 
à Rede de Pesquisa em Sistemas e Arranjos Produtivos e Inovativos Locais 
(RedeSist - IE/UFRJ). 
[CAPÍTULO]
APOIO AOS ARRANJOS 
PRODUTIVOS LOCAIS 
NO BRASIL: 
AS MÚLTIPLAS ESCALAS DE       
INTERVENÇÃO PÚBLICA
POLÍTICA INDUSTRIAL E INTERNACIONALIZAÇÃO
109
INTRODUÇÃO
No Brasil, desde o final dos anos 1990, ações de política pública, seja no 
âmbito federal, seja estadual e municipal, além de iniciativas privadas, vêm se va-
lendo da abordagem dos Arranjos Produtivos Locais (APLs)1 para apoiar atividades 
produtivas em todo o território nacional. Essa abordagem tem conferido às polí-
ticas, inclusive às de caráter setorial, tecnológicas e de inovação, uma perspectiva 
territorial e uma mudança do foco de atuação,que privilegia as aglomerações e as 
ações conjuntas de empresas, ao invés da firma individual.
Como pano de fundo, está a discussão a respeito da perda, ou não, da im-
portância do local, a qual tem ganho espaço na literatura, mas cujas conclusões não 
são consensuais. Há os que entendem que, com a globalização, a dimensão local 
perde relevância, pois, segundo essa visão, os espaços nacionais ficam anulados na 
atual fase do capitalismo, em decorrência de um processo de homogeneização do 
espaço econômico. No extremo oposto, há aqueles que atribuem acento total ao 
localismo. Ambas as posições negam a relevância das políticas nacionais.
Já outro conjunto de argumentos salienta a coexistência dos dois fenôme-
nos – globalização e localização (JOHNSON; LUNDVALL, 2000; FREEMAN, 1995; 
HUMBERT, 2005). Nessa lógica, o processo de globalização não anula nem as di-
vergências, nem a importância dos contextos sociais e institucionais particulares. 
A dimensão local, em contrário, ganha relevância, uma vez que é vista como um 
fator determinante da capacidade inovativa. Isto porque são as relações entre os 
atores econômicos, sociais e políticos desses espaços locais que conformam sua 
capacidade inovativa. O local, contudo, não é desconectado dos demais espaços - 
regional, nacional e global -; pelo contrário, sofre sua influência2.
Associada a essa discussão está aquela relacionada à intervenção do Estado 
e à capacidade das ações de política nas diferentes escalas. Entende-se aqui que o 
Estado não perde seu papel, pelo contrário, sua intervenção coordenada nos di-
(1)  A literatura emprega diversos conceitos – distritos industriais, clusters, sistemas lo-
cais de produção, arranjos produtivos locais, entre outros – que guardam diferenças entre 
si, mas têm como elo comum o entendimento de que as aglomerações, em sentido amplo, 
facilitam e contribuem para a dinâmica econômica e inovativa de um espaço territorial es-
pecífico. Para uma análise comparativa das diferentes abordagens, veja, por exemplo, Diniz 
(2001), Cassiolato e Szapiro (2003), Garcia (2006), Vale e Castro (2010), e Tatsch (2013). 
No Brasil, difundiu-se o termo Arranjos Produtivos Locais que busca melhor refletir as ca-
racterísticas dos países em desenvolvimento. Tal termo cunhado pela Rede de Pesquisa em 
Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais (RedeSist) ressalta que os arranjos não 
são considerados sistemas, em razão da articulação entre os agentes ser ainda ausente ou 
incipiente.  
(2)  Para uma resenha da literatura sobre o debate a respeito do papel do local no contexto 
de mudanças globais consulte, por exemplo, Albagli (1999).    
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versos planos – nacional, regional e local – é chave para promover e garantir, dian-
te da dinâmica global, o desenvolvimento de longo prazo dos espaços territoriais 
(TATSCH, 2013).
Da mesma forma, outros autores compreendem que não há uma escala úni-
ca ou melhor para a intervenção das políticas públicas. Brandão (2012) ressalta 
que países complexos, diversificados e desiguais, como o Brasil, requerem uma 
abordagem em múltiplas escalas. Também Lastres et al. (2010, p. 438) salientam 
que “o retorno da preocupação com o desenvolvimento traz consigo uma nova per-
cepção sobre a importância de abranger e articular escalas, para compatibilizar 
recortes territoriais, fortalecer as esferas federativas e suas interações e coordenar 
ações”. Ainda Cassiolato e Lastres sublinham que “[…] a efetividade das políticas 
locais será reforçada com sua articulação à estratégia nacional e até supranacional. 
[Assim, para esses autores] mostra-se necessária a coordenação dos diferentes ní-
veis (desde o local, ao nacional e internacional) e tipos de política […]” (CASSIO-
LATO; LASTRES, 2005, p. 12).
Essa temática é a tratada neste capítulo. A partir da experiência brasileira 
de políticas voltadas ao apoio aos arranjos produtivos locais, discute-se a capacida-
de dessas ações de articular os vários níveis de governo (particularmente o federal 
e o estadual) e abranger múltiplas escalas espaciais. Para tanto, recupera-se a traje-
tória da política federal voltada aos APLs, bem como sumariza-se o caso do estado 
do Rio Grande do Sul, pioneiro em ações dessa natureza. 
Pretende-se, assim, com base na síntesedessas experiências, discutir o tema 
da articulação dos níveis de governo e da capacidade de planejamentos integrados e 
de longo prazo. Avalia-se que as políticas de apoio a APLs são um exemplo sui generis 
para isso, tanto pela própria natureza do conceito de arranjo e pelos caminhos já 
traçados pelas políticas, quanto pelos significativos desafios ainda enfrentadas na 
sua implementação; muitos desses já apontados em Campos et al. (2010), Apoliná-
rio e Silva (2010), Lastres et al. (2010), Tatsch (2012) e Tatsch e Botelho (2013).
POLÍTICAS PÚBLICAS DE APOIO A APLS EM NÍVEL FEDERAL3
Em âmbito federal, a partir do final da década de 1990, foi o Ministério de 
Ciência e Tecnologia (MCT) o precursor na coordenação das políticas de apoio a 
APLs no Brasil. Inicialmente, por meio de recursos da Financiadora de Estudos e 
Projetos (FINEP) e de bolsas do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
(3)  Esta seção parte de trabalhos anteriores da autora: Tatsch e Batisti (2009), Tatsch et al. 
(2009), Tatsch (2012),  e Tatsch e Botelho (2013).    
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fico e Tecnológico (CNPq), patrocinou pesquisas e estudos empíricos sobre aglo-
merados (LEMOS; ALBAGLI; SZAPIRO, 2004; LASTRES, 2007). Também nesse 
período, sob responsabilidade do MCT, foi incluída uma ação sobre APLs no Plano 
Plurianual (PPA) 2000-2003.
Em dezembro de 2000, ainda sob tutela desse Ministério, foi criado o Pro-
grama de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para Apoio à Inovação – 
fundo setorial específico mais conhecido como Fundo Verde e Amarelo (FVA). A 
implementação do fundo foi ao encontro das ações coordenadas pelo MCT rela-
tivas ao apoio às micros, pequenas e médias empresas localizadas em APLs, par-
ques tecnológicos, incubadoras, etc. No Documento de Diretrizes do Fundo Verde 
e Amarelo, constam os fatores considerados para a seleção dos arranjos apoiados 
entre 2002 e 2003. 
Em 2002, também via MCT, foi realizado o estudo Identificação e Caracteri-
zação de Arranjos Produtivos de Base Mineral e de Demanda Mineral Significativa no 
Brasil, financiado pelo CNPq e coordenado pelo Centro de Gestão de Estudos Estra-
tégicos (CGEE). Utilizando cruzamentos de informações de diversas fontes de da-
dos, como a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), foram identificados 82 
aglomerados. Destes, selecionaram-se 29 para os quais foram feitas análises deta-
lhadas, incluindo entrevistas com empresas, sindicatos, entre outras instituições.
A partir de 2003, com a mudança do governo FHC para o de Lula, o Ministé-
rio do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), em lugar do MCT, 
assume o papel principal na coordenação da ações de política voltadas aos APL sem 
nível federal. 
De toda forma, o hoje em dia denominado Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação (MCTI) continuou atuando nessa temática através da Financiadora 
de Estudos e Projetos (FINEP), principalmente por meio de editais e chamadas 
públicas para apresentação de projetos, objetivando particularmente apoiar pro-
postas que promovam a interação de instituições de pesquisa e pesquisadores com 
as empresas integrantes dos APLs, tanto para solucionar gargalos tecnológicos 
quanto para desenvolver e consolidar os arranjos. Metas nessa direção foram in-
cluídas no Plano Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação 2007-2010 através do 
Programa Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Regional com Enfoque em 
Desenvolvimento Local – APLs.
Já o MDIC adotou a abordagem de APLs com vistas a consolidar as políticas de 
apoio às micro e pequenas empresas. Através do Departamento de Micro, Pequenas e 
Médias Empresas, coordenou o Programa Desenvolvimento de Arranjos Produtivos 
Locais (Programa 1015) – parte integrante do Plano Plurianual (PPA) 2004-2007. Des-
de então, em todos os PPAs figuram ações voltadas ao apoio de arranjos produtivos.
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Em 2004, foi formalizado, sob a responsabilidade do MDIC,o Grupo de 
Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos Locais (GTP-APL), instância de 
coordenação das ações de apoio a APLs no País. Atualmente, o MDIC coordena o 
GTP-APL por meio da Coordenação-Geral de Arranjos Produtivos Locais, órgão do 
Departamento de Competitividade Industrial, vinculado à Secretaria de Desenvol-
vimento da Produção desse Ministério. Esta se constitui, também, como Secretaria 
Técnica do GTP-APL. O Grupo é composto por 33 instituições governamentais e 
não governamentais de âmbito nacional.
Data também de 2004, o Termo de Referência para a Política Nacional de 
Apoio ao Desenvolvimento de Arranjos Produtivos Locais. Lá está indicado o ob-
jetivo das ações integradas de políticas públicas para APLs: estimular processos 
locais de desenvolvimento, através da promoção da competitividade e da sustenta-
bilidade dos empreendimentos no território onde o arranjo está inserido (BRASIL, 
2004).
Enquadrada na visão de “APLs como Estratégia de Desenvolvimento”, tal 
Política alicerçava-se em cinco eixos estruturantes (BRASIL, 2006b, p. 13): Crédito 
e Financiamento; Governança e Cooperação; Tecnologia e Inovação; Formação e 
Capacitação; e Acesso aos Mercados Nacional e Internacional.
Observa-se que, nesse período inicial de atuação do GTP-APL, havia grande 
preocupação em identificar e selecionar os arranjos a serem apoiados. Por isso, 
após o consenso sobre o termo APL4 e a definição das variáveis determinantes 
para identificação de arranjos, o GTP-APL elaborou, a partir de um trabalho de 
mapeamento, um Cadastro de APLs que resultou em mais de 400 aglomerados 
identificados no Brasil. Desse Cadastro foram selecionados 11 APLs para uma fase 
piloto, a qual visava testar e aprimorar a metodologia de atuação da Política de 
Apoio a Arranjos Produtivos Locais do GTP-APL5. 
A partir de 2005, o GTP-APL iniciou a denominada ampliação da estraté-
gia, com a seleção de, no máximo, cinco arranjos por estado. Primeiramente, cada 
instituição do Grupo apresentou uma lista de até cinco APLs por estado. O critério 
(4)  “[...] um APL se caracteriza por um número significativo de empreendimentos e de 
indivíduos que atuam em torno de uma atividade produtiva predominante, e que compar-
tilhem formas percebidas de cooperação e algum mecanismo de governança, e pode incluir 
pequenas, médias e grandes empresas” (BRASIL, 2004, p. 5).    
(5)  Os critérios utilizados para a seleção dos arranjos, na fase piloto, foram os seguintes: (I) 
presença do maior número de instituições atuantes em um determinado APL; (II) no máxi-
mo um arranjo por Estado; e (III) privilegiar a diversidade setorial. Com base no primeiro 
critério de seleção, identificaram-se os arranjos onde existiam quatro ou mais instituições 
atuantes. Os APLs foram então ordenados pelo número de instituições atuantes, de forma 
decrescente; iniciando com os arranjos com sete instituições (maior número de instituições 
por APL). Por fim, identificaram-se os APLs melhor posicionados por região, elegendo, no 
máximo, um arranjo para cada estado.  
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utilizado em tal seleção foi o mesmo “critério I” da fase piloto: a concentração de 
instituições atuantes, parceiras do GTP-APL, no arranjo. Com base nas listas das 
instituições, o Grupo selecionou de dois a cinco APLs unidade da federação. No 
caso de empate, os critérios considerados para o desempate foram estes: (a) di-
versidade setorial no estado; (b) o arranjo estar localizado em uma mesorregião 
prioritária definida pela Câmara de Política de Desenvolvimento Regional da Casa 
Civil / Presidência da República; e (c) maior quociente locacional entre os APLs do 
mesmo setor empatados por estado (BRASIL, 2006a). Aplicando-se tais quesitos, 
chegou-se a uma lista de 141 APLs prioritários, os quais foram ratificados ou reti-
ficados pelos Núcleos Estaduais (NEs)6. 
Ainda nessa direção de identificação, foi realizado o estudo intitulado Iden-
tificação, Mapeamento e Caracterização Estrutural de Arranjos Produtivos Locais no 
Brasil, em 2006, pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Foi utili-
zada uma metodologia de identificação e classificação de APLs para todo o Brasil, 
visando à identificação setorial e geográfica de possíveis arranjos produtivos, por 
meio da utilização de indicadores de concentração setorial e especialização regio-
nal – o Gini Locacional (GL) e o Quociente Locacional (QL) – combinados com 
variáveis de controle e filtros (SUZIGAN, 2006, p. 1). Esse estudo ocorreu em res-
posta à necessidade de articular e coordenar ações e medidas dos diversos órgãos e 
instituições no âmbito do GTP-APL. Estudos formais dessa natureza e a ratificação 
nos estados dos APLs apoiados validaram as ações em nível federal.
Para tanto, foi também fundamental a criação dos NEs.Surgem a partir do 
estímulo do GTP-APL com a finalidade de “[...] fomentar as demandas dos APLs 
locais, além de analisar suas propostas e promover articulações institucionais com 
vistas ao apoio demandado” (BRASIL, 2006a, p. 9); o que demonstra a preocupa-
ção com uma abordagem de política botton-up e não top-down. A implementação 
e a operação dos NEs sempre foram bastante diversas nos distintos estados da 
federação. De qualquer forma, se configuram numa instância de representação nos 
estados e locus de operacionalização da política estadual de apoio aos APLs, bem 
como ponte de contato do GTP-APL com os estados.
Tais políticas estaduais, que tiveram também início entre o final dos anos 
1990 e o começo dos anos 2000, ocorrem ou a partir de caminhos próprios ou sob 
influência das políticas em nível federal. Como se pode comprovar a partir dos 
resultados apresentados pela pesquisa Análise do Mapeamento e das Políticas para 
Arranjos Produtivos Locais no Brasil, cuja síntese está publicada em Campos et al. 
(6)  Entre 2006 e 2007, 27 Núcleos foram instalados. São compostos por, pelo menos, um 
representante do governo estadual, pelo menos um representante do Sistema S, pelo menos 
um representante de instituição financeira, pelo menos um representante do setor empre-
sarial, pelo menos um representante do Sistema C&T, e pelo menos um representante dos 
trabalhadores. Sua configuração final varia de estado para estado.
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(2010) e Apolinário e Silva (2010), as experiências estaduais são as mais diversas. 
Alguns estados tiveram importante protagonismo na formulação da sua política, 
como é o caso do Rio Grande do Sul, apresentado adiante, cujas ações inspiraram 
inclusive a proposição de ações em nível federal (o Projeto Extensão Industrial Ex-
portadora – PEIEx, propostono âmbito do PPA 2008-2011, sob responsabilidade 
do MDIC, é um exemplo nesse sentido). Já para outros estados, o impulso e o es-
tímulo advindo da política nacional de apoio aos APLs foram chave para que ações 
fossem desenvolvidas em nível estadual.
De toda forma, via GTP-APL, há a proposição de diretrizes gerais para a atu-
ação coordenada do governo no apoio a arranjos produtivos locais em todo o ter-
ritório nacional. E, em decorrência dos esforços empreendidos ao longo do tempo, 
houve a adesão ao termo para além da esfera pública federal, iniciativas privadas 
de organismos de representação empresarial são um exemplo. Também os estados, 
com o decorrer dos anos, passam a ter um papel cada vez mais ativo, construindo 
suas próprias ações de política.
Logo, o GTP ganha gradativamente, de fato, um papel de coordenador. Isso 
se expressa nas suas atribuições hoje elencadas: de definir critérios de ação go-
vernamental, de facilitar informações para os arranjos através da divulgação de 
programas, editais e eventos aos NEs; de realizar e apoiar eventos nacionais sobre 
o tema, como as Conferências Nacionais; de incentivar a organização institucional 
via Oficinas de Orientação aos NEs; de cruzar as ofertas das instituições com as 
demandas dos Planos de Desenvolvimentos dos arranjos, informando os NEs; de 
atuar no desenvolvimento de um Sistema de Captação de Informações dos Núcleos 
Estaduais sobre APLs e de um Sistema de Encaminhamento e Monitoramento das 
Ações dos Planos.  Ambos os sistemas, que conformam o Observatório Brasileiro de 
APLs (OBAPL)7, estão ainda em implantação, mas explicitam o caráter coordena-
dor do GTP-APL.
Atualmente, o GTP-APL foca sua atuação em 267 APLs Prioritários, indi-
cados pelos diversos NEs. Conforme informado no próprio site do MDIC, dessa 
(7)  O ano de 2012 marca o início da sua implantação. O OBAPL visa disponibilizar um 
banco de dados com o registro completo de 167 instituições de apoio aos APLs, 27 NEs, 57 
arranjos de todo o País e 246 empresas registradas. Oferece também uma Rede Social com 
cerca de 1.400 usuários, representantes de instituições de apoio, Governos Federal, Estadu-
ais e Municipais, além de empresários e sociedade civil, organizados em 30 comunidades de 
interesse. Para a construção desse banco de informações, está sendo realizada Pesquisa de 
Campo nos APLs brasileiros,com recursos do MCTI em parceria com a ABDI. Em conjunto 
com o Ipea, está em elaboração um sistema de automatização das bases de dados públi-
cas para alimentar o Observatório e servir como insumo para a geração de indicadores dos 
arranjos produtivos. Em 2013, concluiram-se quatro turmas de treinamento para os NEs 
utilizarem o OBAPL. A partir de então, o foco do treinamento são os agentes dos próprios 
APLs. Foram propostos quatro treinamentos-piloto, em Alagoas, Goiás, Rio Grande do Sul 
e Minas Gerais.    
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forma, busca atender a critérios de diversidade setorial e prioridades de desen-
volvimento regional. Quanto aos critérios de diversidade, vale novamente atentar 
para as conclusões da pesquisa Análise do Mapeamento e das Políticas para Arranjos 
Produtivos Locais no Brasil (CAMPOS et al., 2010; APOLINÁRIO; SILVA, 2010). 
Também Tatsch (2012), a partir de pesquisa de campo junto aos NEs, demonstra 
que os organismos podem ou não ter critérios claros e explícitos para classificar 
os arranjos a serem apoiados. Se os possuem, não são homogêneos; há critérios 
distintos para classificar os arranjos apoiados. Essa distinção pode também ser 
explicada pela diferença de papéis das instituições. 
Ainda Tatsch e Botelho (2013) concluem que a política para APLs seguiu ca-
minhos muito distintos nos estados brasileiros, uma vez que não se encontra, den-
tre os vários estados, nenhuma uniformidade quanto aos critérios para a seleção 
de arranjos e, tampouco, “visões”/conceitos mais homogêneos do que sejam essas 
estruturas. Assim, também para essas autoras, se de um lado, a não uniformidade/
homogeneidade tem o papel benéfico de trazer à tona a diversidade de estruturas 
que podem ser consideradas sob esse referencial teórico/conceitual; de outro lado, 
a seleção não abarca todas as estruturas que poderiam ser consideradas, apresen-
tando-se como restritiva.
De toda forma, importa sublinhar que, ao longo de vários anos, se consoli-
dou, no Brasil, uma política em nível nacional voltada aos arranjos produtos locais, 
formalizada, como já destacado, nos diferentes PPAs desde 2000, na Política de 
Desenvolvimento Produtivo 2008-2013, no Plano Nacional de Ciência Tecnologia 
e Inovação 2007-2010, e, mais recentemente, no Plano Brasil Maior, através do 
qual o governo federal estabelece a sua política industrial, tecnológica, de serviços 
e de comércio exterior para o período de 2011 a 2014.
No presente, a discussão de APLs em nível nacional passa pela revisão dos 
instrumentos de política pública, visando à ampliação da integração de ações e 
políticas governamentais, à maior interlocução entre estados e municípios, e à de-
finição de marcos legais. Essa nova atuação está sendo chamada de 2a Geração de 
Políticas para Arranjos Produtivos Locais8. 
Para finalizar essa seção, cabe remarcar que o Ministério da Integração Na-
cional (MI), por meio da Secretaria de Programas Regionais, também estabeleceu 
uma atuação voltada para arranjos produtivos locais, a partir de 2003. A atuação 
(8)  São quatro as estratégias/metas da intervenção da política pública no âmbito dessa 2a 
Geração de Políticas para Arranjos Produtivos Locais: Fomento à interação sistêmica; Fortale-
cimento de capacitações produtivas e inovativas; Coesão com o desenvolvimento local; Sustenta-
bilidade econômica, política/institucional, social e ambiental (Informação Verbal: Apresentado 
por Margarete Gandini, então Coordenadora do GTP-APL, em 02 de junho de 2011, no 
Seminário APL BRDE, promovido pelo CODESUL, ocorrido no Banco Regional de Desen-
volvimento do Extremo Sul - BRDE em Porto Alegre).  
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desse Ministério parte da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR). 
Para desenvolver as sub-regiões brasileiras prioritárias, o ministério atua por meio 
do Programa de Desenvolvimento Regional. Tais programas visam, de forma geral, 
“[...] mobilizar e a articular a sociedade local em torno de projetos econômicos, 
com o intuito de criar ou de fortalecer os Arranjos Produtivos Locais para que estes 
ampliem as oportunidades de trabalho e de geração de renda nas comunidades e 
logo melhorem as condições de vida de seu povo e forneçam novos horizontes para 
o desenvolvimento nas sub-regiões prioritárias para o desenvolvimento regional” 
(BRASIL / MI, 2003, p. 13). 
Finalmente, dentre outros organismos executores de política, no âmbito de 
investimento e financiamento, vale citar o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), o Banco do Brasil, o Bradesco e a Caixa Econômica 
Federal. Oferecem linhas de crédito a partir de recursos próprios ou via recursos 
repassados por ações do setor público que visam facilitar o acesso das empresas 
participantes de APLs ao crédito mais barato. 
POLÍTICAS ESTADUAIS DE APOIO A APLS: 
O HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL9 
O Rio Grande do Sul foi um dos estados pioneiros na definição e execução 
de políticas de apoio para Arranjos Produtivos Locais no País. A história da política 
de apoio a APLs no RS remonta aos anos 1990. No ano de 1999, o governo estadual 
criou o Programa de Apoio aos Sistemas Locais de Produção e, com isso, iniciou e 
formalizou a política voltada para APLs no estado.Desde então os diferentes gover-
nos gaúchos vêm apoiando diversas aglomerações produtivas. Tal apoio, no entan-
to, não foi idêntico nem teve a mesma ênfase ao longo do tempo. 
Essa política voltada aos APLs pode ser divida em quatro fases, que são 
coincidentes aos períodos de quatro governos distintos. A fase inicial (1999 – 
2002), do governo Olívio Dutra; a segunda fase (2003 – 2006), durante o governo 
Rigotto; a terceira de 2007 a 2010, na gestão da governadora Yeda Crusius; e, a 
presente, a partir de 2011, do governo Tarso Genro.
Embora com denominações distintas10, a política de apoio aos arranjos 
(9)  Como ponto de partida para a elaboração dessa seção, levaram-se em conta os seguintes 
trabalhos: Castilhos, (2002, 2007); Tatsch e Passos (2008); Tatsch, Ruffoni e Batisti (2010); 
Tatsch et al. (2011); Tatsch (2012); e Tatsch e Botelho, (2013).   
(10)  No governo Olívio Dutra, como se viu, intitulava-se Programa de Apoio aos Sistemas 
Locais de Produção. Durante os governos Rigotto e Yeda Crusius, era chamado de Programa 
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manteve-se presente nos planos dos quatro governos mencionados. Ao longo das 
três primeiras fases, a política foi sempre coordenada em nível da Secretaria do De-
senvolvimento e dos Assuntos Internacionais (SEDAI), que selecionava os arranjos 
a serem apoiados e coordenava a execução da política. A partir do governo Tarso, é 
a Agência Gaúcha de Desenvolvimento e Promoção do Investimento (AGDI), vin-
culada à Secretaria de Desenvolvimento e Promoção do Investimento (SDPI), que 
coordena o atual programa.
Desde o início e em todas as fases, os recursos destinados à execução do 
programa de apoio a APLs foram previstos em dotação orçamentária. Além desses, 
são repassados recursos provenientes de Consulta Popular. O presente governo 
também se vale de recursos do Banco Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento (BIRD).
Ao comparar-se as quatro fases, percebe-se que foi tanto na primeira, quan-
do da sua criação, quanto na atual, que a política voltada aos APLs ganha maior 
destaque dentre os planos de seus governos. Coincidentemente, ambos os gover-
nos – Olívio Dutra e Tarso Genro – representam o mesmo partido. Já nos governos 
Rigotto e Yeda Crusius verificou-se um esvaziamento das ações voltadas aos APLs 
no estado.
Em razão disso, especialmente durante o governo Rigotto, devido à perda 
de fôlego da política pública de apoio aos APLs, o Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas do RS (SEBRAE RS) acabou atuando e preenchendo 
um vazio de política pública; passando a operar como um importante coordenador 
das iniciativas em determinados arranjos.
Nesse período de perda de fôlego da política pública estadual de apoio aos 
arranjos, assim como no caso do SEBRAE, também os organismos federais tiveram 
influência para que novos arranjos fossem apoiados no estado. Contribuiram, as-
sim, para a diversificação no foco de atuação dos APLs no RS. Especialmente em 
função da atuação do SEBRAE, novos APLs, muitos vinculados ao setor primário e 
terciário, foram identificados e apoiados. Isso teve um impacto positivo no sentido 
de alargar a lista de APLs mapeados e apoiados, ampliando no território os espaços 
atendidos pela política e incluindo outros arranjos agroindustriais e de serviços. 
A partir do início do governo Tarso Genro, constata-se um significativo res-
gate dessa política. Isso se reflete tanto no discurso do governo quanto na formali-
zação dos planos, bem como na obtenção de verbas e na construção de instrumen-
tos alternativos para operacionalizar a política. Como exemplo desses últimos, 
cabe mencionar os editais de seleção dos arranjos a serem apoiados e o Fundo de 
de Apoio aos APLs. Já na quarta e atual fase, do governo Tarso, denomina-se Programa 
Estadual de Fortalecimento das Cadeias e Arranjos Produtivos Locais, o qual faz parte da 
Política Estadual de Fomento à Economia da Cooperação.
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Fortalecimento dos APLs (FundoAPL)11.
Foi também retomado o Núcleo Estadual (NE) de Apoio aos APLs, cons-
tituído no ano de 2005, ainda no Governo Rigotto, como “elo” de ligação com o 
GTP-APL,e desmobilizado ao longo do tempo. Em 2011, enquanto instância de 
deliberação e articulação da política estadual de APLs, o Núcleo Estadual de Ações 
Transversais nos APLs (NEAT), coordenado pela AGDI, foi reconhecido em Lei12. 
Hoje em dia, é formado por 27 instituições públicas e privadas. Dentre outras fun-
ções, passa a ratificar a escolha dos arranjos a serem apoiados pela política esta-
dual. Os candidatos ou são classificados como “reconhecidos” ou como “enquadra-
dos” no programa estadual. Na primeira situação, o APL se habilita a projetos com 
maior disponibilidade de recursos.
Há também uma retomada do esforço de mobilização dos agentes locais, 
o que se torna visível pelas metas da política de reconhecer e formalizar a gover-
nança local, fomentar a institucionalização de entidades gestoras dos arranjos e 
capacitar seus gestores. 
Para concluir a descrição do caso gaúcho, cabe ressaltar que há, na atuali-
dade, consonância entre a política pública estadual e a nacional de apoio a APLs.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Como se viu, já faz mais de uma década que a terminologia/conceito APL 
vem sendo amplamente utilizado como instrumento de política no Brasil,tanto em 
nível federal quanto estadual. Houve, nesse período, o reconhecimento da relevân-
cia do conceito de arranjo, o que contribuíu para que as políticas de cunho cientí-
fico-tecnológico, industrial e/ou de desenvolvimento regional tivessem como foco 
um conjunto de atores, suas articulações e seus territórios. 
Com base no exame do histórico das políticas públicas voltadas aos APLs, é 
possível afirmar que estas implicam, por sua natureza, a compatibilização de recor-
tes territoriais e a coordenação de ações entre as diversas esferas federativas. Não 
que isso tenha sempre acontecido de forma ideal ou não conflituosa. A experiência 
brasileira mostra que, embora essas políticas tenham a capacidade de abranger 
múltiplas escalas espaciais e articular os vários níveis de governo (federal, estadual 
e municipal), isso não necessariamente ocorre, ou se dá de forma automática. É 
preciso um forte esforço dos diferentes governos nesse sentido. Assim, ao mesmo 
(11)  O Fundo APL foi criado pela Lei nº 13.840 de 05 de dezembro de 2011. 
(12)  Lei no 13.839, de 5 de dezembro de 2011, regulamentada pelo Decreto no 48.936 de 
20 de março de 2012. 
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tempo em que tais políticas se apresentam como uma oportunidade, aportam tam-
bém significativos desafios para a sua implementação. Dentre esses, estão justa-
mente a compatibilização dos recortes territoriais, a coordenação das ações entre 
as diversas esferas federativas e a avaliação de seus impactos no território.
Viu-se, a partir do caso gaúcho, que, no geral, evoluiu-se na direção da com-
patibilização da política estadual com a nacional. Isso se deu, também nesse exem-
plo, em razão de os governos, em ambos os níveis, representarem atualmente um 
mesmo partido e projeto político. Mas isso não necessariamente é a regra em todos 
os estados, nem mesmo ocorreu continuamente no RS. 
A análise da trajetória da experiência brasileira a partir das diferentes uni-
dades da federação mostrou que a profusão de conceitos, mas também a confusão 
de terminologias implicou muitas vezes apoios pouco fecundos. Da mesma forma, 
que, em nível federal, nem sempre a política de apoio aos APLs foi pensada e ar-
ticulada enquanto uma estratégia de desenvolvimento que une várias instâncias 
de forma não sobreposta, mas sim complementar. Muitas vezes se esteve diante 
da ausência de planejamentos integrados e de longo prazo, bem como da carência 
derecursos financeiros específicos. Também a falta de monitoramento e avaliação 
das políticas implementas restringiu sua capacidade de aperfeiçoamento.
De toda forma, como sumarizam Lastres et al. (2010, p. 444), muitas foram 
as lições e os avanços alcançados na formulação e na execução dessas políticas. 
Dentre os quais, citam: a retomada da atenção às condições específicas de cada 
contexto local, isto é, do território como locus efetivo das políticas; a inclusão de 
atores, atividades e regiões até então não contemplados; e a intensificação das ar-
ticulações e interações entre os diferentes atores, tanto formuladores e executores 
de políticas quanto seus beneficiários. 
Enfim, compreende-se que o Estado tem um importante papel coordena-
dor, no sentido de apoiar e fomentar as diversas aglomerações do território nacio-
nal, mobilizando seus recursos locais, mas também recriando-os para enfrentar 
as oportunidades e desafios que se colocam. A ação do Estado em seus diferentes 
níveis é fundamental e a efetividade das políticas locais será reforçada pela sua 
articulação às estratégias nacionais na direção do desenvolvimento. Isto é, as po-
líticas locais e regionais devem ser concebidas dentro de uma estratégia maior de 
desenvolvimento de longo prazo do País e não no sentido de gerar competição 
interterritorial, a exemplo da “guerra fiscal” (TATSCH, 2013).
Coloca-se então como imperativo para a evolução da formulação e da im-
plementação das ações que as políticas de desenvolvimento regional insiram-se no 
corpo central de um projeto de desenvolvimento nacional, de modo que a dinâmica 
regional esteja subordinadaa um objetivo maior, o da consolidação da integração 
nacional (LASTRES et al., 2010).
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INTRODUÇÃO
Atualmente, na administração pública, entende-se que uma boa gestão é 
aquela que alcança resultados. Alcançar resultados significa atender às demandas, 
interesses e expectativas dos beneficiários, sejam eles cidadãos ou organizações, 
criando valor público. Contudo, a criação de valor não acontece por acaso, uma 
vez que governos, organizações públicas, políticas, programas e projetos não são 
auto-orientados para resultados. Da mesma forma, definir claramente resultados a 
serem obtidos não basta, pois eles não são autoexecutáveis (BRASIL, 2009). 
Ao mesmo tempo, observa-se uma crescente demanda da sociedade pelo 
fortalecimento dos mecanismos de transparência, especialmente a partir da pu-
blicação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e da Lei da Transparência1, a qual 
garante o acesso dos cidadãos às contas públicas.
Medir o desempenho é monitorar e avaliar os resultados de uma política, pla-
no, programa, projeto ou ação, e verificar seu progresso em relação às metas pré-es-
tabelecidas. Portanto, o desenvolvimento e a implementação de sistemas de moni-
toramento e avaliação (SM&A) nas organizações públicas são um avanço necessário.
O produto esperado do processo sistemático de M&A na área pública são 
informações confiáveis, úteis e qualificadas, capazes de subsidiar o planejamento, 
a implementação, as reformulações e os ajustes das intervenções governamentais. 
Nesse sentido, o monitoramento e a avaliação constituem-se em instrumentos 
fundamentais para a promoção da aprendizagem organizacional, melhoria da efi-
ciência do gasto público, aprimoramento da qualidade da gestão, da transparência 
e da accountability (GUBERMAN; KNOPP, 2011, p. 78).
Contudo, grande parte da literatura sobre M&A tem foco nas políticas pú-
blicas, e pouco se trata do aspecto do monitoramento e avaliação em nível organi-
zacional. Integrar as perspectivas macro (planejamento governamental) e micro 
(gestão estratégica organizacional) é fundamental para que se alcancem os bene-
fícios citados. 
No âmbito da administração pública, a formulação e a comunicação da es-
tratégia envolve a capacidade de influenciar e mobilizar pessoas, a definição clara 
de competências, áreas, níveis de responsabilidade e procedimentos. Para que os 
resultados sejam obtidos, faz-se necessário harmonizar todos esses fatores sob o 
abrigo de um modelo robusto de gestão, sendo que tais arranjos envolvem intrin-
cados conjuntos de políticas, programas, projetos e organizações (BRASIL, 2009).
Nesse sentido, é importante diferenciar o papel do planejamento e a função 
(1)  Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000 e Lei Complementar 131, de 27 de maio 
de 2009, respectivamente.  
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do monitoramento e avaliação. O planejamento pode ser entendido como “a esco-
lha consciente de ações que aumentem as chances de obter no futuro algo desejado 
no presente. É uma atividade que orienta possibilidades, arranjos institucionais 
e políticos (BRASIL, 2012a, p. 15)”. No âmbito governamental, o planejamento 
corresponde ao conjunto de metodologias, conceitos e ferramentas de aplicação 
capazes de aumentar a resolutividade das políticas públicas e a eficácia governa-
mental. A falha de planejamento apresenta vários indícios, tais como: o distancia-
mento entre objetivos e metas e os resultados obtidos; cenários mal desenhados 
conduzindo a expectativas sistematicamente frustradas; processos verticalizados 
e excludentes de decisão pública; desperdício de recursos em virtude de sobre-tra-
balho ou de sobreposição de competências institucionais; órgãos, funções e dese-
nhos organizacionais que não funcionam, etc. (DE TONI, 2012).
Já um SM&A refere-se a uma maneira sistemática de organizar a produção, 
tratamento e divulgação das informações acerca dos esforços empreendidos por 
uma organização (processos, ações, projetos) em torno dos resultados esperados 
(objetivos estratégicos, programas de governo, etc.) (BRASIL, 2012a). Nota-se, 
portanto, que tal forma de sistematizar e organizar as informações é escolha da 
organização e deve ser feita tendo como base as necessidades informacionais das 
diversas partes interessadas. 
Dentre os principais benefícios da adoção de um sistema de M&A em or-
ganizações públicas, pode-se citar: o fortalecimento das relações de prestação de 
contas para dentro e para fora do governo; o incremento da transparência na ges-
tão; a tomada de decisão mais eficiente; o fomento ao intercâmbio de ideias e expe-
riências sobre os programas e projetos; a implementação de inovações e a geração 
de conhecimentos (GUBERMAN; KNOPP, 2011).
De acordo com o Ministério do Planejamento (BRASIL, 2012a, p. 15):
Monitoramento é aprendizado organizacional, uma atividade que 
permite ter uma idéia de como as coisas estão andando. É a observa-
ção contínua de informações úteis, confiáveis e em tempo hábil para 
a correção de rumos. Monitorar é também dar um retorno sobre o 
andamento do projeto aos seus colaboradores, implementadores e 
beneficiários.
Segundo a literatura que aborda as políticas públicas, o monitoramen-
to é, antes de tudo, fonte de aprendizado sobre a realidade de implementação e 
execução das mesmas, com vistas à produção de informações tempestivas para o 
processo de tomada de decisões, especialmente complexo por envolver diversas 
instâncias deliberativas de governo. Contudo, tal monitoramento torna-se factí-
vel apenas se institucionalizado como atributo indissociável da prática cotidiana 
de planejamento governamental (BRASIL, 2012a, p. 8). Já a avaliação é definida 
como (BRASIL, 2012a, p. 16):
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a investigação profunda de uma determinada intervenção e serve 
para questionarmos escolhas de objetivos e estratégias para alcançá-
-los. A avaliação envolve a análise de informações obtidas por meio 
do monitoramento. O gerenciamento mostra que de todas as infor-
mações necessárias para a gestão da implementação de um projeto 
ou programa, as geradas pelo monitoramento ou pela avaliação bem 
feitos são as mais importantes.
A avaliação, quando aplicada à administração, permite ao governante conhe-
cimento dos resultados de um dado programa ou projeto. Essa informação poderá 
ser utilizada para melhorar a concepção ou a implementação das ações públicas, 
para fundamentar decisões, para a prestação de contas (RAMOS; SCHABBACH, 
2012, p. 1273), entre outros. Sistemas de M&A, portanto, deverão compatibilizar 
o monitoramento e a avaliação de políticas e programas de governo bem como de 
ações e projetos no âmbito do planejamento, como no caso do Plano Plurianual 
(PPA) e do Planejamento Estratégico (PEI), quando existente. 
A preocupação com a construção de indicadores de monitoramento da ação 
governamental é tão ou mais antiga que a própria avaliação de programas públicos, 
se forem consideradas as medidas mais gerais de desempenho do setor público, 
baseadas na execução orçamentária (JANNUZZI, 2011). Entretanto, a demanda 
por uma avaliação sistemática, contínua e eficaz na administração pública geral-
mente esbarra na falta de clareza quanto aos indicadores de desempenho a serem 
considerados, já que diferentes pesos podem ser atribuídos aos fatores promotores 
dos resultados, tais como consciência estratégia, liderança, estrutura, processos, 
projetos, contratualização, pessoas, tecnologias de informação e comunicações e 
recursos financeiros (BRASIL, 2009). 
Esse capítulo tem por objetivo relatar a experiência de desenvolvimento de 
uma Central de Monitoramento para o Ministério do Desenvolvimento da Indús-
tria e Comércio (MDIC). Para tanto, as próximas seções abordam, na sequência, 
as informações que foram levantadas para o desenho da Central, o processo de 
identificação dos objetos de monitoramento, os procedimentos para a validação 
dos indicadores a serem monitorados e a forma de especificação da metodologia de 
gerenciamento das iniciativas prioritárias a ser utilizada.
INFORMAÇÕES PARA O DESENHO DO SISTEMA DE M&A
Para Jannuzzi (2011), além do necessário conjunto de informações decisó-
rias produzidas no âmbito do “Monitoramento Gerencial”– voltado ao acompanha-
mento de metas e prazos de ações –, faz-se necessário investir tempo e recursos 
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para implantar as rotinas de “Monitoramento Analítico” no cotidiano de técnicos 
e gestores de programas. O Monitoramento Analítico pode ser entendido como o 
exercício sistemático de análise de indicadores representativos dos fluxos de de-
sembolsos financeiros, de realização de atividades-meio, de entrega de produtos 
e de inferência de resultados dos programas junto a seus públicos-alvo, segundo 
critérios clássicos de avaliação de Políticas Públicas (JANNUZZI, 2011).
A partir da definição, entende-se que o processo de desenvolvimento de 
um sistema de M&A dificilmente poderá ser replicado de uma organização para 
outra, já que tanto o conjunto de informações decisórias a ser produzido, quanto 
os investimentos em tempo e recursos requeridos para implantar as rotinas neces-
sárias para produzi-las são fruto da realidade de cada organização em determina-
do momento no tempo e de sua visão de futuro. Logo, o desenho de um sistema 
de M&A deve iniciar-se por um profundo processo de reflexão e investigação de 
determinadas características organizacionais. Na sequência, são resumidamente 
evidenciadas algumas metodologias que auxiliaram a execução dessa etapa do de-
senvolvimento do sistema de M&A no caso do MDIC. 
LEVANTAMENTO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO
Semelhante à realidade observada em muitos órgãos da administração públi-
ca, a geração do sistema de coleta de dados representa um dos maiores desafios para 
a implementação do sistema de M&A no MDIC. Isso ocorre pela existência de vários 
sistemas, bases de dados e plataformas paralelas, em sua grande maioria não-inte-
grados, a partir dos quais informações de extrema relevância são geradas. São essas 
informações que servem de subsídio para a formação de uma base de conhecimento 
sobre os esforços empreendidos, bem como para o cálculo de indicadores.
No MDIC, foi necessário realizar um levantamento dos sistemas de infor-
mação, dos dados disponíveis e dos responsáveis pela sua produção. A partir desse 
levantamento, de caráter exploratório, foi constatada a existência de mais de 100 
sistemas e/ou bases de dados em operação em 2013, quando da ocasião do levanta-
mento das informações. Experiência semelhante é relatada por Vaitsman, Rodrigues 
e Paes-Sousa (2006), no caso do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS.
DIAGNÓSTICO DAS NECESSIDADES DE MONITORAMENTO
Como parte do desenho do sistema de M&A, foi realizado um diagnóstico 
das necessidades de monitoramento, com o objetivo de identificar tanto o nível de 
maturidade das práticas de M&A no MDIC (na ocasião do levantamento), quanto 
as expectativas com relação à implementação do sistema. Para tanto, foi necessá-
rio, primeiramente, definir conceitos tais como iniciativas, projetos e ações, pois 
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não havia consenso sobre o uso desses termos pelos gestores do ministério. Dessa 
forma, definiu-se como iniciativa todo e qualquer esforço sistemático empreendi-
do pelas áreas, que, após critérios metodológicos, para fins de monitoramento, 
poderia vir a ser classificado como projeto (iniciativas prioritárias), como iniciativa 
(outras ações) ou mesmo como processo. Tais esforços poderiam, ainda, estar ou 
não relacionados aos programas de governo. 
O problema conceitual mencionado não é exclusividade do MDIC. Vaits-
man, Rodrigues e Paes-Sousa (2006) destacam que há certa superposição entre os 
termos “programas”, “projetos”, “ações”. No caso do MDS, descrito pelos autores, 
o que costuma ser chamado habitualmente de “programa” muitas vezes recebe o 
nome “oficial” de “projeto” ou “ação” e, além disso, os vários programas, projetos 
e ações podem fazer parte de programas maiores, sob outra denominação, dentro 
dos demais instrumentos de planejamento, como o PPA. A etapa de definição con-
ceitual é, portanto, uma etapa importante do processo de institucionalização da 
sistemática de M&A.
O questionário para realização do diagnóstico compreendeu 5 blocos, ba-
seados nas fases de gerenciamento de projetos disseminadas na literatura (PMI, 
2004): iniciação, planejamento, execução, monitoramento e encerramento. Por 
meio do referido diagnóstico, foi possível refletir sobre a amplitude e profundida-
de do sistema de M&A a ser desenvolvido no MDIC. 
AVALIAÇÃO DAS ALTERNATIVAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (TI)
No que se referiu à avaliação das alternativas de TI para a viabilização do 
sistema de M&A, o trabalho teve início pela identificação de softwares para geren-
ciamento de projetos, inclusive softwares livres, e posteriormente pela estrutura-
ção de critérios de avaliação desses softwares. O objetivo principal foi estabelecer 
uma metodologia estruturada, que permitisse ao MDIC avaliar as vantagens e des-
vantagens das ferramentas de TI já utilizadas, e, ao mesmo tempo, que pudesse 
gerar insights para a customização do sistema a ser desenvolvido.
Os critérios de avaliação contemplaram o atendimento das funcionalidades 
e flexibilidade básicas e obrigatórias: no molde do software analisado, nos modos 
de acesso, nas formas de compartilhamento de informações, nos recursos de uplo-
ad e download de arquivos, de formação e gerenciamento de grupos de trabalho, 
controles de cronograma e sinalização de status de metas e objetivos. 
A construção dos critérios baseou-se em normatizações da International 
Organization for Standardization (ISO) dispostos pela Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) para avaliação de softwares. Para tanto, partiu-se das diretri-
zes básicas da Norma ISO 9.126, intitulada “Engenharia de Software – Qualidade 
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de Produto”, que estabelece parâmetros de qualidade interna e externa para sof-
twares (ABNT, 2003). 
Durante o processo de construção dos critérios e da efetiva avaliação dos 
softwares, concluiu-se que as ferramentas disponíveis para uso livre e gratuito não 
atendiam totalmente às demandas da organização. Por essa razão, decidiu-se pelo 
desenvolvimento de um sistema de M&A em base Web. Além disso, a utilização dos 
insights obtidos por meio da revisão dos softwares poderia, posteriormente, servir 
para o desenvolvimento de um módulo específico para aplicação à gestão de projetos. 
OBJETOS DE MONITORAMENTO
Dentre os principais requisitos críticos para o desenho de um sistema de 
M&A salienta-se o aspecto da seletividade, de acordo com o qual os objetos de mo-
nitoramento devem ser escolhidos com base em critérios de significância. No mes-
mo sentido, conforme especifica o Guia Referencial para Medição de Desempenho 
na Administração Pública, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (BRASIL, 2009, p. 43), a identificação do nível, dimensão, 
subdimensão e objetos de mensuração é o primeiro passo para a construção de 
indicadores para a avaliação do desempenho na administração pública. 
Tendo sido definido o Planejamento Estratégico Institucional – PEI como o 
norteador da estratégia do MDIC e elo entre os objetos de monitoramento, fez-se 
necessário um trabalho de revisão do Mapa Estratégico. 
Atualmente, a ferramenta de PEI utilizada pelo MDIC é o Balanced Scorecard 
– BSC. Nota-se que o BSC, assim como muitas outras ferramentas de gestão, foi 
originalmente desenvolvido para aplicação ao planejamento estratégico na inicia-
tiva privada e, sendo assim, necessita ser adaptado para atender às demandas da 
administração pública.
A finalidade do Mapa Estratégico é traduzir a missão, a visão e a estratégia 
da organização em um conjunto abrangente de objetivos, direcionando o compor-
tamento e o desempenho institucionais, a fim de definir e comunicar o foco e a 
estratégia de atuação escolhidos, assim como subsidiar a alocação de esforços e 
evitar a dispersão de ações e de recursos (BRASIL, 2011). De acordo com a meto-
dologia proposta pelo BSC, o mapa estratégico deve abranger quatro perspectivas 
(KAPLAN; NORTON, 2000, p. 33-34): (a) Financeira: a estratégia de crescimento, 
rentabilidade e risco, sob a perspectiva do acionista; (b) Cliente: a estratégia de 
criação de valor e diferenciação, sob a perspectiva do cliente; (c) Processos de ne-
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gócios internos: as prioridades estratégicas de vários processos de negócios, que 
criam satisfação para os clientes e acionistas; (d) Aprendizado e crescimento: as 
prioridades para o desenvolvimento de um clima propício à mudança organizacio-
nal, à inovação e ao crescimento.
No caso do MDIC, a perspectiva “Aprendizado e crescimento” foi denomi-
nada “Base para a Ação”; a perspectiva “Processos de Negócios Internos” foi de-
nominada “Processos Internos”; e, por fim, partindo-se do pressuposto de que o 
resultado financeiro não é o objetivo de um organismo público, definiu-se como 
perspectiva de resultado os clientes, isto é, a sociedade, sendo esta denominada de 
“Desenvolvimento Competitivo”.
As evidências obtidas por Ghelman (2006) a partir de um estudo destinado 
a avaliar o processo de adaptação do BSC ao processo de implantação do planeja-
mento estratégico em organizações públicas, destacou dois problemas principais. 
O primeiro remete à necessidade de que, ao se customizar o BSC ao caso específico, 
faz-se necessário que o modelo contemple medidas de desempenho nas dimensões 
de eficiência, eficácia e a efetividade, principais perspectivas do resultado na admi-
nistração pública. Sano e Montenegro Filho (2013) evidenciam tais perspectivas 
no fluxograma de avaliação: 
INSUMOS PROCESSO(EFICIÊNCIA)
RESULTADOS
(EFICÁCIA)
TRANSFORMAÇÃO
(EFETIVIDADE)
Figura 1 – Fluxograma de Avaliação
Fonte: Sano e Montenegro Filho (2013, p. 39).
No que tange ao relacionamento apresentado na Figura 1, Souza (2008) 
esclarece que a efetividade é percebida mediante a avaliação das transformações 
ocorridas a partir da ação, enquanto que a eficácia resulta da relação entre metas 
alcançadas versus metas pretendidas, e a eficiência significa fazer mais com menos 
recursos.
Na administração pública, os indicadores de efetividade podem ser enten-
didos como os impactos gerados pelos produtos/serviços, processos ou projetos 
desempenhados. Ou seja, a efetividade está vinculada ao grau de satisfação, ao 
valor agregado, ou à transformação produzida no contexto em geral. Observa-se, 
portanto, que tais indicadores estão relacionados à missão da instituição e ao im-
pacto social oriundo de sua atuação, cuja avaliação é indispensável ao replaneja-
mento das ações. 
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A eficácia, por outro lado, diz respeito à quantidade e qualidade dos pro-
dutos e serviços entregues aos beneficiários diretos dos produtos e serviços da 
organização (usuários) (BRASIL, 2009, p. 19-21). No que se refere ao aspecto da 
quantidade, é fácil compreender que o nível de alcance das metas estabelecidas 
no PPA pode ser considerado como um indicador de eficácia. Da mesma forma, o 
nível de alcance das metas estabelecidas no PEI também pode ser tratado como um 
indicador de eficácia. 
Os indicadores de eficiência, por sua vez, abordam a relação entre os produ-
tos/serviços gerados (outputs) e os insumos utilizados para seu alcance, geralmen-
te em termos de custos ou produtividade (BRASIL, 2009, p. 19-21). 
Já o segundo problema apontado por Ghelman (2006) afirma que o modelo 
deve contemplar uma perspectiva específica para pessoas, com foco na qualificação 
dos servidores, melhora do ambiente de trabalho, motivação da força de trabalho e 
gestão do conhecimento. A menor flexibilidade para gestão de pessoas representa 
um desafio da gestão por competências na administração pública, pois a imple-
mentação de políticas de incentivo, tais como remunerar melhor um funcionário 
que produz mais e dá mais retorno à empresa, comuns na iniciativa privada, são 
expressamente proibidas (GHELMAN, 2006). Sendo assim, o desenvolvimento de 
uma metodologia para a gestão de competências também necessita ser customiza-
do a cada caso específico.
A partir das características explicitadas, a Figura 2 elucida os principais ob-
jetos a serem monitorados e avaliados por meio do sistema no caso do MDIC, e as 
medidas de esforços selecionadas a fim de contemplar as perspectivas de eficácia, 
eficiência e efetividade dos resultados.
Figura 2 – Objetos de monitoramento x esforços
Fonte: Elaboração própria. 
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VALIDAÇÃO DOS INDICADORES
Para Vaitsman, Rodrigues e Paes-Sousa (2006, p. 22) “[um] indicador con-
siste em um valor usado para medir e acompanhar a evolução de algum fenômeno 
ou os resultados de processos sociais”. Na gestão pública, os indicadores são ins-
trumentos que contribuem para identificação ou medição dos aspectos relaciona-
dos a um determinado fenômeno decorrente da ação ou da omissão do Estado. A 
principal função de um indicador é traduzir, de forma mensurável, um aspecto da 
realidade dada (situação social) ou construída (ação), de maneira a tornar opera-
cional a sua observação e avaliação (BRASIL, 2012, p.16).
O Guia Referencial para Medição de Desempenho na Administração Pública 
(BRASIL, 2009, p. 43) aconselha que a definição dos indicadores a serem utilizados 
para o M&A compreenda, dentre outros: (1) a validação preliminar dos indicado-
res com as partes interessadas; (2) a construção de fórmulas, estabelecimento de 
metas e notas; e (3) a definição de responsáveis. Além disso, conforme salienta 
Jannuzzi (2005, p. 141-143), a boa prática da pesquisa social recomenda que os 
procedimentos de construção dos indicadores sejam claros, transparentes, base-
ados em decisões metodológicas justificadas e que mesmo as escolhas subjetivas 
sejam explicitadas de maneira objetiva. De acordo como o autor, na definição ou 
escolha de determinado indicador é aconselhável que se levem em conta as seguin-
tes características:
• Transparência metodológica: Que o indicador goze de legitimidade nos 
meios técnicos e científicos, como condição para sua legitimidade política 
e social.
• Comunicabilidade: Característica necessária a fim de garantir a transpa-
rência nas decisões técnicas tomadas pelos administradores públicos e a 
compreensão delas por parte da população, jornalistas, representantes co-
munitários e demais agentes públicos.
• Periodicidade: Considerar a frequência com que o indicador pode ser atua-
lizado, bem como factibilidade de sua obtenção a custos módicos.
• Comparabilidade: A fim de permitir a inferência de tendências e a avalia-
ção de efeitos de eventuais programas sociais implementados, o ideal é que 
as cifras passadas sejam compatíveis do ponto de vista conceitual e gozem 
de confiabilidade similar à das medidas mais recentes.
Levando em conta as características desejáveis aos indicadores destacados, 
ressalta-se a importância do aspecto comunicabilidade, pois, durante ao processo 
de M&A, é necessário considerar que os tomadores de decisão no nível estratégico 
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possuem um conhecimento majoritariamente generalista, e o tempo como um re-
curso muito escasso. Dessa forma, é fundamental ao processo de validação e pac-
tuação dos indicadores que estes sintetizem as informações de maneira simples e 
facilmente compreensível (BRASIL, 2012, p. 37) àqueles gestores que os utilizarão 
no dia-a-dia. 
No caso do MDIC, além de compreender indicadores estabelecidos nos ins-
trumentos de planejamento do governo, tais como PPA e PBM, e aqueles previstos 
no PEI, identificou-se a necessidade de que o sistema de M&A permitisse o acom-
panhamento de indicadores associados aos processos internos, com a finalidade 
de capturar a perspectiva de eficiência na utilização dos esforços das áreas. Além 
disso, foi estabelecido como prioritário o desenvolvimento de instrumentos que 
permitissem a obtenção de informações suficientes para a implementação de um 
modelo de gestão por competências. 
A fim de se priorizar o rigor metodológico no estabelecimento dos indicado-
res do PEI, o ponto de partida foi uma lista oriunda do processo de revisitação do 
planejamento estratégico, realizado por meio de reuniões de grupos focados com 
representantes de cada uma das secretarias. Tais indicadores, posteriormente, fo-
ram avaliados quanto à sua aderência aos objetivos estabelecidos e sua priorização, 
a fim restringir o número de dados a serem monitorados. 
Cabe também destacar os insumos informacionais oriundos dos instrumen-
tos elaborados durante o trabalho de customização do modelo de Gestão por Com-
petências desenvolvido para o MDIC, que permitirão a produção de indicadores: 
(i) censo anual junto aos servidores, questionando quais as competências impor-
tantes para realização das tarefas junto ao MDIC e, dentre essas, quais demandam 
capacitação (do indivíduo); (ii) censo anual junto aos gestores, questionando quais 
as competências importantes para realização das tarefas do respectivo departa-
mento e, dentre essas, quais demandam capacitação (da equipe que ele gerencia); 
(iii) revisão da matriz de projetos, processos e competências (relacionando-a aos 
objetivos estratégicos), que define a importância estratégica de cada competência 
junto a cada departamento. 
A partir dos instrumentos citados, espera-se ser possível monitorar e ava-
liar: (a) a necessidade de capacitação em certas competências a partir da visão dos 
indivíduos; (b) a necessidade de capacitação em certas competências a partir da vi-
são dos gestores; (c) a necessidade de capacitação em certas competências a partir 
da visão estratégica;
Para a proposta de monitoramento dos processos internos, o trabalho ini-
ciou-se pelo mapeamento e revisão dos processos, tendo sido este desenvolvido 
nas etapas, a saber: visão geral do MDIC (foco externo), definição da cadeia de 
valor interna e caracterização dos macroprocessos; definição e desdobramento de 
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processos; identificação, mapeamento e análise de processos críticos; proposta de 
redesenho de alguns processos e plano de ação para implantação de melhorias. Ao 
longo do trabalho, foram mapeados quarenta processos críticos e, para cada um 
deles, foram identificados de um a seis indicadores passíveis de monitoramento.
Contudo, destaca-se que o M&A vai além da simples elaboração e acompa-
nhamento de indicadores. Faz-se necessário, também, estabelecer maneiras siste-
máticas de organizar as informações, de relacionar os diferentes instrumentos de 
planejamento e de identificar onde e como os esforços e recursos podem ser mais 
bem empregados, a fim de alcançar os objetivos estabelecidos nesses instrumentos. 
Por meio do Diagnóstico das Necessidades de Monitoramento ficou defini-
do que as informações produzidas pelo sistema de M&A permitisse: 
1) avaliar o alinhamento das iniciativas das áreas com os instrumentos de 
planejamento;
2) avaliar seu tamanho (por exemplo: complexidade, custos, tempo para 
execução, quantidade de servidores necessários para sua execução, partici-
pação de recursos externos, interligação com outras iniciativas);
3) verificar os principais requisitos (de negócio, tecnológico, recursos hu-
manos, legais, segurança, sociais, ambientais e culturais, etc.) necessários 
para sua viabilização;
4) identificar as possibilidades (alternativas) para sua execução, com indica-
ção das vantagens e desvantagens de cada opção;
5) identificar se alguma ação parecida já foi empreendida órgãos semelhan-
tes (por exemplo, por outros ministérios);
6) avaliar sua viabilidade técnica ( em ternos de recursos materiais, estrutu-
rais, de pessoal e de conhecimento técnico);
7) avaliar sua viabilidade financeira (estimativa de custos e disponibilidade 
orçamentária para a execução);
8) avaliar sua viabilidade institucional (ambiente institucional, clima políti-
co e organizacional para a realização da iniciativa), identificando possíveis 
entraves e oportunidades, assim como o impacto dos resultados da iniciati-
va sobre as rotinas da instituição.
Para cada iniciativa formalizada, foi definido que haveria uma identificação 
clara de seu objetivo, das restrições que poderia enfrentar durante sua execução e 
do técnico da unidade responsável pelo seu acompanhamento. 
Contudo, a lista completa de iniciativas estratégicas propostas pelas áreas 
durante o trabalho de revisitação do PEI mostrava-se demasiadamente extensa 
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para um monitoramento detalhado. Assim, foi definido quais iniciativas seriam 
acompanhadas pela Secretaria Executiva – SE, apenas em termos de seu status 
(em andamento, concluído, suspenso) e o prazo remanescente para sua realização 
e quais deveriam, por suas características de complexidade e alinhamento com a 
estratégia do MDIC, ser gerenciadas como projetos.
Para auxiliar nessa tarefa, recorreu-se às metodologias de gerenciamen-
to de portfólios na administração pública disseminadas na literatura, que visam 
garantir que a alocação de recursos em projetos e programas seja consistente e 
alinhada às estratégias organizacionais (BRASIL, 2011, p. 20). A partir delas, foi 
elaborada uma proposta customizada, detalhada na próxima seção.
MONITORAMENTO DAS INICIATIVAS PRIORITÁRIAS
O MDIC encontra-se entre os 31 Órgãos Setoriais Integrantes do Sistema 
de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP). O Plano Brasil 
2022 e o Plano Plurianual (PPA) do quadriênio 2012-2015 alicerçam a orientação 
estratégica seguida na construção da versão mais recente da Estratégia Geral de 
Tecnologia da Informação (EGTI), que é um instrumento de gestão do Sistema de 
Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP). O instrumento 
visa traçar a direção da Tecnologia da Informação (TI), definindo o plano estraté-
gico a fim de promover a melhoria contínua da gestão e governança de TI, assim 
como a sustentação da infraestrutura, além de subsidiar os órgãos do Sistema na 
elaboração dos Planejamentos de Tecnologia da Informação, inclusive em atendi-
mento ao que determina o art. 3º. da Instrução Normativa (IN) SLTI/MP nº 04, de 
12 de novembro de 2010. Dentre os indicadores das metas e objetivos estratégicos 
da EGTI, ressalta-se a ampliação do número de órgãos que adotam processos for-
mais de gerenciamento de seus projetos, a fim de incentivar a adoção de boas prá-
ticas de gestão relevantes e sensíveis à gestão de TI visando à melhoria contínua 
dos resultados para os órgãos integrantes do SISP.
Segundo Campos (2011), no que se refere aos Portfólios de Projetos na área 
pública, os problemas mais frequentemente enfrentados são estes: a quantidade 
excessiva de projetos ativos, sendo desenvolvidos ao mesmo tempo; recursos pre-
ciosos sendo utilizados em projetos de baixa prioridade; projetos ou programas 
desalinhados aos planejamentos estratégicos; projetos que trazem pouco valor à 
organização; projetos selecionados com grandes riscos e de poucos benefícios; pro-
jetos que não refletem os valores dos recursos estratégicos. 
Para o autor, os benefícios que podem ser obtidos pela gestão de projetos 
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são estes: o alinhamento dos projetos ou programas com as estratégias; gestão de 
prioridades e foco em projetos de maior valor para a organização; alocação eficien-
te de recursos e investimentos; redução do número de projetos redundantes ou 
ineficientes; visão clara das interdependências entre os projetos; envolvimento da 
alta administração com a gestão de seus projetos, baseados em dados e informa-
ções objetivas.
Nesse ponto, torna-se importante destacar o relacionamento e a diferença 
entre projetos e programas. O conjunto dos objetivos de um programa é facilitado 
pela gestão e controle centralizados do conjunto de projetos que facilitam sua ope-
racionalização, bem como e pela manutenção da visão em conjunto dos mesmos. 
Logo, programas são mais complexos, por gerarem maior número de produtos que 
os projetos, e geralmente estruturam-se pela fragmentação de uma ação abrangen-
te em diversos projetos, geridos um a um, de modo que, quando todos forem finali-
zados, realizem um plano geral; ou pelo agrupamento de muitos projetos, executa-
dos em paralelo, com objetivos comuns, de modo a criar resultados coordenados e 
convergentes (PMI, 2004). Além disso, diferentemente dos projetos, os programas 
não incluem aspectos operacionais ou descrição detalhada de atividades realizadas 
e podem não definir data precisa de finalização. 
Conforme destaca o art. 2º da Portaria nº. 42, do MPOG (BRASIL, 1999), 
entende-se por programa o instrumento de organização da ação governamental vi-
sando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual (PPA). Um programa é, portanto, um conjunto de 
projetos relacionados, gerenciados de modo coordenado, a fim de obter benefícios 
não disponíveis se gerenciados individualmente (BRASIL, 2011). Ainda, segundo o 
mesmo, um aspecto importante dos programas é serem orientados a benefícios. 
Já o projeto pode ser definido como 
um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tem-
po, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o 
aperfeiçoamento da ação de governo (BRASIL, 1999, p.1). 
Assim, enquanto o foco do projeto é a entrega do bem, produto ou serviço a 
que ele se propôs, o do programa é a realização dos benefícios por ele perseguidos. 
Esses benefícios não são produtos, mas sim impactos e resultados percebidos pela 
sociedade, organização, serviços, etc. 
PANORAMA DA GESTÃO DE PROJETOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
A proposta de metodologia aplicável ao gerenciamento das iniciativas prio-
ritárias no MDIC iniciou-se pela investigação da situação atual do gerenciamento 
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de projetos na administração pública. Foi realizada uma busca nos sites de cada 
um dos 23 ministérios (exceto MDIC) e consultadas informações fornecidas pelo 
Departamento de Integração de Sistemas de Informação (DSI) da Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão (MPOG), segundo o autodiagnóstico permanente do SISP. Para a 
realização do autodiagnóstico, foram pesquisados, em Junho de 2013, nove órgãos 
Correlatos, 27 Setoriais (que inclui os Ministérios) e 106 Seccionais, totalizando 
142 respondentes. 
As informações obtidas por meio desse levantamento indicaram que, dos 
142 órgãos consultados, 41 possuem Metodologia de Gerenciamento de Projetos 
formalizada em 2013, enquanto que 101 não possuem. Com relação ao status do 
gerenciamento de projetos, desses 41 órgãos, 26 relataram que o uso da metodo-
logia já havia sido aprovada e publicada, treze indicaram que o uso da metodologia 
aguardava aprovação, e dois não especificaram o status da implementação. Esse 
levantamento permitiu constatar que ainda mostram-se incipientes e pontuais as 
iniciativas no âmbito da administração pública federal de uma efetiva cultura de 
gerenciamento de projetos. 
CUSTOMIZAÇÃO DA METODOLOGIA PARA O MDIC
A customização da metodologia contou com as seguintes etapas:
a) definição de critérios para a priorização dos projetos;
b) definição dos fluxos e etapas;
c) confecção dos documentos e formulários.
No que se refere ao item “a”, definiu-se que a relação com a estratégia e a 
determinação legal ou da administração seriam os dois critérios de maior peso na 
priorização das iniciativas a serem formalizadas como projeto. No primeiro caso, a 
medida utilizada considerava a relação entre a iniciativa e os objetivos estratégicos 
definidos no PEI. Ou seja, quanto maior entende-se ser a contribuição que deter-
minada iniciativa pode gerar para o alcance dos objetivos estratégicos previstos 
no PEI, maior a pontuação da iniciativa para fins de priorização. Relativamente à 
Determinação Legal ou da Administração, as iniciativas previstas em lei ou defini-
das pela administração deveriam ser priorizadas. Por exemplo, as medidas institu-
cionais normativas empreendidas para o atendimento dos programas previstos no 
PPA ou PBM receberiam nota máxima nesse quesito. 
Outro critério definido como relevante para a priorização dos projetos no 
MDIC foi o seu impacto esperado nas metas. Nesse caso, as metas compreendiam 
tanto aquelas previstas nos instrumentos de planejamento do governo quanto no 
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PEI. Por fim, outros critérios foram definidos como relevantes, a fim de capturar, 
ainda que de maneira intuitiva, o nível de esforço ou risco associado à execução 
dos projetos.
Após a definição dos critérios de priorização, passou-se para a confecção 
dos fluxos e documentos (etapas “b” e “c”), customizados a partir do diagnósti-
co das necessidades de monitoramento previamente realizado. Um dos princípios 
basilares de tal customização foi a simplicidade, sem perda de informações, uma 
vez que as metodologias já disseminadas possuem uma grande quantidade de ar-
tefatos, e a utilização de todos eles pelo MDIC, pelo menos na fase embrionária do 
gerenciamento de projetos, poderia dificultar ou mesmo inviabilizar o sucesso da 
implementação.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Na administração pública, o desdobramento dos resultados em ações que 
perpassem estruturas e processos deve se submeter a regimes intensivos de moni-
toramento (BRASIL, 2009). Entretanto, a confecção de um sistema de M&A dentro 
de uma estrutura ministerial apresenta um caráter inovador em vários sentidos. 
Como salienta De Toni (2012), na administração pública, não há situações 
de “não planejamento”, sendo que o que ocorre na imensa maioria dos casos é um 
“mau planejamento”. Por essa razão, as dificuldades enfrentadas iniciam-se já na 
fase de elaboração e/ou revisão do PEI. 
Embora muito se discuta em ternos de M&A de políticas públicas, são os 
esforços em nível organizacional que permitem que os objetivos dos instrumentos 
do governo sejam perseguidos. Ou seja, “planejar é um processo, enquanto o plano 
é um registro momentâneo deste processo e o planejador é seu facilitador” (BRA-
SIL, 2012a, p. 15). 
Com a implementação da Central de Monitoramento do MDIC, espera-se 
que seja possível monitorar os indicadores previstos nos instrumentos de plane-
jamento (PPA, PBM e PEI), e que se disponha de um painel de prazos que permita 
acompanhar o andamento das iniciativas das áreas. Já para iniciativas prioritárias, 
espera-se que sejam discutidas com o interlocutor de cada área e acompanhadas 
sistematicamente segundo metodologia de gestão de projetos, especificamente 
customizada para o caso do MDIC. Os próximos passos compreenderão a mensu-
ração do desempenho, a análise e interpretação dos indicadores e a comunicação 
do desempenho com base nos critérios definidos. 
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Sabe-se que, além da seletividade e da coerência metodológica que devem 
permear os sistemas e a lógica do monitoramento e avaliação, salienta-se que a 
simplicidade (escolha e desenvolvimento de instrumentos segundo critérios de 
funcionalidade) e o aproveitamento máximo das informações geradas no processo 
de tomada de decisão gerencial, contribuem para legitimação dos sistemas de M&A 
junto aos usuários internos da organização. Por isso, acredita-se que um sistema, 
após implementado, deverá ainda passar por um longo processo de adaptação, até 
que esteja efetivamente incorporado à gestão do MDIC. 
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INTRODUÇÃO
A Gestão por Processos visa a facilitar a comunicação e a cooperação no 
ambiente de trabalho, sendo o elo entre as estratégias, as competências organiza-
cionais e as atividades diárias. Para isso, contempla a identificação e o desenho de 
processos de negócio e, também, sua interação, controle, análise e melhoria. Como 
resultados da Gestão por Processos, pode-se obter uma otimização rápida dos pro-
cessos, redução de prazos de execução e de custos de operação, aumento da satisfa-
ção dos clientes ou usuários, além da retenção do conhecimento nas organizações.
Devido aos bons resultados alcançados já no curto prazo, percebe-se um 
crescimento do interesse sobre a Gestão por Processos, que vem sendo utilizada 
em diferentes segmentos, principalmente pelas organizações que buscam o alinha-
mento entre a sua estratégia, objetivos e processos. Sua utilização em organizações 
públicas vem sendo ampliada, tanto pela busca de eficiência operacional de entes 
governamentais, como pela exigência, por parte do cidadão, de uma maior agrega-
ção de valor nos serviços públicos.
Este capítulo apresenta uma visão histórica da Gestão por Processos evo-
luindo até o Business Process Management (BPM), discutindo os conceitos asso-
ciados para apresentar uma discussão sobre a aplicação do BPM em organizações 
públicas, finalizando com a apresentação de um caso aplicado no âmbito do poder 
executivo federal brasileiro. 
EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA GESTÃO POR PROCESSOS 
No que se refere à Gestão por Processos, identificam-se registros na litera-
tura em diferentes momentos quanto à preocupação de estudiosos com a melhoria 
de processos. É possível perceber uma evolução histórica da cultura de melhoria 
de operações – posteriormente, de processos – para a de gestão por processos, vi-
venciada, atualmente, através das metodologias desenvolvidas ao longo do tempo.
Alguns autores preocuparam-se em relatar os principais modelos de gestão 
e sistemas que estão relacionados à Gestão por Processos. Entre eles, destacam-se 
Smith e Fingar, autores do livro ‘Business Process Management: The Third Wave’. Smi-
th e Fingar (2006) identificam na evolução até a gestão por processos três grandes 
“ondas”, ou marcos. Segundo a percepção dos autores, os primeiros movimentos 
influentes para a evolução do BPM, que caracterizam a “primeira onda”, são a te-
oria administrativa de Frederick Taylor, do início da década de 1920, e, posterior-
mente, o desenvolvimento da área de especialização chamada Organização e Mé-
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todos (O&M); a “segunda onda” da gestão por processos é marcada pelo sistema 
de Gestão da Qualidade Total (TQM), empregado pela fábrica Toyota no Japão, e 
trabalhos de Tom Davenport e Michael Hammer, que originaram a metodologia 
denominada Reengenharia de Processos; por fim, a “terceira onda” consiste na con-
solidação do termo Business Process Management (Gestão de Processos de Negócio).
A partir da Revolução Industrial, passou-se a pensar em processo como 
requisito imprescindível à organização do trabalho e consequente aumento da 
produtividade, uma vez que era necessário substituir as habilidades individuais, 
forma que se tinha, até então, para produzir bens e serviços (CRUZ, 2003). A pro-
dução fabril passou a exigir escala de produção, padronização dos produtos e ra-
cionalização dos processos de produção (CHIAVENATO, 2004). Porém, foi com o 
surgimento da Administração Científica, no século XX, que Frederick Taylor cha-
mou a atenção para a necessidade de se buscar maior eficiência e produtividade na 
produção. Com um enfoque mecanicista, a organização é comparada a uma máqui-
na que possui tarefas pré-definidas e uma única maneira certa de se realizar o tra-
balho. Para defini-la, a administração empreende um estudo de tempos e métodos, 
decompondo os movimentos das tarefas exercidas, o que resulta na especialização 
das atividades profissionais (SMITH; FINGAR, 2006). 
Com a Revolução Industrial, descobriu-se que a forma de produzir indus-
trialmente bens e serviços possuía diferenças fundamentais da forma artesanal, e, 
portanto, era necessário organizar a produção em processos. Como consequência, 
foram desenvolvidas as estruturas organizacionais, compostas por grupos de tra-
balho que apoiavam aqueles que produziam, denominadas Organização e Métodos 
(O&M) (CRUZ, 2003). Conforme observam Smith e Fingar (2006), após a Segunda 
Guerra Mundial há um forte crescimento da indústria americana, o que também 
reforçou os estudos focados em produtividade e eficiência e o desenvolvimento da 
área especializada O&M, que se preocupava principalmente com os fluxos admi-
nistrativos, documentos e layout das áreas administrativas (CRUZ, 2003).
Porém, após a Segunda Guerra Mundial, observava-se, no Japão, um de-
sempenho das indústrias oposto ao relatado anteriormente quanto às indústrias 
americanas. O Japão estava inserido em um cenário com um pequeno mercado 
consumidor, com capital e matéria-prima escassos, e grande disponibilidade de 
mão-de-obra não especializada, impossibilitado de utilizar a solução taylorista-for-
dista de produção em massa (SMITH; FINGAR, 2006). Nesse contexto, é desen-
volvido o Sistema Toyota de Produção (STP), e o Sistema da Qualidade Total como 
desdobramento, migrando a visão da melhoria de operações para a melhoria de 
processos, cuja diferença está em considerar o processo como uma grande unidade 
de análise, contrapondo a visão que o considerava um conjunto de operações rela-
tivamente independentes (PAIM et al., 2009).
A mudança de paradigma da melhoria de operações para a melhoria de 
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processos tem origem no STP. Porém, outras teorias também contribuíram para 
ampliar essa percepção nos anos 1980 e 1990, das quais se destacam a Teoria das 
Restrições (Theory of Constraints – TOC), a Reengenharia de Processos (Business 
Process Re-eengineering – BPR) e as Lógicas de Gestão da Qualidade (PAIM et al., 
2009). Goldratt (2013), idealizador da Teoria das Restrições, afirma que é preciso 
focar as ações de melhoria nas restrições de um sistema, ou seja, nas operações que 
estejam impedindo um melhor desempenho do processo. Dessa forma, incorpora a 
visão de processo como unidade ao afirmar que, no caso de focar ações de melhoria 
em não restrições, o “ótimo local não será igual ao ótimo global”.  
Conforme afirmam Antunes et al. (2008), a Reengenharia de Processos  tam-
bém pode ser compreendida dentro do paradigma da melhoria de processos, uma vez 
que defende a reestruturação dos processos para que as empresas obtenham desem-
penhos superiores. Hammer (2013), um dos criadores da Reengenharia de Processos, 
identifica duas principais contribuições do BPR para a gestão por  processos: a primei-
ra é sua definição aprimorada de processos como um “trabalho de ponta a ponta que 
atravessa uma empresa para criar valor ao cliente”; a segunda é o foco no desenho dos 
processos, que teria por finalidade ser uma base para um melhor desempenho.
BUSINESS PROCESS MANAGEMENT 
Gestão por Processos é “um conjunto articulado de tarefas permanentes para 
projetar e promover o funcionamento e o aprendizado sobre os processos” (PAIM et 
al., 2009, p. 139). Essas tarefas englobam o (i) desenho dos processos com o objetivo 
de padronizá-los e melhor implementá-los; a (ii) gestão dos processos no dia-a-dia 
para assegurar sua efetiva implementação e a alocação adequada de recursos; e a (iii) 
evolução dos processos e o constante aprendizado. Ainda, segundo os autores, para 
obter os resultados esperados a partir da Gestão por Processos, é importante que 
esta esteja alinhada à estratégia da empresa (PAIM et al., 2009). Essa mesma neces-
sidade é identificada por Müller (2014), que desenvolveu um modelo de integração 
entre o planejamento estratégico, a gestão por processos e a avaliação de desempe-
nho. Segundo o autor, o planejamento estratégico, com seus diversos elementos, é 
direcionador na identificação das necessidades de melhoria dos processos empre-
sariais e através dos processos que serão alcançados os objetivos organizacionais.
Segundo Hammer (2013), a gestão dos processos engloba a padronização 
dos processos, o acompanhamento do seu desempenho a partir de indicadores que 
são comparados às metas pré-estabelecidas, e a identificação de problemas e ações 
corretivas. Percebe-se, portanto, a partir dos conceitos apresentados, que há uma 
preocupação em melhorar continuamente os processos através do Gerenciamento 
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por Processos. Essa preocupação é consequência da importância de se obter exce-
lentes desempenhos processuais para que a organização alcance os objetivos estra-
tégicos e atinja as metas estabelecidas, uma vez que a estratégia organizacional e 
os processos de negócio estão intimamente ligados. Dessa forma, para compreen-
der a complexidade e a amplitude do Gerenciamento por Processos, é necessária a 
conceituação de processos no âmbito de negócios.
Champy, Davenport e Hammer, pensadores da Reengenharia de Processos, 
defendiam que as empresas deveriam pensar em termos de processos abrangentes. 
Davenport (1994, p. 7) define processo como “um conjunto de atividades estrutu-
radas e medidas destinadas a resultar num produto especificado para um determi-
nado cliente ou mercado”. Segundo o autor, é através dos processos que as organi-
zações produzem valor aos seus clientes, e, portanto, a adoção de uma abordagem 
de processos significa a adoção do ponto de vista dos clientes.
Já Harrington (1993) define processo como qualquer atividade que recebe 
uma entrada (input), agregando-lhe valor e gerando uma saída (output) para um 
cliente (interno ou externo). Quanto aos processos empresariais, o autor considera 
que sejam todos os processos que geram serviço e que dão apoio ao processo pro-
dutivo. Observa-se que os conceitos abordados são importantes para a definição de 
processos, e, conforme afirma Paim et al. (2009), foram amplamente discutidos na 
década de 1990 por autores que se dedicaram amplamente ao assunto. Porém, não 
retratam a complexidade e as características dos processos. Dessa forma, Paim et al. 
(2009) apresentam uma abordagem mais abrangente, conforme exposto: trata-se da 
cooperação de atividades e diferentes recursos, voltados à realização de um objetivo 
global e orientado para o cliente final. Essa definição provém do conceito proposto 
por Salermo (1999), que ainda identifica os elementos que compõem os processos:
• Organização estruturada: os processos precisam ser estruturados de for-
ma a permitir a integração entre as atividades que os constitui;
• Entradas tangíveis ou intangíveis;
• Saídas: resultados dos processos;
• Recursos: os processos devem utilizar racionalmente os recursos disponí-
veis;
• Custos dos recursos globais valorizados: correspondem ao custo dos pro-
cessos;
• Desempenho global: conjunto de poucos indicadores que permitam a ava-
liação do resultado dos processos;
• Fatores de desempenho ligados aos pontos críticos: pontos dos processos 
que recebem atenção especial para uma gestão econômica do processo;
• Desenrolar temporal.
POLÍTICA INDUSTRIAL E INTERNACIONALIZAÇÃO
147
Smith e Fingar (2003, p. 47), também reforçam a relação de cooperação e 
coordenação das atividades e elementos que compõem os processos, definindo-
-os como “um conjunto de atividades colaborativas e transacionais coordenadas 
dinâmica e completamente para entregar valor para o consumidor”. Os autores 
apresentam as seguintes características dos processos:
• São grandes e complexos, envolvendo fluxos de materiais, informações e 
comprometimento dos negócios; 
• São dinâmicos, uma vez que respondem às demandas dos consumidores e 
às condições do mercado; podem ser de longa duração, transpassando me-
ses ou até anos; 
• São passíveis de automação pelo menos em parte das rotinas, que são 
realizadas com apoio de computadores para agilizar o trabalho;
• São técnicos e de negócio por natureza, uma vez que os processos de TI 
são um subconjunto de processos de negócio;
• São de difícil visualização, já que a maioria das organizações não possui 
seus processos mapeados e documentados.
Ao analisar os elementos que compõem os processos e suas características, 
é possível perceber que a Gestão por Processos contribui de forma direta ao bom 
desempenho organizacional, já que o trabalho de uma organização é realizado atra-
vés dos processos. Müller (2014) afirma que devido à característica transacional 
dos processos, somente vendo-os é possível identificar seus pontos de melhoria 
e simplificação. Além disso, segundo o autor, a ótica de processos proporciona a 
base para analisar a empresa na forma que o cliente a vê. Portanto, conforme os 
conceitos expostos, a Gestão por Processos pode ser compreendida como uma 
abordagem estruturada, que emprega métodos, políticas, práticas e ferramentas 
de gestão para coordenar e otimizar os processos de uma organização.
GESTÃO POR PROCESSOS NO SETOR PÚBLICO
Em 2005, o governo brasileiro lançou o Programa Nacional de Gestão Públi-
ca e Desburocratização (GesPública), com a missão de promover a gestão pública 
de excelência. Entre os produtos gerados pelo programa, foi elaborado o Guia Refe-
rencial para a Gestão de Processos no Governo, que contém orientações de suporte 
à gestão de processos.
No âmbito do GesPública, entende-se que os resultados almejados pelo pro-
grama estão relacionados ao desempenho dos processos, o que justifica a necessi-
dade de gerenciá-los. Os processos são os instrumentos que permitem aproximar 
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as diretrizes estratégicas daqueles que executam o trabalho nas instituições públi-
cas, permitindo o alcance de objetivos. Além disso, o “foco no cidadão”, premissa 
básica da Carta de Serviços – também originada do programa GesPública –, exige 
que o Setor Público oriente seus processos ao atendimento das suas necessidades. 
Para isso, são necessárias a modelagem e a gestão dos processos, de forma a garan-
tir maior controle e qualidade dos serviços prestados (BRASIL, 2011).
O grande motivador para a implementação da Gestão por Processos pode 
ser o Planejamento Estratégico. Em pesquisa realizada em 2013 e publicada recen-
temente pela BPMGlobalTrends, que apresentou uma visão geral do Gerenciamen-
to de Processos no Brasil, 70% dos entrevistados responderam ser esse o motivo 
de iniciarem a Gestão por Processos em suas organizações (MACIEIRA; JESUS, 
2014). Esse motivador é também identificado por Müller (2014), que desenvolveu 
um modelo de integração entre o planejamento estratégico, a gestão por processos 
e a avaliação de desempenho. Segundo o autor, o planejamento estratégico, com 
seus diversos elementos, é direcionador na identificação das necessidades de me-
lhoria dos processos empresariais.
Brodbeck et al. (2013) apresentam a estruturação do BPM em uma Institui-
ção Federal de Ensino Superior (IFES). Segundo os autores há uma crescente pres-
são por eficiência e resultados exercida sobre as organizações públicas. Por isso, a 
adoção da gestão por processos tem sido estimulada por órgãos federais. Para isso, 
metodologias específicas de gestão de processos trazem a visão do alinhamento 
dos processos de negócio com a estratégia e os objetivos das organizações.
No setor público, um dos principais benefícios percebidos após a implantação 
da Gestão por Processos é a otimização dos fluxos de trabalho. As áreas integram-se 
através dos processos e passam a interagir de forma eficiente e eficaz para os alcan-
ce dos objetivos traçados pela organização (GULLEDGE; SOMMER, 2002). Outros 
benefícios relatados pelos autores são estes: processos e procedimentos documen-
tados e seguros, alinhamento entre a estratégia e os objetivos traçados e uma base 
de conhecimento para implantação de tecnologias de informação e suas integrações.
MODELAGEM DE PROCESSOS 
A modelagem de processos é uma atividade-meio, que permite viabilizar a 
Gestão por Processos. Para poder gerir um processo, é necessário desenhá-lo e re-
presentá-lo graficamente para que se torne passível de análise (ARAÚJO; GARCIA; 
MARTINES, 2011). Segundo Carvalho (2005), a modelagem de processos é uma 
tarefa de grande importância dentro da Gestão por Processos, pois permite que 
sejam conhecidas, com profundidade, todas as operações que ocorrem dentro de 
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um processo produtivo ou de negócio.
O objetivo da modelagem de processos é desenvolver uma representação 
gráfica de um processo que seja compreensível a todas as partes interessadas, que 
envolvem desde o alto escalão da organização até os programadores dos sistemas, 
donos dos processos e analistas (PAVANI; SCUCUGLIA, 2011). Por esse motivo, os 
modelos devem ser claros, objetivos e de fácil leitura. Tanto o nível do detalhamen-
to quanto a notação que será utilizada dependem dos objetivos daqueles que serão 
leitores do modelo. O CBOK 2.0 (ABPMP, 2009) cita alguns motivos considerados 
como justificativas para a modelagem de processos:
• Documentar o processo
• Capacitar treinamento
• Padronizar o trabalho
• Responder a mudanças
• Permitir a identificação de oportunidades de melhorias
• Definir requisitos para as novas operações
• Medir desempenho
• Automatizar
• Simular
O CBOK 2.0 (ABPMP, 2009, p. 316) define modelagem de processos como: 
[...] um mecanismo utilizado para retratar a situação atual e descrever 
a visão futura dos processos de negócios. Tem como objetivo otimizar 
os processos executados dentro de uma organização. Pode ser ‘dividi-
da’ em dois grandes momentos de análise e mapeamento do ambiente 
de negócio: Situação atual (AS-IS) e Situação proposta (TO-BE). 
Sendo assim, a modelagem de processos trata-se de uma representação grá-
fica da sequência de atividades que descrevem o funcionamento de um processo.
A modelagem parte do levantamento do modelo atual (AS IS), passa pela 
criação de um modelo futuro (TO BE) até a proposta de implantação das melho-
rias (TO DO) (OLIVEIRA, 2011). Sendo o modelo AS IS a modelagem do fluxo do 
processo em seu estado atual, ou seja, na forma como é realizado no presente. O 
modelo TO BE é o que contempla um novo fluxo de processos com as melhorias 
que serão efetivamente implementadas após um estudo de viabilidade e o plano de 
ação proposto para as melhorias indicadas denomina-se TO DO.
No CBOK 2.0 (ABPMP, 2009) são citadas as principais técnicas para captu-
rar informações para desenvolver a modelagem de processos. Dentre elas, desta-
cam-se estas:
• Observação direta: trata-se de acompanhar o processos a ser modelado 
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presencialmente. Porém, possui uma limitação relacionada à amostragem 
operativa.
• Entrevistas: são realizadas com os participantes do processo, questionan-
do sequência das atividades realizadas e levantando informações como do-
cumentos, fluxo de informações, responsáveis, tempo de realização, etc. Os 
pontos fracos dessa técnica são o tempo agendado e a dificuldade de cons-
trução do fluxo do processo coeso posteriormente sem esquecer os relatos 
dos entrevistados.
• Workshops estruturados: é uma reunião dos profissionais envolvidos no 
processo com o objetivo de criar o modelo de maneira interativa. Essa técni-
ca encurta o tempo de modelagem e cria um senso de propriedade nos par-
ticipantes. A desvantagem é que envolve mais gastos e geralmente viagem 
de profissionais.
Silver (2006) defende a abordagem de que somente características técnicas 
de conhecimento da metodologia de modelagem e da notação utilizada especifica-
mente não resumem simplesmente a modelagem de processos. Para ele, existe um 
fator artístico inerente ao analista de processo denominado: estilo. Esse fator deve 
ser desenvolvido pelos analistas profissionais do BPM, e é uma particularidade 
pessoal e de grande relevância para a qualidade do modelo final representado.
BUSINESS PROCESS MANAGEMENT NOTATION (BPMN)
Para que as informações disponibilizadas possuam um mesmo formato e 
estejam disponíveis no mesmo local, é necessário o uso de um padrão de notação 
(ARAÚJO; GARCIA; MARTINES, 2011). O padrão de notação BPMN foi incial-
mente desenvolvido pelo Business Process Management Iniciative (BPMI) e sua pu-
blicação ocorreu no ano de 2004. No ano de 2005, o BPMI fundiu-se com a Object 
Management Group (OMG), que é uma associação sem fins lucrativos e aberta, tam-
bém responsável por desenvolver padrões para indústrias de software.
O BPMN é a mais moderna e amplamente aceita notação para modelagem 
de processos, pois adota um padrão de simbologia que possibilita resolver lacunas 
existentes nos métodos anteriores (PAVANI; SCUCUGLIA, 2011). O BPMN é um 
padrão que foi desenvolvido com o objetivo de oferecer uma notação de com maior 
facilidade de compreensão e utilização pelos envolvidos e interessados nos proces-
sos de negócio (OLIVEIRA, 2011). 
Trata-se da notação padrão relacionada à metodologia BPM, pois estabe-
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lece um padrão de ícones para o desenho de fluxos de processos de negócio que 
aumentam a integração da linguagem de processos com a linguagem da TI. Para 
Baldam et al. (2009), a notação BPMN possui características desejáveis para as 
ferramentas de modelagem: 
• Fácil desenho do processo;
• Simbologia padronizada;
• Facilidade de realizar correções no fluxo;
• Possibilidade de integração com bancos de dados e outros sistemas;
• Viabilidade de agregar informações às atividades.
Segundo White (2004), o BPMN é um conjunto de elementos gráficos que 
permitem o desenvolvimento de diagramas de fluxo com fácil entendimento, que 
possui como objetivo ser familiar para os analistas de negócios. Os elementos fo-
ram selecionados de maneira a ser distinguíveis e com o formato familiar para a 
maioria dos modeladores. As quatro categorias básicas de elementos são: swimla-
nes, objetos de fluxo, objetos de conexão e artefatos. As swinlanes podem ser pools 
ou lanes, que são duas maneiras distintas de agrupar os elementos, como está re-
presentado na Figura 1. Os objetos de fluxo são os elementos gráficos principais, 
que definem o comportamento das atividades no processo, sendo de três tipos: 
atividades, eventos e gateways. Os objetos de conexão são aqueles que conectam 
o fluxo dos elementos a outro fluxo de objeto ou informação, existindo três tipos: 
fluxo, de sequência, fluxo de mensagens e associação. Já os artefatos são utilizados 
para adicionar informações ao longo do fluxo do processo. 
Figura 1 – Elementos do BPMN
Fonte: Elaboração própria. 
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Os principais elementos gráficos estão relacionados em formato de legenda 
na Figura 2.
ELEMENTO DESCRIÇÃO NOTAÇÃO
OBJETOS DE FLUXO
Evento
Indica eventos que acontecem du-
rante o processo. Também sinali-
zam o início e fim do processo.
 
Atividade É o trabalho executado, atividade realizada.
 
Gateway
Controla a divergência e a conver-
gência. Indica decisões tradicio-
nais.
 
OBJETOS DE CONEXÃO
Fluxo de sequência  Indica a ordem que as atividades serão executadas no processo.
 
Fluxo de mensagem Mostra o fluxo de mensagens entre os participantes.
 
Associação Associa dados, textos, e outros artefatos com os objetos do fluxo.
 
SWIMLANES
Pool Representa um participante (área, setor, etc.) no processo.
 
Lane
É uma subdivisão dentro de um 
pool. Usadas para organizar e cate-
gorizar atividades.
 
ARTEFATOS
Objeto de dado
Mecanismo para mostrar como os 
dados são requeridos ou produzi-
dos por atividades.
 
Grupo Um grupo de atividades que não afetam o fluxo de sequência.
 
Anotação
Mecanismo para que o modelador 
forneça uma informação para o 
leitor.
 
Figura 2 – Notação básica BPMN
Fonte: Elaboração própria. 
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Toda essa notação é importante para que se tenha um padrão de lingua-
gem para que os interessados no processo possam compreender o fluxo ao olhar 
o mesmo.
UM CASO PRÁTICO
Com o objetivo de demonstrar uma aplicação prática da Gestão por Pro-
cessos em organizações públicas, esta seção descreve resumidamente um projeto 
de modelagem e melhoria dos processos de negócio de uma organização do Poder 
Executivo do Brasil.
O método de desenvolvimento do projeto contemplou um conjunto de 9 
etapas, a saber:
1. Visão geral do órgão (foco externo);
2. Definição da cadeia de valor interna (macroprocessos);
3. Caracterização dos macroprocessos e definição de processos;
4. Desdobramento de processos;
5. Identificação de processos críticos;
6. Mapeamento dos processos críticos;
7. Análise dos processos;
8. Eventual redesenho de alguns processos;
9. Plano de ação para implantação das melhorias.
Como resultados dessas etapas, destacam-se as ações que seguem.
• Construção do Mapa do Negócio do Órgão (Etapa 1)
A construção do Mapa de Negócio do Órgão visou ao entendimento do con-
texto no qual ele está inserido. Dessa forma, a sua elaboração procurou estabelecer 
as relações entre o órgão e os diversos stakeholders (interessados), contemplando 
outros órgãos/instituições internos e externos. Cabe destacar que, a cada processo 
mapeado, identificaram-se outros entes relacionados, exigindo, dessa forma, atua-
lizações do Mapa do Negócio. Ao final do mapeamento dos processos priorizados, 
foi elaborada a versão definitiva do Mapa.
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• Mapeamento de macroprocessos do Órgão (Etapa 2)
Para apoiar a compreensão do Órgão, procurou-se criar uma visão geral in-
terna do mesmo em grandes blocos, definindo-se seus macroprocessos. Chegou-se 
a um número aproximado de vinte macroprocessos, sendo esses divididos em ma-
croprocessos finalísticos e macroprocessos de apoio, conforme ilustrado na Figura 3.
Figura 3 – Macroprocesso
Fonte: Elaboração própria. 
• Caracterização de processos do Órgão (Etapas 3 e 4)
Como o mapeamento ocorre no nível dos processos e não dos macroproces-
sos, a etapa de caracterização foi realizada também no nível dos processos. Esses 
processos caracterizados foram desdobrados dos macroprocessos, buscando iden-
tificar aqueles que poderiam ser priorizados e mapeados nas etapas seguintes.
• Priorização de processos a serem mapeados (Etapa 5)
Para identificar os processos a serem mapeados, criou-se uma ferramenta 
para priorização dos processos. Para tanto, utilizou-se o desdobramento dos ma-
croprocessos e a identificação de processos críticos, levantados em dinâmica reali-
zada com as Secretarias do Órgão. Esses processos foram listados em uma planilha 
de priorização, considerando os critérios de priorização discutidos e acordados.
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Antes de iniciar o mapeamento, foi realizada uma breve explicação para que 
os interlocutores das unidades se apropriassem do método de trabalho. Cada um 
dos processos priorizados foi então caracterizado, em colaboração com os respon-
sáveis por cada um dos processos, para que fossem incorporados seus domínios 
do processo. O mesmo se deu para o mapeamento dos fluxos nas versões AS IS1, 
realizado presencialmente. 
Desenvolveu-se uma dinâmica em que o mapa do processo foi estruturado 
em folhas de papel fixadas na parede, utilizando-se post-its e canetas, conforme o 
fluxo de atividades era explicado pelos responsáveis do processo. O objetivo dessa 
dinâmica foi tornar o método de construção do mapa de processo visual e de fácil 
entendimento a todos os envolvidos. Após, o mapa do processo foi transcrito para 
o software Bizagi.
No momento do mapeamento, levantaram-se questões, observações e 
oportunidades de melhoria, todas elas registradas no que se chamou de Banco de 
Ideias. O fluxo foi validado internamente e ajustado quando necessário, antes de 
ser enviado ao Órgão para posterior validação presencial, a qual demandou ajus-
(1)  AS IS é a modelagem do fluxo do processo em seu estado atual, ou seja, na forma como 
é realizado no presente.  
Figura 4 – Lógica estruturada de trabalho
Fonte: Elaboração própria. 
Com base nessa planilha de priorização, definiram-se os processos a serem 
mapeados, sempre se buscando um equilíbrio de processos mapeados por unidade 
do Órgão.
• Mapeamento dos processos priorizados (Etapas 6, 7, 8 e 9)
Após o trabalho de identificação inicial dos processos, partiu-se para o traba-
lho de mapeamento propriamente dito, o qual seguiu a lógica ilustrada na Figura 4.
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tes, alguns deles realizados no momento da validação, e outros realizados poste-
riormente pela equipe do projeto, sendo o fluxo enviado novamente ao Órgão. Só 
depois de o fluxo ser efetivamente validado é que se procedeu à análise e proposta 
de melhoria dos processos. 
Mapeados e validados os processos (AS IS), partiu-se então para a etapa 
de análise, que envolveu o levantamento de questões acerca dos fluxos mapeados, 
bem como a proposta de melhorias. A partir das questões levantadas durante as 
análises, geraram-se propostas de melhorias potenciais. Cada uma delas, sugeridas 
e discutidas por todo o grupo de trabalho, foi detalhada no 5W2H2, tendo como re-
comendação manter apenas as propostas possíveis de serem realizadas, gerando-
-se o chamado TO DO3. A partir das propostas de melhoria, analisou-se o impacto 
sobre os fluxos, gerando-se, em alguns casos, um fluxo proposto, o TO BE4, o qual 
passou por uma validação interna antes de ser remetido ao Órgão.
Como exemplo, a Figura 5, na página a seguir, apresenta um dos processos 
mapeados, bem como sua versão contemplando as propostas de melhoria identifi-
cadas, basicamente concentradas no início do processo.
A etapa de análise, requerida para se chegar ao fluxo TO BE, não é apresen-
tada aqui por questões de confidencialidade.
(2)  5W2H é uma ferramenta para auxiliar a análise e o conhecimento sobre determinado 
processo, problema ou ação, podendo ser usada para: 1) Diagnóstico: na investigação de 
um problema ou processo, para aumentar o nível de informações e buscar rapidamente as 
falhas; 2) Plano de ação: na montagem de um plano de ação sobre o que deve ser feito para 
eliminar um problema; 3) Padronização: na padronização de procedimentos que devem ser 
seguidos como modelo, para prevenir o reaparecimento de modelos. What (o quê); Why (por 
quê); Who (quem); Where (onde); When (quando); How (como); How much (quanto).
(3)  TO DO é o conjunto de ações necessárias para a melhoria do processo; essas melhorias, 
no caso, identificadas na análise do processo, após seu mapeamento.
(4)  TO BE é um modelo que contempla um novo fluxo de processos, com as melhorias que 
serão efetivamente implementadas após um estudo de viabilidade.  
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RESULTADOS 
Pode-se citar que, de maneira geral, muitos dos conceitos trabalhados du-
rante as reuniões de mapeamento de processos já estão sendo incorporadas pelo 
Órgão. Conforme foram sendo realizadas as reuniões para mapeamento dos pro-
cessos, foi possível perceber a evolução e o amadurecimento dos conceitos rela-
cionados a processos em todas as áreas. Observou-se que os participantes com-
pareciam às reuniões de mapeamento em posse de esboços dos desenhos dos seus 
processos, alguns utilizando a notação BPMN, e um levantamento prévio de infor-
mações para contextualização, o que tornou as reuniões mais objetivas e produti-
vas.
Os participantes das reuniões de mapeamento dos processos relataram que 
a dinâmica utilizada para o levantamento das informações dos processos e o dese-
nho de seus fluxogramas incentivou a discussão sobre as atividades que estavam 
sendo desenvolvidas no Órgão, a uniformização de conhecimentos sobre os pro-
cessos pelos participantes e a visualização de oportunidades de melhoria. Esses 
participantes também observaram que o desenho do fluxograma torna mais claro 
e visual o trabalho que realizam, podendo ser utilizado para esclarecimento de dú-
vidas e treinamento.
Também relataram que o mapeamento dos processos, a análise de melho-
rias e o estabelecimento de um plano de ação para implementá-las os incentivou a 
repensar suas atividades e reestruturá-las e os apoiou nas ações de melhoria que já 
estavam desenvolvendo. Dessa forma, estavam ainda mais motivados a realizar o 
mesmo trabalho para outros processos.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Percebe-se, pela discussão a respeito do BPM e dos resultados do caso práti-
co, que a gestão por processos em organizações públicas pode trazer benefícios po-
tenciais em termos de maior eficiência e eficácia das políticas públicas. Os proces-
sos são os meios pelos quais se realizam as diversas iniciativas públicas e alinham 
as diretrizes estratégicas com os executores do trabalho nas instituições públicas, 
de forma a alcançar os objetivos propostos. Ademais, com a gestão por processos, 
busca-se assegurar a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos.
Em termos de resultados internos à organização, a gestão dos processos 
de negócio permite melhoria, padronização e continuidade dos processos. A aná-
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lise do que está sendo realizado e a busca por melhores práticas permitem que o 
processo seja aprimorado, eliminando perdas e desperdícios de tempo e esforço, o 
que reduz custos e otimiza a utilização dos recursos públicos. Uma vez definidos 
os novos processos, as atividades de cada unidade, subunidade e servidor podem 
ser padronizados, permitindo uma perenidade dos processos, que não são mais 
dependentes do conhecimento tácito de cada servidor. Também é criada uma cul-
tura de processos que permite uma integração melhor entre as áreas funcionais 
e auxilia na capacitação dos funcionários, pois aumenta a compreensão sobre a 
organização.
A gestão por processos possibilita que os conhecimentos sobre as formas 
de realizar o trabalho sejam compartilhadas e alinhadas entre os membros das di-
ferentes unidades e subunidades. Em um primeiro momento, o mapeamento per-
mite a troca de informações e a identificação de oportunidades de melhoria para 
os processos, enquanto que os modelos posteriormente desenvolvidos constituem 
uma visão homogênea do trabalho. Outro benefício percebido é a melhora do fluxo 
de informações, reduzindo os retrabalhos e aumentando a produtividade.
As pessoas também passam a ter maior percepção sobre as suas contribui-
ções para os resultados finais dos processos. O aumento da compreensão teórica e 
prática sobre os processos permite reflexão, diálogo e ação para o aprimoramento 
contínuo dos mesmos.
Por fim, o caso apresentado evidencia que o potencial da utilização da Ges-
tão por Processos em organizações públicas é bastante promissor. Espera-se que 
a difusão do BPM, em alguns anos, possa se refletir em benefícios para toda a 
sociedade brasileira.
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INTRODUÇÃO
Ao longo de sua história, o Estado brasileiro assumiu diferentes posições 
na gestão da economia nacional. Essas posições significaram formas distintas de 
se relacionar com os setores produtivos e de lidar com sua inserção na economia 
mundial. A partir do modelo colonial português, com a operação do extrativismo 
pela metrópole, produziram-se modelos voltados para a agroexportação, para a 
industrialização a partir da substituição de importações, para a consolidação da 
economia capitalista com o estabelecimento de setores mais avançados da indús-
tria, para a maior competitividade das empresas, até se chegar à atual fase, de ope-
ração segundo um paradigma logístico, cujo foco consiste “em dar apoio logístico 
aos empreendimentos, o público e o privado, de preferência o privado, com o fim 
de robustecê-lo em termos comparativos internacionais” (CERVO, 2008, p. 87). 
Assim, a estrutura estatal se organizou e foi se transformando conforme as 
demandas de cada período, na busca pelo desenvolvimento do país. Isto implicou 
a criação e reconstrução de instâncias executivas, a proposição e redefinição de 
políticas específicas de recrutamento e formação de quadros para a administração 
pública e o estabelecimento e revisão de estruturas de cargos e perfis profissionais. 
Segundo a perspectiva atual, o Estado brasileiro reconstrói várias de suas 
competências na condução das atividades econômicas, como atesta o lançamento 
do Plano Brasil Maior, em 2011. Com o objetivo geral de estimular a inovação e a 
produção nacional para tornar a indústria mais competitiva nos mercados interno 
e externo, traça linhas de ação que demandam a formulação, a implementação e 
a avaliação de novas políticas públicas (BRASIL, 2011). Com a abertura de novas 
vias de atuação, fazem-se necessárias novas formas de organizar a atividade esta-
tal. As organizações públicas voltadas para o setor precisam se expandir e planejar 
essa expansão para que se dê de forma responsável e proveitosa, otimizando a 
utilização de seus recursos.
As organizações públicas brasileiras estão, portanto, diante de novos desa-
fios, correspondente à fase presente do desenvolvimento nacional. Precisam gerir sua 
expansão de forma a atender as demandas que a sociedade lhes coloca. Para tanto, 
formulam e formalizam objetivos estratégicos. Têm de se reestruturar, para que esses 
objetivos sejam concretizados com eficácia e eficiência e, com isso, encontrar novas 
estratégias de gestão de pessoas. Nesse esforço, alguns caminhos são apontados pela 
própria legislação brasileira, a exemplo do Decreto 5.707, promulgado pelo governo fe-
deral em 2006, que institui a política e as diretrizes para o desenvolvimento de pessoal 
da administração pública federal. Com ele, instituem-se, como instrumentos da Polí-
tica Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, sistemas de gestão por competências, 
planos anuais de capacitação e relatórios de execução desses planos (BRASIL, 2006).
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O sistema de gestão por competências de uma organização pública voltada 
para o desenvolvimento econômico do país e encarregada de gerir políticas indus-
triais deve, então, estar ancorada na definição de seus objetivos estratégicos. A 
partir deles, precisa compreender e revisar seus processos internos, estruturando-
-os de modo a torná-los mais eficazes. Isto envolve conhecer sua força de trabalho, 
mapeando as competências presentes e as necessárias a seus setores e unidades e 
detectando quais precisam ser mobilizadas, seja pelo treinamento ou pela realoca-
ção de servidores. Tal reconhecimento permite estabelecer nexos que alinharão o 
desenvolvimento de pessoal aos objetivos estratégicos da organização.
Considerando a necessidade de estabelecer metodologias que assegurem a 
consecução das políticas industriais com o auxílio de uma gestão de pessoas que 
atenda as normativas federais e aos objetivos estratégicos ministeriais, este capí-
tulo apresenta as etapas da estruturação de um sistema de gestão por competên-
cias em um Ministério brasileiro. Para tanto, a próxima seção apresenta uma revi-
são teórica sobre a gestão por competências, apontando seus principais conceitos 
e sua relação com a gestão pública. Em seguida, descreve-se a aplicação de uma 
metodologia para a implantação da gestão por competências nesta organização 
pública voltada para o desenvolvimento industrial. Desenvolvem-se, então, as con-
siderações finais acerca das oportunidades representadas pelo sistema exposto.
FUNDAMENTOS DA GESTÃO POR COMPETÊNCIAS
A ideia de competência, que fundamenta a forma de gestão aqui apresenta-
da, vem sendo utilizada para expressar a habilidade de indivíduos de atuar em um 
contexto, buscando um determinado fim. O conceito segue como um tema canden-
te da administração moderna, encontrando diferentes definições. Aqui, adotamos 
a proposta por Carbone et al. (2005), que entendem competências “não apenas 
como o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessários para exercer 
determinada atividade, mas também como o desempenho expresso pela pessoa em 
determinado contexto, em termos de comportamento e realizações decorrentes 
da mobilização e aplicação de conhecimentos, habilidades e atitudes no trabalho”.
Assim, o sucesso de uma organização está ligado à sua capacidade de articu-
lar três dimensões da formação das pessoas que compõem a força de trabalho. Os co-
nhecimentos envolvem aquilo que se sabe, os assuntos ou instrumentos que devem 
ser dominados para desempenhar determinada atividade. As habilidades se caracte-
rizam como o “saber fazer”, que envolve a aptidão ou a capacidade para concretizar 
algo. Enquanto os conhecimentos encontram-se em uma ordem técnica,  as habili-
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dades são de ordem pessoal. Finalmente, a atitude é o “fazer” ou o “querer fazer”, 
sendo relacionada à motivação para a ação. É a disposição com a qual o indivíduo 
traduz na prática seus conhecimentos técnicos e suas capacidades pessoais (RUZ-
ZARIN; AMARAL; SIMIONOVSCHI, 2006; CARBONE; RUFFATO JUNIOR, 2006).
A articulação dessas capacidades em uma competência é entendida como 
capaz de promover desempenhos superiores de pessoas e organizações (RUZZA-
RIN; AMARAL; SIMIONOVSCHI, 2006). Nesse sentido, competência e desempe-
nho são vistos por Brandão e Guimarães (2001) como termos complementares 
e interdependentes, uma vez que o desempenho de um indivíduo ou equipe re-
presentaria uma expressão real de suas competências. Dada a complexidade dos 
processos executados pelas organizações, envolvendo múltiplos setores e profis-
sionais com diferentes funções, o estudo da gestão de pessoas associa competên-
cias também às equipes de trabalho. Cada equipe precisa manifestar competências 
coletivas que representem mais do que a simples soma das competências de seus 
membros (FREITAS; BRANDÃO, 2005).
Em um nível de agregação ainda maior, as competências podem, ainda, ser 
vistas como capacidades da organização que conduzem ao alcance de seus obje-
tivos estratégicos (PRAHALAD; HAMEL, 1990). Nesse sentido, Brandão e Gui-
marães (2001) diferenciam as competências em duas ordens: são consideradas 
humanas ou profissionais quando estão relacionadas a indivíduos ou equipes de 
trabalho e organizacionais quando dizem respeito à organização como um todo. 
De modo similar, Ubeda e Santos (2008) e Prahalad e Hamel (1990) distinguem as 
competências entre humanas ou individuais e organizacionais ou essenciais (core 
competences). As primeiras são entendidas a partir de uma visão micro, relacionan-
do-se à capacidade dos indivíduos de tomar iniciativa e assumir responsabilidades 
diante das situações profissionais com as quais se deparam. Já as core competences 
são percebidas a partir de uma visão macro, tendo como referência as estratégias e 
objetivos da organização. Envolvem um conjunto de habilidades, conhecimentos e 
know-how que não estão estritamente relacionadas à tecnologia, mas podem estar 
presentes em qualquer função administrativa. Sua mobilização traz às atividades 
da organização um valor distintivo, difícil de imitar e percebido por aqueles que 
utilizam seus serviços.
Ao refletir sobre as competências que desejam desenvolver, as organizações 
podem fazer uso de outra possibilidade de classificação, quanto à relevância. Para 
Santos Junior, Bispo e Moura (2007), as competências podem ser: emergentes, 
com perspectiva de se tornarem mais relevantes no futuro; declinantes, com ten-
dência a decrescer em importância no futuro; ou estáveis, mantendo o mesmo va-
lor ao longo do tempo. A construção das competências organizacionais dependerá 
então da estratégia definida pela instituição. Nesse sentido, de acordo com Duarte, 
Ferreira e Lopes (2009, p. 111), a gestão por competências pode “direcionar o foco 
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nas estratégias da organização, permitindo, assim, o desenvolvimento das habili-
dades que terão mais impacto para a instituição”. Uma vez que essas estratégias se 
modificam, as competências humanas demandadas também se alteram, razão pela 
qual se torna necessário avaliá-las e remapeá-las periodicamente. 
Esse princípio está essencialmente ligado à estruturação de um sistema de 
gestão por competências e à sua utilização no planejamento de ações de capacita-
ção conforme os objetivos estratégicos. No caso exposto neste capítulo, tal refle-
xão é tanto mais importante porque as organizações públicas estão inseridas em 
um ambiente de performance e competição diferente daquele de que tomam parte 
as firmas. Um Ministério não compete em um mercado de produtos e serviços pre-
cificados, mas, ao formular e implementar políticas industriais, tem como objetivo 
reforçar a competitividade das empresas brasileiras no meio internacional. Como 
organização pública, tem o compromisso de maximizar seu desempenho a partir 
da melhor utilização possível de seus recursos internos e capacidades disponíveis, 
contribuindo para o desenvolvimento nacional.
Faz sentido, então, avançar para além de uma visão “de fora para dentro”, 
que busca entender a posição da organização em seu segmento de atuação atra-
vés dos produtos e serviços por ela fornecidos, dos concorrentes encontrados e 
das pessoas atendidas. Cabe englobar uma perspectiva menos estática e reativa, 
“de dentro para fora” (FLEURY; FLEURY, 2003). Essa abordagem considera que, 
para elaborar um plano de ação de sucesso, uma organização precisa compreender 
quais estratégias podem ser operacionalizadas e sustentadas por seu portfólio de 
recursos (físicos, financeiros, intangíveis, organizacionais e de recursos humanos). 
Entre esses recursos, os conhecimentos e competências figuram como fatores crí-
ticos para criar, apoiar e explorar processos e iniciativas exclusivos à organização, 
desenvolvendo-os de maneira ágil e competitiva.
Dessa maneira, identificar as competências essenciais, com os conheci-
mentos, as habilidades e as atitudes que as compõem, torna-se fundamental para 
a tomada de decisão, a definição de planos de ação e o alinhamento do uso de 
recursos às estratégias (DUARTE; FERREIRA; LOPES, 2009). Identificar correta-
mente suas competências essenciais permite à organização promover as vantagens 
competitivas de seus processos e iniciativas, transmitindo esses valiosos recursos 
estratégicos a toda a cadeia de produção e comércio das empresas brasileiras com 
as quais atua. Para que o conhecimento se torne elemento de vantagem competi-
tiva, o processo de gestão por competências precisa ser apoiado e motivado pela 
alta administração, através de políticas e diretrizes organizacionais (BASSETTO, 
2011). Além disso, para que as competências essenciais à organização atuem como 
elementos de vantagem competitiva ao longo do tempo, é necessário estabelecer 
um processo sistemático de aprendizagem (RUZZARIN; AMARAL; SIMIONOVS-
CHI, 2006). Será possível, então, sustentar o constante desenvolvimento dessas 
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competências e as utilizar como apoio às estratégias definidas. 
A partir desses entendimentos, a adoção do modelo de gestão por compe-
tências permite às organizações planejar, selecionar, desenvolver, remunerar, ava-
liar, analisar e organizar as competências necessárias à concretização de seus ob-
jetivos e, consequentemente, atingir sua visão de futuro (CARBONE et al., 2005; 
BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001; BASSETTO, 2011). 
APLICAÇÃO DA GESTÃO POR COMPETÊNCIA NO SETOR 
PÚBLICO
A identificação dos conceitos de competência como basilares para planejar 
a capacitação dos servidores, trazendo maior eficiência, eficácia e qualidade aos 
serviços públicos prestados ao cidadão, difundiu-se e se traduziu nas orientações 
do setor público. Entendendo a gestão por competências como “gestão da capaci-
tação orientada para o desenvolvimento do conjunto de conhecimentos, habili-
dades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando 
ao alcance dos objetivos da instituição” (BRASIL, 2006), o Decreto 5.707/2006 
estabeleceu-a como instrumento da Política Nacional de Desenvolvimento de Pes-
soal da administração pública federal. De acordo com Amaral (2006), essa nova 
política reconhece no conhecimento a chave para a inovação e melhoria da gestão 
pública, buscando aumentar o grau de envolvimento de dirigentes e servidores no 
ambiente de trabalho e promover novos meios de interação com a sociedade. A 
esse respeito, cabe ressaltar que a gestão apropriada dos fatores de desempenho 
das organizações públicas é de alta relevância, pois os impactos das decisões toma-
das pelos gestores públicos não se limitam aos órgãos e departamentos pelos quais 
são responsáveis, mas se estendem à sociedade como um todo.
Por isso, é necessário cuidado ao se proceder com a implantação de siste-
mas de gestão por competências na administração pública, uma vez que esse setor 
apresenta peculiaridades não previstas em modelos desenvolvidos originalmente 
para aplicação em empresas privadas. Nas organizações públicas, propostas de al-
teração mais substanciais devem ser avaliadas e autorizadas pelo Congresso Nacio-
nal, o que reduz consideravelmente o poder de decisão do Poder Executivo e torna 
o sistema burocrático e demorado (GRANDO, 2009). Além disso, há barreiras liga-
das à cultura organizacional, uma vez que a estabilidade de emprego dos servido-
res pode favorecer inércias e a persecução dos objetivos estratégicos está sujeita a 
interrupções decorrentes de mudanças de gestão que refletem descontinuidades 
políticas (SILVA; MELLO, 2013).
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Entre as dificuldades encontradas, está a impossibilidade de uma seleção por 
competências, visto que o recrutamento é realizado a partir de concursos. Esse tipo 
de processo frequentemente seleciona profissionais muito capazes intelectualmen-
te, mas que não necessariamente apresentam o perfil necessário ao desempenho 
das atividades do cargo para o qual são contratados (PIRES et al., 2005). Outro de-
safio que se sucede é o da alocação de pessoal e da definição das cadeias de comando. 
Nesse tipo de organização, normalmente um servidor assume um cargo de gestão 
a partir de indicação, na maioria das vezes ligada a conexões políticas. Essa caracte-
rística pode desestimular a iniciativa pessoal de buscar formas de capacitação que 
possibilitem a melhoria de desempenho. Além disso, faz como que, muitas vezes, 
servidores sem uma capacitação apropriada ocupem funções de gestão (SILVA; 
MELLO, 2013). A adoção desse modelo de gestão implicaria reduzir o peso do crité-
rio de “relação de confiança”, baseado em fatores como afinidade, compatibilidade 
entre personalidades, valores e vinculação pessoal, para reforçar o peso do critério 
“cargo de competência”, baseado no profissionalismo, incentivando e valorizando 
contribuições distintas e inovadoras e o crescimento pessoal (PIRES et al., 2005).
Entretanto, a principal causa de desmotivação dos servidores talvez seja a 
ausência de uma política de reconhecimento e remuneração com base em compe-
tências (PIRES et al., 2005). Nesse tipo de organização, a remuneração é fixada por 
lei e o principal fator de promoção dos servidores em um mesmo cargo é o tempo 
de serviço, o que inviabiliza a retribuição por competências. Além disso, a ava-
liação de desempenho segue um mesmo padrão para todo o serviço público, sem 
considerar fatores ligados aos objetivos estratégicos e sem tomar como parâmetros 
indicadores de competências profissionais relativas ao cargo ou de competências 
essenciais específicas da organização (GRANDO, 2009).
Apesar das dificuldades existentes, as organizações públicas estão procu-
rando aderir ao Decreto 5.707/06 e implementar a gestão por competências nas 
suas atividades. A seção seguinte exporá a metodologia elaborada para colocar em 
funcionamento esse sistema em um Ministério brasileiro, com os procedimentos 
utilizados para o mapeamento de competências, detectando as áreas com maior 
necessidade de investimento em capacitação.
ESTRUTURAÇÃO DE UM SISTEMA DE GESTÃO POR 
COMPETÊNCIAS EM UMA ORGANIZAÇÃO PÚBLICA
Estruturar um sistema de gestão de competências em uma organização per-
mite orientar o desenvolvimento das competências dos servidores de acordo com 
os propósitos da instituição, para que ela possa melhor desempenhar suas funções 
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e alcançar sua visão de futuro. Envolve a consideração de múltiplos fatores, como 
a estrutura organizacional, os objetivos estratégicos, os processos conduzidos e as 
competências requeridas nessas dinâmicas. Ao articular os pesos desses fatores 
no trabalho da organização em análise, pode-se determinar as competências que 
devem ser priorizadas em ações de formação previstas em seuplano de capacita-
ção. A metodologia apresentada neste capítulo foi elaborada para dar sustentação 
ao sistema de gestão de competências de um Ministério brasileiro que desenvolve 
políticas industriais. Construído com base na literatura sobre gestão de compe-
tências e considerando as particularidades das organizações públicas, esse modelo 
pode ser replicada em outras instituições do mesmo tipo. Ele se organiza em duas 
fases, conforme ilustra a Figura 1.
Figura 1 - Priorização de competências de uma organização pública.
Fonte: Elaboração própria.
FASE 1: 
DEFINIÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS
ESTRATÉGICAS
FASE 2: 
LEVANTAMENTO 
DE GAPS DE 
COMPETÊNCIAS
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FASE 1: DEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIAS ESTRATÉGICAS
A primeira fase da sistemática consiste em definir as competências estraté-
gicas da organização. Seu ponto de partida é a Etapa 1, de definição da estrutura 
organizacional. Nela, são reconhecidas as unidades existentes na instituição, as 
pessoas que as compõem e a hierarquia em que se inserem. Identificar esses as-
pectos possibilita definir o nível de agregação com que se trabalhará na atribuição 
de um processo a uma determinada equipe. Tendo como objeto um Ministério, o 
nível de agregação pode variar, uma vez que um processo pode ser de responsabi-
lidade de toda uma secretaria (primeiro nível de detalhamento), de um de seus de-
partamentos (segundo nível), ou, mais especificamente, de uma das coordenações 
destes (terceiro nível). Assim, procede-se à Etapa 2, de definição dos processos e 
iniciativas do Ministério. Aqui, os processos foram delimitados, considerando que 
podem ser articulados em metaprocessos, que, por sua vez, compõem macropro-
cessos agrupados em grandes temas. As definições resultantes dessas duas pri-
meiras etapas se associam na Etapa 3, de formulação de uma matriz de análise da 
relação entre unidades e processos. Analisa-se, então, qual unidade é a responsável 
de cada um dos processos, atribuindo-se um peso rij que varia entre 0 e 1 e que 
representa a porcentagem de recursos humanos da unidade que o processo conso-
me. Assim sendo, para uma determinada unidade j, a soma de todos os i processos 
relacionados a esta (soma da coluna j) deve totalizar ≤1,00, sendo que, se a soma 
dos rijpara a coluna j for <1,00, a subunidade jestá com folga de capacidade e não 
consome todos seus recursos na execução dos processos levantados. 
A partir do preenchimento da primeira matriz, obtém-se o índice IUi, que é 
calculado mediante a Equação 1:
  (1)  IUi = ∑
n
j=1rij
Esse índice (Equação 1) assinala a carga total de recursos que um determi-
nado processo i demanda em função do somatório da carga individual rij para cada 
unidade associada. 
Uma vez calculado o peso da carga de trabalho para cada processo, passa-se 
à próxima etapa de análise. Nessa etapa (Etapa 4), é necessário considerar o fato 
de que os processos apurados contribuem de maneira diferente para alcançar os 
propósitos estratégicos da organização. Assim, a Etapa 4 consiste em identificar na 
organização os objetivos estratégicos que se pretende alcançar por meio dos pro-
cessos executados internamente. Para tanto, é necessária a definição de um mapa 
estratégico, isto é, um mapa que defina os propósitos e a missão institucional e, a 
partir disso, sejam desdobrados os diferentes objetivos necessários para alcançar 
essa missão. Dessa maneira, preenche-se uma matriz relacionando os processos 
aos objetivos estratégicos, atribuindo um peso rij’ (entre 0 e 1) a essa relação, sendo 
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que quanto maior for a contribuição do processo para alcançar o objetivo estraté-
gico em questão, maior será a nota de relacionamento atribuída. Uma vez preen-
chida essa segunda matriz, realiza-se uma nova priorização (IPi) dos i processos 
mediante a Equação 2:
  (2) IPi = ∑
n
j=1 IUi x rij’
Conforme a Equação 2, ao somar os produtos dos pesos definidos para a 
carga do processo i (IUi) e a relação do processo com o objetivo estratégico j, ob-
tém-se um novo índice de priorização (IPi), que permite analisar a importância dos 
processos para a organização em função da carga de trabalho que estes represen-
tam para as unidades e de quanto estes impactam na capacidade de atendimento 
aos objetivos estratégicos.
A seguir, na Etapa 6, são definidas as competências relevantes à consecução 
dos objetivos estratégicos da organização. Com esse fim, primeiramente deve ser 
elaborada uma lista de competências humanas presentes na organização. Essa lista 
se compõe de quatro blocos de competências: (i) governamentais, atinentes a to-
dos os servidores públicos; (ii) organizacionais, relativas ao trabalho na Ministério 
estudado; (iii) gerenciais, concernentes a servidores que gerem equipes e proces-
sos de trabalho; e (iv) técnicas, associadas às diversas formações profissionais dos 
servidores atuantes no Ministério. As competências definidas nesses construtos, 
necessárias para a gestão do Ministério, devem, ainda, ser priorizadas para a ela-
boração do plano de capacitação, o qual definirá as principais competências nas 
quais capacitar os servidores. 
Para priorizar as competências, na Etapa 7 elabora-se uma matriz de re-
lacionamento entre os processos priorizados pelos índices IPi e as competências 
levantadas na Etapa 6. Essa análise de relacionamentos busca entender quais com-
petências desempenham um papel mais importante na execução dos processos, 
já priorizados em relação aos objetivos estratégicos. Assim sendo, preenche-se a 
matriz relacionando os processos às competências levantadas, atribuindo um peso 
rij’ (entre 0 e 1) a essa relação, sendo que quanto maior for a contribuição de uma 
determinada competência para a execução de um determinado processo, maior 
será a nota de relacionamento atribuída. Uma vez preenchida essa segunda matriz, 
realiza-se uma priorização final (ICj) das j competências mediante a Equação 3:
  (3) ICj = ∑
n
i=1 IPi x rij’’
Desta maneira, priorizam-se como mais relevantes as competências com 
maior impacto e abrangência no conjunto dos processos, resultado ponderado pelo 
fator estratégico de cada processo (IPi) e pela abrangência desse processo quan-
do consideradas todas as unidades analisadas da organização (IUi). Emerge desse 
cálculo, portanto, o índice estratégico das competências (ICj), que aponta as com-
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petências que mais relevantes para que se materialize a visão de futuro da organi-
zação.
FASE 2: LEVANTAMENTO DE GAPS DE COMPETÊNCIAS
Concluída a fase de priorização das competências em relação aos objetivos 
estratégicos da organização, a segunda fase se ocupa de mapear as lacunas entre o 
nível presente de desenvolvimento das competências e o nível necessário para que 
a organização alcance seus objetivos estratégicos. Portanto, essa fase consiste em 
levantar os gaps de competências para as diferentes unidades organizacionais. Para 
realizar o levantamento de gaps de competências, na Etapa 1 desta nova Fase 2, 
toma-se como base as competências definidas na Etapa 6 da Fase 1. Essa listagem 
embasa a construção de um questionário (Etapa 2) com o fim de mapear o nível 
presente de desenvolvimento de cada uma das competências listadas entre os ser-
vidores do Ministério. O questionário tem como principais eixos a área de forma-
ção do servidor, a área de conhecimento mais relacionada ao trabalho que realiza 
na organização e o seu envolvimento com atividades de gerenciamento de pessoas. 
A partir deles, abre-se a possibilidade de analisar as competências governamen-
tais, organizacionais, gerenciais (caso o indivíduo declare gerenciar de pessoas) e 
técnicas (de acordo com a área de formação do indivíduo).
A Etapa 3 consiste na aplicação do questionário aos servidores, pergun-
tando-lhes sobre a relevância de cada competência para seu trabalho e sobre sua 
percepção quanto à necessidade de capacitação em relação às competências que 
precisam exercer nas suas atividades. A escala de resposta abrange: (i) pouco rele-
vante; (ii) relevante e domino; (iii) relevante e necessito alguma capacitação; e (iv) 
relevante e necessito muita capacitação. Assim, cada servidor pode informar o gap 
individual entre competências necessárias e competências já presentes. Adicional-
mente, os respondentes indicam qual o tipo de capacitação mais pertinente para 
o desenvolvimento da competência na qual apontam necessidade de capacitação. 
As modalidades oferecidas são estas: (i) curso de curta duração; (ii) graduação; (iii) 
especialização; (iv) mestrado e (v) doutorado. As informações obtidas a partir das 
respostas dos servidores serão confirmadas na Etapa 4, com a aplicação do mesmo 
questionário aos seus supervisores, que informarão sobre as necessidades de capa-
citação em competências das equipes que gerem.
Consequentemente, levanta-se a demanda de capacitação em cada compe-
tência, bem como as modalidades de capacitação solicitadas para tanto. O trabalho 
dos dados explora a complementaridade da aplicação do questionário em dois ní-
veis. Enquanto as respostas dos servidores na Etapa 3têm como foco as competên-
cias adquiridas (em função de sua formação) e a percepção individual da necessi-
dade de capacitação, a Etapa 4, com os gestores, volta-se para o levantamento das 
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reais necessidades da unidade, tomada como um todo, objetivando identificar as 
necessidades de desenvolvimento considerando as funções desempenhadas cole-
tivamente.
Dessa forma, aplicação do questionário para mapear os gaps de competên-
cias se dá em duas etapas, sendo inicialmente destinado a todos os servidores (Eta-
pa 3) e posteriormente encaminhado às chefias das equipes (Etapa 4). Essa replica-
ção foi projetada para que os gestores de área possam validar os dados informados 
por seus colaboradores, incorporando suas visões com relação às necessidades das 
equipes que gerem em termos de desenvolvimento de competências e reestrutura-
ção do perfil e do número de servidores envolvidos. 
A consolidação das competências demandadas e dos gaps existentes (Etapa 
5) ocorre por meio da comparação entre o que é apontado como necessário pelos 
servidores e o que é solicitado pelos gestores. As competências mais solicitadas na 
forma de modalidades de treinamento e capacitação (cursos) serão aquelas que en-
trarão na lista de demandas para o plano de capacitação. Dessa maneira, o resulta-
do da Etapa 5 é uma listagem de uma quantidade ni de cursos de diferente formato 
para capacitação nas diferentes i competências listadas.
Contudo, é necessário priorizar os investimentos, uma vez que os recursos 
para capacitação são limitados conforme o orçamento. Adicionalmente, para con-
tribuir efetivamente com o planejamento da organização, essa oferta precisa ser 
alinhada aos objetivos estratégicos. Assim, retoma-se o índice estratégico de cada 
competência, obtido nos resultados finais da Fase 1, que servirá para ponderar as 
competências demandadas.
Com isso, estabelece-se então a Etapa 8 da metodologia, que consiste em 
gerar uma priorização final (PFi) das competências. Nessa etapa, aplicam-se às 
competências demandadas pelos servidores e os gestores das unidades, consolida-
das na Etapa 5, os respectivos índices estratégicos (ICj) obtidos da priorização final 
da Fase 1, conforme a Equação 4:
(4) IFi = ∑
n
i=1 ICj x nij
Na Equação 4, o IFi representa o índice final de ponderação para um deter-
minado curso solicitado, o qual resulta do produto entre o índice estratégico da 
competência associada a esse curso e a quantidade de matrículas (ni) solicitadas 
para o mesmo. Isto significa que, para o plano de capacitação final, aqueles cursos 
que foram mais solicitados (maior ni) e que possuem um índice estratégico maior 
(maior ICj), terão uma importância maior para o plano de capacitação por com-
petências, uma vez que estarão melhor alinhados aos objetivos estratégicos e aos 
processos da organização (resultados das análises da Fase 1) e atenderão a necessi-
dades específicas identificadas nos funcionários e gestores (resultados da Fase 2). 
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Assim sendo, a priorização orienta a elaboração do plano de capacitação, mediante 
a alocação de frações da verba total disponível para treinamento junto às unida-
des, investindo em um determinado conjunto de ações, em um grupo específico de 
competências ou áreas de competências.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este capítulo apresentou os procedimentos para estruturação de um siste-
ma de gestão por competências em um Ministério dedicado à promoção do desen-
volvimento industrial. Para tanto, delineou o contexto de emergência dessa inicia-
tiva, ligada a necessidades operacionais e a orientações normativas. Em seguida, 
resgatou contribuições da literatura sobre gestão por competências, oferecendo 
uma visão desta metodologia. Descreveu, então, os passos desenvolvidos para tra-
çar o panorama das competências na organização. 
Na aplicação da metodologia aqui apresentada, é preciso ponderar algumas 
dificuldades que podem surgir no processo. Uma delas está ligada aos trabalhos da 
Fase 1, com o levantamento da estrutura organizacional, na Etapa 1, e da carga de 
trabalho das unidades e das pessoas envolvidas nela, executado na Etapa 2. A di-
namicidade do serviço público faz com que estas pessoas transitem entre posições, 
sendo que as repartições de um órgão podem se reorganizar conforme são perce-
bidas novas necessidades de atuação no estímulo ao desenvolvimento econômico 
e se procuram novas formas de atendê-las. Por isso, deve-se estar atento a estas 
modificações e buscar ratificar ou retificar as informações sobre a distribuição dos 
servidores, inclusive através da aplicação do questionário empregado na Fase 2.
Aí reside outra limitação que precisa ser considerada com respeito à adesão 
dos servidores. Ela envolve a demanda de amplo número de respostas ao questio-
nário aplicado na Etapa 2 da Fase 2 para que esses dados sejam representativos. 
Logo, nessa etapa, é necessário dedicar-se à interlocução com as lideranças da or-
ganização para conscientizá-las da importância do processo, articulando estraté-
gias para motivar sua participação e dos demais servidores, através do preenchi-
mento do questionário. Além disso, após a estruturação da metodologia e com 
suas primeiras aplicações, torna-se necessário buscar uma adesão mais profunda 
na organização, consolidando os procedimentos inerentes à gestão por competên-
cias como rotinas de planejamento e gestão de pessoas. Atender a essa meta passa 
pela capacitação de pessoal para conduzir novas rodadas do processo.
Dessa forma, a estruturação de um sistema próprio de gestão por compe-
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tências em um Ministério, conforme descrito, vem representar a possibilidade de 
otimizar a aplicação dos recursos públicos na proposição e consecução de políticas 
voltadas para o setor industrial. Nesse caso, em que se apresenta um quadro fun-
cional composto por uma diversidade de formações, bem como uma importan-
te diferenciação entre as funções das unidades em que se organiza, esse sistema 
promove o reconhecimento das competências que estão presentes e daquelas que 
precisam ser desenvolvidas. Assim, estabelece os subsídios para a composição do 
Plano Anual de Capacitação. Aponta, ainda, novos caminhos para potencializar 
seu desempenho com priorização do investimento nas atividades estratégicas. 
Possibilita um melhor direcionamento da força de trabalho, com a realocação e a 
distribuição de pessoas contratadas conforme os perfis de competências necessá-
rios às unidades. Permite também encontrar indicativos para remodelar unidades, 
considerando sua carga de trabalho e a relação de suas atribuições com os objetivos 
estratégicos. 
A implementação da gestão por competências caracteriza, enfim, uma 
mudança na própria cultura das organizações. Empregando esse sistema, podem 
rever seus processos sob um novo ângulo, encontrando meios para alinhar suas 
práticas aos seus objetivos estratégicos. As práticas e os objetivos também se mo-
dificam, adaptando-se para atender a novas demandas e se modificando conforme 
a concepção de funcionamento das organizações. A perspectiva das competências 
evidencia o papel das pessoas que desempenham esses processos e, portanto, 
constituem o diferencial estratégico de cada cenário.
Por fim, cabe ressaltar que a sistemática apresentada foi desenvolvida de 
modo a contemplar diferentes dimensões que caracterizam a gestão de pessoas 
em uma organização pública complexa. As soluções encontradas para atender às 
especificidades de cada um desses aspectos permitem que o modelo seja replicado 
na implantação da gestão por competências em instituições semelhantes. Ressal-
ta-se a observação de que é natural e esperada a modificação do contexto em que as 
organizações atuam e também a mudança em sua estrutura e nos recursos que lhe 
estão disponíveis. Isto deve levar à redefinição de objetivos estratégicos e à aplica-
ção periódica da sistemática descrita, alimentada pelos novos dados que compõem 
o novo cenário. Com isso, contribui-se para os esforços de modernização da admi-
nistração pública brasileira e da busca por formas de gestão que deem suporte à 
ação logística do Estado brasileiro no fomento ao desenvolvimento nacional.
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INTRODUÇÃO
Na última década, o Brasil passou a ser reconhecido pelo mercado mun-
dial como um país promissor e emergente. Um dos fatos que contribuiu para esse 
reconhecimento foi a consolidação do conceito BRICS, em 2006, por ocasião da 
61a Assembleia das Nações Unidas. O termo teve origem em 2001, através de um 
estudo de Jim O’Neil, economista-chefe da Goldman Sachs, intitulado “Building 
Better Global Economic BRICs” (BRASIL, 2014) e significa o agrupamento dos países 
emergentes, composto por Brasil, Rússia, Índia e China e, posteriormente, a África 
do Sul.
Os países-membros assumiram o compromisso de trabalhar de maneira 
conjunta e com outros Estados, a fim de fortalecer a segurança e a estabilidade 
internacional e garantir iguais oportunidades de desenvolvimento para todos os 
países.
Nota-se o protagonismo brasileiro no grupo. Conforme o Comunicado Con-
junto dos Líderes dos Países BRICS, emitido na I Cúpula BRICS, em 2009, os Mi-
nistros da Rússia e da China reiteraram que atribuem importância à posição da 
Índia e do Brasil no sistema internacional e declararam apoio às aspirações desses 
países em desempenhar papel de maior relevo nas Nações Unidas (BRASIL, 2014).
No entanto, tal protagonismo depende não apenas da cooperação inter-
nacional, mas de políticas eficientes de desenvolvimento industrial e econômico. 
Esse protagonismo deve ser assumido pelo Estado, através de ações na área indus-
trial, tecnológica, de infraestrutura, de comércio exterior, dentre outros.
Essa ação estatal ocorre através das estruturas de governo, como, por exem-
plo, os ministérios, dos programas governamentais, dos bancos de desenvolvi-
mento, das agências de serviço social autônomo, agentes da sociedade civil, dentre 
outros, conforme ilustrado na Figura 1, a seguir.
O presente capítulo apresenta uma abordagem teórica da ação governa-
mental, demonstrando a interação entre os entes públicos e as agências de servi-
ço social autônomo, em especial a Agência de Promoção de Exportações do Brasil 
(APEX-Brasil) e a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), via 
destinação orçamentária. Discute-se o papel da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público frente à crescente demanda por transparência pública e da sua aplicação 
como instrumento de gestão para garantir o controle, a avaliação e a eficiência das 
políticas de desenvolvimento industrial e econômico.
É importante ter a perspectiva da dimensão política que envolve a con-
cepção de programas econômicos, políticos e sociais que sejam adotados por um 
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Figura 1 - Instrumentos de gestão e apoio a implementação das políticas de desenvolvi-
mento industrial e econômico
CONTABILIDADE
APLICADA AO
SETOR PÚBLICO
ORÇAMENTO
PÚBLICO
EFICIÊNCIA
INDUSTRIAIS ECONÔMICAS
COMÉRCIO SERVIÇOSINDÚSTRIA
DESENVOLVIMENTO DE POLÍTICAS
PROGRAMA DE GOVERNO
GOVERNO
UNIÃO MUNICÍPIOSESTADOS
AGÊNCIAS DE SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO
APEX-BRASIL ABDI OUTRAS
Fonte: Elaboração própria.
governo. A Administração Pública necessita de instrumentos e mecanismos de 
gestão que assegurem a continuidade, eficácia, eficiência, efetividade e economi-
cidade na qualidade dos serviços prestados à sociedade. A exemplo do orçamento 
público, que proporciona interdependência e conexão entre diferentes programas 
do governo. De acordo com Schick (1998), não é um processo em si mesmo, é parte 
de arranjos governamentais e institucionais mais amplos.
Gomide e Pires (2012, p. 3) afirmam que “se, por um lado, o mercado é o 
lócus principal do processo do desenvolvimento, há tempos se reconhece o papel 
estratégico do Estado ao traçar e implementar políticas e criar instituições adequa-
das para promovê-lo”.
Assim, este capítulo tem como objetivo analisar a contribuição da Contabi-
lidade Aplicada ao Setor Público como instrumento de gestão, controle e apoio ao 
desenvolvimento industrial e econômico. Encontra-se subdividido em três eixos 
principais de discussão: as Agências de Serviço Social Autônomo, os Instrumentos 
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de Planejamento da Administração Pública e da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público como instrumento de gestão, controle e implementação das políticas pú-
blicas para o desenvolvimento industrial e econômico.
AGÊNCIAS DE SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO
 A Constituição Federal (CF) menciona que um dos objetivos fundamen-
tais da República Federativa do Brasil é garantir o desenvolvimento nacional 
(BRASIL, 1988). Assim, cabe à Administração Pública fornecer os meios para esse 
desenvolvimento, conforme previsto no art. 174, da Carta Magna, definindo que 
“como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, 
na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para o setor público e indicativo para o setor privado” [grifo nosso] 
(BRASIL, 1988). Por Administração Pública, entende-se “o conjunto de meios ins-
titucionais, materiais, financeiros e humanos preordenados à execução das deci-
sões políticas” (SILVA, 1994, p. 559).
Entretanto, ocorre que a estrutura estatal, por si só, não é suficiente para 
atender a totalidade de suas demandas. A limitação da capacidade gerencial (pla-
nejamento, administração e controle), conforme Castor e França (1986) é um dos 
obstáculos mais importantes enfrentados pelo modelo brasileiro de administração 
pública, demonstrando a necessidade de se buscar novas formas gerenciais, orga-
nizacionais e tecnológicas de suplementar a capacidade gerencial existente.
Impõe-se a busca por alternativas para a efetivação da ação governamental, 
seja na própria administração direta, indireta ou mesma junto à iniciativa privada. 
Ribeiro (2009, p. 820) menciona que
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu uma detalhada carta de 
direitos de cidadania e uma importante reorganização federativa, 
ampliando as obrigações estatais e introduzindo a necessidade de 
modificações no padrão de relacionamento entre as esferas de go-
verno e entre governos e sociedade. Estas mudanças incluíram, no 
que diz respeito ao ambiente político-institucional da ação governa-
mental: [...] a descentralização política e financeira da gestão estatal, 
com a desconcentração dos recursos públicos e o aumento do grau 
de autonomia política e fiscal dos entes subnacionais (RIBEIRO, 
2009, p. 820).
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Castor e França (1986, p. 17) afirmam que 
os últimos anos deixaram clara a inviabilidade política, fiscal e finan-
ceira do welfare state, levando a uma tendência acentuada e crescen-
te de devolução de encargos do setor público para o setor privado ou 
a combinação de esforços entre ambos. [...] Em consequência, um 
novo modelo de administração adequado a limites de recursos tem 
de estar calcado no uso inovador de formas organizacionais e tecno-
lógicas que permitam a ampliação dos serviços públicos para a larga 
parcela da população brasileira que ainda é negligenciada por eles e, 
ao mesmo tempo, manter os custos em nível suportável e compatí-
vel com as possibilidades fiscais e financeiras do Governo (CASTOR; 
FRANÇA, 1986, p. 17).
Nesse sentido, as Agências de Serviço Social Autônomo ou Entidades Para-
estatais surgem justamente para atender ao interesse público, com formato orga-
nizacional diferenciado, combinando esforços públicos e privados no sentido de 
garantir o desenvolvimento nacional. Cabe ressaltar que, 
o Estado tanto pode prestar por si mesmo as atividades administra-
tivas, como pode desempenhá-las por via de outros sujeitos, caso em 
que se estará perante a chamada descentralização. Anotou-se, ainda, 
que nesta hipótese ora o Estado transfere o exercício de atividades 
que lhe são pertinentes para particulares, ora cria pessoas auxiliares 
suas, para desempenhar os cometimentos dessarte descentralizados 
(BANDEIRA DE MELLO, 2003, p. 139).
Camargo, Aureliano Júnior e Cunha Júnior (2011, p. 2) mencionam que “o 
modelo Serviço Social Autônomo ou simplesmente SSA foi concebido na década de 
40”, pelo conjunto conhecido como Sistema “S”. Os autores comentam que, inicial-
mente, o modelo SSA era composto pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial (SENAI), Serviço Social da Indústria (SESI), Serviço Nacional de Aprendizagem 
do Comércio (SENAC) e Serviço Social do Comércio (SESC), todos criados na década 
de 1940 e financiados por contribuição social, também denominada parafiscal.
Após a Constituição de 1988, o Governo Federal expandiu o modelo “S”, 
criando novas entidades. Em 2003, foi criada a Agência de Promoção de Exporta-
ções do Brasil (APEX-Brasil) e, em 2004, a Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI). Ambas com finalidades e configurações diferentes das demais, 
com financiamento público assegurado por contribuição social, acrescido de con-
trato de gestão e outras receitas permitidas (CAMARGO et al., 2011).
A APEX-Brasil e a ABDI são agências de serviço autônomo, voltadas a auxi-
liar na implantação e execução de políticas de desenvolvimento industrial e econô-
mico do país, como observa-se a seguir.
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AGÊNCIAS DE PROMOÇÃO DE EXPORTAÇÕES DO BRASIL (APEX-BRASIL)
A Agência de Promoção de Exportações do Brasil (APEX-Brasil) foi cria-
da pela Lei nº 10.668 de 14 de maio de 2003 e regulamentado pelo Decreto nº 
4.584/2003 (BRASIL, 2003a).  É uma pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade pública. Tem o objetivo de promover 
a execução de políticas de promoção de exportações, em cooperação com o Poder 
Público, especialmente as que favoreçam as empresas de pequeno porte e a geração 
de empregos (BRASIL, 2003b).
A promoção das exportações é uma das ações estratégicas para o desen-
volvimento industrial e econômico do país; logo, a cooperação entre o Governo 
Federal e a APEX-Brasil torna-se relevante ao cenário nacional. Canuto, Cavallari e 
Reis (2012, p. 5-6), mencionam que
maiores exportações trazem tanto ganhos estáticos de eficiência, 
derivados da exploração de vantagens comparativas, como ganhos 
dinâmicos no setor exportador, dada a sua maior produtividade 
determinada por maior competição, economias de escala, melhor 
utilização de capacidade instalada, disseminação de conhecimento 
e absorção de progresso tecnológico (CANUTO; CAVALLARI; REIS, 
2012, p. 5-6).
Os autores ainda comentam que, para o Brasil, a promoção das exporta-
ções tende a trazer benefícios significativos a médio e longo prazos. Nesse sentido, 
compete à APEX-Brasil a promoção comercial de exportações, em conformidade 
com as políticas nacionais de desenvolvimento, particularmente as relativas às 
áreas industrial, comercial, de serviços e tecnológica, conforme art. 2o da Lei nº 
10.668/2003 (BRASIL, 2003b).
Essa cooperação tem como objetivo, dentre outras ações, promover as ex-
portações brasileiras e investimentos, assim como a internacionalização de em-
presas públicas e privadas brasileiras, por meio da pesquisa, da formação e capa-
citação, do desenvolvimento nacional, conforme define o art. 4o do Estatuto da 
APEX-Brasil (APEX-BRASIL, 2003).
O processo ocorre da seguinte forma: há a descentralização da ação gover-
namental via transferência de recursos públicos referentes ao adicional de contri-
buição a terceiros, sobre os recolhimentos à Previdência Social, conforme prevê o 
art. 8o, § 4o, da Lei nº 8.029/1990:
Art. 8º: É o Poder Executivo autorizado a desvincular, da Adminis-
tração Pública Federal, o Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e 
Média Empresa - CEBRAE, mediante sua transformação em serviço 
social autônomo.
§ 4º O adicional de contribuição a que se refere o § 3º deste artigo 
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será arrecadado e repassado mensalmente pelo órgão ou entidade 
da Administração Pública Federal ao Cebrae, ao Serviço Social 
Autônomo Agência de Promoção de Exportações do Brasil – 
Apex-Brasil e ao Serviço Social Autônomo Agência Brasileira de De-
senvolvimento Industrial – ABDI, na proporção de 85,75% (oitenta 
e cinco inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) ao Cebrae, 
12,25% (doze inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) à 
Apex-Brasil e 2% (dois inteiros por cento) à ABDI (BRASIL, 1990, 
grifo nosso).
O Estatuto da entidade ainda prevê como receitasos recursos provenien-
tes de convênios, acordos e contratos celebrados com terceiros; os valores apura-
dos na venda de bens, produtos ou prestações de serviços; receitas de aplicações 
financeiras; os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações 
orçamentárias consignadas no Orçamento Geral da União; as doações, legados, 
subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; as receitas decorrentes de 
decisão judicial; e, os valores apurados com a venda de bens móveis e imóveis de 
sua propriedade (APEX-BRASIL, 2003).
De posse desses recursos, a APEX-Brasil desenvolve as ações voltadas às 
empresas, normalmente via entidades setoriais. Atualmente, uma das principais 
ações da APEX-Brasil é a promoção comercial, para impulsionar os negócios e ima-
gem das empresas brasileiras no exterior, através dos Projetos Setoriais (PS). Os 
projetos envolvem praticamente todos os setores da economia, em parceria com 
entidades representativas de cada setor e alcançam diversas áreas produtivas. 
Cada PS oferece às empresas participantes, um conjunto de ações de promoção 
comercial específicas, contribuindo para o avanço das exportações brasileiras no 
mercado internacional (APEX-BRASIL, 2014).
Outros projetos da APEX-Brasil são: Projeto Brasil Trade, que aproxima 
compradores estrangeiros de trading companies brasileiras especializadas em de-
terminados produtos ou mercados; Projeto Copa, que é uma ação de marketing de 
relacionamento que estreita a relação de confiança entre o empresário brasileiro 
e o estrangeiro durante a Copa do Mundo; Projeto Carnaval, uma ferramenta que 
promove o encontro de empresários brasileiros e estrangeiros para geração de ne-
gócios e atração de investimentos; e o Projeto Fórmula Indy, que se trata de uma 
ação inovadora e diferenciada para gerar negócios entre Brasil e Estados Unidos, 
utilizando o ambiente das corridas da Fórmula Indy (APEX-BRASIL, 2014).
Anseia-se que as empresas efetivamente passem por um processo de in-
ternacionalização cuja presença no exterior atraia recursos para o Brasil. Cabe à 
APEX-Brasil contribuir para esse processo e, posteriormente, prestar contas de 
suas atividades ao Governo Federal. 
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AGÊNCIA BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL (ABDI)
Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) foi instituída pela 
Lei nº 11.080 de 30 de dezembro de 2004 e regulamentado pelo Decreto nº 5.352, 
de 24 de janeiro de 2005. A ABDI é uma pessoa jurídica de direito privado sem 
fins lucrativos, de interesse coletivo e de utilidade pública. Tem a finalidade de 
promover a execução de políticas de desenvolvimento industrial, especialmente as 
que contribuam para a geração de empregos, em consonância com as políticas de 
comércio exterior e de ciência e tecnologia, conforme definido no art. 1o, da Lei nº 
11.080/2004 (BRASIL, 2004).
A ABDI está ligada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior (MDIC) e atua como intermediária entre o Poder Público e a iniciativa 
privada. Suas ações devem ter como foco os programas de desenvolvimento indus-
trial estabelecidos pelo Governo Federal.
Inicialmente, em sua concepção, a ABDI tinha como escopo o programa 
Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE). O programa foi 
lançado em março de 2004, para o período de 2004 a 2008. O PITCE tinha como 
objetivo fortalecer e expandir a base industrial brasileira por meio da melhoria da 
capacidade inovadora das empresas. Entre 2008 e 2010, o enfoque da ABDI foi na 
Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), na qual o objetivo era fortalecer a 
economia brasileira, sustentar o crescimento e incentivar a exportação. A PDP teve 
como princípios norteadores o diálogo com o setor privado e o estabelecimento de 
metas, necessárias ao seu monitoramento. Por fim, entre os anos de 2011 e 2014 
as ações da ABDI têm como enfoque o programa Plano Brasil Maior (PBM). Esse 
programa estabelece a política industrial, tecnológica, de serviços e de comércio 
exterior, focando no estímulo à inovação e à produção nacional para alavancar a 
competitividade da indústria nos mercados interno e externo (ABDI, 2013).
Assim como no caso da APEX-Brasil, a ABDI também tem como receita a 
transferência de recursos públicos na ordem de 2% (dois inteiros por cento) refe-
rentes ao adicional de contribuição a terceiros, sobre os recolhimentos à Previdên-
cia Social, conforme o já citado art. 8o, § 4o, da Lei nº 8.029/1990 (BRASIL, 1990).
Também são receitas adicionais da ABDI (BRASIL, 2004): os recursos que 
lhe forem transferidos em decorrência de dotações consignadas no Orçamento-
-Geral da União, créditos adicionais, transferências ou repasses; os recursos pro-
venientes de convênios, acordos e contratos celebrados com entidades, organis-
mos e empresas; as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem 
destinados; os decorrentes de decisão judicial; os valores apurados com a venda 
ou aluguel de bens móveis e imóveis de sua propriedade; e os rendimentos resul-
tantes de aplicações financeiras e de capitais, quando autorizadas pelo Conselho 
Deliberativo.
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Assim, a ABDI promove as ações para incentivo à inovação (private equity 
e venture capital, talentos para inovação e portal inovação), inserção internacio-
nal (África e Oriente Médio, América Latina e Caribe e Europa), áreas estratégicas 
(biotecnologia, tecnologia de informação e comunicação, nanotecnologia e pro-
dução sustentável), inteligência competitiva (inteligência industrial e monitora-
mento, gestão e avaliação do PBM) e competitividade setorial (couro, calçados e 
artefatos, petróleo e gás, automotivo), além de ações específicas a diversos setores. 
Por fim, a ABDI tem a obrigação de efetuar a prestação de contas de suas ações ao 
Governo Federal, conforme comentado a seguir.
PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS AGÊNCIAS DE SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO
Todas as ações executadas pelas agências, por utilizarem recursos públicos, 
necessitam de um acurado controle e mecanismo de prestação de contas pela en-
tidade estatal. A prestação de contas é fundamental tanto para o controle social, 
como para a avaliação da eficiência das ações. Pode-se assumir para as referidas 
agências, o que aponta o relatório sobre análise e avaliação do papel das agências 
reguladoras, elaborado pela Casa Civil:
a experiência internacional, especialmente em vários países da OCDE, 
indica que o desenvolvimento de reguladores independentes deve 
ser balanceado por mecanismos mais eficientes de controle social e 
prestação de contas, em linha com o conceito de ‘accountability’. [...] 
A primeira linha de controle social é a transparência e o acesso à in-
formação e aos elementos que informam os processos decisórios por 
parte dos consumidores e dos entes regulados (BRASIL, 2003c, p. 17).
Compete ao Poder Executivo supervisionar a gestão da APEX-Brasil e da 
ABDI, definindo os termos do contrato de gestão. Além disso, as Agências devem 
apresentar ao Poder Executivo, anualmente, relatório circunstanciado sobre a exe-
cução do contrato de gestão, com a prestação de contas dos recursos públicos nele 
aplicados, a avaliação geral do contrato de gestão e as análises gerenciais cabíveis, 
conforme previsão da Lei nº 10.668/2003 da APEX-Brasil e Lei nº 11.080/2004 da 
ABDI (BRASIL, 2003b; BRASIL, 2004). As referidas leis também determinam que 
sejam enviadas ao Tribunal de Contas da União (TCU), as contas da gestão anual.
O contrato de gestão define os termos de cooperação entre a Agência e o 
Poder Público e estabelecem metas, objetivos, orçamento dos programas, prazos e 
responsabilidades para a sua execução. Nesse sentido, salienta-se a importância de 
se estabelecer instrumentos de gestão e controle que possam atender à legislação 
e às expectativas da sociedade no controle e avaliação de desempenho, necessários 
à análise da eficiência das ações executadas.
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INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA
A administração pública “direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princí-
pios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência” (BRASIL, 
1988). Dessa forma, a administração pública visa atender as necessidades da cole-
tividade, controlando as finanças e buscando a eficiência gerencial e de uma gestão 
pública eficaz.
Para isso, a administração pública está subsidiada por um arcabouço que 
permite a organização e o funcionamento dos serviços públicos, para que o Estado 
atinja o objetivo final, que é o bem-comum dos cidadãos. Os principais mecanis-
mos para atingir esse objetivo são o planejamento e o orçamento públicos. Nesse 
sentido, Kraemer (2003) menciona que o planejamento dará apoio à gestão pública 
eficaz, por meio de ferramentas operacionais de planejamento, controle, reavalia-
ção e correção.
O Orçamento Público consiste num instrumento fundamental de governo e 
no seu principal documento de aplicação de políticas públicas. Por seu intermédio, 
a Administração Pública pode atribuir recursos para o cumprimento de determina-
dos objetivos, metas e prioridades, bem como atribuir responsabilidade ao gestor 
público (CARVALHO, 2010). Sua previsão legal está contida na Constituição Fede-
ral, na Lei n° 4.320/1964 e na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 
n° 101/2000 e nº 131/2009).
A Constituição Federal brasileira de 1988 estabeleceu um sistema de plane-
jamento e orçamento hierarquizado, reforçando a concepção que associa elos de um 
sistema para os instrumentos de planejamento orçamentário, determinando que 
Leis de iniciativa do Poder Executivo estabeleçam: o plano plurianual; as diretrizes 
orçamentárias; os orçamentos anuais (BRASIL, 1988), conforme ilustra a Figura 2.
PPA LDO
UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS
(PODER EXECUTIVO)
ELABORA A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA
PODER
LEGISLATIVO
AUTORIZA A
EXECUÇÃO
LOAPREVÊ RECEITAS FIXA DESPESAS
Figura 2 - Concepção do Orçamento Público 
Fonte: Elaboração própria.
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O Plano Plurianual (PPA) é um instrumento de planejamento estratégico 
das ações governamentais para um período de quatro anos, o qual deve definir 
claramente os objetivos e resultados esperados (MATIAS-PEREIRA, 2009; CAR-
VALHO, 2010). O PPA deve conter “as diretrizes, objetivos e metas da Administra-
ção Pública Federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada” (BRASIL, 1988). A finalidade do 
PPA, em termos orçamentários, é estabelecer objetivos e metas que comprometam 
os Poderes Executivo e Legislativo na distribuição dos recursos que permitam con-
tinuidade dos programas do Governo.
A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), de iniciativa do Poder Executivo, 
tem por essência priorizar os objetivos e metas do PPA na elaboração do Orçamen-
to Geral da União, que terá validade para o ano seguinte, através da Lei Orçamen-
tária Anual (LOA). Ela estabelece a ligação entre as prioridades de longo prazo do 
Governo e a LOA.
A LDO “compreenderá as metas e prioridades da administração pública 
federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento” (BRASIL, 1988).
A Lei de Responsabilidade Fiscal atribui à LDO a incumbência de: a) equi-
librar as receitas e as despesas; b) definir metas e riscos fiscais; c) fazer a progra-
mação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso; d) definir os 
critérios e forma de limitação de empenho; e, e) definir normas relativas ao con-
trole de custos e avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos 
orçamentários (BRASIL, 2000).
A LOA compreenderá o orçamento fiscal, o orçamento de investimento das 
empresas e o orçamento da seguridade social. O orçamento fiscal se refere “aos Po-
deres da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público” (BRASIL, 1988). O 
orçamento fiscal é o principal orçamento da LOA e se refere aos Três Poderes em 
relação às receitas e despesas, seus fundos, órgãos e entidades da administração 
direta e indireta (autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista) (MATIAS-PEREIRA, 2009).
O orçamento de investimento das empresas compreende os investimentos 
realizados pelas empresas “em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto” (BRASIL, 1988). Já orçamento da 
seguridade social abrange “todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da admi-
nistração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e manti-
dos pelo Poder Público” (BRASIL, 1988). Assim, o orçamento da seguridade social 
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compreende as dotações destinadas a atender as ações de saúde, previdência e as-
sistência social.
Assim, as metas para a elaboração da proposta orçamentária são definidas 
pelo PPA e priorizadas pela LDO. A proposta orçamentária consolidada pela Secre-
taria de Orçamento Federal (SOF) dispõe sobre a alocação dos recursos previstos 
pelo Poder Executivo entre seus diversos programas, projetos e atividades alinhados 
com o PPA, direcionados e orientados pelas diretrizes estabelecidas na LDO. Com 
a aprovação do Poder Legislativo, a LOA é o orçamento público propriamente dito.
A LOA é elaborada pelo Poder Executivo e encaminhada para o Poder Le-
gislativo aprovar, se compatível com o PPA e a LDO. A partir da LOA aprovada, o 
Poder Executivo está autorizado a gastar o que foi orçado. Não necessariamente é 
obrigado a gastar o que foi orçado.
Dessa forma, as propostas orçamentárias de cada unidade guardam estrita 
conformidade com a política econômico-financeira e o programa anual de trabalho 
do Governo, conforme determinado pela Lei n° 4.320/1964, art. 27, (BRASIL, 2013).
O modelo de classificação de despesa orçamentária deve ser compatível 
com a planificação das contas contábeis, a fim de permitir sua identificação por 
cinco perspectivas diferentes: institucional (unidade administrativa responsável), 
funcional (áreas de atuação do governo), por programas (programas, projetos, ati-
vidades e operações), pela natureza (correntes, de capital) e pela fonte de recursos 
(origem dos recursos) (BRASIL, 1964).
Os programas do Governo Federal não estão isolados. Estão interligados 
entre si por diferentes processos, que, em conjunto, constituem uma unidade mais 
abrangente, um processo maior, denominado de Macroprocesso. A Figura 3 ilustra 
um desses macroprocessos do Governo Federal, denominado de Macroprocesso de 
Planejamento, Orçamento e Finanças, através da representação do Ciclo de Plane-
jamento, Orçamento e Finanças (Ciclo POF), envolvendo o Ministério da Fazenda, 
o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e o Serpro.
A Figura 3 representa a interligação existente entre os processos, eviden-
ciando a troca de informações entre eles. Observa-se a correspondência entre os 
processos de gestão governamental (a administração de pessoal, no centro da fi-
gura), os sistemas estruturantes que apoiam tal processo (o SIAPE) e os órgãos de 
Governo responsáveis pelos sistemas (a SRH/MP).
Essa exemplificação de um macroprocesso ilustra a participação da Contabili-
dade Aplicada ao Setor Público interligada aos sistemas estruturantes do Governo, o 
que evidência sua relevância como instrumento de gestão da Administração Pública.
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Figura 3 - Ciclo POF – Planejamento, Orçamento e Finanças
Fonte: PORTAL... (2014).
CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO
A Contabilidade Aplicada ao Setor Público é a área da ciência contábil res-
ponsável por aplicar os Princípios de Contabilidade e as normas contábeis dire-
cionados no processo gerador de informações, relativo ao controle patrimonial de 
entidades do setor público, tendo o seu patrimônio como objeto. Sendo assim, seu 
objetivo é fornecer aos usuários, em apoio ao processo de tomada de decisão, in-
formações sobre os resultados alcançados e os aspectos de natureza orçamentária, 
econômica, financeira e física do patrimônio da entidade do setor público e suas 
mutações (CFC, 2012).
Conforme Araújo e Arruda (2004, p. 50), “tem como finalidade escriturar 
os fatos patrimoniais, auxiliar no planejamento e o controle, bem como a tomada 
de decisão pela administração na conduta dos negócios”. Complementa Kohama 
(2013, p. 25) que a contabilidade pública tem o intuito de “captar, registrar, acu-
mular, resumir e interpretar os fenômenos que afetam as situações orçamentárias, 
financeiras e patrimoniais das entidades de direito público interno”.
Para tanto, a Contabilidade Aplicada ao Setor Público se utiliza do sistema 
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contábil de informações, estruturado em subsistemas com o objetivo de oferecer 
produtos diferentes em razão da respectiva especificidade que é a informação so-
bre o patrimônio público. São os sistemas:
Orçamentário: registra, processa e evidencia os atos e os fatos rela-
cionados ao planejamento e à execução orçamentária;
Patrimonial: registra, processa e evidencia os fatos financeiros e não 
financeiros relacionados com as variações qualitativas e quantitati-
vas do patrimônio público;
Custos: registra, processa e evidencia os custos dos bens e serviços, 
produzidos e ofertados à sociedade pela entidade pública, consoante 
a NBC T 16.11; 
Compensação: registra, processa e evidencia os atos de gestão cujos 
efeitos possam produzir modificações no patrimônio da entidade do 
setor público, bem como aqueles com funções específicas de controle 
(CFC, 2012, p. 10-11).
Os subsistemas contábeis devem ser integrados entre si e aos sistemas es-
truturantes de Governo de modo a subsidiar a administração pública sobre:
(a) desempenho da unidade contábil no cumprimento da sua mis-
são;
(b) avaliação dos resultados obtidos na execução dos programas de 
trabalho com relação à economicidade, à eficiência, à eficácia e à efe-
tividade;
(c) avaliação das metas estabelecidas pelo planejamento;
(d) avaliação dos riscos e das contingências (CFC, 2012, p. 11).
Os sistemas estruturantes representam o conjunto de sistemas de infor-
mação que apoiam o núcleo central de gestão administrativa do Governo Federal 
e suportam seus processos de gestão. Os principais sistemas e seus principais pro-
cessos relacionados estão evidenciados no Quadro 1.
Através desses sistemas a Administração Pública Federal encontra um va-
lioso instrumento para controle e avaliação dos seus processos de gestão governa-
mental, alimentados com as informações de natureza orçamentária, econômica, 
financeira e patrimonial oriundas do sistema de informação contábil.
As normas gerais à Contabilidade Aplicada ao Setor Público estão instituídas 
pela Lei nº 4.320/1964. São complementadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 
pelos padrões internacionais definidos pelas normas internacionais International 
Public Sector Accounting Standard (IPSAS) editadas pelo International Federation of 
Accountants (IFAC) e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público (NBCASP), editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
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Sistema Estruturante Principal Processo
Sistema de Informações Gerenciais e 
de Planejamento (SIGPLAN)
Planejamento plurianual e anual
Sistema Integrado de 
Dados Orçamentários (SIDOR) Elaboração e 
acompanhamento do 
orçamentoSistema Integrado de Planejamento 
e Orçamento (SIOP)
Sistema Integrado de 
Administração Financeira (SIAFI)
Administração financeira e 
contábil
Administração das compras e 
contratações governamentais
Sistema Integrado de Administração 
de Recursos Humanos (SIAPE)
Administração de recursos 
humanos
Sistema Integrado de 
Administração Patrimonial (SIAPA)
Administração patrimonial
Sistema de Organização e Inovação 
Institucional do Governo Federal (SIORG)
Administração das estruturas 
organizacionais
Sistema Integrado de Administração 
de Serviços Gerais (SIASG)
Administração logística
Quadro 1 - Sistemas Estruturantes do Governo Federal
Fonte: Elaboração própria.
A Lei nº 4.320/1964 é aplicada nas entidades de direito público, União, 
Estados, Distrito Federal, Municípios, Autarquias, Fundações e Empresas Públi-
cas. Essa Lei, em seu art. 83, menciona que o objetivo da contabilidade pública é 
evidenciar “perante a Fazenda Pública a situação de todos quantos, de qualquer 
modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela 
pertencentes ou confiados” (BRASIL, 1964).
É preciso considerar que os atos produzidos pela execução orçamen-
tária implicam na aquisição ou produção de ativos que, certamente, 
a partir da sua incorporação ao patrimônio, serão capazes de gerar 
benefícios futuros para o cidadão. Por sua vez, os atos dos adminis-
tradores também podem constituir obrigações de curto e longo pra-
zo que devem ser registrados no passivo da entidade pública (SILVA, 
2011, p. 353).
A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) esta-
belece paradigmas de relacionamento dos gestores públicos no que se refere aos 
recursos financeiros, onde a responsabilidade da gestão fiscal implica em ações 
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planejadas e transparentes (BRASIL, 2000). Essa lei, com intuito de assegurar a 
correta gestão dos recursos públicos, prima pelo planejamento, pela transparência 
no uso de recursos públicos e pela participação popular.
O normativo incorporou alguns princípios e regras oriundos de experiên-
cias internacionais e algumas referências utilizadas foram o Tratado de Maastricht 
(Comunidade Europeia), o Fiscal Responsibility Act (Nova Zelândia) e o Bugget En-
forcement Act (EUA) (NASCIMENTO; DEBUS, 2002).
A Lei Complementar nº 131/2009, acrescenta dispositivos à Lei Comple-
mentar nº 101/2000, reforçando a transparência da gestão fiscal, e determina 
que todos os entes federados precisam disponibilizar, em tempo real, informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira (BRASIL, 2009). Ela 
propicia modificações relevantes ao acrescentar sanção, como a impossibilidade de 
receber transferências voluntárias, para o ente federado que não disponibilizar as 
informações pormenorizadas.
Conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal, o planejamento público deve 
adotar implicitamente uma ação de controle objetivando o equilíbrio entre receita 
e despesa. Ainda a lei determina que, em até trinta dias após a publicação dos 
orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o crono-
grama de execução mensal de desembolso. Esse poder deve demonstrar e avaliar o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre. Um dos parâmetros fixados 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal é o limite máximo em relação à receita corrente 
líquida dos gastos com a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e 
em cada ente da Federação: i) União: 50% (cinquenta por cento); ii) Estados: 60% 
(sessenta por cento); iii) Municípios: 60% (sessenta por cento) (BRASIL, 2000).
Cabe ao Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de 
Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, 
fiscalizar o cumprimento dos objetivos e metas fixados.
Ainda no que se refere ao controle, a NBCT 16.8 ressalta que
o sistema de informação e comunicação da entidade do setor público 
deve identificar, armazenar e comunicar toda informação relevante, 
na forma e no período determinados, a fim de permitir a realização 
dos procedimentos estabelecidos e outras responsabilidades, orien-
tar a tomada de decisão, permitir o monitoramento de ações e con-
tribuir para a realização de todos os objetivos de controle interno 
(CFC, 2012, p. 34).
A evidenciação contábil deve contribuir para a tomada de decisão da ad-
ministração pública e facilitar a instrumentalização do controle social, de modo a 
permitir que se conheçam o conteúdo, a execução e a avaliação do planejamento 
das entidades do setor público. Essa análise parte da coerência entre os planos 
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hierarquicamente interligados nos seus aspectos quantitativos e qualitativos e da 
aderência entre eles e a sua implementação. Esses planos representam o conjunto 
de documentos elaborados com a finalidade de materializar o planejamento por 
meio de programas e ações, compreendendo desde o nível estratégico até o nível 
operacional, bem como propiciar a avaliação e a instrumentalização do controle 
(CFC, 2012).
O acesso à informação pode ser considerado fundamental para o fortaleci-
mento da prestação de contas e da transparência e a implementação do direito à 
informação é um pré-requisito para garantir a voz e a participação necessárias para 
uma sociedade democrática e transparente (KIERKEGAARD, 2009).
Entende-se que a filosofia da accountability (dever de prestar contas) deve 
estar presente na Administração Pública, pois, quando “a sociedade elege seus re-
presentantes, espera que os mesmos ajam em seu nome, de forma correta, e que 
prestem contas de seus atos” (SLOMSKI, 2003, p. 367). Assim, o gasto público que 
possui o intuito de desenvolvimento precisa ser controlado e, por consequência, 
evidenciado à sociedade.
Uma forma de acesso à informação é por meio das demonstrações contá-
beis. Assim, as demonstrações contábeis que contribuem para a evidenciação da 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, conforme a Lei nº 4.320/1964 e as Nor-
mas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público são: (a) Balanço Patri-
monial; (b) Balanço Orçamentário; (c) Balanço Financeiro; (d) Demonstração das 
Variações Patrimoniais; (e) Demonstração dos Fluxos de Caixa; (f) Demonstração 
do Resultado Econômico; e, (g) Notas Explicativas (BRASIL, 1964; CFC, 2012). A 
Lei Complementar nº 101/2000 define que deverão ser apresentados os seguintes 
relatórios: Relatório Resumido de Execução Orçamentária e Relatório de Gestão 
Fiscal (BRASIL, 2000).
As normas contábeis International Public Sector Accounting Standard e Nor-
mas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público estabelecem os cri-
térios de mensuração, avaliação, registro, controle e evidenciação dos atos e dos 
fatos da gestão do patrimônio público.
Dessa forma a Contabilidade Aplicada ao Setor Público cumpre sua função 
social refletindo, sistematicamente, o ciclo da administração pública para eviden-
ciar informações necessárias à tomada de decisões, à prestação de contas e à ins-
trumentalização do controle social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Existe uma preocupação por parte do Estado com desenvolvimento de pro-
gramas e projetos públicos. As constantes crises econômicas mundiais e a moder-
nização das instituições estatais fortalece a expectativa de uma situação macro-
econômica e a Lei de Responsabilidade Fiscal foi um primeiro passo para atingir 
esse objetivo.
A necessidade de novas alternativas de gestão estatal culminou no surgi-
mento de entidades privadas de interesse coletivo e de utilidade pública, como a 
APEX-Brasil e a ABDI. A interação entre os diversos entes estatais e essas agências 
ocorre via destinação orçamentária, isto é, o Estado repassa a essas entidades, par-
cela de recursos arrecadados da Previdência Social. Estas, por sua vez, aplicam os 
recursos em ações voltadas ao desenvolvimento industrial e econômico do país.
Ocorre que a execução dessas ações demandam acompanhamento e con-
trole por parte do Estado, exigindo a utilização de instrumentos para tal, sendo a 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, um dos mais importantes.
A Contabilidade Aplicada ao Setor Público ao refletir, sistematicamente, o 
ciclo da Administração Pública para evidenciar informações necessárias à tomada 
de decisões, à prestação de contas e à instrumentalização do controle social, exerce 
sua função social. Contribui na publicação periódica e sistemática das informações 
sobre o patrimônio público, sua arrecadação de receitas e execução de despesas 
pela instituição pública, à sociedade.
A evolução histórica do orçamento público em nível mundial para a classi-
ficação orçamentária por programas e projetos, representou um avanço na técnica 
orçamentária, pela aproximação proporcionada entre o planejamento e o orça-
mento públicos, ferramentas indispensáveis à administração pública na gestão de 
suas políticas de desenvolvimento industrial e econômico.
A elaboração do orçamento integrado ao planejamento do governo permi-
te identificar previamente os recursos disponíveis e mobilizá-los na aplicação das 
prioridades estabelecidas em função da política implementada pelo governante.
Considera-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu inovações na 
administração das finanças públicas, instituindo mecanismos de transparência fis-
cal e controle social dos gastos públicos.
Contudo, a lei orçamentária pode não ser um instrumento eficiente na de-
finição das prioridades do Governo. Podem ocorrer problemas na elaboração da 
proposta orçamentária, como a inversão de prioridades, por disputas políticas, al-
teração na previsão das receitas, surgimento de novas demandas sociais no decor-
rer na execução do orçamento, descumprimento dos prazos estipulados e a edição 
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de ementas ao Orçamento Geral da União.
 Nota-se que o desenvolvimento eficiente das políticas públicas indus-
triais e econômicas dependem da Contabilidade Aplicada ao Setor Público para o 
acompanhamento, controle e medida de avaliação de desempenho das ações exe-
cutadas, sejam aquelas pelo setor público, sejam as executadas pelo setor privado, 
como no caso das agências de serviço social autônomo.
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A era digital vem alterando o contexto no qual se dão as relações 
entre Estado e sociedade. A forma com a qual os Estados organizam 
sua burocracia, interagem com seus cidadãos, provêm bem-estar e 
segurança, constroem alternativas institucionais para a resolução de 
seus conflitos e habilitam inúmeras formas de organização em rede 
da sociedade é objeto de pesquisa e ação dos Grupos de Trabalho do 
Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV), da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
O CEGOV realiza estudos e pesquisas sobre a ação governamental no 
Brasil e no mundo e preza pela excelência acadêmica no 
desenvolvimento de seus projetos e pelo progresso da UFRGS como 
instituição, procurando contribuir para a interação institucionalizada 
entre a Universidade e as instituições da Administração Pública. Os 
Grupos de Trabalho do Centro são responsáveis pela formulação, 
implementação e avaliação de projetos interdisciplinares em áreas 
como política internacional, governança, processos decisórios, 
controle democrático, políticas públicas, entre outras. 
Nesta coleção, intitulada “Capacidade Estatal e Democracia”, 
trabalhos dos pesquisadores participantes dos GTs e de colaboradores 
externos são apresentados como contribuição para reflexão pública 
sobre os desafios políticos e governamentais contemporâneos.
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[ CAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA ]O livro Política Industrial e Internacionalização chega em boa hora. É um marco na rara e 
escassa literatura sobre avaliação de políticas 
públicas e os processos de gestão no campo 
do desenvolvimento econômico, em particular 
sobre a política industrial e de comércio 
exterior.
No primeiro plano, há um duplo mérito: o 
primeiro deles é sistematizar teoricamente 
fenômenos e processos na gestão pública 
federal que são muito recentes historicamente 
falando. As estratégias de suporte ativo à 
indústria nacional e as políticas estatais mais 
ativas nessa área têm pouco mais de uma 
década. Um segundo motivo, não menos 
importante, é a dificuldade teórico-
metodológica em si. Sabemos que políticas de 
natureza social, cujo objeto analítico é o 
próprio comportamento humano socialmente 
identificado, não revelam facilmente as 
relações de causalidade interna, nem se 
submetem à prova de não falsificabilidade, 
obrigatória nas ciências ditas duras ou exatas. 
Além disso, a separação entre a dimensão 
analítico-descritiva e a dimensão normativo-
prescritiva é tênue e difícil, exigindo do 
pesquisador um cuidado redobrado com 
evidências, fatos, hipóteses e a construção dos 
próprios argumentos.
[...]
Não são poucos os setores da nossa elite que já 
retiraram da indústria um papel protagonista 
em um projeto de desenvolvimento nacional. 
É preciso se contrapor ao anacronismo desse 
argumento, e construir o novo ativismo 
estatal, com ênfase na regulação e 
coordenação, sem voltar aos modelos 
intervencionistas do passado. Isso se faz com 
boas políticas públicas e a ajuda indispensável 
da boa reflexão teó ic .Como se pode ver, o 
livro Política Industrial e Internacionalização 
ajuda a iluminar esse debate. Chega em boa 
hora. 
Jackson Silvano De Toni
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POLÍTICA INDUSTRIAL E 
INTERNACIONALIZAÇÃO
O livro Política Industrial e 
Internacionalização, que compõe a coleção 
Capacidade Estatal e Democracia do Centro 
de Estudos Internacionais sobre Governo 
(CEGOV), apresenta artigos de 
pesquisadores que participam do Grupo de 
Trabalho de Política Industrial e 
Internacionalização e de colaboradores 
externos, sobre as experiências e 
percepções acerca dos desafios da 
implementação, da eficiência e da eficácia 
da ação do Estado nas esferas da política 
de desenvolvimento industrial e do apoio à 
exportação, bem como nas iniciativas que 
envolvem a alocação dos recursos dos 
orçamentos governamentais.
O livro está organizado em um eixo inicial, 
contendo uma discussão geral sobre o 
papel do Estado no desenvolvimento 
industrial e a implementação de políticas 
públicas voltadas à indústria, bem como 
sobre os desafios recentes de tais 
iniciativas no âmbito da economia 
brasileira contemporânea; e um segundo 
eixo que trata de experiências e percepções 
acumuladas a partir de trabalhos que o 
CEGOV desenvolveu, apoiando o MDIC e 
APEX-Brasil em atividades relacionadas ao 
planejamento e monitoramento de ações. 
Os capítulos que compõe esse volume 
buscam, portanto, integrar estas temáticas 
em um marco teórico e instrumental, bem 
como numa perspectiva da história recente 
dos desafios brasileiros nos campos da 
indústria e do comércio exterior, com 
vistas a contribuir para o desenvolvimento 
de perspectivas multidisciplinares, 
contemplando os campos da economia, da 
política e da gestão pública, como forma de 
incrementar e consolidar as necessárias 
conexões entre as dimensões da análise, da 
formulação e da implementação de 
políticas eficazes para o desenvolvimento 
industrial e o fomento à atividade 
exportadora no Brasil. 
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